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Na presente tese, busca-se identificar as novas práticas de transferência das materialidades do território 
e do planejamento territorial para as grandes corporações. Sob a insígnia da eficiência estratégica, os 
poderes públicos estatais têm transferido suas funções de planejamento para grandes corporações que 
verticalizam ordens e ações globais extravertidas, impondo ao território lógicas e modelos formulados 
no centro do sistema capitalista e que têm o objetivo de manter os países da periferia subordinados e 
subservientes a um regime de espoliação mundializado. Nossa tese é a de que, nos últimos anos, se 
conformou no Brasil um novo tipo de planejamento territorial, pautado nos outros usos que são feitos 
dos elementos estruturadores do território. Lançando luz sob os aspectos territoriais que compõem o 
processo de uso corporativo – a informação organizacional e o controle dos fluxos de pessoas e 
mercadorias – identificamos um planejamento corporativo do território. A produção, a circulação e o 
poder articulador das informações são discutidos identificando os usos da informação organizacional 
sobre o território brasileiro por empresas globais de consultoria. Mostramos como a estruturação da 
rede urbana brasileira foi central para a ramificação no território nacional das empresas que atuam em 
áreas consideradas estratégicas. Dessa forma, investigamos a participação dessas corporações globais 
no processo de reestruturação produtiva das corporações, no processo de planejamento e na espoliação 
do território, assim como do aparelho estatal brasileiro a partir da década de 1990. Os processos de 
privatizações e concessões das infraestruturas compostas pelos sistemas de engenharia territoriais, 
ocorridos no Brasil a partir da década de 1990, são por nós investigados a partir da concessão do 
sistema de engenharia aeroportuária administrado pela empresa estatal INFRAERO (que teve início 
em 2012). Defendemos que, para além da ideologia do planejamento estratégico, verifica-se o 
fortalecimento de um planejamento corporativo a partir do controle da materialidade (aeroportos) e 
dos fluxos (linhas/malhas) por corporações nacionais e internacionais. Constatamos que o controle dos 
fluxos e dos fixos dotam as grandes corporações de um poder articulador do território, imprimindo 
neste uma lógica extravertida e globalizante, que coloca cada vez mais o Estado como apêndice do 
planejamento feito pelas empresas. 
 
 
Palavras-chave: Planejamento Corporativo; Sistemas de Engenharia Aeroportuários; Usos 
Corporativos; Empresas globais de Consultoria; Espoliação Territorial.  
  
 ABSTRACT 
This thesis aims to identify the new practices of transferring the materialities of the territory and the 
territorial planning for large corporations. Under the insignia of strategic efficiency, public state 
authorities have transferred planning functions to large corporations that vertically impose extraverted 
global orders and actions, imposing on the territory logics and models formulated at the center of the 
capitalist system and whose objective is to keep peripheral countries subordinated and subservient to a 
globalized spoliation order. Our thesis concerns the latest years, when a new type of territorial 
planning was established in Brazil, based on the new uses that are made of the structuring elements of 
the territory. Shedding light on the territorial aspects that are part of the corporate use process - the 
organizational information and the control of people and assets flows - we identify a corporate 
planning of the territory. The production, circulation and articulating power of information are 
discussed, identifying the uses of organizational information on the Brazilian territory by global 
consulting firms. We show how Brazilian urban network structuring was central to national territory 
branching of companies that operate in areas considered strategic. Thus, we investigate the 
participation of these global corporations in the productive restructuring process of corporations, in the 
planning process and in the territory, as well as Brazilian state apparatus since the 1990s. We 
investigate the analysis of the processes of privatization and infrastructures concessions, composed by 
the territorial engineering systems, which have occurred in Brazil since the 1990s, by the airport 
engineering system, administered by the state-owned company INFRAERO (which beginning was in 
2012). We argue that, beyond the strategic planning ideology, there is a strengthening of corporate 
planning through the control of materiality (airports) and flows (lines/meshes) by national and 
international corporations. We find that the control of flows and fixed assets endow the large 
corporations with an articulating power of the territory, imprinting on this an extraverted and 




Keywords: Corporate Planning; Airport Engineering Systems; Corporate Uses; Global Consultancy 
Companies; Territorial Spoliation.   
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“Este trabalho não deve ser tomado por algo que ele não é: uma profissão 
de fé antiplanejamento. Condenamos simplesmente aquele planejamento que 
é o do Capital. Desejamos vê-lo substituído por outro basicamente 
preocupado com a sociedade como um todo e não com aqueles já 
privilegiados” (SANTOS, 2007, p. 34). 
 
“A transferência de ativos públicos produtivos do Estado para empresas 
privadas figura entre os ativos produtivos e recursos naturais. A terra, as 
florestas, a água, o ar. São esses ativos produtivos confiados ao Estado a 
quem ele representa. Apossar-se desses ativos e vendê-los como se fossem 
estoques a empresas privadas é um processo de despossessão bárbara numa 
escala sem paralelo na história” (HARVEY, 2004, p. 133). 
 
 
 crescente internacionalização dos territórios e das economias nacionais esteve 
ancorada, de modo geral, na necessidade do capitalismo de impor a agenda dos 
poderes hegemônicos aos territórios, atrofiando os centros nacionais de decisão em 
favor dos desígnios de acumulação das corporações mundiais. O planejamento territorial foi 
eleito por esses agentes como principal instrumento para se organizar o território, tendo em 
vista o pleno arranjo que se convencionou chamar de “desenvolvimento”. Entretanto, 
adotando a perspectiva compartilhada por Santos ([1979] 2007), Brandão (2007), Oliveira 
(1981) e Furtado (1979), podemos assinalar que, ao contrário do que tem sido anunciado pela 
lógica neoliberal, o planejamento tem servido como instrumento indispensável para a 
manutenção do subdesenvolvimento dos países pobres. Seu uso, em especial no Brasil, foi o 
legitimador da dimensão espacial da construção interrompida da nação.  
Sob a insígnia da competitividade, produtividade e eficiência estratégica, os 
poderes públicos estatais têm transferido suas funções de planejamento para grandes 
corporações que verticalizam ordens e ações globais extravertidas, impondo ao território 
lógicas e modelos formulados no centro do sistema capitalista e que têm o objetivo de manter 
os países da periferia subordinados e subservientes a um regime de espoliação mundializado, 
que busca a plena realização de uma mais valia global.  
No intento de responder a tais indagações, cumpre-nos, desde já, partir de uma 
definição de espaço e de uma definição de nação. Para nós, partimos da concepção de espaço, 





Para o autor, os objetos dotam o espaço de uma configuração territorial, “isto é, o conjunto de 
dados naturais, mais ou menos modificados pela ação consciente do homem, através dos 
sucessivos sistemas de engenharia” (SANTOS, [1988] 2008, p. 119) que são organizados de 
forma desigual pelo espaço, condicionados e condicionadores pelas/das dinâmicas do 
conjunto de relações sociais que definem uma sociedade em cada momento histórico. Os 
sistemas de engenharia são “um conjunto de instrumentos de trabalho agregados à natureza e 
de outros instrumentos de trabalho que se localizam sobre estes, uma ordem criada para 
trabalho e por ele” (SANTOS, [1988] 2008, p. 88). É por meio desses grandes sistemas de 
objetos, frutos de sucessivas camadas de técnica encrustadas no território por meio do uso 
social, que o capitalismo controla o espaço, nos autorizando a utilizar o conceito de “território 
usado” (SANTOS, 1994)1. 
Dessa maneira, entendemos a nação como o espaço de soberania de um povo 
sobre o território usado. Por isso, “assim como a economia foi considerada a fala privilegiada 
da nação por Celso Furtado, o povo por Darcy Ribeiro e a cultura por Florestan Fernandes, 
pretendemos considerar o território como a fala privilegiada da nação” (SANTOS e 
SILVEIRA, 2001, p. 27). Ao abarcar o território em seus usos, em seu movimento histórico, a 
dimensão da nação e sua formação interpelam as inconsistentes elaborações que não levam 
em conta a dimensão nacional e a relação desta com o local e o global. 
Dessa maneira, o território usado se compõe de camadas de densidades técnicas 
diferenciadas entre as regiões nacionais. Em um mesmo país, são diversas as organizações 
regionais (conformam-se mosaicos regionais) que dotam um Estado-nação de uma forma 
particular, de formação histórica, econômica e espacial. Tais arranjos atribuem cada país de 
um papel único dentro da divisão internacional do trabalho. Assim, a análise dos 
descompassos regionais deve começar por se atentar para a dinâmica do capitalismo global no 
qual o território brasileiro está inserido de forma particular e única. Propomos, então, segundo 
Santos (1977), interpretar o território circunscrito à nação por meio da categoria “formação 
socioespacial”. Trata-se de entender a categoria espaço na proposição marxista de Formação 
Econômica e Social (FES) como categoria adequada para a formação de uma teoria do 
espaço, definida como “a evolução diferencial das sociedades, no seu quadro próprio e em 
relação com as forças externas de onde mais frequentemente lhes provém o impulso” 
(CORRÊA, 1996). 
  
                                                 
1
 “O território são formas, mas o território usado são objetos e ações, sinônimos de espaço humano, espaço 




Propomos, portanto, investigar a lógica global que norteou o desenvolvimento da 
camada do presente2, ao mesmo tempo em que devemos nos ater à análise das camadas 
pretéritas que possibilitaram o arranjo atual dos sistemas de objetos técnicos pelo mundo em 
uma formação socioespacial específica. Ao proceder a análise por esse caminho, investigamos 
as características do capitalismo mundial que, no atual período histórico, é marcado pela 
subordinação das formações socioespaciais às decisões tomadas nos circuitos mundiais do 
capitalismo globalizado. Como bem aponta Furtado (1992, p. 24),  
 
A atrofia dos mecanismos de comando dos sistemas econômicos nacionais 
não é outra coisa senão a prevalência de estruturas das decisões 
transnacionais, voltadas para a planetarização dos circuitos de decisão.  
 
A mundialização do capital (BRAVERMAN, 1987) foi possibilitada pelos 
avanços das técnicas da informação decorrentes dos avanços na produção. A reestruturação 
produtiva (ANTUNES, 1999) e a revolução informacional (LOJKINE, 1995) constituíram 
condições novas para o processo de acumulação se realizar em nível planetário. Diante dessas 
mudanças, houve uma difícil compreensão das Ciências sociais sobre o que estava se 
passando e frequentemente tivemos poucas iniciativas de interpretação que fossem além da 
identificação de mudanças econômicas e dos sistemas informacionais descolados das bases 
materiais. 
Desde a década de 1970, o regime de acumulação fordista adentrou em uma crise 
associada ao impedimento da realização de produção-circulação-consumo. Para a realização 
da produção em escala planetária, o sistema capitalista deveria reestruturar os aspectos 
produtivos relacionados à circulação. Para Harvey (2016), a realização do capital por meio da 
circulação constitui uma das contradições fundamentais do modo de produção capitalista.  
 
Tempo é dinheiro para o capital. Atravessar espaços custa tempo e dinheiro. 
A economia do tempo e do dinheiro é a chave para a lucratividade. Cria-se 
um prêmio para a inovação – técnicas, organizacionais e logísticas – que 
                                                 
2
 A noção de “camadas de tempos sobrepostas” é elaborada por Milton Santos (1994) ao propor estudar o tempo 
por meio da identificação das sucessivas divisões do trabalho que se mostram em processos diacrônicos. A 
sobreposição, portanto, é identificada pelos objetos técnicos que são instalados sucessivamente no tempo 
histórico. Em 1996, em “A natureza do espaço”, o autor ainda propõe (1996, p. 46) entender “a materialidade 
artificializada por intermédio das técnicas: do controle, da política e, também, técnicas da sociabilidade e da 
subjetividade. Dessa maneira, podemos afirmar que “as técnicas são um ‘fenômeno histórico’ passíveis de serem 
captados pelos tempos das técnicas. Os respectivos tempos das técnicas industriais e sociais presentes se cruzam, 





reduzam os custos e o tempo de deslocamento espacial (HARVEY, 2016, p. 
140). 
Harvey (2005) identificou nesse processo uma barreira, um limite para a plena 
realização da produção em nível global, o que levou o capitalismo a enfrentar uma forte crise 
de acumulação. Diante da crise, mudanças estruturais no sistema produtivo determinaram a 
ascendência de um sistema técnico global que possibilitou a reestruturação das empresas e o 
controle cada vez maior da circulação do capital. Para isso, um sistema mundialmente 
organizado de instrumentos técnicos responsáveis pela circulação, produção e planejamento 
tomou forma e organizou as diversas formações socioespaciais aos seus desígnios. Em 
nenhum outro momento da história, a ciência, a técnica e a informação tiveram papel tão 
relevante para o capital como nas décadas posteriores a 1970.  
A necessidade de mudanças organizacionais levou à ascendência de novos objetos 
técnicos mais modernos e informacionais que se impuseram de forma planetária à camada do 
presente. Segundo Santos (1996), a cada momento histórico, um arranjo das forças produtivas 
se materializa em novas famílias de objetos, formando uma camada do presente que se 
metamorfoseia com camadas pretéritas, produzindo um padrão singular de organização 
espacial e social. Segundo essa concepção, 
 
[...] a vida social, tomada como um todo, se caracteriza pela incessante 
renovação das forças produtivas e das relações de produção, isto é, dos 
modos de produção. Cada modo de produção constitui uma etapa na 
produção da história e se manifesta pelo aparecimento de novos 
instrumentos de trabalho e novas práticas sociais. Como produzir e produzir 
espaço são sinônimos, a cada novo modo de produção (ou a cada novo 
momento do mesmo modo de produção) mudam a estrutura e o 
funcionamento do espaço (SANTOS, 1999, p. 6). 
 
A nova etapa da produção teve como foco uma reorganização radical dos sistemas 
de transportes e de informação tendo em vista reduzir os custos da circulação. Os novos 
sistemas orbitais de informação possibilitaram a organização rigorosa da produção em escala 
global, especializando espaços em uma nova divisão do trabalho. Tornou-se possível 
organizar circuitos espaciais produtivos com ampla atuação mundial. Somada a esse processo 
uma nova arquitetura financeira é projetada, de maneira a organizar um fluxo internacional de 
capital aplicado onde fosse necessário, com desregulamentação e novas normatizações 
internacionais. Falamos, portanto, da ascendência de uma nova família de objetos técnicos 
que encontram na circulação e no poder da informação seu suporte. Para Santos (1999), a 




hegemoniza, ainda seletivamente, em todo o planeta, o que nos autoriza a dizer que estamos 
diante de um novo período, denominado técnico-científico-informacional. 
  
Neste período, os objetos técnicos tendem a ser ao mesmo tempo técnicos e 
informacionais, já que, graças à extrema intencionalidade de sua produção e 
de sua localização, eles já surgem como informação; e, na verdade, a energia 
principal de seu funcionamento é também a informação. Já hoje, quando nos 
referimos às manifestações geográficas decorrentes dos novos progressos, 
não é mais de meio técnico que se trata. Estamos diante da produção de algo 
novo, a que estamos chamando de meio técnico-científico-informacional 
(SANTOS, 1996, p. 159). 
 
O maior uso da ciência e da informação aplicado aos processos produtivos em 
escala cada vez mais planetária possibilitou o aprofundamento da divisão territorial do 
trabalho e a ampliação das áreas de consumo e produção (SANTOS, 2007; 2011). Nesse 
processo, as mudanças nos sistemas de engenharia responsáveis pelos fluxos foram inúmeras, 
afetando as dinâmicas de circulação no território em todo o globo. Santos ([1988] 2008, p. 89) 
evidencia esse processo destacando que  
 
Paralelamente, cada vez que o sistema de engenharia se desenvolve, o 
comando de sua utilização se torna mais unificado. Há uma unificação do 
comando desses sistemas tanto do ponto de vista da economia quanto do 
ponto de vista institucional. Passamos também de fluxos que são curtos no 
espaço, e que se exercem em áreas limitadas, a fluxos que abrangem frações 
do território cada vez maiores. Hoje, aliás, o mundo todo é o campo de ação 
dos fluxos que se expandem com o suporte dos novos sistemas de 
engenharia.  
 
Integrar o território à circulação dos mais diversos processos de produção torna 
imperiosa a plena organização dos sistemas de engenharia responsáveis pela fluidez. Nesse 
sentido, o planejamento territorial toma aqui a dimensão da circulação no território como eixo 
fundamental de organização e, por isso, a análise da dinâmica, considerando as mudanças 
operadas pelo estabelecimento dos sistemas técnicos mais modernos, torna-se imprescindível.  
Harvey ([1982] 2013), ao analisar esse processo em semelhante perspectiva à que 
adotamos, elucida que o capital pode circular como mercadoria, dinheiro ou um processo de 
trabalho que emprega capital constante e variável de diferentes tempos de rotação. Santos 
(1986), por sua vez, indica que a organização do espaço, vista através da localização das 
unidades produtivas, tem implicações sobre o significado real de categorias como as de 




promove diferentes tempos de rotação do capital, fazendo com que a fluidez acabe por definir 
a valorização dos fixos territoriais, tornando aqueles territórios mais fluídos, também mais 
valorizados e, por consequência, estabelecendo o controle da circulação por meio dos 
transportes materiais e imateriais como fundamental às estratégias de acumulação e poder.  
O transporte entra no processo geral de produção-circulação-consumo como fator 
integrante tanto no transporte dos diversos insumos e componentes da produção das 
mercadorias (M), quanto na mobilização da força de trabalho (Ft) e no transporte dos meios 
de produção (Mp). Por fim, termina com o transporte final para o consumo das mercadorias 
agora acrescidas de mais-valia (M'). 
 
Figura 1 – Ciclo de Rotação do Capital no Território 
 
Fonte: Harvey ([1982] 2013). Elaboração: Sérgio Teixeira (2018). 
 
Observando-se o ciclo de rotação do capital, temos que as diversas fases da 
produção-circulação-consumo operam de forma fragmentada por vastos territórios em 
processos de intenso movimento, fazendo com que a capacidade dos diversos momentos da 




outras palavras, a realização da circulação depende do como é organizada e planejada a 
circulação das etapas da produção na mobilidade do capital
3
 em cada formação socioespacial.  
Com isso, os sistemas de transportes mais rápidos e de maior capacidade de 
transporte de mercadorias de maior valor agregado, assim como os transportes de pessoas, 
associados aos níveis mais altos dos negócios corporativos, como é o caso do sistema de 
engenharia aeroportuário, ganham destaque nos processos modernos da circulação do capital 
no território (PRED, 1979; CORDEIRO e LADEIRA, 1988). Por isso, esses sistemas são 
cada vez mais requisitados às zonas de expansão do capital. 
Esse novo padrão buscou, por meio da universalização do modo de produção 
Toyotista, drenar novos territórios à possibilidade de realização da produção. Harvey (2005), 
ao observar essa dinâmica, observa que o capitalismo precisa dispor perpetuamente de algo 
“fora de si mesmo” para estabilizar-se. Ou seja, como forma de sair das crises o capital deixa 
em aberto novas zonas de acumulação. Nesse processo, o capitalismo pode fabricar uma 
exterioridade ou utilizar uma exterioridade preexistente que ainda não tem seu fim organizado 
para a acumulação. Estes são os casos das empresas estatais que são utilizadas como meios de 
acumulação e não como zonas de acumulação stricto sensu.  
A análise do processo de acumulação pela retirada da posse da terra ou pelo roubo 
indica o ressurgimento, metamorfoseado, no período atual, de uma forma arcaica de 
organização do capitalismo (acumulação primitiva), que volta a se expandir e que implica a 
eliminação (espoliação) de direitos e o controle de formas de propriedade coletiva (como é o 
caso das empresas públicas). O conceito de espoliação, portanto, remete às possibilidades de 
organização do capital para “escapar” das crises sistêmicas, principalmente a partir da década 
de 1970, por meio da apropriação de novas porções do espaço exteriores à zona de 
acumulação. Como destaca Harvey (2004, p. 123), 
 
A corporitivização e privatização de bens até agora públicos (como as 
universidades), para não mencionar a onda de privatizações (da água e de 
utilidades públicas de todo o gênero) que tem varrido o mundo, indicam uma 
nova onda de expropriação de terras comuns. 
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 A capacidade de movimentar o capital na forma de mercadoria chamamos de mobilidade do capital. Como 
propõe Harvey (2013, p. 481), “Essa mobilidade depende das relações de transporte modificadas pelos atributos 




Por meio da apropriação de novas porções do espaço exteriores a sua zona de 
acumulação para a realocação de capitais sobreacumulados em atividades não mais 
lucrativas4, organiza-se um ajuste espacial da produção. No caso do Brasil, a espoliação 
tomou forma principalmente a partir da década de 1990, quando foi inaugurado o Plano 
Nacional de Desestatização (PND). A partir desse programa, foi privatizada grande parte das 
empresas de infraestrutura territorial, constituídas no período de dotação de materialidades 
territoriais à formação socioespacial brasileira. Desde então, o processo de espoliação tomou 
forma e ganhou força até os dias de hoje.  
Em nossa pesquisa, tomamos como objeto investigar esse processo a partir da 
espoliação do sistema constituído pela rede de fixos aeroportuários no Brasil. O caso em tela é 
de significativa importância por ter sido também constituído na década de 1970 e ter 
percorrido, em fase mais recente, todos os pressupostos corporativos que designam o processo 
de espoliação do território brasileiro em favor do controle corporativo.  
O controle corporativo do território foi implantado com maior força no Brasil a 
partir da década de 1990, por meio do Plano Nacional de Desestatização – PND. 
Contraditoriamente, representado com as mesmas siglas, esse plano se contrapunha 
diretamente aos Planos Nacionais de Desenvolvimento – PNDs das décadas de 1970. Os 
Planos Nacionais de Desenvolvimento lograram aferir as mais fortes iniciativas de 
planejamento territorial por parte do Estado.  
Lembremos que o planejamento, entendido aqui como a forma com que se projeta 
o futuro de uma nação, desde cedo foi instrumento das forças do capitalismo internacional 
para a entrada das corporações nos países subdesenvolvidos. Como bem lembra Santos 
(2007), o ideário do planejamento toma forma em todo o mundo a partir dos anos de 1930 e 
tem na configuração brasileira da industrialização e do projeto desenvolvimentista sua maior 
força de aplicação no Brasil. Ainda que a serviço das empresas, esse planejamento tinha como 
fundamento a existência de empresas estatais responsáveis por organizar o território para a 
entrada forçada do Brasil industrializado no capitalismo mundial. Tal fato se aprofundou no 
planejamento feito nos anos de Chumbo, a partir de 1964. 
Entendemos, conforme Vainer (2007) e Brandão (2007), que a ação do Estado, a 
partir dos planos e políticas de planejamento territorial no Brasil, visou estabelecer a 
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 “A privatização (da habitação social, das telecomunicações, do transporte, da água e etc. na Inglaterra, por 
exemplo) tem aberto em anos recentes amplos campos a serem apropriados pelo capital sobreacumulado” 




integração do território por políticas setoriais de planejamento5. Historicamente, os projetos 
setoriais foram essenciais para as ações de planejamento. Destacamos nesta pesquisa o papel 
dos sistemas de transportes, em especial, o sistema de engenharia6 aeroviário, pois para nosso 
objetivo interessa identificar o planejamento para os setores responsáveis pela fluidez no 
território e suas articulações com os fixos que os materializam territorialmente, por meio de 
complexos sistemas de engenharia.  
No caso do Brasil, os sistemas de engenharia foram montados de maneira a 
tecnificar o território e promover a integração do mercado nacional, impulsionados 
inicialmente pelo período de industrialização da Era Vargas e prosseguindo nas décadas 
seguintes. Dessa forma, as primeiras estruturas de planejamento do território foram as 
próprias Estatais responsáveis pela instalação de fixos de infraestruturas territoriais7.   
Tais fixos são constituídos de objetos técnicos que se estruturam e se acoplam ao 
território como sistemas complexos de infraestruturas de engenharia de grandes dimensões. 
Vainer (2007) assinala que se trata de grandes projetos de investimentos que organizam o 
território e passam a fazer parte de seu processo de planejamento. Entendidos esses processos 
de planejamento incorporados aos objetos técnicos, que são, em outras palavras, a 
materialização no território de sucessivas camadas de tempos postas em sistemas integrados 
de engenharia e de serviços de diversas naturezas, preferimos chamá-los de sistemas de 
engenharia. Estes são os principais nós explicativos da agregação de materialidades técnicas 
ao território e, por isso, a análise de seu uso histórico-geográfico é capaz de demonstrar os 
padrões, as fricções e as disputas em relação ao planejamento territorial e desenvolvimento da 
formação socioespacial brasileira. 
Articuladas às áreas de expansão dos grandes sistemas de engenharia de 
circulação, as cidades passam também a cumprir papel de destaque, pois são a base material 
que moldou e foi moldada pela implementação dos grandes projetos de infraestrutura. 
Tomado por essa perspectiva, assumindo a interescalaridade desse processo, é que o 
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 Entendemos como políticas setoriais de planejamento aquelas voltadas à instalação e desenvolvimento de 
projetos de amplitude territorial por setores econômicos, por exemplo, os projetos de instalação energética 
(hidroelétricas e linhas de transmissão), mineração (companhias de extração e beneficiamento) e Transportes 
(Instalação de ferrovias, rodovias, portos e aeroportos).  
6
 Ao caracterizar os sistemas de engenharia em transportes, Contel (2001) identifica-os como sistemas de 
movimento no território. Concordamos com o autor que se trata do conjunto indissociável de sistemas de 
engenharia (fixos) e de sistemas de fluxos (materiais ou imateriais) que respondem pela solidariedade geográfica 
entre os lugares. Entretanto, preferimos adotar o conceito de sistema de engenharia aeroportuário, pois 
estabelecemos a ênfase da análise no aporte fixo que são os aeroportos, sem com isso ignorar os fluxos, sem os 
quais, aliás, os fixos perdem suas funções.  
7
 “Enquanto as agências de planejamento do desenvolvimento regional (Sudene, Sudam, Sudeco) se debruçavam 
sobre planos nunca concretizados e distribuíam incentivos fiscais entre grupos dominantes locais e nacionais, o 




planejamento da rede urbana e da rede aeroportuária deve ser apreendido como sinônimo de 
articulação em rede (DIAS, 2007). 
 
A continuidade na circulação do capital só pode ser assegurada mediante a 
criação de um sistema de transporte eficiente espacialmente integrado, 
organizado em torno de alguma hierarquia dos centros urbanos. A 
velocidade do movimento também é fundamental. A distância espacial então 
se reduz ao tempo porque não depende, por exemplo, da distância espacial 
do mercado, mas da velocidade – do quantum de tempo em que chega ao 
mercado (HARVEY, 2013, p. 482). 
 
A redução no tempo de circulação depende da integração com que a rede urbana é 
organizada com a rede de transportes. O desenvolvimento da rede urbana brasileira se deu por 
meio da subordinação forçosa das densidades técnicas presentes nas cidades polarizadoras às 
cidades subordinadas. O aspecto histórico da rede revela que se a integração é possibilitada 
pelos transportes de mais alto rendimento, em termos de velocidade, temos uma estrutura 
integrada, porém concentrada na região historicamente já polarizada do território. A 
decorrência desse processo para a formação socioespacial brasileira e para o planejamento é 
muito grande.  
A mobilidade do capital, na forma de mercadoria ou de força de trabalho, é 
realizada em uma estrutura que exige modificações constantes, porém, os fixos que compõem 
a rede urbana são de difícil modificação, como é o caso de grandes aeroportos. Os capitais ali 
investidos se mobilizam por meio de novas formas de fluxos, novas rotas ou aeronaves mais 
rápidas, que podem, por força de alguma articulação corporativa, operar em linhas de 
interligações diferentes que passam a alterar o valor das mercadorias transportadas. Isso 
depende, cada vez mais, do aporte de capitais fixos em infraestruturas de sistemas de 
engenharia.  
Destarte, é importante destacar que a evolução dos sistemas de engenharia 
responsáveis pela circulação foi possível apenas graças aos grandes avanços nos sistemas de 
informação e comunicação. Os sistemas orbitais que conferem agilidade aos deslocamentos se 
organizam em condições que visam garantir maior agilidade aos sistemas de transportes em 
épocas pretéritas (CASTILLO, 1999). Ao se analisar a rede do transporte aeroviário, deve-se 
ter em mente que todo o processo de circulação material é sustentado por um grande aparato 





Temos, assim, que o sistema de engenharia constituído pelos fixos aeroportuários 
e pelos fluxos aeroviários são tributários da organização e das mudanças operadas em escala 
global, pautadas pela aceleração do tempo de trocas das mercadorias. Dessa forma, chegamos 
atualmente a um sistema de engenharia aeroportuário integrado e moderno que estabelece um 
padrão de organização territorial altamente veloz e integrado, ainda que rarefeito e 
contraditoriamente desconectado das regiões de maior necessidade de integração.  
Foi durante os anos de 1950, 1960 e 1970 que a consolidação do planejamento 
feito pelo Estado, por meio dos sistemas de engenharia de infraestruturas territoriais, teve seu 
ápice. A partir da década de 1990, com o Plano Nacional de Desestatização, houve uma 
involução nesse processo. Há a emergência da terceirização do planejamento às grandes 
corporações, sobretudo por meio do controle que exercerão sobre as grandes infraestruturas 
espoliadas por processos de privatizações e concessões. 
Após um longo período de planejamento estatal feito em favor das empresas, no 
sentido de mecanizar o território e favorecer a circulação, passamos a um período em que 
pouco a pouco o Estado se retira do planejamento territorial. Nesse processo, novos agentes 
de poder ganham força, tanto corporativos – entre eles, as empresas de informação – quanto 
instituições ligadas à administração pública, como é o caso das agências de regulação e 
estruturas estatais. No caso em tela, destacamos o papel da Agência Nacional de Aviação 
Civil (ANAC), a Secretaria de Aviação Civil (SAC), a Empresa de Infraestrutura 
Aeroportuária (INFRAERO) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES).  
Defendemos a tese de que, nos últimos anos, se conformou no Brasil um novo 
tipo de planejamento territorial. Esse planejamento está pautado nos novos usos que são feitos 
dos elementos estruturadores do território: a informação organizacional e o controle dos 
fluxos de capitais (pessoas e mercadorias). Os novos usos, identificados e demonstrados pela 
investigação, são corporativos desde sua origem. Essa noção consolida nossa hipótese de que 
há em curso um planejamento corporativo do território. 
Problematizamos como o uso corporativo do território, por meio da privatização 
ou concessão dos sistemas de engenharia e do controle das informações, se configura em uma 
espoliação territorial. Os sistemas de engenharia compostos pelos aeroportos cumpriram a 
função de interligar o território por meio de uma rede de aeroportos, sob a tutela do Estado. 




tem sua origem na formação inicial do capitalismo e é denominado de acumulação primitiva8. 
Exercendo seu poder de maneira espoliativa, as corporações causam impasses e obstáculos 
objetivos às tentativas de realização de um projeto nacional que tome como princípio a 
realização da nação, tendo em vista a distribuição equânime dos recursos, dos frutos do 
trabalho e do território. Assim, também as corporações são transmissoras das ordens globais 
que se impõem aos Estados por meio de uma presença cada vez maior de suas ações nas 
esferas governamentais. Seja a partir do discurso ideológico da eficácia empresarial, seja pela 
corrupção da política por meio de financiamentos de campanhas eleitorais e enriquecimento 
de agentes ligados às representações republicanas, as empresas controlam a política, ou seja, 
as ações sobre o território. Não é exagero afirmar que a realização do projeto de espoliação 
das empresas públicas tem como principal instrumento a gestão territorial exercida por meio 
do planejamento corporativo. 
Nossa interpretação desse processo segue aqueles estudos geográficos que 
propõem ir além do que se entende frequentemente por poder da informação como 
estruturador do espaço e do sistema produtivo. Falamos, principalmente, do esforço em 
identificar a informação como elemento cada vez mais importante para organizar os sistemas 
produtivos no capitalismo mundializado e de seus círculos de cooperação, sem com isso cair 
em um fetichismo informacional. Portanto, primeiramente buscaremos fazer uma discussão a 
respeito dessas mudanças que possibilitaram a reestruturação produtiva, identificando, 
principalmente, as mudanças organizacionais – operacionalizando nosso pressuposto de 
método às questões levantadas.  
Evidentemente essas mudanças passaram a fazer parte dos processos de 
organização do planejamento. A prática do planejamento estatal, cada vez mais associada à 
organização do território para a realização da organização das corporações, tomou as 
empresas de consultoria como agentes fundamentais. Tanto Estados nacionais quanto as 
empresas tornam-se agora tributárias dos pacotes gerenciais vendidos e impostos pelas 
corporações globais de consultoria (SILVA, 2003; 2009). Trata-se de empresas que levaram o 
nome, segundo Donadone (2002), de accouting Firms, empresas de informação relacionadas a 
auditorias e consultorias, tais como, as “big Four” – PwC, KPMG, E&Y e Deloitte – e as 
consultoras de estratégias empresariais, como a McKinsey&Co, que controlam a maior parte 
do mercado de consultoria e auditoria no mundo.  
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 A apreciação do termo “acumulação primitiva” é tratada de forma aprofundada por Marx (1983) no capítulo 




As grandes empresas de consultoria ganham papel ainda mais relevante no 
mercado capitalista nas últimas décadas, pois, preparadas e organizadas com base em um 
vasto conhecimento sobre os mercados e os territórios (incluindo suas normas), dão suporte às 
corporações na nova política neoliberal de privatizações e concessões. 
Para demonstrar esse nexo, cumpre organizar em linhas gerais uma leitura, 
proposta por este trabalho, sobre o papel do Estado e, inclusive, dos órgãos ligados aos 
sistemas de engenharia que fizeram parte do planejamento, com especial destaque para o 
sistema de redes aeroportuárias. 
Como forma de sistematizar a pesquisa, buscamos realizar a devida explicitação 
das metodologias utilizadas e de nosso partido de método
9
. O esforço por explicitar o método 
deve apresentar-se como pressuposto na pesquisa científica. Especialmente na geografia, esse 
esforço nos parece ainda mais necessário, haja vista que é corrente na literatura geográfica, 
segundo Santos ([1978] 2004), a assertiva degradante: “há tantas geografias quanto há tantos 
geógrafos”. É por meio do método que se explicita aquilo que delineará a concepção de 
análise, fornecendo elementos que servirão de base para leitura e análise dos resultados que 
sejam coerentes com as metodologias utilizadas. 
O percurso metodológico que construímos partiu de nossas primeiras indagações e 
conversas com a professora Adriana Bernardes, na disciplina “Organização do espaço da 
graduação em Geografia”, na UNICAMP, em relação ao poder das corporações na 
organização do espaço. Dessa maneira, decidimos investigar a questão por meio de uma 
pesquisa de iniciação científica que buscou identificar o papel das empresas de consultoria no 
território brasileiro. Em especial, investigamos o papel da consultora PwC no processo de 
privatização do sistema de energia elétrica. Dessa maneira, a temática nos propôs ir mais 
longe e indagar como essas empresas influenciavam o funcionamento e o planejamento das 
infraestruturas territoriais controladas por empresas estatais. Especificamente, nos chamou a 
atenção o processo de concessão dos aeroportos brasileiros.  
A investigação teve como desdobramento uma pesquisa de mestrado em que 
analisamos o papel da consultora McKinsey&Co, de concessão dos três aeroportos ocorrida 
ao mesmo tempo em que pesquisávamos o processo. Ao final do mestrado, chegamos em 
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 O método é parte do processo de interpretação do real ao qual o pesquisador está inserido, a própria 
organização de pressupostos, a avaliação e por fim a visão de mundo – preenchida de ideologia – já que também 
é parte da visão filosófica dele. Mesmo a negação de se ter um método (FEYERABEND, 2007) acaba por cair 
em uma abordagem de método. Em resumo, o método é o elemento que promove a relação entre vários campos 
da ciência e de cada campo científico com a filosofia. Segundo Moraes (2000) e Moraes e Costa (1987, p. 27), 
“o método de interpretação é uma concepção de mundo normatizada e orientada para a condução da pesquisa 




conclusões que apontavam a continuidade do processo de concessão dos aeroportos em uma 
escala ainda maior e com decorrências ainda mais severas para o território. Nos veio, então, a 
hipótese de que essas transformações estão associadas à ascendência de um novo tipo de 
planejamento estruturado no poder do controle das informações e no controle da circulação no 
território. Dessa maneira, decidimos investigar o processo de concessão dos aeroportos em 
sua relação com o planejamento territorial e sua terceirização às corporações sintetizadas na 
hipótese da ascendência do planejamento corporativo do território. 
No decorrer do trabalho de pesquisa de doutoramento, utilizamos como 
metodologias: i) ampla revisão bibliográfica; ii) levantamento de informações nos bancos de 
dados das agências e instituições pesquisadas; iii) pesquisa documental em leis e portarias 
relacionadas às normas regulatórias do setor aeroportuário e iv) trabalhos de campo e visitas 
técnicas em órgãos governamentais responsáveis pelo planejamento dos aeroportos 
brasileiros.  
O levantamento de dados sobre o sistema de engenharia aeroportuária foi feito a 
partir da utilização dos Microdados estatísticos da Agência Nacional de Aviação Civil 
(ANAC) e da Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária (INFRAERO). Por meio do 
levantamento feito, realizamos a elaboração de mapas e tabelas que possibilitaram demonstrar 
os fluxos, as densidades e os valores tarifários transportados no sistema. Foi possível, dessa 
forma, analisar as tendências dos fluxos, em especial, a partir de 2011, ano em que começam 
as concessões dos aeroportos. Ainda sobre as ligações aeroportuárias, fizemos uma 
sistematização da rede de fluxos dos aeroportos e suas linhas de interligações, seguindo a 
regionalização dos fluxos de transportes aéreos feitos pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE, 2010), tomando como base as Regiões de Influência de Cidades (IBGE, 
2008). Destarte, pudemos propor uma interpretação da evolução do sistema em suas 
interações com a rede urbana e, em especial, com as metrópoles brasileiras.  
Por meio da análise dos relatórios anuais de desempenho econômico das empresas 
de consultoria, identificamos a estrutura organizacional das “big four”. Organizamos as 
tipologias das fusões e aquisições que essas empresas passaram desde suas primeiras 
empresas-sedes (a maioria situada no final do século XIX nos países centrais) até o ano de 
2018. Os dados são apresentados em forma de organogramas, tabelas e mapas no corpo do 
trabalho. Por meio da consulta aos sites das empresas, organizamos a topologia dos escritórios 
e a interação com a rede urbana. Procedemos, ainda, um apurado levantamento e atualização 




possibilitada pelo levantamento das empresas por meio dos bancos de dados da Comissão de 
Valores Mobiliários (CVM) e da consulta ao site EconoInfo. 
Realizamos visitas e entrevistas (entre os meses de dezembro de 2017 e janeiro de 
2018) em departamentos e agências do setor aeroportuário nas cidades de Campinas/SP, Rio 
de Janeiro/RJ e Brasília/DF. Nesse sentido, buscamos no trabalho de campo examinar a visão 
dos agentes do Estado em relação ao setor aeroportuário e a participação das consultoras no 
processo de concessão. Ao entrar em contato com os agentes e ouvir seus relatos, tivemos a 
possibilidade de obter importantes informações necessárias ao nosso estudo. As entrevistas 
realizadas na Agência Nacional de Aviação Civil, Secretaria de Aviação Civil e INFRAERO 
revelaram importantes aspectos sobre o jogo de forças envolvido na disputa das significações 
do planejamento feito para o setor aéreo brasileiro.  
Dessa forma, tomando como base a sistematização dos dados, a análise empírica, 
e a operacionalização dos conceitos, organizamos a tese em duas partes. A primeira parte tem 
dois capítulos e a segunda três capítulos.  
Na primeira parte, intitulada “O planejamento estatal feito para as empresas”, 
propomos discutir como o território brasileiro foi organizado de maneira a que o Estado, por 
meio das empresas estatais, pudesse planejá-lo para atender aos interesses empresariais e 
mercantis ligados à industrialização. Sobretudo desde a década de 1930, a partir do governo 
Getúlio Vargas, o Estado implementou a política de industrialização situada na região 
Sudeste, em particular em seu núcleo germinal, localizado em São Paulo/SP, e em suas áreas 
de influência.  
No primeiro capítulo, intitulado “Transporte aéreo e planejamento estatal no 
Brasil”, focalizamos a importância do sistema de engenharia constituído pela rede de 
aeroportos no território nacional. A importância crescente desse sistema ocorre diante da 
necessidade, cada vez mais requerida pelos eventos da globalização em curso, das 
corporações em dotações de materialidades territoriais no sistema de transportes mais velozes, 
condizentes com a velocidade do just in time e do just in place, necessária para a maior 
circulação e adensamento dos fluxos de mercadorias, pessoas e informação. Tomando a 
constituição atual da rede de aeroportos, propomos, ainda no primeiro capítulo, uma 
periodização dos momentos de construção do sistema, observando os principais vetores de 
crescimento. Nesse processo, destacamos as iniciativas de planejamento do sistema de 
engenharia aeroviário no território nacional, sua estreita relação com o ideário 
desenvolvimentista, pautado pela industrialização na área “core” do Brasil e sua articulação 




território nacional aos seus desígnios, organizando e refazendo o território por meio do 
Planejamento e do financiamento Estatal.  
No segundo capítulo, intitulado “Articulação dos fixos e dos fluxos no território: 
planejamento aeroportuário e rede de cidades brasileiras”, fizemos uma investigação do 
sistema de engenharia constituído pela rede de aeroportos brasileiros e sua influência na 
caracterização e na dinâmica da rede de cidades brasileiras. Isto posto, buscamos organizar 
um entendimento que ajude a revelar as dinâmicas estabelecidas na rede de cidades que 
levaram as corporações a atuar em determinadas cidades, ao passo que atuam com menor ou 
nenhuma densidade nas parcelas mais rarefeitas da rede.  
Na segunda parte, sob o título “Terceirização do planejamento às grandes 
corporações globais”, analisamos a ascensão de agentes relacionados às novas dinâmicas do 
sistema capitalista decorrente da reestruturação produtiva e da revolução informacional. 
Sustentando as hipóteses da tese, essa segunda parte busca elucidar que, ao contrário do que 
se vinha realizando desde 1950 até 1990 como um planejamento estatal feito para as 
empresas, agora há um planejamento feito diretamente pelas grandes corporações. Nesse 
sentido, são, principalmente, as grandes empresas que planejam o território e as regiões por 
meio, de um lado, do controle da informação por serviços de inteligência de empresas de 
consultoria e, por outro, diretamente por meio das corporações que controlam as grandes 
empresas de infraestrutura territorial. 
Configurando o que sustentamos como um planejamento corporativo do território, 
pautado no controle da norma, da informação e da circulação, analisamos, no capítulo 3 
intitulado “Estado, normas e regulação híbrida do território”, as articulações normativas que 
possibilitaram uma normatização híbrida do território entre agentes estatais e empresas 
globais produtoras de normas.  
No quarto capítulo, intitulado “Informação e novos agentes de poder no 
planejamento aeroportuário”, buscamos identificar e caracterizar as principais empresas 
ligadas à informação e ao novo planejamento corporativo. Destacamos que a modificação 
com relação ao papel do Estado deriva da ascendência do papel das empresas ligadas à 
produção da informação. Entre essas empresas, despontaram aquelas relacionadas ao uso 
estratégico do controle dos processos produtivos por meio da informação organizacional sobre 
os territórios. Tendo em mãos enormes bancos de dados necessários ao planejamento, as 
empresas de consultoria globais, com as articulações em quase todos os países do mundo, 
despontam, hoje, como um dos mais importantes agentes de controle e planejamento do 




No quinto e último capítulo, intitulado “Concessões aeroportuárias e espoliação: a 
(des)integração territorial no planejamento corporativo”, organizamos a apreciação das 
dinâmicas impostas ao planejamento do sistema de engenharia aeroportuário após a concessão 
dos principais aeroportos, identificando, também, as empresas que passaram a controlar a 
circulação por meio do domínio dos fixos aeroportuários. Ainda nesse capítulo, analisamos os 
meandros da concessão aeroportuária e seus desdobramentos para integração/desintegração 
territorial. 
Por fim, na conclusão, propomos retomar os eixos da tese de maneira a relacionar 






















CAPÍTULO 1 – TRANSPORTE AÉREO E 
PLANEJAMENTO ESTATAL NO BRASIL  
 
“Umas das funções atribuídas ao planejamento regional é a de racionalizar 
a estrutura interna de dominação e dependência, a fim de ajustá-la aos 
interesses do sistema e não exclusivamente aos interesses da região 
dominante” (SANTOS, 2007, p. 21).  
 
“O padrão planejado não é, desse ponto de vista, senão uma forma 
transformada do conflito social, e sua adoção pelo Estado em seu 
relacionamento com a sociedade é, antes de tudo, um indicador do grau de 
tensão daquele conflito, envolvendo as várias forças e diversos agentes 
econômicos, sociais e políticos” (OLIVEIRA, 1981, p. 39).  
 
 
1.1 A GEOGRAFIA DO SISTEMA DE ENGENHARIA AEROPORTUÁRIO NO BRASIL 
 
1.1.1 Caracterização e dinâmica atual dos fluxos aeroviários 
 
 importância dos sistemas de engenharia no território para o desenvolvimento e o 
planejamento territorial (analisados como transportes, mobilidade, fluidez, fluxos 
ou ainda como interações espaciais) se constitui como tema consagrado nas mais 
diversas análises da Geografia, Economia Regional e especialistas do desenvolvimento 
regional. A escolha do sistema de engenharia aeroviário para investigar o planejamento 
corporativo do território justificou-se, portanto, pela hipótese de que esse sistema tenha 
assumido papel cada vez mais importante nos processos recentes de articulação territorial 
diante da emergência de um planejamento corporativo do território. Este adquiriu uma 
importância crescente diante da necessidade de uma fluidez cada vez mais rápida e necessária 
ao padrão de acumulação flexível/just in time (HARVEY, [1989] 2014; ANTUNES, 1999; 
BENKO, 1996)10 que colocou o sistema de engenharia aeroviário como um dos principais 
articuladores do movimento de pessoas e mercadorias de alto valor agregado no processo de 
                                                 
10 A acumulação flexível/just in time foi o modo de produção que substituiu o modo de produção fordista. 
Caraterizado como flexível, esse modo de produção organiza os processos de produção, circulação e consumo de 
forma toyotista, flexibilizando as relações de trabalho e fragmentando o espaço em circuitos espaciais produtivos 





realização da circulação do capital globalizado.  
A magnitude e a importância desse sistema, desde seu processo de construção, 
manutenção e ampliação, seja dos aeroportos ou de suas conexões, justificam a importância 
do planejamento territorial, pois foi sob a administração do Estado – nas várias escalas da 
federação – que se articulou uma rede densa de aeroportos e conexões aeroviárias, 
sustentando o período de investimento estatal em sistemas públicos nas décadas de 
1950/60/70 na formação socioespacial brasileira (SANTOS, 2005). Tais investimentos 
possibilitaram a organização de uma rede aeroportuária de grandes dimensões com 
capacidade de ligações intensas entre as principais cidades da rede urbana brasileira.  
O mapa 1 mostra as ligações articuladas aos seus fluxos, com destaque para as 
principais ligações de passageiros, provenientes das cidades de São Paulo/SP e Brasília/DF no 









A rede aeroportuária em destaque teve, nas últimas duas décadas, um potencial de 
crescimento atrelado ao desenvolvimento das técnicas aplicadas aos sistemas de fluxos e à 
dinâmica de crescimento da economia brasileira. Entretanto, esse potencial foi interrompido 
pelas dinâmicas decorrentes da crise econômica e do processo de concessões, a partir de 2011.  
Em relação às técnicas aplicadas ao sistema de engenharia aeroportuário, esse teve 
seu crescimento acentuado decorrente do advento da circulação cada vez mais rápida, 
requerida pelas transformações da reestruturação produtiva. Isso ocorreu, também, tendo em 
vista que o avanço técnico e as políticas de planejamento possibilitaram, em certa medida, 
transpor as desvantagens que esse modal apresentava em relação aos outros modais. O quadro 
síntese elaborado por Contel (2001) apresenta essas vantagens e desvantagens. 
 
Quadro 1 – Síntese das características dos modais de transportes 
 Topológica Temporal 
(velocidade) 
Econômico 




Hidrovia Muito rígido 
Terminal a terminal 
Baixa Alta Baixos Baixos 
Ferrovia Rígido 
Terminal a terminal 
Média Alta Baixos Baixos 
Rodovia Grande flexibilidade 
Ponto a ponto 
Média-alta Média Médios Altos 
Aerovia Rígido 




Fontes: Contel (2001); Castillo & Trevisan (2005) e Castillo (2006). 
  
É importante analisar como o transporte aéreo conseguiu romper as barreiras 
técnicas para se tornar um dos principais modais exigidos pela estruturação just in time 
(HARVEY, 1992; ANTUNES, 1999) e just in place (SANTOS, 1996). Essas mudanças 
fizeram com que o transporte aéreo passasse a ser o principal modal de interligação de longas 
distâncias no transporte de passageiros, superando o modal rodoviário.  
Em 2003, 27,3% dos passageiros foram transportados pelo modal aéreo em 
viagens interestaduais de longa distância, enquanto o modal rodoviário respondeu por 58,7%. 
O cenário inverteu-se a partir de 2010, tendo o transporte aéreo alcançado a fatia de 65,4% 






Tabela 1 – Participação do Transporte Interestadual Regular de Passageiros (2003-2016) 
Ano Passageiros Rodoviários Passageiros Aéreos Participação Rodoviária Participação Aérea 
2003 70.376.135 27.274.711 72,1% 27,9% 
2004 67.174.364 29.871.673 69,2% 30,8% 
2005 67.107.741 35.800.957 65,2% 34,8% 
2006 63.662.004 39.655.755 61,6% 38,4% 
2007 61.931.808 43.488.856 58,7% 41,3% 
2008 58.837.177 46.023.863 56,1% 43,9% 
2009 59.347.615 53.115.310 52,8% 47,2% 
2010 59.213.793 65.768.309 47,4% 52,6% 
2011 57.125.036 76.567.650 42,7% 57,3% 
2012 58.784.409 81.901.867 41,8% 58,2% 
2013 56.789.903 83.283.881 40,5% 59,5% 
2014 52.091.057 88.489.220 37,1% 62,9% 
2015 48.284.077 89.400.952 35,1% 64,9% 
2016 42.555.644 80.342.455 34,6% 65,4% 
Fonte: Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT) e Base de Dados Estatísticos do Transporte Aéreo 
da Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC). Organização: Sérgio Teixeira (2018). 
 
O número absoluto de passageiros transportados em viagens interestaduais 
regulares mostra a tendência de aumentos sucessivos. Nota-se, segundo a tabela 1, que entre 
2003 e 2015 o aumento nos fluxos fez com que o modal chegasse ao total de 89,4 milhões de 
passageiros transportados, tendência que só foi interrompida no ano de 2016. Já o transporte 
rodoviário apresentou aumento nos anos de 2009 e 2012 e redução nos demais. 
 
Gráfico 1 – Participação do Transporte Interestadual Regular de Passageiros (2003-2016) 
 
Fonte: Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT) e Base de Dados Estatísticos do Transporte Aéreo 
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Entre 2012 e 2015, o modal rodoviário apresentou reduções sucessivas no fluxo 
de passageiros. No mesmo período, o modal aeroviário obteve seus maiores índices de 
crescimento. A partir daí, observa-se redução neste quantitativo11. Já o número de passageiros 
transportados pelo modal rodoviário tem registrado sucessivas reduções em todo o período, 
fato que explica a evolução da participação do transporte aéreo como substituto dos fluxos de 
longas distâncias no transporte de passageiros, como pode ser aferido pelos dados do gráfico 
1. 
Os elementos que levaram à ascendência do uso do modal aeroviário como um 
dos principais modais de interligação estão ligados aos avanços técnicos do período técnico-
científico-informacional. Em relação à velocidade dos modais, apresentados anteriormente 
com uma das grandes vantagens oferecidas pelo modal aeroviário, essa se aprofundou nos 
últimos anos. A conhecida figura que Harvey ([1989] 2014, p. 219) utiliza como exemplo de 
demonstração do que o autor denomina de “compressão espaço-tempo” mostra de que forma a 
velocidade do modal aeroviário apresenta-se como um dos grandes exemplos das mudanças 
do capitalismo mundializado, já a partir da década de 1960. 
 
Figura 2 – A compressão do espaço e do tempo 
 
Fonte: Harvey (1992, p. 210). 
                                                 
11
 A redução dos fluxos de passageiros no modal aeroviário a partir de 2015 está estreitamente relacionada à 
concessão dos principais aeroportos da rede aeroportuária. A análise apurada desse período, identificando suas 




Desse momento em diante, as mudanças técnicas levaram à evolução do sistema 
de engenharia aeroportuário, alterando os fatores econômicos que compunham suas 
desvantagens. Tanto os custos de manutenção e transporte quanto a capacidade foram 
melhorados, dotando o sistema de maiores vantagens. 
Em especial no Brasil, o sistema de engenharia aeroviário passou por mudanças 
singulares que ofereceram ainda mais vantagens para que esse sistema pudesse atingir a marca 
de modal preferencial para a interligação a longas distâncias, tais como, a operação de mais 
empresas de transporte aéreo, idade da frota de aviões e competividade de operação. 
 
1.1.2 Fatores econômicos nas dinâmicas dos fluxos aéreos 
 
Todas as mudanças apresentadas no item anterior foram, também, possibilitadas por 
fatores políticos que passaram a atuar na economia brasileira a partir de 2002. Nesse período, 
a partir do primeiro governo de Luís Inácio Lula da Silva (2003-2011), a economia brasileira 
passou por um processo de ascendência econômica e de distribuição de renda, o que, 
notadamente, operou como catalisador do incremento de fluxos no transporte aéreo no 
território nacional.  
 
Gráfico 2 – Variação do PIB brasileiro (2002-2011) 
 






































Entre os anos de 2002 e 2011, o PIB brasileiro manteve uma tendência de alta, 
sendo afetado no ano de 2009, em decorrência da crise econômica mundial (gráfico 2). A 
tendência de alta teve como decorrência uma alta da economia que possibilitou investimentos 
em ganhos reais do salário mínimo no período, que chegaram a 45% (gráfico 3).  
Gráfico 3 – Reajuste do Salário Mínimo (2003-2011) 
 
Fonte: DIEESE. Nota: (1) O valor do salário mínimo de R$545,00 teve vigência a partir de 01/03/11, 
inicialmente fixado em R$540,00, a partir de 01/01/11. Assim, os valores do salário mínimo observados em 2011 
podem gerar diferentes referenciais de data base no cálculo da política de valorização do salário mínimo. O valor 
de R$622,00 representa 14,13% sobre o valor nominal que vigorou em 01/março/2011. Nesse intervalo (março e 
dezembro de 2011), o INPC registrou variação de 4,53%. Assim, o ganho real neste período representaria 9,18%. 
A diferença para 7,59% deve-se tão somente à mudança de base de comparação entre janeiro e março de 2011, 
quando o salário mínimo não registrou ganho real. Organização: Sérgio Teixeira (2018). 
 
Tais ganhos, reinvestidos em salários, diminuíram, ainda que moderadamente, a 
desigualdade na estrutura econômica brasileira, como pode ser constatado pela evolução do 




                                                 
12
 O coeficiente de Gini mede a desigualdade na distribuição de renda em uma escala de 0 a 1. Quanto maior esse 
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Gráfico 4 – Evolução do Coeficiente de Gini no Brasil (2004-2011) 
 
Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios. Elaboração: Sérgio Teixeira (2018). 
 
O crescimento da renda média dos salários no Brasil ocorrido nesse período, 
associado ao barateamento dos insumos de bens de consumo, teve um rebatimento expressivo 
na camada da população que utiliza aeronaves para seu deslocamento. Como bem indicou 
Théry (2011, p. 218) em relação à população que, no começo do ano de 2002 era transportada 
por aviões, “a concentração da renda assegura que pelo menos uma parte dos 170 milhões de 
habitantes seja uma clientela capaz de pagar caro pelo deslocamento privado ou de lazer”. 
Levando em conta que, na década de 2000, a situação populacional se alterou, passando de 
170 milhões para cerca de 200 milhões de habitantes (IBGE, 2010), e que houve o surgimento 
de novas tecnologias na fabricação de aeronaves e na logística dos aeroportos, acarretando um 
barateamento das passagens aéreas, aliado aos ganhos econômicos citados, podemos afirmar 
que, em 2011, não apenas uma parte, mas uma parcela considerável da população utilizava o 
transporte aéreo – embora a maioria ainda fosse pertencente às classes médias e altas. 
O desenvolvimento econômico, em conjunto com a inserção do Brasil no cenário 
internacional, operando por investimentos diretos do BNDES, também atingiu a organização 
do sistema de engenharia aeroportuário. O setor mais beneficiado foi o de produção de 
aeronaves, monopolizado pela empresa brasileira EMBRAER, o que dotou o setor de maior 
preponderância e dinamismo, fortaleceu as interações entre a indústria de aeronaves no Brasil, 
as companhias aéreas e o sistema de aeroportos. Privatizada em 1994, a Embraer tornou-se 
uma gigante empresa que se fortaleceu entre 2002 e 2011 dentro da política das campeãs 























que figuram como a segunda maior receita destinada a uma empresa na história do banco 
nacional, conforme podemos analisar na tabela 2.  
 
Tabela 2 – Maiores clientes do BNDES (2001-2016)* (R$ bilhões constantes de 2016)** 
Posição  Grupo Econômico Ramo Setor Principal 
Valor (R$ 
Bilhões) 
1 Petrobrás Indústria Indústria extrativa 128,5 
2 Embraer Indústria Material de Transporte 85,9 
3 Odebrecht Infraestrutura Construção 51,7 
4 Norte Energia S/A Infraestrutura Energia Elétrica 34,9 
5 Votorantim Indústria Celulose e Papel 31,9 
6 State Grid Infraestrutura Energia Elétrica 31,6 
7 Oi Infraestrutura Telecomunicações 31,4 
8 Vale Indústria Indústria extrativa 30,9 
9 Eletrobrás Infraestrutura Energia Elétrica 30,4 




Fonte: Livro Verde do BNDES (2016). Elaboração: Sérgio Teixeira (2018). * Cinquenta maiores grupos 
econômicos/clientes do BNDES com base no valor contratado entre 2001 e 2016, exceto operações 
de debêntures e renda variável. ** 
 
Os dados até aqui levantados nos mostram que o setor industrial de aviação civil é 
dominado por poucos países e empresas com um alto grau de complexidade e demanda 
grande desenvolvimento do aparato técnico que é, no caso dos centros produtores mundiais, 
subsidiado por ações governamentais. É o caso dos EUA e do Canadá, em que o governo 
subsidia institutos de pesquisa e desenvolvimento de novas tecnologias como forma de 
alavancar o setor13. 
A indústria de aviação civil é monopolizada mundialmente por quatro grandes 
corporações: a estadunidense Boeing, a europeia Airbus, a canadense Bombardier e a 
brasileira Embraer14. As duas primeiras empresas competem pelo domínio do circuito de 
aeronaves de grande porte (acima de 120 passageiros), enquanto as duas últimas disputam o 
mercado de aeronaves até 120 passageiros e jatos regionais. Essas empresas figuram como as 
maiores de um mercado que, em conjunto com a fabricação de aeronaves de defesa, 
movimentaram, em 2013, US$ 719 bilhões em receita, segundo dados do IPEA (2015). Esses 
                                                 
13 Para uma análise completa da indústria de fabricação de aeronaves nos Estados Unidos, consultar o Estudo do 
IPEA (2001) e o Estudo da ABDI/UNICAMP (2012). 
14
 Em dezembro de 2018, a Boeing fechou os termos de compra da Embraer pelo valor de US$ 5,26 bilhões. Até 
o momento de redação da versão final desta tese, o negócio aguardava a aprovação das autoridades regulatórias. 





números indicam, de acordo com o estudo realizado pela PwC (2014), um crescimento de 4% 
e 10%, respectivamente, para os anos de 2012 e 2013. 
Destaque também deve ser dado à Empresa Brasileira de Aeronáutica (Embraer). 
Ela constitui um elo importante do circuito espacial produtivo do qual faz parte o sistema de 
engenharia aeroportuário. Reconhecemos a importância da análise da empresa, principalmente 
quando consideramos a relação territorial que ela tem, em seus circuitos, com as cidades de 
São José dos Campos/SP e Gavião Peixoto/SP. 
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Total 20310 41240 35280 35280 ----- 
 
Fonte: IPEA 2015; Org. Sérgio Teixeira (2018). 
  
Os dados sistematizados pelo IPEA (2015) indicam que o crescimento do setor 
aeroviário se deu pela forte inserção dos países subdesenvolvidos no setor, sobretudo de 
países asiáticos e da América do Sul. Essas projeções ainda apontam taxas de crescimento 
para o setor acima de 5% até 2032, o que representaria o incremento de mais de 45 mil novas 
aeronaves cortando os céus do mundo com um valor agregado de mais de US$ 4,5 trilhões. 
Uma verdadeira fortuna em voos ou estacionada em aeroportos que demandam cada vez mais 
capacidade operacional. É nesse cenário que a empresa brasileira Embraer e, em 
consequência, o Brasil ocupam um espaço que, embora restrito, representa 2% do mercado, 
um ganho de quase US$ 80 bilhões por ano. Assim, as empresas aéreas passaram a ganhar de 
forma progressiva nos últimos anos e puderam organizar uma maior agilidade e eficiência do 





As empresas dominantes do setor passaram por grandes mudanças nas últimas 
décadas. É útil analisar os dados a partir da década de 2000. Em 2001, quatro companhias 
principais compartilhavam o mercado de transporte de passageiros: a Varig, a Vasp (a antiga 
companhia pública do estado de São Paulo), a TAM e a GOL. Em comparação às empresas 
que hoje organizam o transporte de passageiros, nota-se que figuram novas companhias e 
houve maior concentração dos capitais nas grandes empresas, assim como a quase 
inexistência de companhias menores (as quatro maiores empresas controlam 99% de todo o 
fluxo) e sem nenhuma participação de empresas públicas no transporte aéreo.  
Em 2001, segundo dados levantados por Théry (2011) sistematizados na tabela 4, 
a frota de aviões que conforma o sistema contava com 366 aviões, dos quais 163 são 
fabricados pela Boeing, 60 pela Fokker, 60 pela Embraer e 51 pela Airbus ou Aérospatiale. 
 
Tabela 4 – Frota de Aviões no Brasil (2001) 







Fonte: Théry (2011), Elaboração: Sérgio Teixeira (2018). 
  
Ainda no ano de 2001, as companhias abarcavam uma capacidade de 40 mil 
assentos e um total de 38 mil postos de trabalho diretos, sendo desses 3.900 pilotos e 
copilotos que totalizavam 700 mil horas de voo, percorrendo uma distância de 420 milhões de 
quilômetros, transportando, em totalidade, 30 milhões de passageiros. Destaca-se que, 
observando a tabela 5, essa estrutura coloca o Brasil em posição de destaque no mundo, 





Tabela 5 – Participação dos países no mercado aeronáutico em 2011 (%) 
Estados Unidos 48,6 










Fonte: PwC, 2012. 
 
Essa configuração muda conforme os objetos técnicos materializados no território 
ganham maior fluidez. A necessária (re)organização do setor aéreo faz com que ascendam 
novas empresas aéreas mais adequadas à aceleração dos circuitos espaciais produtivos 
presentes em um meio geográfico cada vez mais pautado pelo regime de acumulação flexível. 
Dessa maneira é que 
 
Quando a necessidade de fluidez é imposta ao conjunto dos atores de uma 
região ou de uma cidade, a fragmentação socioespacial não se faz esperar, 
pois não são todos que podem acompanhar o passo. A consequência é a 
inviabilidade de algumas atividades e de algumas empresas, e, a cada 
aceleração, o número de lentos se multiplica, contribuindo para o despontar 
de uma economia moderna fundada mais numa arquitetura de redes do que 
numa geografia de todo o espaço (SILVEIRA, 2005, p. 187). 
 
Ocorreram, nesse sentido, reorganizações no mercado das empresas aéreas no 
Brasil. Algumas consequências estão relacionadas à especialização regional e ao movimento 
de constante centralização. 
 
Paralelamente, a especialização do trabalho regional conduz a um aumento 
dos fluxos de pessoas e mercadorias. É a cooperação – o par dialético da 
divisão territorial do trabalho. Os movimentos aéreos expandem-se e 
densificam-se. A partir da chamada desregulação, as companhias aéreas de 
trânsito centrífugo são reestruturadas, ao tempo que nascem empresas com 
novos sistemas organizacionais e menores custos de operação orientadas a 




Esse movimento pode ser observado a partir do exemplo do surgimento recente da 
empresa aérea Azul, que domina hoje o mercado destinado a estratos mais populares das 
classes médias e trabalhadoras. 
O circuito produtivo mundial de aeronaves conta com a base de produção em 
poucos territórios nacionais, sendo que o Brasil se destaca como um dos principais 
produtores. A frota nacional, entretanto, opera com a maioria utilizando aeronaves produzidas 
fora do Brasil. A investigação do porquê isso ocorre deve levar em consideração: a) os preços 
dos combustíveis e b) a reposição de peças e manutenção das aeronaves. 
O preço do combustível brasileiro tem especial importância para o setor 
aeroviário, já que corresponde a 40% em média dos custos de voo. Esse aspecto, a princípio 
simples, faz com que a frota de aviões que circula no espaço aéreo brasileiro tenha algumas 
características particulares que mudam todo seu circuito produtivo. O primeiro elemento 
relevante está relacionado à idade da frota de aviões. 
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A tabela 6 demonstra a média de idade das frotas das principais empresas aéreas 
no Brasil, em conjunto com o modelo de avião e empresa fabricante. Nota-se que a frota 
brasileira é formada por aeronaves muito novas, com uma média de 6,4 anos de uso, bem 
abaixo da média internacional que, em 2014, segundo a ABEAR e levantamento feito pela 
Airfleets.net, é de 11,7 anos de uso.  
Do ponto de vista estritamente econômico, a vantagem de ter uma frota jovem é 
que os custos com combustíveis e manutenção são menores, por outro lado, os custos com 
peças e acessórios de reposição são muito mais elevados. Como no Brasil o preço do 
combustível é alto, a escolha por uma frota jovem tem melhor custo benefício para as 
empresas, mas como a maioria da frota brasileira é formada por aeronaves fabricadas fora do 
Brasil, a reposição de peças acaba favorecendo a indústria internacional em detrimento da 
indústria nacional. Operando dessa forma, a frota tende a diminuir as potencialidades de 
criação de emprego no setor, na formação socioespacial brasileira. 
É importante enfatizar que, para além do aumento no número de passageiros, a 
ampliação da demanda por novas aeronaves também é motivada pelas melhorias que vêm 
sendo realizadas nos equipamentos, como a maior eficiência energética dos motores, cujo 
impacto no desempenho econômico e financeiro das companhias aéreas é bastante 
significativo. Sob esse aspecto, vale registrar que os novos modelos prometem uma economia 
de combustível de pelo menos 70% em 2025, sendo que, nas últimas cinco décadas, os 
motores aeronáuticos conseguiram melhorar a performance em torno de 49% (ou 1% a.a.). Ou 
seja, se as projeções se concretizarem, haverá um grande avanço na próxima geração de 
aeronaves (PwC, 2014). 
Tomando os elementos aqui discutidos, verificamos que a organização atual do 
setor de transporte aéreo envolve uma quantidade significativa de segmentos que compõem 
elementos de estruturação do sistema de engenharia aeroportuária. Focalizamos, a partir de 
agora, como se constitui esse sistema, observando o desenvolvimento territorial da rede de 






1.2 SISTEMAS DE ENGENHARIA AEROPORTUÁRIOS E O PLANEJAMENTO 
TERRITORIAL NO BRASIL 
 
1.2.1 Periodização do Sistema de Engenharia Aeroportuário 
 
A forma como se insere a economia das formações socioespaciais no mercado 
mundial, para atender às exigências de maior fluidez, circulação e acumulação, leva a uma 
manifestação singular do ordenamento das estruturas produtivas e dos sistemas de engenharia 
responsáveis pela integração e organização espacial do território. Definimos como 
organização espacial “a dimensão da totalidade social construída pelo homem ao fazer sua 
própria história” (CORRÊA, 1998, p. 53), ou seja, os elementos que estruturam o território e 
que podem ser naturais (rios, lagos, florestas, estoque de recursos naturais, clima) ou criados 
pela ação do homem e que têm uso social, seja na produção, na circulação ou no consumo 
coletivo15.  
A configuração espacial de um país corresponde às formas territoriais estruturadas 
historicamente a partir da posição na divisão territorial do trabalho e sua inserção no mercado 
internacional, em outras palavras, corresponde à formação socioespacial (SANTOS e 
SILVEIRA, 2001). Nesse sentido, lançamos mão de um olhar sobre o sistema de engenharia 
constituído pela rede de aeroportos no Brasil. Tomamos como primeira aproximação a 
constituição territorial anotando os principais conteúdos políticos e estratégicos por meio de 
uma periodização.  
A periodização é entendida por nós como uma forma de captar, conforme propõe 
Santos (1996, p. 137), como “as características da sociedade e do espaço geográfico, em um 
dado momento de sua evolução, estão em relação com um determinado estado das técnicas”. 
Ou seja, “os eventos históricos supõem a ação humana. De fato, evento e ação são sinônimos. 
Desse modo, a classificação é, também, uma classificação das ações” (SANTOS, 1996, p. 
117). Pretendemos, dessa maneira, estabelecer uma periodização do planejamento do sistema 
de aeroportos que busque as “variáveis-chave que, em cada pedaço de tempo, irão comandar o 
sistema de variáveis, esse sistema de eventos que denominamos período” (SANTOS e 
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 Cremos ser importante a utilização do conceito de organização espacial como elemento e objeto de estudo que 
não se contrapõe à definição de espaço geográfico (como síntese de objetos e ações) que utilizamos nesta tese. 
Pelo contrário, concordamos com Corrêa (1998, p. 54), quando afirma que “a organização espacial possui, a 
nosso ver, vários sinônimos: formação espacial, arranjo territorial, configuração espacial, espaço geográfico, 
espaço social, espaço socialmente produzido ou, simplesmente, espaço”. Dessa maneira, utilizamos o conceito 
também para enfatizar que a organização espacial da sociedade se dá pela organização dos objetos técnicos no 




SILVIEIRA, 2001, p. 23). Propomos, assim, cinco fases do planejamento territorial da rede de 
aeroportos no Brasil16: 
i) primeira fase (1927-1945): é a da integração territorial por meio dos fluxos das 
empresas aéreas comerciais, estendendo suas redes de relações a partir da articulação das 
cidades localizadas nas zonas industriais do país, servidas de uma incipiente densidade 
técnica;  
ii) segunda fase (1945-1972): é a fase de desenvolvimento dos aeroportos, ainda 
com base na organização proposta pelas empresas de transporte aéreo, porém com a 
manifestação e regulação organizada pelo Estado e a ascendência do meio técnico-científico-
informacional. As duas primeiras fases se caracterizam pelo predomínio das empresas aéreas 
na operação dos aeroportos comerciais; 
iii) terceira fase (1972-1990): é a fase do planejamento desenvolvimentista do 
setor. Nesse período, o Estado passa a administrar o sistema de movimento por meio da 
Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária (INFRAERO), estabelecendo um 
planejamento centralizado e organizado com vistas à integração e maior tecnificação do 
território;  
iv) quarta fase (1990-2011): é quando se opera a desregulamentação e 
flexibilização do setor para o processo de espoliação;  
v) quinta fase (2011 em diante): é a fase propriamente de ascensão do 
planejamento corporativo e será tratada em separado, no capítulo 5 desta tese. 
A terceira e a quarta fases têm como principal característica a atuação do Estado 
como administrador do sistema de movimento aeroviário, isto é, na terceira fase consolidando 
o sistema e, na quarta fase, flexibilizando o setor, tendo em vista a espoliação corporativa. A 
quinta fase, na qual o setor se encontra atualmente, caracterizado pela intensa espoliação, tem 
a constituição organizada por diversos agentes que passam a atuar no planejamento a partir 
das décadas de 1970 a 2000. Por isso, esse período será por nós tratado em detalhes no quinto 
capítulo desta tese, momento em que já teremos exposto suficientemente os elementos e 
processos que caracterizam os “novos agentes” do planejamento tornado corporativo. 
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 Nossa periodização foi elaborada a partir da revisão bibliográfica das obras de OLIVEIRA, Alessandro. 
Transporte aéreo: economia e políticas públicas. São Paulo: Pezco Editora, 2009 e BARAT, Josef. A evolução 
dos transportes no Brasil. Rio de Janeiro: Fundação do IBGE, 1978; ALVES, Claudio J. P. Estudo dos efeitos de 
aumentos no custo do combustível na demanda por transporte aéreo doméstico. Transportes (Rio de Janeiro), v. 
22, p. 64-75, 2014 e FERREIRA NETO, Francisco. 150 anos de transporte no Brasil. Rio de Janeiro: CEDOP 
do Ministério dos Transportes, 1974. Foram também de grande valia para a formulação dessa periodização a 





A primeira fase de planejamento do sistema de engenharia aeroportuário (1927 a 
1945) é marcada por seu uso diante da necessidade de expansão e escoamento da produção 
industrial nascente no começo da década de 1930. Nesse período, as limitações do meio 
técnico17 e a escassez de infraestruturas territoriais de interligação tornaram-se problemas 
primordiais para o desenvolvimento da economia nacional. A industrialização promovida pelo 
primeiro governo de Getúlio Vargas (1930-1945), nas regiões de acumulação de capital, 
contrastava com a organização do restante do território, marcada pela economia 
agroexportadora voltada para a exportação de gêneros primários, articulados de forma 
independente entre as diferentes economias regionais, diretamente com o exterior. 
A tentativa do primeiro planejamento de integração do território buscava romper 
com esse período, marcado, portanto, por uma inserção econômica articulada pelo modelo 
primário exportador de crescimento para fora. Esse padrão de inserção econômica havia 
criado uma rede urbana pouco integrada, articulada a partir de cidades associadas às suas 
conexões com as cidades portuárias. Essas últimas tornaram-se densamente povoadas, 
concentrando atividades mais dinâmicas relacionadas à exportação e conectadas a uma 
hinterlândia de pequenas cidades e núcleos de povoamentos de economias de subsistência 
dispersas pelo interior do território.  
Sobre essa rede urbana, macrocefálica e dendrítica, com produções 
descentralizadas e desconectadas em forma de arquipélagos regionais, nascem os primeiros 
fluxos aéreos e aeroportos no Brasil. Analisando esse princípio da aviação, Alves (2014) e 
Ferreira Neto (1974) observam que, nessa fase ainda embrionária, a aviação é organizada 
pelas nascentes empresas aéreas que estruturam o setor, criando rotas muitas vezes 
esporádicas demandadas por transações dos negócios articulados nessas cidades.  
As áreas de pousos e decolagens eram feitas em aeródromos ainda rudimentares 
estabelecidos pelas empresas de transporte aéreo ou aeroportos militares. Pioneiras em 
estabelecer as linhas aéreas no Brasil, as empresas aéreas darão início às primeiras rotas de 
fluxos, interligando as principais cidades da região Sudeste às cidades da faixa litorânea, tais 
como, Rio de Janeiro/RJ, Santos/SP e Rio Grande/RS.  
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 “O período técnico vê a emergência do espaço mecanizado. Os objetos que formam o meio não são, apenas, 
objetos culturais; eles são culturais e técnicos, ao mesmo tempo. Quanto ao espaço, o componente material é 
crescentemente formado do natural e do artificial. Mas o número e a qualidade de artefatos variam. As áreas, os 
espaços, as regiões, os países passam a se distinguir em função da extensão e da densidade da substituição, neles, 




A gênese da exploração do setor de transporte aéreo foi concedida pelo Estado às 
empresas VARIG e Sindicato Condor18, que operaram a organização inicial da aviação civil 
no Brasil e os primeiros aeroportos da rede. As ligações se realizaram entre as cidades que já 
contavam com infraestrutura técnica de interligação territorial, seguindo a linha litorânea do 
território. A primeira ligação aeroviária no território foi operada por uma empresa estrangeira, 
a alemã Kondor Syndicat, em 1927. A empresa estabeleceu as duas primeiras ligações aéreas 
do território nacional, ligando a cidade do Rio de Janeiro/RJ a Florianópolis/SC, Porto 
Alegre/RS e Rio Grande/RS (mapa 2).  
O início das operações da Kondor Syndicat fez com que o Estado organizasse uma 
primeira legislação em relação ao setor, momento também em que o espaço aéreo é 
organizado segundo o princípio nacionalista vigente durante o Estado novo. Segundo essa 
visão, o espaço aéreo deveria ser de uso exclusivo de empresas nacionais. Isto viria a 
beneficiar as operações da primeira empresa aérea brasileira, a estatal Viação São Paulo 
(Vasp), que operou rotas menores de fretamentos particulares. Somente no ano de 1933, a 
empresa começou a controlar rotas regulares, entre elas, a rota entre Rio de Janeiro/RJ e São 
Paulo/SP.  
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 Sindicato Condor foi o nome estabelecido pela empresa alemã Kondor Syndicat após a nacionalização 










Para se adequar à normatização do transporte nacional, a empresa Kondor 
Syndicat nacionaliza-se, estabelecendo o nome de Sindicato Condor e passando a operar a 
terceira linha nacional entre as cidades do Rio de Janeiro/RJ e Porto Alegre/RS.  
Diante da possibilidade de crescimento e com apenas duas empresas aéreas em 
operação, o incipiente mercado de aviação no Brasil chama a atenção da maior empresa de 
transporte aéreo do mundo, a Pam Am. A entrada da empresa no território nacional aconteceu 
no ano de 1929, por meio de uma subsidiária, a Panair do Brasil. Em um período de quatro 
anos, a empresa estabeleceu a primeira linha regular de frequência semanal entre as cidades 
de Rio de Janeiro/RJ e Santos/SP (maior fluxo territorial na época). Beneficiada pela 
quantidade de fluxos oriundos da incipiente metrópole paulista, que começou a desenvolver 
uma centralidade naquele período, a empresa cresceu e passou a operar aeroportos por toda a 
linha costeira do território (mapa 2). 
A operação da Panair do Brasil pode ser entendida como a primeira formação 
logística da rede aeroportuária no Brasil, tendo como base o arranjo complexo de aeroportos 
terrestres e fluviais que possibilitaram sua operação em todas as capitais costeiras. 
 Em 1933, entrou em operação a quarta empresa aérea brasileira: a Aerolóide. A 
empresa começou a operação estabelecendo a ligação entre São Paulo/SP e Curitiba/PR. Em 
conjunto com a rota operada pela Viação Aérea São Paulo (VASP), em 1936, essas empresas 
foram as primeiras a articular operações conjuntas com o exército em aeroportos terrestres. 
Daí desponta a administração militar na regulação dos aeroportos civis, uma vez que o 
controle das operações e do tráfico aéreo começou a ser comandado pelo setor militar por 
meio do Ministério da Defesa (MD).  
 A organização embrionária da rede de aeroportos por meio da organização 
militar passou a integrar a esfera do pensamento geopolítico imperante nos primeiros anos da 
república derivativa da “revolução constitucionalista” de 1930, pautada pelo ideário de 
industrialização e da coesão territorial. Em suma, não é exagero afirmar que o próprio 
pensamento militar se confunde com a integração territorial. Como demonstra Costa (2013, p. 
185), 
 
O problema da coesão interna, tão exaustivamente debatido pela geografia 
política desde Ratzel, e eleito pelos geopolíticos como um dos principais 
alvos da ação dos Estados em geral, adquire no Brasil um carácter particular. 
A imensidão do território, o povoamento disperso e o fraco poder de 
articulação inter-regional da economia agrário exportadora, ao lado de um 
poder central baseado na composição política com as oligarquias locais e 




quadro distante de um federalismo clássico (como o norte-americano) e mais 
próximo de um conjunto político-administrativo-territorial unitário 
extremamente desarticulado em nível nacional.  
 
Diagnosticamos que o transporte pelo sistema de engenharia aeroviário se 
organizava de forma incipiente e que os sistemas de engenharia constituídos pelas linhas 
férreas e rodovias foram estruturados pelo governo Getúlio Vargas por meio dos “planos de 
viação”, atestando o aparelhamento do Estado de instrumentos aptos a fomentar um 
planejamento pautado pela integração planejada e pela soberania. Essa concepção é exposta 
nas palavras de Getúlio Vargas, 
 
O imperialismo do Brasil consiste em ampliar as suas infraestruturas 
econômicas e integrar um sistema coerente, em que a circulação das riquezas 
e utilidades se faça livre e rapidamente, baseada em meios de transportes 
eficientes, que aniquilarão as forças desintegradoras da nacionalidade. 
(VARGAS, Getúlio apud COSTA, 2013, p. 186). 
 
Como já destacamos, a industrialização nascente na região Sudeste, em especial, 
nos estados de São Paulo e Minas Gerais, foi organizada por elites regionais que buscavam 
integrar os negócios industriais à zona de acumulação estabelecida nas cidades já estruturadas 
da rede urbana, presentes nesses estados. Em outras palavras, como considera Oliveira (1987), 
a integração regional do território entre as diversas regiões foi a integração das diversas 
porções do território, ou seja, as regiões como fragmentos da divisão interna territorial do 
trabalho e a formação socioespacial brasileira comandada pelo centro de gestão e de produção 
sediado na região de influência da cidade de São Paulo. 
Ademais, os investimentos em aeroportos foram feitos por iniciativas corporativas 
que buscaram apreender rendimentos que só eram oferecidos nas interligações das regiões já 
tecnificadas. Os padrões concentrados do sistema de aeroportos têm, nesse período, sua 
origem e desenvolvimento. 
Conforme demonstramos no mapa 2, nota-se que, nos primeiros anos da aviação, 
se organizou uma rede de interligação significativa entre as principais cidades da rede urbana. 
Entretanto, essa rede se fez mantendo um padrão concentrado na região Sudeste do território. 




administrações municipais e empresas de aviação19, exerceu parcos investimentos no setor 
aéreo sem, contudo, ter alguma política de planejamento para a interligação territorial. A 
condução da rede de transporte aéreo no Brasil só tomou rumo diferente após o fim da 
Segunda Guerra Mundial, devido a uma inusitada relação com os territórios que serviram de 
apoio ao exército estadunidense no limiar da guerra. Fator esse que demarca a segunda fase de 
nossa periodização, que começa em 1945 e se estende até 1972.  
Durante a Segunda Guerra Mundial, foram instaladas bases militares em vários 
países da América Latina e, em especial, nas cidades litorâneas do continente. Durante o ano 
de 1942, os norte-americanos instalaram bases aeronavais ao longo da costa Norte-Nordeste 
brasileira. No estado do Rio Grande do Norte, no município de Parnamirim, foi instalada a 
base chamada de “trampolim da vitória”, destinada a fazer conexões de desembarque de 
tropas Anglo-Americanas no Norte da África. A segunda base de destaque foi a base naval de 
Recife/PE. Essas duas bases funcionavam como centros de rede, começavam em Belém/PA e 
iam até a base de Santa Cruz/RJ, incluindo aí a base Aratu em Candeias/BA, Caravelas/BA, 
Fernando de Noronha/PE e Vitória/ES.  
Essa organização de bases aeronavais passou a ser de grande importância para os 
EUA a partir da atuação na Segunda Guerra. Por meio de sua tecnificação em inúmeros 
territórios mundiais, essas bases aéreas podiam se valer de vantagens locacionais estratégicas, 
sobretudo no que diz respeito às operações aéreas, tidas como as maiores tecnologias de 
guerra à época. 
 
As análises das estratégias suscitadas pela guerra demonstram que os norte-
americanos haviam superado o clássico debate que opunha poder marítimo e 
poder terrestre. Desta feita, ganha notável força a nova perspectiva global 
necessariamente imposta pelas conquistas da navegação aérea e dos 
progressos recentes dos voos a longa distância. [...] Sustentam ainda que, ao 
lado da sua inequívoca eficácia como arma de guerra, tanto no combate 
direto como no transporte de tropas e suprimentos, a navegação aérea de 
longo curso revolucionou a própria noção de perspectiva global (COSTA, 
2013, p. 162). 
 
Nessa perspectiva de alcance global é que as bases aeronavais cumpriam um 
importante papel para os EUA. As bases instaladas na costa brasileira eram a rota de 
reabastecimento dos voos que saíam do sul dos EUA para a África. Não era possível fazer 
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 “Para tornar possível a implementação de campos de pouso, contavam as empresas com a colaboração dos 
Governos Municipais. Estes conseguiam os terrenos, nas dimensões adequadas, razoavelmente aproximados dos 




esse longo trajeto sem parada técnica no meio do caminho, pois os aviões não tinham, àquela 
época, autonomia para voos longos. As bases eram dotadas de rampas para hidroaviões, 
colunas de amarração de dirigíveis e, principalmente, estocagem de combustível de aviação.  
A partir da estabilização da frente italiana em fins de 1943 e do enfraquecimento 
da campanha alemã, as bases americanas em solo brasileiro foram sendo progressivamente 
desativadas ao longo de 1944-45. Segundo Ferreira Neto (1974), por conta do alto custo de 
retorno das estruturas aeroviárias aos EUA, ao invés de retirar as infraestruturas, o governo 
estadunidense promoveu a venda de peças e aeronaves em todas as suas bases instaladas no 
Brasil. Esse evento beneficiou as empresas aéreas que operavam no território nacional e que 
se apropriaram das materialidades técnicas e dos conhecimentos em navegação desenvolvidos 
nas bases norte-americanas. As empresas aéreas, dessa forma, puderam se reorganizar de 

















































1940 45,1 0,4 42% 1962 3149,2 86,4 12% 
1941 52,8 0,5 17% 1963 2979,4 75,4 -5% 
1942 71 1,3 34% 1964 2594 69,3 -13% 
1943 117,8 3,4 66% 1965 2594,6 64,2 0% 
1944 179,2 3,7 52% 1966 3048 70,7 17% 
1945 207,1 5,3 16% 1967 3263,3 77,7 7% 
1946 395,1 8,3 91% 
2424% 
(1946-1971) 
1968 3720 98,6 14% 
1947 366,9 13,3 -7% 1969 3948,6 143,2 6% 
1948 676,6 18,3 84% 1970 4403,3 170,9 12% 
1949 690,3 12,9 2% 1971 5227,1 202,9 19% 
1950 971 33 41% 1972 6290,7 272,4 20% 
249% 
(1972-1982) 
1951 1239,7 46,3 28% 1973 7756 338,4 23% 
1952 1279 41,9 3% 1974 9050,6 431,9 17% 
1953 1482,7 49,8 16% 1975 10381,8 493,1 15% 
1954 1596 54,4 8% 1976 11196,3 580,8 8% 
1955 1684,4 59,7 6% 1977 11802,4 612,2 5% 
1956 2038,9 71,3 21% 1978 13190,7 647,5 12% 
1957 2285,7 74,5 12% 1979 15152,2 662,9 15% 
1958 2452,3 82,5 7% 1980 16376,4 701,9 8% 
1959 2586 86,4 5% 1981 17206,3 721,1 5% 
1960 2900,8 102 12% 1982 18263,5 801,1 6% 




De 1938 até o ano de 1945, o fluxo de passageiros e de cargas tem um 
crescimento de 619% devido às incorporações de materialidades territoriais do processo de 
industrialização. Entretanto, o crescimento dos anos pós-segunda guerra chega a 2424%; um 
crescimento vertiginoso que passou ao largo dos investimentos estatais. As empresas aéreas 
passam a transportar, no ano de 1971, um total de 5.227,1 passageiros por quilômetro, ao 
passo que, em 1945, elas transportavam 207,1 passageiros por quilômetro.  
Todo esse crescimento chegou ao estágio crítico diante da falta de coordenação na 
política de investimentos e de operação aeroportuária, tanto por parte do Estado quanto das 
empresas. Segundo Barat (1978), ao final da década de 1950, mais de 25 empresas aéreas 
estavam em operação no Brasil, o que acarretou uma intensa competitividade de horários de 
pouso e decolagem nos precários aeroportos. “Estas chegaram muitas vezes, diante de certas 
possibilidades de expansão do tráfico, à improvisação que redundou na impossibilidade 
técnica de operação para grande número delas” (BARAT, 1978, p. 78).  
A falta de planejamento estatal dos aeroportos na administração das rotas do 
espaço aéreo levou a uma intensa disputa de mercado de um setor desregulado, que passava 
ao largo da esfera dos órgãos estatais. O planejamento territorial elaborado pela Comissão 
Mista Brasil-EUA (1951-1953) foi, segundo Lafer (1984) e Barat (1978), o primeiro que pode 
ser considerado abrangente, embora não tenha tido a atenção que deveria ter para a expansão 
do setor.  
 
o estudo constatou que, nos anos anteriores, houve um acréscimo 
considerável do tráfego rodoviário e aéreo, enquanto que as ferrovias e a 
navegação de cabotagem não evoluíram no mesmo ritmo (BARAT, 1978, p. 
120).  
 
Esse diagnóstico não levou em consideração a necessidade de integração do 
território, tampouco a organização dos setores, haja vista que, embora o sistema de engenharia 
aeroviário tenha crescido no período, como vimos na tabela 7, esse crescimento não foi 
impulsionado pelo Estado de maneira a promover a integração. Pelo contrário, como pode ser 
visto na figura 3, esse crescimento se deu de forma concentrada nas regiões Sul e Sudeste. 
Dessa maneira, o sistema de engenharia aeroportuário ficou à deriva até a implementação do 
Plano de Metas (1956-1960).   





O plano de metas, pela complexidade de sua formulação – quando 
comparado com essas tentativas anteriores – e pela profundidade de seu 
impacto, pode ser considerado como a primeira experiência efetivamente 
posta em prática de planejamento governamental no Brasil (LAFER, 1984, 
p. 30). 
 
O Plano de Metas buscou estabelecer ações a serem realizadas nos setores de 
energia e transporte. Em relação ao transporte aeroviário, o plano organizou três frentes de 
atuação: reequipamento do material de voo (compra de materiais para empresas aéreas), 
infraestrutura de voo (investimento em aeroportos militares e civis) e planejamento da 
indústria aeronáutica. 
 
Quadro 2 – Plano de metas (1956-1961) 
Contexto Político 
- Presidente Juscelino Kubitschek (1956-1961). 
- Início de políticas consideradas desenvolvimentistas. 
Característica do Plano 
- Primeira tentativa de Planejamento Global para a economia brasileira. 
- Política de Crescimento do Brasil sob o slogan “50 anos em 5”. 
- Organização de grupos de pesquisa e estudo e instrumentos de financiamento para a industrialização 
(CEPAL e BNDE) 
- Menor atuação na política fiscal e organização de metas a serem cumpridas. 
Áreas de Atuação 
- Energia, transporte, Indústria de Base e Educação. 
- Aumento das receitas por meio da exportação. 
Materialidades e Virtualidades Territoriais 
- Criação da SUDENE. 
- Construção da cidade de Brasília. 
- Investimento na interligação territorial por meio de Rodovias. 
- Crescimento na produção do cimento e aço. 
- Investimentos nas indústrias automobilísticas. 
Sistema de Engenharia Aeroviário 
- Reequipamento do material de voo e da Infraestrutura aeroportuária. 
- Disciplinamento da importação de equipamentos e fusão de empresas aéreas. 
- Criação do Fundo Aeronáutico. 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Lafer (1984). 
 
Como principal política para o setor, destacou-se o estabelecimento do Fundo 
Aeronáutico (FA). O fundo, criado pelo decreto-lei nº 8.373, de 14 de dezembro de 1945, 
determinou que incentivos fiscais e financeiros realizados pelas operações aeroportuárias 
fossem repassados para as empresas aéreas, seguindo o critério de distribuição por tamanho 
das companhias. Em contrapartida, para ter acesso aos recursos do FA, o governo passa a 
exigir que as empresas reorganizem suas estruturas técnicas de maneira a atender a demanda 




Santos (1996). Para ele, o reequipamento das infraestruturas das empresas sempre teve como 
indutores as necessidades de aporte de técnica, ciência e informação requeridas no processo 
de adaptação ao meio técnico-científico-informacional20.  
Diante desse movimento, o setor aéreo passa por intensos processos de fusões e de 
falências de empresas menores, tendo como decorrência a diminuição do número de empresas 
aéreas e a concentração do setor entre poucas companhias. Por outro lado, essas empresas 
ganham em escala e rapidez, aumentando os fluxos aéreos no território. 
Apesar de não dispor de nenhuma empresa estatal de fabricação de aeronaves e 
ser totalmente dependente das capacidades de operação das empresas aéreas, o Brasil chega 
em 1960 com a segunda maior extensão de rede comercial de aviação do mundo (FERREIRA 
NETO, 1979).   
Ainda que não tenha havido um planejamento sistêmico do setor, o investimento 
proferido e o efeito indutor da economia, decorrentes do bom desempenho de outras metas de 
transporte, deram novo dinamismo ao setor aéreo, que só foi interrompido entre os anos de 
1965 e 1970 em decorrência de falta de estrutura técnica condizente com o aumento dos 
fluxos. Tal processo teve como principal consequência as Conferências de Aviação Civil e o 
nascimento da Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária (INFRAERO). 
 
1.2.2 Crise do Setor Aéreo e a Criação da INFRAERO 
 
A promoção da fusão das empresas de transporte aéreo para a obtenção do Fundo 
Aeronáutico levou à formação do oligopólio do setor, comandado pelas empresas Panair do 
Brasil, Cruzeiro do Sul e VARIG.  
Três principais conjuntos de rotas controladas pelas empresas demonstram a 
dinâmica territorial e a organização dos fluxos que caracterizaram a formação da concentração 




                                                 
20
 “Neste período, os objetos técnicos tendem a ser ao mesmo tempo técnicos e informacionais, já que, graças à 
extrema intencionalidade de sua produção e de sua localização, eles já surgem como informação; e, na verdade, a 
energia principal de seu funcionamento é também a informação. Já hoje, quando nos referimos às manifestações 
geográficas decorrentes dos novos progressos, não é mais de meio técnico que se trata. Estamos diante da 









A empresa Panair concentrava boa parte dos fluxos em uma rede que se adensou, 
se comparada ao período pré Segunda Guerra Mundial. Enquanto, em 1929, a empresa 
contava com uma rede de 11 cidades atendidas por aeroportos, em sua maioria na região 
costeira, em 1949, a empresa organizava suas operações em 27 cidades da rede urbana 
brasileira. As operações são expandidas para a região Norte, onde passa a operar a rota de 
Belém/PA, competindo com a empresa aérea Cruzeiro do Sul. É útil lembrar que, por não 
haver aeroportos de grande capacidade em Manaus/AM, até 1972, o transporte de 
mercadorias era feito por meio da articulação dos sistemas de engenharia rodoviário e 
hidroviário até Manaus/AM e de lá os fluxos eram deslocados para Belém/PA. Somente a 
partir dessa última cidade, as mercadorias passavam a ser transportadas para a região Sudeste.  
Em relação às linhas de fluxos, a empresa Panair do Brasil detinha um total de 
aproximadamente 13 linhas de fluxos aéreos em 1929, porém, em 1949, operava 36 linhas de 
fluxos aéreos espalhadas por todo o território. Vale destacar o papel que o Rio de Janeiro/RJ 
guardava na articulação dessa empresa. A partir dessa cidade, a Panair do Brasil mantinha 
linhas de fluxos com quase todas as cidades da rede, com exceção de Manaus/AM e Porto 
Velho/RO. 
Nascida do processo de fusão de empresas menores com a Sindicato Condor, a 
empresa aérea Cruzeiro do Sul tornou-se a segunda empresa de maior atuação nacional em 
1949. Controlou durante uma década um total de 22 linhas de fluxos aeroviários, ancorados 
em 14 cidades da rede urbana (figura 3). Essa empresa destacou-se por manter fluxos aéreos 
entre a cidade de São Paulo/SP e as capitais do Nordeste e Centro-Oeste, como é o caso das 
ligações aéreas entre São Paulo/SP e Recife/PE e a ligação entre São Paulo/SP e Cuiabá/MT. 
Note-se que as linhas da Panair do Brasil, maior articuladora territorial naquele momento, 
privilegiavam as ligações do Rio de Janeiro/RJ com as capitais, sendo que apenas a Cruzeiro 
do Sul, entre as grandes operadoras de fluxos, passava a estabelecer São Paulo/SP em seu 
eixo, ainda que tenha mantido preferencialmente a cidade do Rio de Janeiro/RJ como centro 
de atuação. 
A empresa VARIG tinha, em 1949, a articulação regional do Sul do país como 
foco de atuação. Operava em 10 cidades da região Sul por meio de nove linhas de fluxos 
aéreos (figura 3). Mantendo uma ação regional, a empresa foi a única das maiores a 
sobreviver diante da crise estabelecida no setor nos anos de 1960. A crise, segundo Ferreira 
Neto (1974), eclodiu por conta da estrutura oligopolizada que não possibilitou um regime de 
concorrência que pudesse dinamizar o setor. Essa estrutura, em que pesou o avanço 
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tecnológico que possibilitava transportar mais passageiros com um número menor de 
aeronaves, criou forte pressão para a modernização dos aeroportos, de maneira que fossem 
capazes de receber aeronaves mais complexas e de maior capacidade, como eram os casos dos 
novos Boeing´s. 
Dessa maneira, o sistema de engenharia aeroportuária entrou em declínio. Ao 
mesmo tempo em que a demanda crescia, diante de um aumento da economia, o número de 
empresas participantes da estrutura diminuiu consideravelmente. Conforme demonstramos na 
tabela 8, das 16 empresas operando no espaço aéreo em 1957, apenas quatro continuaram 
operando em 1972.  
  
Tabela 8 – Transporte Aéreo (1927-1972) 
Ano Empresas Aéreas Aviões Transporte no Sistema 
Passageiros Carga (Toneladas) 
1927 2 3 649 210 
1932 4 10 8894 129 
1937 7 66 6874 235 
1942 7 92 122123 1106 
1947 12 *** 888752 12000 
1952 19 *** 2214707 49000 
1957 16 *** 3753911 89000 
1962 6 277 4348133 64000 
1967 5 222 2896353 32000 
1972 4 98 6000000 70000 
Fontes: IBGE, DAC e Ferreira Neto (1974), Org.: Sérgio Teixeira (2018). 
 
A explicitação das origens da crise no setor aéreo, portanto, passou pela 
incapacidade do setor privado em administrar e investir nas infraestruturas necessárias e 
requeridas pelos fluxos que se estabeleciam no território nacional. Contribuiu, ainda, para esse 
cenário, a total falta de planejamento para o setor diante da escolha expressa no Plano de 
Metas de estabelecer, como centro da política de transporte e de integração territorial, a 
construção de estradas de maneira a favorecer a incipiente indústria nacional automobilística. 
O sistema aéreo entrou, dessa maneira, em declínio, o que levou as empresas aéreas a 
pressionar o governo brasileiro para o investimento estatal em Infraestrutura. A maior 
expressão desse processo foram as realizações dos CONACs21. 
  
                                                 
21
 As CONACs foram as Conferências Nacionais de Aviação, realizadas com o intuito de discutir e alterar os 
rumos da regulação do transporte aéreo no Brasil. As três primeiras CONACs aconteceram na década de 1960, 
resultando na demanda por um maior planejamento e regulação do setor, de maneira a concentrar as empresas 
aéreas. A IV CONAC aconteceu em 1986, tendo como relevância sua realização no ano da promulgação do 
código de aviação brasileira. A V CONAC foi realizada ao final de 1991 e forneceu bases e diretrizes para a 
formulação da política de flexibilização da aviação comercial. 
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Para escapar da crise e, talvez, sobreviver, as empresas aéreas, juntamente com o 
governo, reuniram-se para estudar uma mudança na política então reinante, de forma a 
garantir a continuidade dos serviços de transporte aéreo, mesmo que, caso necessário, o 
número de empresas tivesse que ser reduzido e o governo tivesse que exercer um controle 
mais rígido sobre elas. Três dessas reuniões, denominadas Conferências Nacionais de Aviação 
Comercial (CONAC), foram realizadas na década de 60. A primeira em 1961, a segunda em 
1963 e a terceira em 1968.  
As deliberações, conclusões e recomendações a que se chegaram nessas 
conferências conduziram a uma política de estímulo à fusão e associação de empresas, com o 
fim de reduzir o número a um máximo de duas na exploração do transporte internacional e 
três no transporte doméstico. Iniciava-se o regime de competição controlada, em que o 
governo passou a intervir pesadamente nas decisões administrativas das empresas aéreas, seja 
na escolha de linhas, no reequipamento da frota, no estabelecimento do valor das passagens 
etc.. Os principais planos de planejamento desse período (Plano Trienal [1963-1965], PAEG 
[1964-1966] e Plano Estratégico de Desenvolvimento [1968-1970]) buscaram, em síntese, 
seguir as recomendações dos CONACs. Iniciava-se, assim, uma fase da evolução da política 
governamental para o setor da aviação civil. 
Outro fator relevante do planejamento do sistema de movimento aeroviário está 
no avanço das técnicas de aviação e na constituição de aeronaves cada vez mais rápidas, fruto 
do desenvolvimento tecnológico utilizado durante a guerra. As técnicas nos objetos 
aeroviários fizeram com que os aeroportos, até então existentes, ficassem obsoletos. A 
dialética entre os fluxos e os fixos se impôs em todas as escalas da federação. A teoria 
desenvolvimentista, ao entoar a necessidade da criação do mercado interno como projeto de 
desenvolvimento, também conclamava a infraestrutura de interligação de fixos territoriais. 
Para tanto, se fazia, também, a pressão para que os fluxos fossem cada vez mais rápidos. 
Os avanços das aeronaves com a construção dos gigantescos Boeing´s e as 
aeronaves supersônicas traziam a necessidade de organização e planejamento centralizado das 
infraestruturas aeroportuárias. Dessa maneira, fruto das discussões das referidas CONACs, 
que funcionaram como órgãos de planejamento do setor, é criada a Empresa Brasileira de 
Infraestrutura Aeroportuária – INFRAERO em 1972.  
Conclusões de suma importância sobre as duas fases analisadas até aqui devem 
ser feitas neste momento da análise. A primeira constatação é que, na primeira e na segunda 
fase da aviação, no seu momento de constituição das infraestruturas aeroportuárias, não 
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houve, por parte do Estado, iniciativas de planejamento. A organização de rotas e as operações 
aeroportuárias eram realizadas pelas empresas aéreas. Essas estenderam a rede por todo o 
território a partir da linha litorânea, região Sul e região Sudeste, mantendo, com isso, o padrão 
concentrador da rede urbana brasileira.  
O Estado, quando interveio, por meio do Plano de Metas, nada mais fez do que 
alocar recursos estatais para as empresas aéreas que se constituíram em oligopólios de 
empresas recém-fundidas para participar da distribuição dos recursos. Esse padrão mudou 
conforme o setor entrou em crise e se estimulou a competição, com a criação de várias 
empresas que entraram rapidamente em decadência. Em decorrência disso, os agentes 
envolvidos na aviação promoveram os CONACs para pressionar o Estado por medidas de 
articulação do setor para a recuperação, o que andou em mesmo passo com a elaboração da 
política desenvolvimentista até então formulada, porém somente posta em prática a partir dos 
Planos Nacionais de Desenvolvimento (PNDs).  
Esse processo nos autoriza a dizer que o planejamento do sistema de engenharia 
aeroportuário, até a década de 1970, em suas duas primeiras fases, foi feito pelas empresas 
que observaram a ascensão e a decadência do setor que voltaria a se recuperar apenas pela 
forte atuação do Estado a partir da intervenção da INFRAERO.  
A segunda consideração é que todo aporte organizado pelas empresas aéreas e a 
aquisição de equipamentos e aeronaves tornaram obsoletas as infraestruturas de pousos e 
decolagens. Desde pistas até as operações aéreas, era imprescindível que houvesse um maior 
aporte e organização da rede de aeroportos que permitisse um crescimento.  
Portanto, o marco desse período são as realizações dos CONACs, pois essas 
foram as primeiras iniciativas de planejamento do setor, baseadas numa política mais ampla 
do ponto de vista territorial, com vistas à integração e construção de materialidades de fixos 
aeroportuários. O que se seguiu foi o processo de construção da INFRAERO, que marcou a 
terceira fase da aviação brasileira em conjunto com o amadurecimento, ascensão e derrocada 
do planejamento estatal.  
A criação da Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária (INFRAERO) 
pela lei nº 5.862, de 12 de dezembro de 1972, buscou organizar a rede de aeroportos, assim 
como promover o planejamento da infraestrutura aeroportuária em todo o território nacional. 
Inicialmente vinculado ao já extinto Ministério da Aeronáutica, a INFRAERO começou as 
atividades a partir de 1973, por meio da incorporação de diversos aeroportos regionais e 
estaduais que possibilitaram estabelecer uma rede coesa por todo o território. Em apenas 12 
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anos de funcionamento, a INFRAERO já contava com uma rede de 30 aeroportos de fluxos de 
passageiros (quadro 3) e operava 13 terminais de cargas (quadro 4). 
 
Quadro 3 – INFRAERO: Evolução da Administração de Aeroportos (1973-1985) 
Início da Administração 
pela INFRAERO 
Aeroportos 
1973 Aeroporto Internacional de Brasília (DF), Aeroporto de Ponta Pelada – Manaus (AM) 
1974 
Pampulha (MG), Carlos Prates (MG), Belém (PA), Boa Vista (RR), Recife (PE), 
Salvador (BA), Fortaleza (CE), Goiânia (GO), Curitiba (PR), Foz do Iguaçu (PR), 
Florianópolis (SC), Joinville (SC) e Porto Alegre (RS) 
1975 
Aracaju (SE), Campo Grande (MS), Corumbá (MS), Cuiabá (MT), Maceió (AL), São 
Luís (MA), Teresina (PI) e Vitória (ES) 
1976 Aeroporto Internacional Eduardo Gomes – Manaus (AM) 
1977 Aeroporto Internacional do Galeão, no Rio de Janeiro (RJ). 
1979 João Pessoa (PB) 
1980 Aeroporto Internacional de Viracopos – Campinas (SP) 
1981 Aeroporto de São Paulo – Congonhas (SP) 
1984 Aeroporto Internacional Tancredo Neves – Confins (MG) 
1985 Aeroporto Internacional de São Paulo – Guarulhos (SP) 
 
Fonte: INFRAERO (2013b). Organização: Sérgio Teixeira (2018). 
 
 
Quadro 4 –INFRAERO: Evolução da Administração de Terminais de Cargas (1973-1978) 
Início da Administração 
pela INFRAERO 
Terminais de Cargas 
1974 Curitiba (PR), Porto Alegre (RS), Joinville (SC) e Belém (PA) 
1975 
Recife (PE), Natal (RN), Fortaleza (CE), São Luís (MA), Goiânia (GO), Corumbá 
(MS) e Brasília (DF) 
1978 Campinas (SP), Aeroporto Internacional do Galeão (RJ) 
 
Fonte: INFRAERO (2013b). Organização: Sérgio Teixeira (2018). 
 
Dessa maneira, a INFRAERO passa a ser a principal orientadora do planejamento 
do sistema de engenharia aeroportuário. Com isso, não queremos dizer que as empresas aéreas 
perdem importância na articulação dos fluxos aéreos, o que muda é a perspectiva. O sistema 
agora é articulado por uma empresa estatal dentro de um planejamento com forte intervenção 
do Estado e com o objetivo declarado de integração territorial para articulação e formação do 




A partir da criação da INFRAERO, o sistema de engenharia aeroportuário tornou-
se o dinamizador dos fluxos e não mais as empresas aéreas. Uma vez que a capacidade 
operacional do sistema e seu controle apresentavam-se como o principal gargalo para a 
realização dos fluxos no território, os fixos aeroportuários, ou seja, o sistema de engenharia 
constituído pela rede de aeroportos, sob administração do Estado, passou a desempenhar o 
papel fundamental de planejamento da rede.  
 
1.2.3 Planejamento, integração e desconcentração espacial 
 
A criação da INFRAERO está ligada ao rearranjo do território diante de uma etapa 
do planejamento, que deu novos rumos aos eixos de circulação e das interações espaciais no 
espaço brasileiro (CORRÊA, 2006). Polarizado a partir do eixo Sudeste-Sul do território, o 
projeto de integração territorial é desmantelado em favor do projeto de homogeneização da 
indústria paulista pelo território. Ainda podemos encontrar alguma polêmica nesses processos, 
por exemplo, entre as concepções de Corrêa (2006), que não acredita que possa haver um 
espaço homogêneo, e Brandão (2007) e Oliveira (1981), que defendem que a homogeneização 
do território, a partir da economia industrial de São Paulo/SP, foi exatamente o objetivo do 
projeto de integração desenvolvido entre as décadas de 1930 e 1960. Para esses últimos 
autores, o processo de integração ou ainda nacionalização deve se articular de maneira a 
hegemonizar o território para a livre intervenção das frações das elites nucleadas na região 
Sudeste. Para Oliveira (1981, p. 78), 
 
É tão necessário penetrar como capital propriamente dito, quanto obrigar os 
capitais das “regiões” a serem capturadas a procurar seguir os passos da 
“região” que busca ser hegemônica [...]. Frente a impossibilidades que 
podem expressar-se de vários modos haverá, no limite, destruição dos 
capitais das regiões que estão sendo invadidas pelo processo de 
nacionalização.  
 
Há, entretanto, consenso entre os autores citados de que a polarização econômica 
exercida por São Paulo comandará as formas de organização do território brasileiro de 
maneira a impor seu mercado às demais regiões do Brasil. O núcleo dessa indústria, sediado 
na cidade de São Paulo/SP, passa a deter sucessivas camadas de concentração. Durante as 
décadas de 1940 até a década de 1980, enormes fluxos populacionais chegam ao Sudeste para 
servir de mão de obra na indústria. Santos ([1993] 2005) observou o papel do processo de 
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involução urbana com mais um dos elementos que dotaram as regiões de concentração técnica 
e demográfica.  
O aumento de circulação no mercado interno, comandada pela região Sudeste, 
promoveu o aumento dos fluxos no território. A organização do espaço nacional e o padrão 
urbano-regional decorrentes da integração do mercado tiveram profundas mudanças. A 
integração territorial, comandada pela iniciativa dos capitais nucleados na cidade de São 
Paulo, promoveu investimentos privados e públicos em pontos específicos no território, 
gerando uma organização espacial interligada, porém, altamente hierarquizada entre centros 
urbanos industriais mais dinâmicos do território. Podemos, aqui, segundo a definição clássica 
dos estudos regionais e geográficos, falar na constituição de uma rede de cidades pela qual se 
materializa a integração do mercado nacional. 
Portanto, quando falamos, nesse período, em integração territorial, na verdade 
estamos falando de interconexão de centros urbanos que polarizam e comandam o processo 
industrial. Nesse sentido, há uma integração seletiva do território entre os pontos luminosos 
altamente conectados, conformando uma verdadeira constelação de cidades densas em objetos 
técnico-científico-informacionais, em contraposição aos espaços opacos compostos por 
cidades rarefeitas de densidades técnicas, sendo, em decorrência, subordinadas às primeiras. 
A rede urbana brasileira passa a ser comandada por centros de mais alto nível na 
hierarquia urbana, localizados nos centros industriais da região Sudeste, em especial, nas 
cidades do Rio de Janeiro/RJ e São Paulo/SP. A constituição de densas redes de 
telecomunicações e transporte possibilitou o aumento dos fluxos materiais, imateriais e de 
pessoas entre as cidades e regiões. A constituição de um novo padrão urbano regional 
integrado se constituiria como decisiva para a integração territorial, possibilitando, segundo 
Macedo (2011), costurar os arquipélagos regionais, ampliando o espaço de valorização do 
capital para além da área core industrial, criando condições para a desconcentração 
econômica que viria em seguida. 
Esse período inaugura, portanto, a terceira fase do planejamento da rede de 
transporte aeroviária por abarcar uma maior centralização do Estado no planejamento 
territorial do sistema e uma estrutura normativa e de planejamento. A síntese do que estamos 
defendendo é encontrada no II Plano Nacional de Desenvolvimento (II PND).   
O II PND é considerado por nós como o princípio da reestruturação produtiva no 
Brasil. Ainda que esse processo tenha tomado corpo no Brasil somente no final do governo 
militar, as bases encontram-se, grosso modo, estabelecidas no começo da década de 1970. 
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Entre os princípios que figuram nas estratégias do Plano, estão “não mais localizar-se 
indústrias novas e do ramo de bens intermediários em São Paulo, ou mesmo nos demais 
estados do Sudeste, mas em áreas fora e no arco da circundância distante” (MOREIRA, 2012, 
p. 157). Essas novas áreas, cidades e regiões são transformadas em novos polos industriais de 
atividades ligadas à exploração de recursos minerais e petroquímicos. Moreira (2012, p. 158) 
identifica essas áreas notando que 
 
em geral são polos minero-industriais que então se formam, numa mudança 
da política seguida pelas velhas áreas de mineração do Sudeste industrial, 
caracterizadas como puros polos de mineração. Mas são também polos de 
produção de outros tipos de bens intermediários, como os de petroquímica, 
com as mesmas características e distinção. São o polo petroquímico de 
Trinfo (Petroquímica União), no Rio Grande do Sul; da mineração de nióbio 
(mineração Catalã), em Catalão, Sudeste de Goiás; de lingote de ferro (Vale 
do Rio Doce) e de alumínio (ALCAN e ALCOA), no Sudeste do Pará; de 
barrilha e soda cáustica e no litoral do Rio Grande do Norte; de papel e 
celulose (Aracruz), no norte do Espírito Santo. E de que faz parte, em caráter 
tardio, o polo petroquímico de Itaboraí (PETROBRÁS), no Rio de Janeiro.   
 
Essas novas áreas são instaladas por meio de um planejamento estatal que buscava 
organizar a formação do mercado e, por isso, foi o próprio Estado financiador de grande parte 
desses novos projetos de implementação direta e indiretamente. Essa localização dispersa 
suscitou a implementação de grandes projetos de infraestrutura de transportes. A dispersão 
territorial da indústria pelo amplo espaço territorial levou à disseminação dos sistemas de 
engenharia de transportes, de maneira que pudesse favorecer as interações das corporações 
industriais do Sudeste com as “outras” regiões, como bem lembra Santos e Silveira (2001, p. 
140):  
 
a economia atual necessita de áreas contínuas dotadas de infraestruturas 
coletivas, unitárias, realmente indissociáveis quanto ao seu uso produtivo. 
Mas esse equipamento, chamado coletivo é, na verdade, feito para o serviço 
das empresas hegemônicas. Construídas com dinheiro público, essas 
infraestruturas aprofundam o uso seletivo do território, deixando excluída ou 
depreciada a maior parte da economia da população.  
 
Entre essas infraestruturas, construídas nesse período com o uso do dinheiro 
público e destinadas a interligar as novas áreas produtivas do território com a região Sudeste, 
desponta o sistema aeroportuário como demanda de transporte de pessoas e mercadorias. Em 
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especial nesse momento, diante da aceleração do tempo, o transporte aéreo terá papel 
fundamental de transporte do alto escalão dos setores industriais e governamentais, que 
necessitam de maior deslocamento nessa nova divisão do trabalho. Trata-se do período de 
maior crescimento da infraestrutura de transportes. 
Essa nova divisão do trabalho eleva consigo uma outra divisão regional, que foi 
caracterizada por Santos e Silveira como “quatro Brasis” que se formavam e se 
complementavam a partir do comando da Região Concentrada22 do território.  
 
Poderíamos, grosseiramente, reconhecer a existência de quatro Brasis, ou 
seja, regiões específicas dentro do país. Num desses Brasis, verifica-se a 
implantação mais consolidada dos dados da ciência, da técnica e da 
informação, além de uma urbanização importante, com um padrão de 
consumo das empresas e das famílias mais intenso. Nele se produzem 
novíssimas formas específicas de terciário superior, um quaternário e um 
quinquinário, ligados à finança, à assistência técnica e política e à 
informação em suas diferentes modalidades (SANTOS e SILVEIRA, 2001, 
p. 265). 
 
Inserida nessa reestruturação espacial, ocorre a alteração da produção nas 
indústrias a partir da década de 1980. Desde então, o padrão de diversificação produtiva e 
espacial da indústria brasileira é interrompido pela crise da dívida e com esta também o 
planejamento territorial feito pelo Estado passa a ser esfacelado. Para Brandão (2007), nas 
décadas de 1980 e 1990, acirrou-se uma crise múltipla em várias dimensões: econômica (sem 
crescimento), social e política.  
Com a crise, os investimentos aplicados nas estruturas produtivas nacionais são 
drenados para o exterior, colocando a articulação do mercado interno em dificuldades. Ao 
mesmo passo, a economia mundial passa pelos ajustes da época neoliberal e da reestruturação 
produtiva que tiveram como mote um maior adensamento da inserção de frações dos 
territórios periféricos à economia mundializada, criando novas articulações dos espaços 
subnacionais com o mercado externo. Essas mudanças colocam um novo padrão de 
distribuição que inaugura a quarta fase do setor aeroportuário (1990-2011), em que se 
                                                 
22 Essa denominação – Região Concentrada – foi introduzida na literatura geográfica com as pesquisas dirigidas 
por Milton Santos e Ana Clara Torres Ribeiro em 1979. Essa região é constituída pelos estados do Rio de 
Janeiro, Espírito Santo, Minas Gerais, São Paulo, Paraná, Santa Catarina, Rio Grande do Sul e áreas do Centro-
Oeste. Sua gênese deve-se à consolidação da base técnica, presente nessas regiões, proveniente, sobretudo, da 
economia cafeeira e do investimento do Estado em infraestruturas às empresas, destacadamente na região 
circunvizinha a São Paulo e ao incremento de objetos técnicos informacionais. Uma densidade demográfica, por 
sua vez, impulsiona também a divisão do trabalho e a especialização dessas áreas, que concentram cada vez mais 
incrementos materiais e imateriais à produção globalizada. 
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organizará a desregulamentação do setor para sua posterior espoliação, uma vez que se perde 
o sentido de organizar a estrutura para um projeto abrangente e centralizado. Em outras 
palavras, podemos dizer que o fim do planejamento terá impactos na infraestrutura de 
conexão na medida em que um novo padrão de interação espacial é organizado. 
A desconcentração produtiva de São Paulo e da região Sudeste agora toma novas 
estratégias. Segundo Lencioni (2008), abrem-se novas áreas que apresentam potenciais 
dinamizadores e áreas antigas (re)funcionalizadas, que passam a se conectar diretamente com 
o mercado externo, colocando ainda mais dificuldades para a organização de um 
desenvolvimento de um mercado interno e preconizando partes do território à lógica da 
acumulação capitalista globalizada. 
 
De forma extremamente contrastante, o período pós-1980 foi caracterizado 
por surtos setorializados, incoerentes, instáveis e focalizados de crescimento 
econômico em restritos pontos do espaço em cada uma das macrorregiões 
brasileiras. A perda generalizada de dinamismo econômico e o alargamento 
dos desníveis socioeconômicos entre suas regiões foram determinados pelo 
ambiente macroeconômico internacional, as opções equivocadas de política 
econômica e a perda da qualidade sistêmica e orgânica da atuação do Estado, 
o que resultou em disritmias entre os investimentos públicos e privados 
(BRANDÃO, 2011, p. 20). 
  
A década de 1990 marca o período de desconcentração econômica e industrial da 
região Sudeste do país e de São Paulo (LENCIONI, 2008). Novas áreas e cidades recebem 
indústrias e capital, saídos das tradicionais áreas core, formando novos centros urbanos e 
fronteiras de expansão. Em decorrência desse processo de organização espacial e 
planejamento territorial, esses centros e fronteiras marcam um novo padrão urbano-regional e 
de formação da rede urbana, caracterizada por uma maior fragmentação territorial.  
A desconcentração econômica da cidade de São Paulo para outras regiões 
alavanca um processo de desconcentração demográfica, complexificando a rede urbana com o 
surgimento de novas centralidades regionais (LENCIONI, 2004). Novos núcleos urbanos 
passam a se articular diretamente com centros de decisão fora do território nacional, tornando-
se polos semi-independentes da rede, atrelados mais ao mercado internacional do que ao 
mercado interno. São os casos, principalmente, de cidades ligadas às atividades exportadoras 
mais dinâmicas, como o agronegócio e bens industriais intermediários ou de centralidades de 




O quadro traçado acima revela a problemática que passa a redefinir os 
determinantes locacionais dos investimentos produtivos após a crise econômica da década de 
1980. Foi assim delineada a abertura econômica ao capital financeiro internacional, 
posteriormente intensificada na década de 1990, promovida por uma integração competitiva 
de frações do território ao mercado internacional. Grandes empresas deslocam-se do núcleo 
industrial tradicional da Região Concentrada para oportunidades de exploração de mão de 
obra barata e incentivos fiscais oferecidos nas regiões Amazônica, Nordeste e Centro-Oeste.  
Em relação ao transporte aeroviário, há uma extensão das articulações dos 
aeroportos com esses novos centros urbanos, que passam a dinamizar a necessidade de 
aeroportos e estabelecem cada vez mais fluxos entre grandes e médias cidades. Podemos 
afirmar que, em virtude das relações mais intensas com os capitais internacionais, a gestão do 
sistema de engenharia aeroportuário passa a crescer no sentido de favorecer essas relações 
mais corporativas e mais voltadas “para fora” do território nacional. Concordamos com 
Moreira (2012, p. 171) quando afirma que 
 
grande parte dos polos industriais criados no decorrer dos anos de 1970-1980 
pela estratégia do II PND passa a seguir em sua integridade para o controle 
privado, numa estruturação de forte cunho político. Sucede que a 
importância estratégica das indústrias desses polos significa a transferência 
da gestão do espaço nacional do público para o privado, levando o controle 
de suas territorialidades para o domínio deste. De modo que junto com a 
gestão do patrimônio vem a gestão de todo o espaço do polo da empresa 
compradora.   
 
Nesse sentido, o crescimento do número de aeroportos e dos fluxos aeroviários se 
dá nesse período, nas cidades que se organizam em torno das corporações, que espoliam suas 
principais infraestruturas.  
 Uma questão importante deve ser considerada para o tema desta tese. Enquanto 
a década de 1990 significou, no plano mais geral, a política de privatizações e cada vez mais a 
autonomia para as cidades realizarem seus diversos tipos de planejamentos empresariais com 
a influência do capital internacional, no sistema aeroviário houve investimento e crescimento 
estatal. Isso acontece porque as infraestruturas de fixos que articulam os fluxos territoriais são 
demasiadamente onerosas para os capitais. Estes solicitam aplicação por meio do Estado, 
fazendo com que essas materialidades funcionem como articuladoras da produção 
empresarial. Não à toa, na década seguinte, o número de aeroportos e investimentos estatais 
no setor crescerá de forma exponencial e somente depois desse crescimento haverá a 
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espoliação. A complexidade do que estamos afirmando tem tamanha decorrência para a tese 
aqui defendida que ela será tratada em capítulo à parte (capítulo 5), juntamente com os nexos 
corporativos que definem essa fase como corporativa. 
Temos, portanto, que os elementos de evolução do planejamento territorial, em 
conjunto com o desenvolvimento do setor aeroportuário até aqui tratados, estão associados a 
diversos fatores relacionados à organização do sistema global de trocas. Nesse período, as 
mudanças do sistema capitalista de produção dotaram as dinâmicas territoriais de novas 
perspectivas. A modernização dos sistemas técnicos, a incorporação da ciência e da 
informação às materialidades territoriais, a necessidade de aceleração da circulação em escala 
nacional e internacional e a associação cada vez maior do planejamento à rede urbana são 
alguns dos elementos que, do ponto de vista geográfico, devem ser aqui brevemente tratados 
para melhor compreensão das mudanças operadas no planejamento territorial e do sistema de 
engenharia aeroportuário no Brasil. 
Nesse contexto, os estudos da rede urbana brasileira se apresentam como 
importante escala espacial e prisma analítico a se explorar melhor. É fundamental em nossa 
investigação avançar no entendimento do grau de articulação do sistema de engenharia 





CAPÍTULO 2 – ARTICULAÇÃO DOS FIXOS E DOS 
FLUXOS NO TERRITÓRIO: PLANEJAMENTO 
AEROPORTUÁRIO E A REDE DE CIDADES 
BRASILEIRA 
 
“Uma das características do mundo atual é a exigência de fluidez para a 
circulação de ideias, mensagens, produtos ou dinheiro, interessando aos 
atores hegemônicos. A fluidez contemporânea é baseada nas redes técnicas, 
que são um dos suportes da competitividade. Daí a busca voraz de ainda 
mais fluidez, levando à procura de novas técnicas ainda mais eficazes. A 
fluidez é, ao mesmo tempo, uma causa, uma condição e um resultado” 
(SANTOS, 1996, p. 185). 
 
“O conhecimento real da estrutura de qualquer sistema urbano requer que 
se analise também, além da hierarquia dos centros componentes e de sua 
estrutura nodal, a dimensão da força de interação existente no sistema. 
Enquanto a análise da hierarquia e da estrutura nodal revela as partes 
componentes do sistema e em que direção elas estão ligadas, a avaliação da 
força de interação do sistema revela a intensidade com que essas partes 
estão interligadas, evidenciando, assim, o potencial de coesão do sistema 
sob análise” (CORRÊA, 1977, p. 102). 
 
 
2.1 REDE DE CIDADES E PLANEJAMENTO TERRITORIAL 
 
2.1.1 Regiões de influência de cidades e as dinâmicas recentes 
 
 difusão do capitalismo em nível global foi possível somente graças às redes de 
informação e de circulação por todos os territórios. A forma como se organizam as 
redes internas às formações socioespaciais influem na organização da divisão 
territorial do trabalho, na disposição dos objetos técnicos, dos sistemas de engenharia e, por 
fim, no desenvolvimento econômico e social. As redes são, por isso, um dos elementos de 
maior densidade na interpretação das ações que organizam e planejam o território.  
Entretanto, não são as redes em si que determinam as estruturas sociais das quais 
fazem parte. Ao contrário, são os elementos de estruturação da sociedade (economia, política 




das redes no território (DIAS, 1995; 2004; 2007), com destaque para as normas e o 
planejamento da circulação no território, como no caso aqui tratado.  
A questão sobre as redes de transportes e sua importância para o planejamento foi 
constantemente debatida nos Planos Nacionais de Desenvolvimento (I, II e III). A importância 
da circulação cada vez mais rápida e a necessidade da integração dos territórios diante da 
compressão espaço-tempo (HARVEY, 1992) e dos ajustes espaciais necessários da 
globalização neoliberal acenderam os debates sobre a integração territorial por meio das redes 
de conexão, em especial, as redes de circulação (material e imaterial). Tal qual destacamos no 
capítulo 1 desta tese, a interconexão do sistema de engenharia aeroportuária buscou organizar 
o sistema de maneira a reorganizar a produção, no sentido de promover a circulação para a 
Região Concentrada, em especial, para São Paulo/SP.  
Nesse sentido, a rede de cidades expressa, em certa medida, os arranjos da 
configuração político normativa que se materializam em um padrão de configuração territorial 
singular em cada momento histórico. Tais movimentos são, nos países subdesenvolvidos, 
tolhidos de autonomia e de configuração internas, uma vez que são reconfigurados a partir das 
intencionalidades presentes na organização dos diversos objetos técnicos que compõem a 
camada do presente. Para Santos ([1993] 2009, p. 41), 
 
A configuração territorial é formada pelo conjunto de sistemas de engenharia 
que o homem vai superpondo à natureza, verdadeiras próteses, de maneira a 
permitir que se criem condições de trabalho próprias de cada época. O 
desenvolvimento da configuração territorial na fase atual vem com um 
desenvolvimento exponencial do sistema de transporte e do crescimento da 
telecomunicação e da produção de energia. 
 
Os objetos técnicos conformam-se como próteses que articulam o território e sua 
configuração espacial. Dessa maneira, os sistemas de engenharia funcionam como base do 
planejamento territorial, uma vez que é nos canais de circulação que a fluidez de mercadorias 
e pessoas se realiza entre as regiões e as cidades. As relações espaciais da rede de cidades têm 
sido, assim, cada vez mais definidas por meio das relações estabelecidas pelos sistemas de 
engenharia de conexão, em especial, o sistema de engenharia aeroportuário. Trata-se, 
portanto, de atentarmos para a interação entre os fixos (aeroportos e rede de cidades) e seus 
fluxos, demonstrando os nexos relativos aos desequilíbrios regionais na formação 
socioespacial brasileira, por meio da análise das dinâmicas clássicas da rede urbana (relação 




Os estudos sobre a rede de cidades brasileiras, advindos do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) e do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), 
seguem uma tradição de cinco décadas, o que nos confere uma série histórica de pesquisas 
sobre o território nacional, tendo como base as interações espaciais entre cidades e regiões. 
Durante esse longo período, os estudos acompanharam o desenvolvimento das cidades 
brasileiras e os referenciais teóricos sobre os estudos urbanos em seis (6) principais 
publicações: IBGE (1967); IBGE (1970); IBGE (1972); IBGE (1987); IBGE (2000) e IPEA 
(2001). 
Os referenciais teóricos fundamentadores desses estudos se encontram nas leituras 
clássicas da rede urbana brasileira por meio da classificação estrutural dos centros urbanos 
(ROCHEFORT, 1961) e da teoria das localidades centrais (CHRISTALLER, 1966). Para 
Rochefort (1961), a rede urbana seria composta por relações de dependência e 
complementariedade entre as cidades polarizadoras, na distribuição dos bens e serviços que 
dotam as mais densas cidades de maior centralidade. Entre essas cidades existem relações que 
são feitas em centros intermediários, que são também hierarquizadas, tendo em vista a 
distribuição de bens, serviços e fluxos que caracterizam a hierarquia urbana. 
 
No quadro de uma região a atividade de relação está, pois, garantida por toda 
uma hierarquia de cidades que mantêm umas para as outras relações de 
dependência. Daí não se pode mais estudar uma cidade isoladamente, como 
forma de atividade: a unidade deverá ser a rede urbana, definida dentro dos 
limites de influência de uma grande cidade, capital da região, pela existência 
e a localização de um certo número de tipos de cidades intermediárias, 
(center-relais), – elas próprias hierarquizadas, que constituem as malhas da 
rede (ROCHEFORT, 1961, p. 3, grifos nossos). 
 
Nessa concepção, a realização da rede urbana é possível apenas por conta das 
articulações estabelecidas em cidades intermediárias, pelas quais se articulam os fluxos 
fundamentais para as grandes cidades. Portanto, a análise do sistema de transporte para 
demonstrar e qualificar a hierarquia é consagrada nos estudos da rede urbana, tomando como 
base as interações espaciais entre as diversas cidades que compõem a morfologia urbana da 
rede. Rochefort chamou a atenção para essa articulação quando tomou como recorte analítico 




A análise da organização dos transportes, causa parcial da hierarquização 
dos centros e o estudo da repartição da rede telefônica, consequência dessa 
centralidade, tornaram-se, assim, métodos indiretos de investigação para 
definir os tipos de centro de uma rede urbana (ROCHEFORT, 1961, p. 5).  
 
Os primeiros estudos que buscam delimitar a região de influência pela 
metodologia dos centros polarizadores avançam para a análise da importância dos transportes, 
valendo-se dos estudos de Christaller (1966), que buscam caracterizar as localidades centrais 
por meio das interações das ligações das redes para o consumo de bens e serviços instalados 
nas cidades. Segundo essa teoria, a frequência da demanda acarreta padrões de localização 
diferenciados: bens e serviços de consumo frequentes podem ser oferecidos por centros 
acessíveis a uma população próxima, têm mercado mínimo e alcance espacial reduzidos. Os 
bens e serviços de uso mais raro, por outro lado, têm mercado mínimo e alcance espacial 
maiores e tendem a localizar-se em um menor número de centros urbanos de hierarquia mais 
elevada. 
Christaller e Rochefort, dessa forma, estruturaram e consolidaram uma 
metodologia coerente de leitura de rede urbana, que foi seguida por uma extensa e rica 
tradição geográfica. Diversos autores que caracterizaram a rede urbana brasileira, a partir 
desses estudos pioneiros, seguiram essa tradição contribuindo com reformulações e 
indagações, sobretudo a partir das modificações operadas na reestruturação espacial e 
produtiva, da qual a rede de cidades é tributária, a partir das décadas de 1950, 1960 e 1970
23
. 
Em linhas gerais, consolidaram-se as leituras que demonstravam a hierarquia dos centros 
urbanos, determinada pela capacidade dos estabelecimentos comerciais e industriais, 
presentes em uma aglomeração urbana, de fornecer bens e serviços a uma região de relativa 
distância do centro fornecedor, conferindo a esta a polarização espacial. 
O que chamamos de paradigma hierárquico
24
, embora ainda vigente para se 
compreender a rede urbana, não pode ser o único conjunto interpretativo de articulação das 
metodologias para se compreender as cidades e regiões. Recentemente, sobretudo desde o 
                                                 
23
 O que chamamos de paradigma hierárquico diz respeito aos primeiros estudos da rede urbana brasileira em 
que as análises e as tipologias das cidades e regiões eram elaboradas por meio da análise das articulações das 
hierarquias da rede de cidades. Embora os autores tenham desenvolvido e mudado as interpretações dos 
processos relacionados à rede de cidades, aliás muito próximo do sentido que aqui defendemos de atenção para 
as escalas imediatas e intermediárias, é útil resgatar as principais obras que deram origem aos estudos da rede de 
cidades e das regiões, levando em conta as interações regionais e da rede urbana. Entre esses estudos, são 
pioneiros Santos (1959), Corrêa (1967; 1969; 1987) e Geiger (1969; 1970).  
24
 O que chamamos de paradigma hierárquico é a ideia de que somente as relações hierárquicas compõem a rede 
de estruturação urbana. 
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início dos anos 2000, vários trabalhos sobre as novas dinâmicas das cidades de portes 
variados, principalmente aqueles que buscam enquadrar uma leitura mais atenta às 
articulações imediatas e intermediárias
25
 na rede de cidades e na rede urbana, vêm 
contribuindo com estudos sobre o Brasil urbano, antes reconhecido por meio de metodologias 
e sistemas interpretativos gerados no âmbito das lógicas estritamente metropolitanas. Esses 
estudos vêm permitindo que se construam, como lembrou Sposito (2017), vários pontos de 
vista sobre o processo de urbanização e a rede urbana.  
Chamamos a atenção para o ponto de partida de múltiplas interpretações, que 
advêm das várias possibilidades interpretativas das tradições geográficas e filosóficas das 
diversas escolas geográficas sobre a rede urbana. Trata-se de “perspectivas teóricas, 
conduções metodológicas, fundamentos de método, objetos de pesquisa, relações entre o 
objeto e o pesquisador compreendido como sujeito central no processo de condução da 
pesquisa, bases empíricas a partir das quais se elaboram leituras teóricas etc.” (SPOSITO, 
2017, p. 186). 
De todos os aspectos levantados, cremos que a relação entre as conduções 
metodológicas e fundamentos de método nos ajuda a qualificar e aproximar a ideia de que 
novos arranjos espaciais estão em processo de maturação e desenvolvimento, sobretudo 
aqueles pautados pelas lógicas não hierárquicas. Em outras palavras, trata-se daquilo que 
Regic (2008) denomina de par hierárquico e não hierárquico. Em nosso estudo, tomamos a 
aproximação com a ideia do surgimento das relações não hierárquicas pelo surgimento da 
heterarquia urbana, defendida como par da hierarquia, como modo de se compreender os 
novos arranjos do movimento no espaço via transporte aéreo. Isto porque, a heterarquia 
urbana é 
 
a possibilidade de compreensão dos interstícios gerados na estruturação 
hierárquica da rede urbana e na complexa trama de interações espaciais 
urbanas interescalares. No que se refere às cidades médias, a heterarquia 
urbana corresponde ao momento em que as horizontalidades e as 
verticalidades encontram-se, quando o local/regional é articulado 
definitivamente à reprodução do capital e às redes que passam a coexistir em 
múltiplas escalas (CATELAN, 2013, p. 78). 
 
                                                 
25
 “As Regiões Geográficas Imediatas têm na rede urbana o seu principal elemento de referência. Essas regiões 
são estruturadas a partir de centros urbanos próximos para a satisfação das necessidades imediatas das 
populações [...] As Regiões Geográficas Intermediárias organizam o território, articulando as Regiões 
Geográficas Imediatas por meio de um polo de hierarquia superior diferenciado a partir dos fluxos de gestão 
privado e público e da existência de funções urbanas de maior complexidade” (IBGE, 2017a, p. 19). 
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Ao questionarmos a leitura da rede de cidades apenas pela interpretação dos 
espaços polarizados, cremos nos aproximar mais do que Santos (1990) chamou de “espaços 
fragmentados” e Kosic (2002) de “paradigma fragmentário”. Temos, então, duas formas 
complementares de se compreender as interações espaciais na rede urbana. Uma forma está 
associada diretamente à estrutura hierárquica da rede, ou seja, sua configuração e seu arranjo 
espacial, com centros urbanos dispostos em níveis escalares de distintas funcionalidades. 
Outra forma está associada à complexidade das articulações entendidas pela heterarquia 
urbana, que analisa as inter-relações de complementariedade na rede urbana, por meio dos 
papéis e das funções que mudam conforme o conjunto de variáveis adotadas nas diferentes 
escalas geográficas. Temos, portanto, conforme Catelan (2013) e Sposito e Catelan (2014), 
uma perspectiva hierárquica e outra heterárquica como forma de compreender a rede urbana 
brasileira, proposta como um par – hierarquia ↔ heterarquia –, para se entender a 
estruturação e as articulações da rede urbana nas múltiplas escalas. 
As múltiplas escalas que passam a interagir na rede urbana se manifestam na 
estrutura dos fluxos que se utilizam das redes intermediárias e conformam a heterarquia 
urbana da rede de cidades. A análise que se segue busca demonstrar, primeiramente, as 
conformações da rede urbana, ancoradas no padrão clássico de polarização e hierarquia da 
rede urbana, localizando como o sistema de engenharia aeroportuário dota essas cidades já 
polarizadas de cada vez mais controle sobre a rede urbana. Em seguida, demonstramos as 
novas tendências da rede urbana, as quais ressaltam como fundamentais o aparecimento das 
heterarquias dadas pelas novas centralidades e o reforço de algumas já consolidadas na rede 
urbana desde meados do século XX. Por fim, estabelecemos o nexo das articulações na rede 
urbana que levam os aeroportos localizados nos mais altos níveis da hierarquia urbana a 
serem o foco da espoliação aeroportuária.  
 
2.1.2 Relações de polarização na rede de cidades e fluxos 
aeroviários 
 
As relações de polarização, como já destacado, foram objeto de estudo dos 
diversos intentos do IBGE para se entender a rede de cidades para fins de planejamento 
territorial. Isso ocorreu, sobretudo, impulsionado pelo ambiente acadêmico e social da década 
de 1960, em que a questão da interligação territorial e a chamada “questão regional” tomaram 
conta da vida acadêmica e dos diversos aparatos de planejamento estatal existentes.  
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Entretanto, os fluxos aeroviários, um dos principais organizadores da rede urbana 
brasileira (IBGE, 2011), tomados como processo de organização das interações entre fixos e 
fluxos, só foram incorporados como metodologia de análise da rede urbana a partir do estudo 
sobre as Regiões de influência de cidades (REGIC, 2008). Trata-se de uma nova interpretação 
sobre a rede de cidades por meio de dados primários e secundários sobre as funcionalidades 
das cidades brasileiras, tendo em vista os fluxos que atravessam a rede urbana.  
A observação da importância dos fluxos aeroviários, verificada no estudo citado, 
levou o IBGE a publicar um subproduto da Regic que desse a devida importância aos fluxos 
que atravessam a rede de cidades. Nasceu o projeto intitulado Redes e fluxos no território, que 
teve a primeira publicação tomando como tema os fluxos aéreos no estudo “ligações aéreas”, 
em 2012, aprofundando os dados sobre as ligações da rede, demonstrando como os fluxos 
aeroviários se tornaram variáveis centrais para estabelecer as relações hierárquicas entre as 
cidades. Soma-se a esse rico material as séries estatísticas publicadas pela Agência Nacional 
de Aviação Civil, que passou a detalhar o nível urbano das ligações aéreas com mais precisão 
a partir de 2005.  
Para a análise proposta assumimos, conforme indicado pelo IBGE (2013), que a 
rede de transporte aéreo é uma das manifestações da rede urbana. Por isso, analisamos as 
ligações aéreas como um dos elementos centrais de identificação das feições de organização e 
planejamento do território, sendo esse um dos aspectos indissociáveis que operacionalizam as 
ligações entre os centros urbanos e as áreas de influência das cidades (IBGE, 2013). 
Os dados utilizados serão os de origem e destino de passageiros, presentes tanto 
nas bases estatísticas da ANAC quanto nas do IBGE. Chamamos a atenção para o fato de que 
ambos os estudos separam as ligações, contabilizando os hubs, sem distinção, e se tratam de 
conexões ou viagens diretas. Tanto os dados da ANAC, que contabiliza as ligações de 
aeroporto para aeroporto, quanto o caso do IBGE, que separa as ligações de cidades para 
cidades, contabilizam as conexões para o destino final. Nesse sentido, os dados de ligações 
super dimensionam as cidades que são hubs26 da rede. Para o objetivo deste capítulo, 
entretanto, esses dados nos oferecem uma perspectiva importante para a análise. Isso, pois, 
ainda que os deslocamentos de passageiros que fazem conexões apenas “passe” pela cidade 
como ponte aérea, tais conexões demonstram a centralidade e importância territorial de uma 
dada cidade para a rede de fluxos no território. A título de exemplo, chamamos a atenção para 
um dos casos: a ligação entre Natal/RN e Fernando de Noronha/PE é muito maior do que o 
                                                 
26
 Hubs são pontos de interconexão da rede com alta densidade de conexões. 
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esperado para suas populações. Isto ocorre porque Natal/RN é utilizada como conexão de 
outras cidades como São Paulo/SP, Brasília/DF e Rio de Janeiro/RJ para o destino turístico de 
Fernando de Noronha/PE. 
Tomando o planejamento territorial estatal como indutor dos fluxos aeroviários no 
território, observamos que a estruturação da rede que conforma o sistema de engenharia 
aeroportuário teve um grande adensamento, sobretudo, a partir da criação da empresa estatal 
responsável por articular o sistema em 1972. A criação da Empresa Brasileira de 
Infraestrutura Aeroportuária (INFRAERO), como assinalamos no capítulo 1, deu novos 
contornos ao sistema, que passou a ser integrado de forma efetiva a uma estrutura de rede, 
motivo pelo qual passamos a designar o sistema de engenharia aeroportuário como rede 
aeroportuária, já organizada e pensada como instrumento de planejamento territorial e 
desenvolvimento regional27.  
Dessa maneira, a constituição da rede aeroportuária passa a ser considerada 
instrumento de planejamento conformado por uma rede coesa, constituída por 67 aeroportos. 
Outros aeroportos, ainda que relevantes, principalmente sobre o ponto de vista regional, não 
entraram em nossa análise. Nossa intenção é demonstrar a importância do fluxo que se 
consolidou pela iniciativa do planejamento estatal e como se opera sua dinâmica diante dos 
atuais processos que levaram à concessão de alguns dos principais aeroportos da rede e seus 
desdobramentos para a rede de cidades. Destarte, são esses aeroportos, de maior peso em 
transporte de pessoas e de carga, que passaram a configurar-se como densidades técnicas de 
interligação, conferindo polarização às principais cidades da rede urbana, passando elas a 
estarem nas mais altas hierarquias da rede de cidades brasileiras. 
Como apontamos acima, a distribuição da rede de cidades constituiu uma 
estrutura hierárquica e não hierárquica. Entretanto, devemos destacar que as permanências das 
formas no território dotam a estrutura urbana de padrões mais fortemente polarizados. 
Podemos dizer que há um sentido de desconcentração das infraestruturas aeroportuárias, 
conforme crescem as interações não hierárquicas, porém são os padrões hierárquicos que 
mantêm primazia quando analisamos a rede de aeroportos e suas relações com a rede urbana.  
  
                                                 
27
 Consideramos que, antes da organização do sistema de engenharia aeroportuário pela INFRAERO, não havia 
ainda uma “rede estruturada de aeroportos”, outrossim havia uma “rede incompleta” que não atingia a 
interligação de todo o território nacional. Ao denominar o sistema de engenharia aeroportuário como uma rede 
aeroportuária completa, queremos chamar a atenção para o fato de a rede ser localizada agora também como um 
instrumento de planejamento do território, o que não exclui sua identificação como um sistema de engenharia; 




O exemplo da ascensão da cidade de Brasília/DF na hierarquia de cidades e sua 
relação com a nova função do aeroporto internacional Juscelino Kubistchek – como nó de 
interligação da região Norte do país com a região Sudeste – ajuda a ilustrar a relação que aqui 
defendemos. Se observada a ligação aeroviária entre São Paulo/SP e Manaus/AM, entre os 
anos de 1970 e 2010, nota-se que houve uma diminuição de seus fluxos aeroviários. No 
mesmo período, aumenta-se a ligação entre Manaus/AM e Brasília/DF e desta última com São 
Paulo/SP. Isso ocorreu porque as companhias aéreas, que antes transportavam diretamente da 
zona franca de Manaus para a cidade de São Paulo, passaram a operar o transporte para 
Brasília/DF. Tal movimento é explicado, entre outros elementos, por uma política de dotação 
de infraestruturas na cidade de Brasília e uma política de redução dos preços dos combustíveis 
para aeronave. Assim, a ligação entre Manaus/AM, Brasília/DF e São Paulo/SP pode ficar 
mais barata do que a ligação direta entre as principais capitais do Norte e da Região 
Concentrada. Em decorrência deste processo, os fluxos aeroviários levaram a um maior 
adensamento da região já concentrada do território e a uma valorização do capital fixo 
incorporado nos aeroportos dos maiores fluxos. A decorrente desvalorização do aeroporto de 
Manaus/AM como capital fixo levou à diminuição dos fluxos ali aportados. 
Os dados trabalhados localizam as cidades “cabeças de rede” ou de nível superior 
como aquelas com mais alto grau de interligação na rede urbana. Dessa maneira, obtém-se 
que uma cidade é subordinada a outra quando a ligação estabelecida parte de uma cidade com 
maior hierarquia na rede urbana, estabelecendo uma rede com cidades e regiões do mandar e 
do fazer (SANTOS, 1996)., 
Em decorrência da estrutura polarizada, a rede de aeroportos foi estabelecida 
mantendo uma estrutura reticular e concentrada, principalmente após sua expansão a partir de 
1972 – como já dito, ano de criação da INFRAERO – em que a conectividade para integração 
territorial passa a se realizar com mais densidade28. Tanto a conectividade entre as cidades da 
rede (fluxos) quanto a capacidade do aeroporto (densidade dos fixos) revelam uma rede densa 
                                                 
28
 Existem diversos métodos de apreciação e medição da conectividade que, quase sempre, são índices feitos por 
meio de sistemas econométricos e quantitativos. Nos estudos geográficos, o uso dos métodos quantitativos foi 
objeto de intensa polêmica teórica entre as décadas de 1950 a 1970. Harvey ([1973] 1980) discutiu as teorias 
quantitativas nas teorias locacionais, que, até então, faziam análises baseadas na organização dos sistemas 
produtivos com bases em custos e benefícios. Em sua crítica, propôs utilizar uma nova teoria da localização que 
substituísse, no âmbito do planejamento, o fator custo/benefício pelo fator igualdade (HARVEY, [1973] 1980). 
No âmbito da geografia latino-americana e brasileira, Santos ([1978] 2004), na mesma linha, analisou a 
necessidade de superar o pensamento quantitativo na análise geográfica como forma de pensar o espaço em suas 
potencialidades solidárias. Ambos os autores demonstram que a análise de modo quantitativo não responde à 
realidade se não tratada de forma crítica em suas características universais e particulares. Portanto, seguindo os 
autores, não propomos abandonar o método quantitativo, mas sim submeter o quantitativo ao qualitativo por 
meio da análise crítica. 
94 
 
e polarizada29. A conectividade de um aeroporto revela as características de interligação, 
entretanto, sua relação com o território somente nos possibilita chegar perto da importância 
deste para o planejamento territorial. Dessa maneira, é preciso seguir aqui um esforço de 
análise que consiga captar a importância desse processo, tendo em vista o território, ou seja, 
os fluxos relacionados ao uso do território. 
Tomamos, então, o processo de constituição da rede aeroportuária como relação 
de causa, efeito e uso da rede de cidades. Nesse sentido, analisamos forma, função e estrutura 
que organizam a rede urbana, destacando as articulações no movimento histórico. Para Santos 
(1999, p. 177),  
 
o estudo genético de uma rede é forçosamente diacrônico [...] cada 
movimento se opera na data adequada, isto é, quando o movimento social 
exige uma mudança morfológica e técnica. A reconstituição dessa história é, 
pois, complexa, mas igualmente ela é fundamental, se queremos entender 
como uma totalidade a evolução de um lugar (SANTOS, 1996, p. 177). 
 
O mapa 3 demonstra que a estrutura da rede aeroportuária acompanha a evolução 
da rede de cidades em relação à centralidade da Região Concentrada. A organização da rede 
acompanha o padrão da divisão territorial do trabalho e não apenas dos desequilíbrios 
regionais, configurando, portanto, que a organização da divisão territorial do trabalho na 
formação socioespacial determina os padrões de concentração, adensamento e rarefação no 
território. 
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 Ainda que diversas, todas as análises dos dados sobre o sistema de movimento aeroviário relacionadas à 
polarização da rede levam em consideração os seguintes atributos: a) conectividade: somatória de frequência de 
decolagens x assentos oferecidos por decolagem x capacidade do aeroporto de destino; b) capacidade do 
aeroporto de destino: total de passageiros embarcados anualmente no aeroporto de destino e c) índice de 








Uma análise da evolução do setor demonstra que hoje o padrão da divisão 
territorial foi fruto de um processo histórico que dotou a região concentrada dos maiores 
aportes de infraestruturas técnicas. Ao mesmo tempo, as cidades e regiões já polarizadas nos 
territórios passaram a concentrar cada vez mais capitais; novas áreas passaram a assumir 
posições de destaque nas redes produtivas sem, entretanto, que seu comando pudesse articular 
novas centralidades de gestão. Os sistemas de circulação material (transportes) e os sistemas 
de circulação imaterial (comunicações e informação), estendidos em amplas redes, permitiram 
que as informações (presentes em bancos de dados de empresas de consultoria globais), e 
também os bens materiais, assim como a força de trabalho, se desloquem com relativa 
facilidade pelo espaço (HARVEY, [1982] 2013), fazendo com que o comando e a produção 
presentes em cidades de polarização passassem a dominar todo o território, utilizando as 
escalas de influência mais amplas, assim como as escalas de influências imediatas e 
intermediárias. 
A análise da evolução das ligações de passageiros entre as cidades brasileiras 
mostra que a cidade de São Paulo/SP confirma sua centralidade e onipresença no território 
(SANTOS, 2006) desde a década de 1970. O Rio de Janeiro/RJ continua tendo a primazia de 
ligações com São Paulo/SP. Chama a atenção o papel de Brasília/DF e de algumas das 
metrópoles do Nordeste. Para melhor demonstrar os dados, tomamos a divisão regional do 
IBGE. Nota-se que, em 1972, a região Sudeste já alcançava fluxos com mais de três milhões 
de passageiros. Em 1980, o sistema de movimento se amplia consideravelmente e já 
estabelece ligações com o Norte e o Nordeste, com fluxo de mais de 50 mil passageiros, 
ganhando destaque a ligação entre Manaus/AM e Belém/PA, que passa, em 1990, a formar os 
nós de distribuição de pessoas e mercadorias na região Norte. Nos anos 2000, destacam-se as 
ligações estabelecidas com densidade elevada na região concentrada, no sentido Centro-Oeste 
e Sul, e por suas ligações altamente conectadas em todas as regiões em 2010.  
Em 2010, a análise revela uma estrutura centralizada das interligações que 
acompanham a estrutura centralizada e polarizada da rede de cidades brasileiras. Ao mesmo 
tempo, porém, revela enorme capilaridade nas trocas locais, regionais e inter-regionais. 
A característica da rede demonstra uma alta conectividade entre as cidades que se 
conformam como principais hubs no território nacional. A cidade de São Paulo/SP se destaca 
como a principal centralidade da rede de fluxos aéreos do território brasileiro, estabelecendo 
ligações diretas e indiretas com praticamente todas as cidades da rede. Do total das 878 
principais ligações que transportam 72 milhões de passageiros, a cidade tem apenas 67 
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ligações (7,6% das ligações). Entretanto, trata-se de um número pequeno de ligações que 
transporta um total de 32 milhões de passageiros, ou seja, 44,9% de toda a rede.  
Isso ocorre por conta de a cidade passar a ser a grande metrópole nacional do país, 
que, segundo Santos (1990), Regic (2008) e Corrêa (1992), acumula funções dos mais altos 
níveis da rede. São Paulo/SP, portanto, é um centro de gestão das empresas e também 
centraliza a gestão administrativa, confirmado por IBGE (2008), IBGE (2014) e Côrrea 
(1968; 1977), como o mais alto centro de gestão do território30. A predominância no 
transporte de passageiros na cidade ainda está relacionada à concentração de serviços 
sofisticados, sedes de grandes companhias, indústria avançada, mercado de capitais, além de 
dividir com a cidade do Rio de Janeiro/RJ o centro financeiro do país. Relevante, também, é o 
fato de a cidade abarcar dois aeroportos que recebem a demanda de mais de 20 milhões de 
pessoas da região metropolitana. 
Brasília/DF surge a partir do processo de ocupação do Centro-Oeste brasileiro 
desenvolvido nos anos JK como a grande “nova” polarização no território. De um total de 49 
ligações (5,5% da rede), passam um pouco mais de nove milhões de passageiros, o que 
significa um total de 13,2% da rede. A cidade destaca-se por sua posição central no território 
que a qualifica como segundo principal hub de interligação para as regiões Norte e Centro-
Oeste. Além disso, a demanda de passageiros é intensa por conta de a cidade ser capital do 
país e ocupar a primeira posição de centro de gestão pública no território. Sua posição central 
no país organiza os fluxos com outras metrópoles polarizadas; é o caso de suas ligações 
diretas com Manaus/AM, Belém/PA, Fortaleza/CE, Recife/PE e Salvador/BA. Brasília 
assume, dessa maneira, o papel de ponte territorial a partir da Região Concentrada com as 
regiões Norte e Nordeste. 
O restante da rede transporta, em suas 763 principais ligações, cerca de 30 
milhões de passageiros. Ou seja, as cidades de Brasília/DF e São Paulo/SP têm fluxos que 
ultrapassam todo o restante da rede, sendo que esta última ultrapassa o fluxo total das demais 
cidades. 
  
                                                 
30
 Corrêa (1989), em suas primeiras publicações sobre o tema, considerava como centros de gestão aquelas 
cidades com os maiores números de agências bancárias. Entretanto, o desenvolvimento do papel da informação 
no comando do território e sua importância para a rede de cidades fez com que, em 2014, o IBGE reelaborasse as 
variáveis que conformam o uso do conceito. Dessa maneira, seguindo a classificação do IBGE (2014), 
consideramos centro de gestão as cidades que comportam em grande número Sedes e filiais (a intensidade das 
ligações); assalariados externos (o domínio das atividades econômicas é associado à presença de trabalhadores 
que dependem das decisões tomadas em outras unidades territoriais, onde se situam as sedes sociais dos 
empregadores) e os serviços avançados de apoio às empresas (centralidade dos serviços). 
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Tabela 9 – Ligações Aéreas e Fluxo de Passageiros (Brasília/DF e São Paulo/SP) (2015) 
Cidade Ligações (%) Ligações Passageiros (%) Passageiros 
SÃO PAULO/SP 67 7,6 32.206.704 44,9 
BRASÍLIA/DF 49 5,5 9.433.986 13,2 
RESTANTE DA REDE 763 86,8 30.110.296 41,9 
TOTAL 879 100 71.750.986 100 
 
Fonte: IBGE (2010), ANAC (2015). Elaboração: Sérgio Teixeira (2018). 
  
Tabela 10 – Interligações e Fluxos de Passageiros Regionais no Brasil (2015) 
Região Ligações (%) Ligações Passageiros (%) Passageiros 
Norte 179 20,36 2.328.305 3,24 
Nordeste 160 18,2 7.608.095 10,60 
Centro-Oeste 122 13,88 10.813.966 15,07 
Sul 133 15,13 3.428.626 4,78 
Sudeste 285 32,42 47.571.994 66,31 
Total 879 100 71750986 100 
 
Fonte: IBGE (2010), ANAC (2015). Elaboração: Sérgio Teixeira (2018).  
 
Em relação à questão regional, o mapa 3 indica a continuidade dos padrões de 
concentração. A região Sudeste tem 1/3 de todas as ligações da rede de fluxos e transporta 
66,3% de todos os passageiros das principais linhas de fluxos. A região Centro-Oeste 
confirma seu recente dinamismo associado à expansão da fronteira agrícola, bem como 
associada ao fato de comportar o centro de gestão pública instalado em Brasília/DF, 
transportando 15,07% de todos os passageiros. O Nordeste e o Norte apresentam-se como as 
regiões rarefeitas do território, pois, apesar de concentrarem quase 40% das ligações, 
transportam apenas 14% dos passageiros. O complexo formado pela Região Concentrada tem 
uma interligação densa, altamente fluída, oferecendo maior capacidade de interligação no 
território. As regiões Norte e Nordeste permanecem sendo as rarefeitas. 
Destaca-se que completam as interligações as capitais regionais Campinas/SP, 
Florianópolis/SC, Natal/RN e Vitória/ES, que assumem importância por terem fluxos que 
variam entre um milhão e cinco milhões de passageiros, assumindo fluxos compatíveis com 
as metrópoles polarizadoras da rede. As cidades mais densas acompanham a rede de ligações 
aeroviárias de maneira a polarizar as ligações, sendo que apenas Campinas ocupa papel 




Situadas as principais ligações da rede em seus mais altos fluxos, confirma-se a 
tendência à polarização da rede urbana em consonância com a polarização dos fluxos na 
região concentrada. Porém, a bibliografia geográfica sobre rede urbana aponta novos padrões 
ligados às dinâmicas não hierárquicas da rede, o que tende a demonstrar uma relação 
intrínseca entre a polarização e a fragmentação.  
 
2.2 REDE DE CIDADES, PLANEJAMENTO E ARTICULAÇÕES AEROPORTUÁRIAS 
 
2.2.1 Centros de gestão, hierarquia e heterarquia urbana 
 
As mudanças pelas quais a rede urbana brasileira passou advêm da complexidade 
de processos – urbanização, globalização, metropolização, etc. – dos quais novas 
funcionalidades surgem e alteram os padrões clássicos da rede, marcada pela estrutura 
hierárquica. Estes processos, especializados pela relação entre o movimento de concentração, 
desconcentração e reconcentração espacial, nos permitem identificar que a rede urbana passou 
por mudanças significativas em seus padrões de hierarquia e polarização, ao mesmo tampo 
em que manteve as articulações ligadas aos centros de comando que se consolidaram e foram 
aprofundados, utilizando-se de novas variáveis não presentes nas configurações pretéritas da 
rede.  
Um olhar sobre a totalidade nos obriga a acompanhar as novas tendências que, em 
certa medida, nos levam a questionar o padrão de hierarquia na constituição recente da 
conformação da rede urbana, levando a alterações em relação ao planejamento do território e 
à rede aeroportuária. Para nós, “totalidade significa: realidade como um todo estruturado, 
dialético, no qual ou do qual um fato qualquer (classes de fatos, conjuntos de fatos) pode vir a 
ser racionalmente compreendido” (KOSIK, 2002, p. 43). Compreender a rede urbana sob o 
paradigma da polarização, também sem encarar a existência da fragmentação, construída na 
relação entre a totalidade e as partes, muitas vezes, nos impede de valorizar as articulações 
interescalares em detrimento de uma estruturação rígida da rede.  
A rede urbana compreendida a partir do paradigma da polarização resultou em 
análises sobre as interrelações entre as cidades com foco no padrão hierárquico, explicado 
pela concentração espacial do capital no território, dada de forma diferenciada. As empresas 
foram especializadas mediante o processo de concentração, seguido da desconcentração, 
sobretudo a partir de meados do século XX, quando a indústria paulista saiu da região 
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metropolitana em direção ao centro-oeste do estado de São Paulo. Há também aquelas 
empresas já existentes em cidades de porte médio e cidades médias que, ainda pequenas e de 
pouca sofisticação no padrão organizacional, ganham capacidade de produção, beneficiadas 
pelo contexto regional e de articulação das lógicas no âmbito nacional e internacional. 
Lencioni (2017) afirma que a concentração é o elemento supremo do 
desenvolvimento das metrópoles. Por nossa conta, poderíamos propor que a concentração seja 
o elemento supremo do desenvolvimento no âmbito da rede urbana, tendo em vista que este 
processo permite compreendermos a diferenciação espacial em densidade e rarefação 
(SANTOS, 1996). Sposito (2017) também contribui quando propõe o par concentração-
extensão, pois, para a autora, devemos considerar as alterações nos papéis das cidades médias 
e pequenas no Brasil contemporâneo. No caso das primeiras, tem havido uma dimensão 
empírica da expansão das interações espaciais por meio de novas localizações de aeroportos 
no Brasil, conforme trabalharemos adiante. 
 Por isso é que o padrão hierárquico ainda é o mais visível ao olharmos a 
distribuição das empresas e do capital. Mas, exatamente por essa maior espessura e maior 
extensão da diferenciação no território é que propomos identificar novos elementos e 
variáveis que estão associadas às novas dinâmicas estabelecidas a partir da incorporação de 
maiores densidades técnicas e informacionais ao território.  
Três elementos, portanto, são identificados por nós ao analisarmos a rede urbana e 
suas recentes mudanças. Tratam-se, em especial, de elementos que têm participação decisiva 
nos processos de planejamento territorial: 
i) Um primeiro elemento é a constatação da relação existente entre 
uma nova hierarquia baseada na perspectiva da “gestão do território”, feita por 
agentes públicos e privados que estabelecem um comando por meio das 
possibilidades inauguradas por novos objetos técnicos ligados à informação 
organizacional; 
ii) Um segundo elemento é a ascendência de padrões não 
hierárquicos da rede, que dotam outro tipo de comando não ligado à estrutura 
tradicional, pautados na hierarquia urbana do território, sendo assim mais 
ligados aos padrões estabelecidos externamente à formação socioespacial 
brasileira, precisamente o que Catelan (2013) e Sposito e Catelan (2015) têm 
denominado de par hierarquia-heterarquia, o que pretendemos identificar por 
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meio dos interstícios da rede urbana via o movimento empreendido pelos 
fluxos aéreos;  
iii) O terceiro elemento é a importância cada vez maior do 
sistema de engenharia aeroportuário no planejamento territorial associado à 
rede urbana, sobretudo, após a criação da empresa estatal INFRAERO, que foi 
responsável pela ampliação dos fixos aeroportuários, ancorados na rede 
urbana, modificando e contribuindo para os novos padrões da rede urbana a 
partir da localização dos principais aeroportos nas grandes metrópoles do 
Brasil.  
 
O estudo atual da região de influência de cidades buscou atualizar os estudos 
anteriores ao estabelecer a ideia de “redes hierárquicas e redes não hierárquicas definidas por 
suas relações de fluxos de comando e complementariedade”. Conforme as redes hierárquicas, 
a gestão – pública e empresarial – estabelece relações de controle e comando entre centros 
urbanos, "propagando decisões, definindo relações e destinando investimentos" (IBGE, 2008, 
p. 9), características estas que levam à conformação dos centros de gestão do território (IBGE, 
2014).  
A partir da ideia de ligações hierárquicas, criam-se as classificações para a rede 
urbana, estabelecidas pelos centros de gestão.  
 
Os centros de gestão do território caracterizam-se como aquelas cidades 
onde se localizam uma grande diversidade de órgãos do Estado e sedes de 
empresas, a partir das quais são tomadas decisões que afetam direta ou 
indiretamente um dado espaço (CORRÊA, 1995).  
 
A análise da gestão é tomada pelas intensidades das ligações que lhes provém o 
comando, sejam esses de ordem empresarial ou de ordem governamental. Nesse sentido, a 
caracterização da hierarquia se estabelece pela gestão das variáveis e não mais pelo 
estabelecimento de relações, delimitando, assim, a hierarquia. As relações não hierárquicas, 
por sua vez, ocorrem nas cidades que mantêm relações de “complementaridade, que podem 
ser definidas pela especialização produtiva, pela divisão funcional de atividades e pela oferta 
diferencial de serviços" (REGIC, 2008, p. 9). Entretanto, “os arranjos de dados de modos não 
hierárquicos, tanto entre centros urbanos como entre as redes, nos parecem menos claros, de 
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maiores dificuldades para investigá-los” (CATELAN, 2013, p. 76). Daí, partirmos da ideia 
genérica do “não hierárquico’ para denominá-la no escopo da heterarquia urbana. 
Se já consideramos na seção anterior que é relevante olharmos para a 
concentração e a polarização espacial, vale destacar, aqui, a relação no âmbito da 
concentração espacial entre os centros de produção e de gestão do capital, preponderantes 
para se analisar a distribuição dos fluxos no território brasileiro. Isto se deve ao fato de que os 
centros de gestão do capital, conforme estudos do IBGE (2008; 2014), também seguem o 
padrão da concentração advinda do papel assumido pelos grandes centros urbanos, que 
envolvem metrópoles e regiões metropolitanas, como vemos no mapa 4. 
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Mapa 4 – Hierarquia dos Centros de Gestão (2018) 
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A análise dos centros de gestão, constituídos historicamente no território, reforça 
a ideia de Oliveira (1981) ao enfatizar que a integração do território brasileiro se deu, na 
verdade, como forma de controle das metrópoles da Região Concentrada para o restante do 
país. Portanto, quando falamos nesse período em integração territorial, na verdade, estamos 
falando de interconexão de centros urbanos, que polarizam e comandam o processo industrial. 
A rede urbana brasileira passa a ser comandada por centros de mais alto nível na hierarquia 
urbana, localizados nos centros industriais das regiões Sudeste e Centro-Oeste, em especial, 
nas cidades de São Paulo/SP, Rio de Janeiro/RJ e Brasília/DF, estabelecendo ligações de 
comando em todo o território. A constituição de densas redes de telecomunicações e 
transporte possibilitou o aumento dos fluxos materiais, imateriais e de pessoas entre as 
cidades e regiões. 
A especialização funcional na rede urbana ajuda a explicar o aparecimento de 
centros urbanos que assumem o papel de gestão intermediária do capital com escritórios 
empresariais articuladores da produção em múltiplas escalas. Esses escritórios de gestão são 
também articuladores da interescalaridade, por serem responsáveis pela gestão logística do 
comércio exterior, atuando como intermediadores a partir de metrópoles, capitais e centros de 
articulações regionais, conformando regiões intermediárias onde as heterarquias acontecem de 
forma mais densa. As Regiões Geográficas Intermediárias organizam o território, articulando 
as Regiões Geográficas Imediatas por meio de um polo de hierarquia superior, diferenciado a 




Os rebatimentos desta refuncionalização na rede urbana têm efeitos na 
distribuição dos aeroportos no Brasil e no reforço de que parte dela seria composta por 
cidades médias e receptoras desses equipamentos. Se no mapa da gestão do capital no Brasil, 
vemos uma clara concentração espacial nas regiões Sul/Sudeste e as metrópoles como São 
Paulo, Rio de Janeiro e Brasília como pontos desta concentração, por outro lado, há um 
movimento claro em direção às novas centralidades, como é o caso de cidades médias 
articuladoras das regiões geográficas intermediárias. Isto porque, muitas empresas apostam na 
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 A metodologia utilizada para a definição das Regiões Geográficas Intermediárias “corresponde a uma escala 
intermediária entre as Unidades da Federação e as Regiões Geográficas Imediatas. Preferencialmente, buscou-se 
a delimitação das Regiões Geográficas Intermediárias com a inclusão de Metrópoles ou Capitais Regionais 
(REGIÕES..., 2008). Em alguns casos, principalmente onde não existiam Metrópoles ou Capitais Regionais, 
foram utilizados centros urbanos de menor dimensão que fossem representativos para o conjunto das Regiões 




fusão entre a produção e a gestão em novas localidades, onde as vantagens oferecem melhores 








Percebemos claramente essa relação quando, ao analisarmos o mapa 5, fica 
evidente que os centros de gestão são hierarquicamente organizados a partir dos centros 
urbanos que são metrópoles, como também a partir de áreas de concentração populacionais 
(ACP), que abarcam um número considerável de cidades caracterizadas como capitais 
regionais. Nestas capitais regionais, muitas delas cidades médias, a gestão da produção não 
passa pelos centros de comando do capital, como as três metrópoles citadas no mapa 4 
anteriormente. É nestas cidades que acontece a interescalaridade na lógica das empresas com 
saltos de escalas entre o local/regional e o global. 
 
As cidades articulam-se entre si compondo um sistema hierárquico e 
heterárquico (de complementariedade) de funções (SPOSITO; CATELAN, 
2014). Desta forma, elas são hubs de uma ou mais redes de cidades que se 
articulam de modo a viabilizar o fluxo de mercadorias, informações e ordens 
(IBGE, 2017, p. 09).  
 
Portanto, concentração espacial e especialização funcional da rede urbana são 
dimensões no plano analítico para se compreender o movimento de espacialização da rede 
aeroviária no Brasil, tendo em vista que a implantação dos aeroportos e a densidade dos 
fluxos aéreos se sobrepõem ao mapa da diferenciação espacial e produtiva, que revela os 
padrões hierárquicos e heterárquicos da rede urbana constituída por eixos de ligações 
funcionais entre os fixos e os fluxos, nos quais o transporte de mercadorias, pessoas e 
informações integra uma complexa organização espacial da produção no território.  
Os aeroportos conformam um sistema de engenharia que se ancora como fixo de 
grande relevância nas cidades, fortalecendo as relações hierárquicas e heterárquicas. Tanto a 
rede de cidades quanto a rede de aeroportos, por serem fixos determinados por seus fluxos, 
têm uma relação indissociável, pois ambos qualificam seus usos por meio de densidades 
técnicas as quais promovem e são tributárias. Uma cidade pode perder a primazia dentro da 
rede urbana devido ao fluxo de pessoas e mercadorias que chegam em um aeroporto nela 
instalado, assim como um aeroporto pode ganhar mais relevância de fluxo se a cidade na qual 
está instalado passa a desempenhar nova função dentro da rede. 
O fato de uma cidade ser servida por um aeroporto caracteriza a centralidade, pois 
o próprio estabelecimento de bens e serviços de uma infraestrutura de um fixo aeroportuário 
transmite à cidade quantidades variáveis de fluxos que conformam, também, um 
reposicionamento na hierarquia, consolidando um movimento complexo de hierarquia e 
complementariedade, atribuindo novas funções e condições na rede urbana. Em um contexto 
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de crescente popularização da aviação comercial, as ligações aéreas representam um indicador 
do relacionamento entre os centros urbanos, propiciando, de maneira cada vez mais acessível, 
o transporte rápido a longas distâncias.  
 
Os fluxos derivados do transporte aéreo fornecem, assim, uma geografia da 
estrutura da rede urbana, dado que constituem um instrumento de realização 
das interações espaciais entre as cidades, sobretudo no que diz respeito às 
funções de alto nível (gestão de empresas, sede de companhias, prestadores 
de serviços avançados, representantes do aparelho de Estado etc.) (IBGE, 
2011, p. 08). 
 
Constatamos que, a partir da década de 1990, novas centralidades ganham força 
em cidades médias, decorrentes da descentralização administrativa operada a partir da 
constituição de 1989. O processo de descentralização para o comando da esfera municipal fez 
com que as cidades operassem negócios corporativos que romperam as escalas e a hierarquia 
da rede urbana, estabelecendo relações diretamente com centros globais, atraindo cada vez 
mais negócios para as cidades médias e centros intermediários. Isso confirma que, além de 
verticalidades,  
 
as cidades, contudo, mantêm também relações horizontais, de 
complementariedade, que podem ser definidas pela especialização produtiva, 
pela divisão funcional de atividades e pela oferta diferencial de serviços. Isso 
pode ocorrer, inclusive, entre centros de mesmas funções e papéis e em 
múltiplas escalas (CATELAN, 2013, p. 76). 
 
Dessa maneira, é possível, assim como fizemos na análise da polarização, analisar 
essas novas dinâmicas por meio da rede aeroportuária e por sua estrutura fundamental de 
planejamento dos fluxos – a INFRAERO – o que atesta a importância cada vez maior das 
heterarquias urbanas, sobretudo por meio das ligações aeroportuárias realizadas nas cidades 
médias, a partir da segunda metade da década de 1970. Do ponto de vista dos dados aqui 
apresentados, esse período é muito relevante, posto que o Estado passa a fazer séries 
históricas de fluxos, o que nos possibilita detalhar ainda mais as influências da instalação de 
aeroportos nas cidades, identificando suas decorrências para o planejamento e para a 
refuncionalização das cidades na rede urbana. Em destaque no mapa 6, mostramos a extensão 
da rede aeroportuária em quatro fases distintas que atestam o crescimento e relacionamento 
com as cidades médias da rede urbana. Nota-se que, após oito anos de constituição da 
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empresa de infraestrutura aeroportuária, em 1980, temos uma rede densamente articulada em 




Mapa 6 – Brasil: Fluxos aéreos de passageiros (1980-2010)
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Após a consolidação da INFRAERO como operadora do sistema de fluxos 
aeroviários, o número de cidades atendidas por aeroportos chega a 23 no território nacional. 
As linhas de fluxos aéreos chegam a 66, distribuídas em todo o território nacional, com 
interligação direta entre os principais centros.  
O destaque nessa nova rede são as ligações de Manaus/AM com outros centros 
urbanos depois da incorporação à rede nacional. Manaus/AM deixa de manter a principal 
conexão com Belém/PA e passa a estabelecer ligações diretas com São Paulo/SP, desde que 
foi incorporada à rede da INFRAERO. Outro destaque foi a inauguração do aeroporto de 
Brasília/DF, estabelecido como centro de distribuição da rede de aeroportos. Além das 
mudanças proporcionadas pela dinâmica, houve uma enorme extensão da rede, promovida por 
novas políticas para o setor, entre elas, destacam-se os investimentos em ampliação da rede, 
decorrentes dos I e II Plano Nacional de Desenvolvimento – PND. Nos quadros 5 e 6 
podemos observar uma síntese da política, orientada por meio destes planos, bem como o 
contexto político no qual estava inserido, cujo projeto de integração nacional, articulado à 
proposta de desenvolvimento econômico, direcionava investimentos em áreas como o 
transporte e outras que dependeriam desta para serem territorializadas no país. 
 
Quadro 5 – Plano Nacional de Desenvolvimento – PND I (1972-1974) 
Contexto Político 
Emílio Garrastazu Médici (1969-1970); 
. 3º Presidente do Regime Militar; 
Características do 
Plano 
. Inserir o Brasil na categoria de nação desenvolvida; duplicar a renda per capita, 
expandir o PIB; 
. Ampliação do mercado consumidor e da Poupança Interna (PIS e PASEP). 
. Extraordinário Crescimento da produção Manufatureira 
Áreas de atuação . Siderurgia, Petroquímica, Transporte, Construção Naval, Energia Elétrica e Mineração; 
Obras 
Programas Sociais: Agricultura, programas de Saúde e Saneamento Básico e incremento 
à pesquisa Técnico-Científica. 
 
Fonte: LAFER, Betty Mindlin. Planejamento no Brasil. São Paulo: Editora Perspectiva. 1984. Organizado por: 





Quadro 6 – Plano Nacional de Desenvolvimento – PND II (1975-1979) 
Contexto Político 
Ernesto Geisel (1974-1979); 
4º Presidente do Regime Militar. 
Características do 
Plano 
. Pode ser considerada a mais ampla e articulada experiência de Planejamento no Brasil; 
. Modelo de desenvolvimento; 
. Retração cíclica da economia; 
. Empresas estatais como agentes. 
. Ampliar a base do sistema industrial e aumentar o grau de inserção da economia na 
divisão internacional do trabalho.  
Áreas de atuação 
. Setor de Bens de Consumo Duráveis. Setor Produtor de Meios de Produção (Indústria 
Siderúrgica, Máquinas, Equipamentos e Fertilizantes). 
Obras 
Investimentos em infraestruturas de transporte, indústria de insumos básicos e de bens de 
capital. 
 
Fonte: LAFER, Betty Mindlin. Planejamento no Brasil. São Paulo: Editora Perspectiva. 1984. Organizado por: 
Márcio José Catelan e Sérgio Teixeira (2018). 
 
Mesmo com a diminuição na implantação das obras, ao final do regime militar, 
contexto do PND II, a integração territorial e o fortalecimento do mercado nacional durante o 
PND I criaram condições para a inserção mais dinâmica do aparelho produtivo brasileiro no 
mercado internacional. Logrado certo êxito em absorver os investimentos externos, a 
industrialização possibilitou a entrada, ainda que lenta, do Brasil no mercado internacional, 
aumentando a participação dos bens manufaturados no mercado externo e promovendo o 
aumento dos fluxos no território. 
A organização do espaço e o padrão urbano-regional decorrentes da integração do 
mercado nacional tiveram profundas mudanças durantes as décadas de 1960 e 1970. A 
integração territorial, comandada pela iniciativa de capitais externos, promoveu investimentos 
privados e públicos em pontos específicos no território, proporcionando uma organização 
espacial interligada, porém altamente hierarquizada entre centros urbanos industriais mais 
dinâmicos do território. Podemos, aqui, segundo a definição clássica dos estudos regionais e 
geográficos, falar na constituição de uma rede de cidades altamente polarizada. 
A próxima fase a ser analisada trata das transformações decorrentes da inserção 
competitiva da economia nacional no mercado externo, no pós-1980. Bresser-Pereira (2015) 
considera que, a partir de 1978, houve o “Ciclo Nação e Desenvolvimento”, momento no qual 
o Brasil logrou a “Revolução Capitalista Brasileira”. A partir de 1980, o padrão de 
diversificação produtiva na pauta exportadora da indústria brasileira é interrompido pela crise 
da dívida. Os investimentos aplicados nas estruturas produtivas nacionais são drenados para o 
exterior, colocando a articulação do mercado interno em dificuldades. Ao mesmo passo, a 
economia mundial passa pelos ajustes da época neoliberal e da reestruturação produtiva que 
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tiveram como mote um maior adensamento da inserção de frações dos territórios periféricos à 
economia mundializada, criando novas articulações dos espaços subnacionais com o mercado 
externo. A desconcentração produtiva de São Paulo e da região Sudeste abre novas áreas que 
apresentam potenciais dinamizadores e áreas antigas (re)funcionalizadas, que passam a se 
conectar diretamente com o mercado externo, colocando ainda mais dificuldades para a 
organização do desenvolvimento de um mercado interno e preconizando partes do território à 
lógica da acumulação capitalista globalizada. 
 
De forma extremamente contrastante, o período pós-1980 foi caracterizado 
por surtos setorializados, incoerentes, instáveis e focalizados de crescimento 
econômico em restritos pontos do espaço em cada uma das macrorregiões 
brasileiras. A perda generalizada de dinamismo econômico e o alargamento 
dos desníveis socioeconômicos entre suas regiões foram determinados pelo 
ambiente macroeconômico internacional, as opções equivocadas de política 
econômica e a perda da qualidade sistêmica e orgânica da atuação do Estado, 
o que resultou em disritmias entre os investimentos públicos e privados 
(BRANDÃO, 2011, p. 20). 
 
Novas áreas e cidades recebem indústrias e capitais saídos da tradicional área 
core, região Sudeste do país com alta concentração na cidade e estado de São Paulo, 
formando novos centros urbanos e fronteiras de expansão. As decorrências desse processo 
para a organização espacial do território marcam um novo padrão urbano-regional e de 
formação da rede urbana, caracterizada por uma maior fragmentação territorial, seguida de 
maior articulação das interações espaciais. A desconcentração econômica da cidade de São 
Paulo para outras regiões alavanca um processo de desconcentração demográfica, 
complexificando a rede urbana com o surgimento de novas centralidades regionais. Ao 
mesmo tempo, muitos núcleos urbanos passam a se articular diretamente com centros de 
decisão fora do território nacional, tornando-se polos independentes da rede, atrelados mais ao 
mercado internacional do que ao mercado interno. São os casos, principalmente, de cidades 
ligadas às atividades exportadoras mais dinâmicas, como o agronegócio e os bens industriais 
intermediários ou de centralidades de comando ligados aos serviços financeiros e de 
informação que conformarão novas heterarquias urbanas. 
Em relação à rede aeroportuária, há uma extensão das articulações dos aeroportos 
com esses novos centros urbanos que passam a requerer equipamentos aeroviários como 
forma de dinamizar fluxos e interações na rede, como é mostrado no mapa 3, observando o 
período de 1990.  
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O número de cidades servidas por aeroportos aumenta em baixa proporção, porém 
as linhas de fluxos acrescem em mais de 50%. Enquanto, em 1990, havia 42 cidades com 
aeroportos, em 2000 há 60. Entretanto, enquanto, em 1990, havia um total de 104 linhas de 
fluxos aeroviários, em 2000, têm-se um total de 163 linhas de fluxos.  
Enquanto a década de 1990 significou, no plano mais geral, a política de 
privatizações e cada vez mais autonomia para as cidades realizarem seus diversos tipos de 
planejamentos empresariais com a influência do capital internacional, no sistema aeroviário 
houve investimento estatal. Isso ocorreu devido às infraestruturas de fixos e fluxos territoriais 
serem demasiadamente onerosas para os capitais que solicitam a aplicação por meio do 
Estado. Não à toa, na década seguinte, o número de aeroportos e investimentos estatais no 
setor aumenta de forma exponencial.  
Porém, devemos observar que, apesar de grande autonomia, a rede urbana é 
influenciada pelo planejamento territorial exercido na escala da formação socioespacial. 
Dessa maneira, a dotação de recursos da escala federal provoca uma grande disputa entre as 
cidades, o que levou Santos e Silveira (2001) a identificar uma verdadeira “guerra dos 
lugares”, que coloca diferentes cidades em competição para oferecer às empresas melhores 
condições para aumentar seus lucros. Nesse sentido é que as cidades entram em disputa por 
infraestruturas territoriais, entre elas, destacamos os aeroportos. Estes tornam os fluxos 
componentes de maior valorização e possibilidade de negócios para as empresas que também 
se instalam nessas cidades o que, como vimos acima, tomaram posição mais importante na 
hierarquia urbana nos últimos anos.  
Com os investimentos em Infraestrutura para a rede de aeroportos, feitos a partir 
da década de 2000, observamos um crescimento vertiginoso das ligações de fluxos aéreos 
(mapa 6). Passamos de um total de 60 cidades servidas com aeroportos em 2000 para 149 em 
2010, ou seja, um aumento de quase 200% em uma década. Na mesma década, o número de 
ligações de fluxos salta de 163 linhas para 879, atestando um aumento de mais de 500%. 
Ao observar os mapas apresentados acima, notamos a presença da heterarquia 
urbana expressa em novas centralidades alçadas por meio de novos fluxos que dotam as 
cidades médias de maiores interações interescalares. Estas ultrapassam a hierarquia dos 
centros de gestão do território de maior nível hierárquico, o que confirma a ideia de Santos 




Vários pontos distantes são, ao mesmo tempo, atingidos a partir de um 
mesmo centro decisório que envia suas mensagens e ordens com eficácia. 
Ao mesmo tempo, a possibilidade atual de mundialização de um grande 
número de ações acarreta, para muitos lugares, o problema da superposição, 
neles, de ações com escalas diversas, portadoras de contextos com diversa 
abrangência geográfica e força ativa (ou reativa) diversa (SANTOS, 1999, p. 
149). 
  
Destaca-se, nessas articulações globais, o papel das cidades presentes nas regiões 
intermediárias. Estas tornam-se portadoras de maiores fluxos, aumentando tanto o número de 
cidades que se conformam como centros de importância na rede urbana, quanto sua influência 
na rede regional, promovendo mais interações territoriais e espaciais. Essas cidades 
alimentadas por quantidades maiores de fluxos se tornam pontos estratégicos às lógicas 
corporativas extravertidas globalmente, fazendo com que ganhe também relevância a forma 
como as interligações internacionais atingem as ligações nacionais. 
Ainda que represente pequena dimensão no percentual de exportações no Brasil, a 
melhor medida do relacionamento do transporte aéreo do Brasil com o contexto internacional 
se dá pelo transporte de cargas. Em 2001, três empresas brasileiras de transporte aeroviário 
tinham rotas internacionais que evidenciavam as regiões do mundo com as quais o Brasil tem 
seus principais intercâmbios, sejam de pessoas ou mercadorias. 
O processo de mundialização do capital (CHESNAIS, 1996) operou uma 
reestruturação na produção de grande monta. Nesse cenário, o transporte aéreo de cargas 
ganhou destaque por ser responsável pelo transporte de alto valor agregado (PRED, 1979). 
Segundo os dados da ANAC (2015), o sistema de movimento aeroviário de cargas foi 
responsável por mais de 1/3 do valor do comércio internacional32. Entretanto, no Brasil, esse 
valor é ainda baixo, revelando a estrutura subdesenvolvida do país que mantém exportações e 
importações de mercadorias por meio da rede portuária, mais cara em termos de custo-
benefício e mais lenta do que o sistema aéreo.  
Segundo Silveira e Quintalho (2015), os valores das cargas importadas pelo Brasil 
representaram cerca de 18,12% do total movimentado. Já as exportações pelo modal aéreo 
somaram 4,94% do valor total exportado.   
                                                 
32
 No acumulado do ano de 2013, para o transporte mundial, o setor aéreo cargueiro transportou US$ 6,8 trilhões 
em mercadorias, representando cerca de 35% do valor do comércio mundial (INFRAERO CARGO, 2015). 
116 
 
Mapa 7 –Quantidade de Cargas Transportadas pelo Modal Aéreo entre o Brasil e outros continentes 
(2013) 
Fonte: ANAC, 2014. 
 
Com relação aos fluxos das cargas internacionais, com origem e destino no Brasil, 
a maior intensidade está entre os continentes da América do Norte, Europa e América do Sul. 
No que tange ao continente asiático, o Brasil ainda importa muito mais do que exporta, no 
entanto, esses fluxos não representam grandes volumes para a importação ou exportação de 
cargas aéreas em toneladas. Isso ocorre porque o valor agregado dos produtos importados 
pelo Brasil é maior do que o valor dos exportados (SILVEIRA e QUINTALHO, 2015). 
Os dados revelam, também, que os fluxos internacionais se deslocam no sentido 
dos países da América do Norte e Europa (mapa 7). O Brasil ainda mantém com esses países 
uma relação de subordinação, realizando um padrão de subdesenvolvimento. É importante 
destacar que o mapa também revela o circuito espacial produtivo de mercadorias de alto valor 
agregado que passam pelo Brasil e confirma a relação com empresas estadunidenses e 
europeias. Isso nos autoriza, como lembra Corrêa (1977), a afirmar que os fluxos aéreos 
revelam as transações do mais alto nível do capitalismo moderno.  
Os fluxos internacionais de mercadorias se realizam por meio de uma articulação 
com os fluxos internos relacionados à importação e exportação de bens de alto valor 
agregado. Os mapas que trazemos abaixo (mapa 8) revelam uma forte tendência das 
principais áreas de exportação e importação estarem na região Sudeste, com exceção da 
cidade de Manaus, que têm grande tráfego por conta da zona Franca de Comércio. Uma 
análise mais detida sobre esse padrão e a relação histórica com a rede urbana e com o 
planejamento territorial podem ser observadas. 
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O quadro evolutivo demonstra que há um crescimento acentuado no período de 
1972 a 2010: a rede passa de um fluxo de mais de 50.655.695 quilos em 1972 e chega, no ano 
2000, transportando 604.465.706 quilos. Isso representa um crescimento de mais de 1000% 
(tabela 11). Esse crescimento estabiliza-se durante a década de 2000, obtendo um crescimento 
de pouco mais de 100 toneladas em uma década, o que atesta o baixo investimento no setor 
neste período, fator que vai se alterar somente após 2012, com a liberalização tarifária. 
 
Tabela 11 – Fluxo de Passageiros e de Cargas (1972-2010) 
Ano Fluxo de Passageiros Transporte de Cargas (KG) 
1972 3385882 50655695 
1980 9086596 116704037 
1990 14548756 334647041 
2000 28280247 604465706 
2010 71750986 756960904 
 
Fonte: Anuários estatísticos da ANAC (1972, 1980, 1990, 2000 e 2010); Elaboração: Sérgio Teixeira. 
 
Em relação à evolução histórica do sistema aeroportuário no transporte de cargas, 
observa-se que os padrões de heterogeneidade da formação socioespacial brasileira se 
mantêm. Em 1972, a principal ligação era feita entre Rio de Janeiro/RJ e São Paulo/SP. Nessa 
ligação, temos um fluxo de mais de 10 toneladas ao ano, o que representa 1/5 da carga 
transportada pela rede.  
A primazia dessa ligação se perde em 1980, quando ganha destaque a ligação 
entre Manaus e São Paulo, que passa a transportar cerca de 21 toneladas de carga, 
ultrapassando as 14 toneladas da ligação de São Paulo/SP e Rio de Janeiro/RJ. A nova 
configuração dos fluxos dota novas ligações que expressam as estratégias de planejamento de 
cada período. Notadamente é a Zona Franca de Manaus que vai estabelecer a ligação 
preferencial com São Paulo. Destaca-se, ainda, que novas feições passam a se estabelecer, 
como é o caso de Manaus, que se torna ponto de centralidade na rede, na região Norte e 
Nordeste, o que pode ser atestado ao se observar os fluxos de 1990 (mapa 8).  
Note-se que Manaus estabelece relações de alta densidade de fluxos com 
Belém/PA, Porto Velho/RO, Cuiabá/MT e Rio de Janeiro/RJ. Juntas, essas redes somam 25 
toneladas transportadas. Esse crescimento está associado ao início do processo de 
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desenvolvimento proposto pela criação da Superintendência de Desenvolvimento da 
Amazônia (SUDAM), que foi capaz de dinamizar a indústria e a interligação incipiente do 
mercado interno. A rede de fixos aeroportuários e seus respectivos fluxos atestam esse 
processo.  
Brasília/DF também ganha destaque nesta configuração da rede, pois a partir de 
1990 a cidade passa a assumir cada vez mais centralidade, ultrapassando Manaus/AM como 
centro distribuidor de mercadorias no território. Isso atesta o começo do processo de ruptura 
da tentativa de integração territorial e a maior dinâmica da cidade na estruturação urbana 
nacional, impulsionado pelo transporte de insumos, importações e exportações decorrentes da 
agricultura mecanizada de alta tecnologia, decorrente do avanço do front agrícola do 
agronegócio, especialmente da soja. Destaca-se, ainda, o aumento da intensidade das ligações 
dos aeroportos de São Paulo/SP com toda a rede, reforçando o padrão de densidade na Região 
Concentrada.    
 
2.2.2 Papel Dirigente das Metrópoles e o Planejamento Corporativo 
 
Entre as diferentes funções de uma cidade dentro da rede urbana, destacam-se 
aquelas ligadas ao papel de direção, decisão, influência regional e nacional das atividades 
produtivas dadas pelas corporações nelas sediadas. Essas funções podem ser encontradas nos 
diversos níveis e escalas da rede, tanto nas influências imediatas (de pequenas e médias 
cidades), intermediárias (nas médias cidades e cidades grandes) e nas metrópoles, mas é nessa 
última categoria de cidade que o papel dirigente toma a maior expressão. Corrêa (1968), ao 
estudar o papel dirigente das metrópoles, chamou a atenção para os aspectos de comando que 
as metrópoles exerciam em relação às atividades industriais. Para o autor, 
 
A metrópole é caracterizada, quanto ao seu equipamento funcional, pela 
presença de poderoso equipamento terciário, ao lado de importante atividade 
industrial. Integrando seu equipamento terciário aparecem universidades, 
sedes de bancos, de companhias de seguros e de investimentos, órgãos 
governamentais diversos, empresas de transportes e grandes firmas de 
distribuição, empresas de publicidade e de comunicações rápidas e à grande 
distância, escritórios de consultoria técnica, econômica e jurídica, 
consulados e embaixadas, em breve, todo o equipamento necessário para a 
realização da atividade de direção e decisão, atividade que aí se concentra, 
passando a ser, por excelência, uma função metropolitana (CORRÊA, 1968, 




Entretanto, chamamos a atenção para as mudanças nos sistemas produtivos 
observados nos últimos anos, que autorizam somar ao papel dirigente das metrópoles a 
capacidade de controle da circulação, ou seja, dos fluxos no território, mais ainda, nos dias 
atuais, ao papel de controle pelas corporações sediadas nas metrópoles dos fluxos materiais e 
imateriais. A rede de aeroportos, lida pela perspectiva aqui apresentada, possibilita apurar o 
entendimento das novas dinâmicas da rede urbana articulada ao controle dos fluxos como 
peças-chave do controle e do uso corporativo do território. A análise proposta nos permite 
dizer que novos padrões extrapolaram a dinâmica da polarização para uma dinâmica 
associada aos padrões não hierárquicos, que aprofundaram a fragmentação do território, no 
qual as metrópoles passaram a exercer ainda mais influência, concentrada nos principais polos 
da rede às cidades que estabeleceram novas relações de comando em escalas imediatas e 
intermediárias. 
As redes de fluxos e seus aportes de fixos correspondentes estão entre as 
principais causas das articulações entre as cidades. Os fluxos dotam as cidades de novas 
funções, alterando seus papéis na rede urbana. O sistema de engenharia aeroportuário, por se 
tratar de uma das manifestações da rede urbana, é uma das causas dessas mudanças. Cidades 
que passam a contar com aeroportos mudam seus relacionamentos diante da hierarquia e da 
heterarquia e ganham importância cada vez maior dentro da rede. Procuramos analisar, nesta 
tese, essas transformações ocorridas, sobretudo a partir da década de 2000, momento em que 
as dotações de infraestrutura na rede urbana contribuiriam para as mudanças no padrão de 
estruturação do comando no território. Um novo padrão passará a ser cada vez mais 
corporativo a partir da concessão dos aeroportos sediados nas principais metrópoles 
brasileiras. 
Tais padrões passaram a substituir uma lógica de integração para as empresas em 
uma lógica de fragmentação territorial feita pelas empresas. Uma das decorrências é que o 
território é posto em uma disfunção caótica, pautada pelas disputas de atração de corporações 
para seus espaços urbanos. Uma verdadeira guerra é estabelecida entre as cidades, tendo como 
objetivo a conquista de infraestruturas estritamente destinadas a facilitar o funcionamento das 
corporações. Trata-se de uma lógica de atração de investimentos públicos e privados em uma 
perspectiva de concorrência. Para Vainer (2007, p. 12),  
 
com efeito, falta um pacto territorial democraticamente estabelecido que 
reconheça a autonomia de estados e municípios, mas, também, ao mesmo 
tempo, sua necessária solidariedade e complementaridade. Esta situação 
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propicia a eclosão de uma guerra de todos contra todos, da qual saem 
vencedoras, como se sabe, as empresas privadas, que promovem verdadeiros 
leilões para os que ofereçam maiores vantagens – fiscais, fundiárias, 
ambientais, etc. 
 
Há de se considerar, também, a articulação das influências relacionadas às 
interações em escalas locais (imediatas e intermediárias). Essas complementam a função 
dirigente das metrópoles em uma divisão territorial do trabalho cada vez mais aprofundada e 
colocam as cidades menores como reféns dos interesses das lógicas metropolitanas, que são 
impostas como receitas neoliberais nas mais diversas escalas. 
 
A faceta urbana destes interesses se encontra em cidades médias que se 
fecham ao espaço regional e nacional. Assim, nestas cidades, cujas elites 
promovem como ilhas de prosperidade e a televisão de tempos em tempos 
apresenta como o Brasil que deu certo, se assiste à forte difusão de 
ideologias do que se poderia chamar de um exclusivismo territorial, algumas 
vezes próximas da xenofobia (VAINER, 2007, p. 19). 
 
Analisando as alterações da rede aeroportuária, percebemos um mesmo padrão de 
estruturação na rede urbana território, ao mesmo tempo em que houve ampliação e 
densificação das articulações corporativas. Isto se deve à relação indissociável entre as redes 
técnicas constituídas pelo sistema de engenharia aeroportuário e as mudanças pelas quais a 
rede urbana vem passando diante do maior comando e direção das metrópoles na nova divisão 
territorial do trabalho, ainda mais corporativa do que antes.  
A análise dos fluxos aeroviários na rede urbana mostrou a continuidade de um 
padrão de concentração do comando nas metrópoles, sobretudo naquelas localizadas na 
Região Concentrada. Entretanto, novas centralidades surgem na rede urbana, com destaque 
para as cidades que vêm compondo aglomerações urbanas conformadas pelas interações 
espaciais com as cidades locais e suas áreas de influência e, em alguns casos, também com 
cidades de mesmas funções e papéis. É o caso das cidades de influência intermediária, que 
receberam investimentos de capital, a partir da década de 1970, com o processo de 
desconcentração industrial irradiado da metrópole paulista. Nessas cidades, as ações de 
agentes privados e públicos construíram as estruturas de subordinação das cidades na lógica 




Este processo se consolida na década de 1990, com a intensificação da “guerra 
dos lugares”, legitimada tanto no plano político-administrativo quanto na aprovação do pacto 
federativo na Constituição Federal de 1988, bem como no plano econômico, com a abertura 
do território à globalização. Decorre destes dois planos maior complexidade na estrutura 
hierárquica na rede urbana, tendo em vista que cidades fora das regiões metropolitanas, 
comandadas pelas metrópoles, como é o caso das cidades intermediárias, explodem suas 
interações espaciais, promovendo articulação funcional de múltiplas ordens. 
A partir dos anos 2000, as cidades de maior centralidade reafirmaram seus papéis 
regionais, ao passo que nelas foram sendo implantados novos sistemas de infraestrutura e 
equipamentos regionais, como é caso dos aeroportos. Daí, considerarmos estas relações com 
aspectos de interações funcionais, num padrão de complexidade compreendida no escopo da 
rede urbana brasileira, comandadas pelas metrópoles. Ao final desse período e em decorrência 
dele, novos agentes passam a operar o planejamento; destacam-se aqueles que atuam nas 
novas realidades das variáveis ascendentes (SANTOS, 1996) a partir da globalização. Entre 
elas, as operações normativas, o controle da informação organizacional e a logística moderna, 
associada ao controle da circulação por grandes corporações, ganham destaque.  
O território fragmentado passa a dotar, também, as cidades como indispensáveis 
aos processos de planejamento territorial, sobretudo a partir do momento em que a 
globalização extravertida conectou cidades da rede urbana (nas diversas escalas) aos circuitos 
espaciais produtivos mundializados, fazendo com que essas cidades estabelecessem relações 
mais com a rede de cidades mundiais do que com a hierarquia urbana interior ao território. É 
o momento em que passamos de um arranjo fixado em nós para um arranjo mais afeito às 
dinâmicas das redes globais (SANTOS, 2011; DIAS, 2007).  
Temos, portanto, que a formação socioespacial brasileira é marcada pelas 
dinâmicas das redes que se conformaram em um território vasto, de integração heterogênea, 
distribuída em pontos de densidades e rarefações (SANTOS, [1988] 2008), interligado por 
sistemas de transportes de diferentes naturezas e densidades, tendo a rede de aeroportos como 
identificadora de uma dinâmica mais atrelada à velocidade dos fluxos e comandada pelas 
ações derivadas do poder que as empresas detêm dos fluxos e das ordens que provêm das 
metrópoles.  
Todas essas considerações indicam a necessidade de um profundo e detalhado 
estudo sobre os agentes corporativos que se utilizam das bases técnicas localizadas nas 
metrópoles que lhes provêm comando ao território, para se compreender o planejamento 
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corporativo. O estudo deve passar pela gênese desses agentes e como eles se apropriaram do 
Estado, bem como as infraestruturas dos sistemas de engenharia aeroportuários e as 
repercussões para o planejamento territorial. Esse é nosso esforço de análise na segunda parte 



























CAPITULO 3 – ESTADO, NORMAS E REGULAÇÃO 
HÍBRIDA DO TERRITÓRIO 
 
“De tal forma o Estado acaba tendo menos recursos para tudo o que 
é social, sobretudo no caso das privatizações caricatas, como o 
modelo brasileiro, que financia as empresas estrangeiras candidatas 
à compra do capital social nacional. Não é que o Estado se ausente 
ou se torne menor. Ele apenas se omite quanto aos interesses das 
populações e se torna mais forte, mais ágil, mais presente, a serviço 
da economia dominante” (SANTOS, 2011, p. 66). 
 
“Essa nova hibridação generalizada da chamada ação pública é o 
que explica a promoção da categoria governança para pensar as 
funções e as práticas do Estado, em vez das categorias do direito 
público, a começar pela soberania. Ela remete a uma privatização da 
fabricação da norma internacional necessária à coordenação das 
trocas dos produtos e capitais. Ela não significa que o Estado se 
retira, mas que ele exerce seu poder de forma mais indireta, 
orientando tanto quanto possível as atividades dos setores privados e 
incorporando ao mesmo tempo os códigos, as normas e os padrões 
definidos por agentes privados (empresas de consulting, agências de 
classificação, acordos comerciais e internacionais)” (DARDOT e 
LAVAL, 2016, p. 278). 
 
 
3.1 ESTADO, NORMAS E TERRITÓRIO 
 
3.1.1 Estado e empresas 
 
o contrário do mito propagado pelos entes corporativos, tributários dos discursos 
da globalização, sob a insígnia da privatização, o Estado está longe de perder seu 
protagonismo no planejamento territorial (SANTOS, 2011; DARDOT e LAVAL, A 
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2016). Outrossim, permanece como ente fundamental para a organização do capitalismo, no 
que concerne à sua capacidade de extrair recursos públicos e articular as normas que 
sustentam a organização do território em favor das empresas33.  
Entretanto, é de fundamental importância destacar que hoje o Estado não regula 
seu território de maneira uniforme e concentrada como outrora. Desde as teses clássicas sobre 
Estado, nas concepções de soberania de Hobbes e do contrato social de Rousseau, o Estado 
tem como princípio garantir a lei e a ordem. Para além, a concepção moderna de Estado, 
proposta pelos iluministas, buscou garantir o poder da burguesia em relação ao Estado 
Moderno, criado por ela e para ela. Os estudos geográficos clássicos se colocaram como 
pioneiros em investigar os processos que acompanharam o desenvolvimento do Estado 
moderno em relação à regulação do território e ao seu poder. A geografia alemã com Karl 
Ritter e Frederich Ratzel foi a primeira escola geográfica a destacar a importância do Estado 
para manter a coesão territorial e articular o poder nacional diante da necessária unificação 
alemã do século XIX (MORAES, 2003).  
No Brasil, a organização do estado nacional também teve, em grande medida, a 
necessidade de coesão da unidade territorial diante das forças separatistas que, em inúmeras 
ocasiões, colocaram a unidade territorial em risco, um problema que se colocou sempre de 
forma imponente aos arranjos de poderes das elites regionais34.   
No Estado contemporâneo, novos agentes passaram a fazer parte da gestão 
territorial, entre eles, certamente aparece com mais força a figura da corporação internacional, 
mundializada, global. Fazendo uso das técnicas modernas e da informação, tais agentes 
impõem suas lógicas aos territórios nacionais por meio de bases técnicas e produtivas, que se 
instalam nos pontos luminosos do território, e, também, pelas ações imbricadas aos interesses 
das elites nacionais que sobrevivem graças às relações espúrias endógenas ao sistema político 
brasileiro. Nos países subdesenvolvidos, essa lógica é ainda mais dramática, pois, para 
organizar suas ações, as corporações tornam as formações socioespaciais reféns de seus 
mandos e desmandos, alterando as configurações territoriais em consonância com as 
estruturas normativas impostas de forma extravertida.  
                                                 
33
 “A crise de regulação que o Estado atravessa neste período não se dá em função de uma obsolescência de sua 
forma e de seu ente; reside, antes, na crença de que ele é o único a regular o território em que está circunscrito. 
Caso não tivesse seu papel preponderante na regulação social, os investimentos na organização de mediação de 
conflitos e de arrecadação de tributos ocorreriam com dificuldade e haveria grande polêmica em torno do 
desperdício, que habitualmente se propala contra as intervenções estatais” (ANTAS JR., 2005, p. 51).  
34
 Cabe destacar que, em muitos desses momentos, a unidade territorial foi questionada por forças conflituosas 
que deslumbravam na separação do império a possibilidade de autonomia e liberdade de uma situação de 
opressão de exploração. Os exemplos mais destacados são a conjuração mineira (1789), a conjuração baiana 
(1798) e a revolução pernambucana (1817).  
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Nossa concepção é a de que um devido entendimento dos nexos fundamentais da 
relação do Estado com as corporações deve ser encontrado a partir das relações espaciais que 
as condicionam e são por elas condicionados. Nesse sentido, nossa concepção toma o espaço 
como um híbrido de objetos e ações (SANTOS, 1996). Segundo Antas Jr. (2005), Estados e 
empresas se utilizam de normas de diferentes densidades para estabelecer o controle sobre os 
objetos, tornando assim o aspecto normativo parte funcional das ações no território. As 
diferentes densidades territoriais compõem as diferentes porções do território, construído por 
inúmeros fatores técnicos e normativos.   
 
As diferentes densidades representam um fator a ser levado em conta quando 
se analisa a formação socioespacial em seu conjunto, ou mesmo quando se 
analisam processos havidos entre uma determinada unidade federativa e as 
demais: migração das empresas, repasse de verbas por setores, arrecadação 
etc., cuja análise com referencial metodológico objetivado permite explicar 
as diferentes velocidades e intensidades de ocupação e produção do território 
(ANTAS JR., 2005, p. 29). 
 
Para que as grandes corporações possam organizar a realização da produção, elas 
devem operar as normas de maneira a controlar a organização do espaço nacional e a 
articulação dos recursos estatais disponíveis. Para Santos (1996, p. 153), “as regras a que se 
submetem as empresas em seu funcionamento são destoadas a regular os processos 
produtivos, a circulação dos resultados, o processo contábil, mas também a planificação e a 
previsão de todas as etapas”. Isso, pois, a reorganização das empresas diante do processo de 
concentração do capital impera processos de fusões e aquisições e isso pode ser feito somente 
por meio de novas organizações normativas internas às corporações. 
A análise que se segue leva em consideração esses pressupostos, pois, para a 
articulação de um planejamento feito diretamente pelas corporações, se operou uma série de 
novas normatizações que tornaram o território regulado de maneira a favorecer a livre atuação 
das corporações na formação socioespacial brasileira. O Estado nacional, que antes assumia o 
papel de agente normatizador máximo dentro do território, hoje o faz em parceria com as 
corporações, intermediadas por consultoras globais que, se valendo de bancos de dados 
informacionais globais e expertise, advinda, como veremos adiante, da atuação nos processos 
de espoliação35 e mantém um controle híbrido sobre o planejamento. Estado e corporações 
                                                 
35
 “Reelaboradas formas jurídicas ocidentais, junto com as TCI (tecnologias da comunicação e da informação), 
têm realizado esse processo por meio de uma complexa engenharia técnico-organizacional que vem modificando 
a forma e a estrutura das grandes empresas a fim de que ampliem sua capacidade de intervenção na ordem 
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são, hoje, operadoras, tanto das formas geográficas, ou seja, dos objetos técnicos, quanto das 
normas36. Para Santos (apud ANTAS JR., 2005, p. 55), 
 
as formas, sem as quais nenhuma função se perfaz, são objetos, formas 
geográficas, mas podem também ser formas de outra natureza, como, por 
exemplo, as formas jurídicas. No entanto, mesmo essas formas sociais não 
geográficas terminam por espacializar-se, geografizando-se, como é o caso 
da propriedade ou da família. Assim, as funções se encaixam, direta ou 
indiretamente, em formas geográficas. 
 
Sob esse ponto de vista da análise, concordando com Santos (1996) e Antas Jr. 
(2005), podemos afirmar que o planejamento é feito de uma estrutura normativa necessária às 
empresas. Essas regulam e normatizam o Estado por meio das relações políticas, ou seja, pela 
técnica da política e/ou por meio do controle das infraestruturas territoriais.  
 
Tais normas tanto podem ser internas, relativas ao seu funcionamento 
técnico, quanto externas, relativas ao seu comportamento político, nas suas 
relações com o poder público e nas suas relações, regulares ou não, com 
outras firmas, sejam essas relações de cooperação ou de concorrência. Tais 
denominações, aliás, consideram a empresa num dado momento de sua 
atividade. Uma análise do seu dinamismo mostrará que as normas de ordem 
técnica são também políticas (SANTOS, 1996, p. 153). 
 
As normas, como são políticas, também organizam os jogos de poder que 
envolvem as corporações e os agentes estatais, como no caso dos agentes ligados à rede 
aeroportuária: INFRAERO, a Secretaria de Aviação Civil (SAC) e a Agência Nacional de 
Regulação da Aviação Civil (ANAC). Ambos os órgãos cumpriram papéis políticos e 
técnicos no processo de normatização da espoliação da rede aeroportuária no Brasil. 
 
  
                                                                                                                                                        
econômica, em âmbito planetário [...] Existem hoje quatro grandes multinacionais de consultoria jurídica que 
movimentam bilhões de dólares por ano. Elas realizam todo tipo de operações, e as fusões das grandes 
corporações têm representado um forte fator de crescimento dessas “multinacionais de serviços jurídicos” [...]. 
Se, de um lado, a própria prática comercial e financeira tem transformado, ou ao menos posto em xeque, as 
concepções mais caras aos Estados-nação — a soberania e o monopólio da regulação —; por outro lado, e 
reforçando o processo de transformação, existe uma tendência a se interferir diretamente nos ordenamentos 
jurídicos nacionais em favor desses novos atores hegemônicos” (ANTAS JR., 2005, p. 172)  
36
 “As formas, em essência, funcionalizam processos de modo constante e regular, ou seja, numa frequência 
normal. É nesse âmbito que podemos observar a íntima relação entre formas geográficas e normas: geram, por 
meio de alguns mecanismos de controle peculiares a cada uma delas, o que denominamos usualmente de 
regulação. A regulação pode ser econômica, social ou política. Frequentemente abarca essas três instâncias 
diferentes”. (ANTAS JR., 2005, p. 55). 
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3.1.2 Normas, privatizações e concessões 
 
A narrativa neoliberal conservadora alimenta a ideia de que a intervenção estatal 
tem efeitos danosos para a organização do mercado. Muito longe desse discurso, o que vemos 
é que, na realidade concreta, a intervenção do Estado é fundamental para a organização dos 
processos de espoliação, sobretudo nos países da periferia do sistema capitalista, onde o 
capitalismo tem que se impor, como preconizava Marx (1983), a ferro e fogo.  
Diante disso, é importante entender o processo histórico que levou o Estado 
brasileiro a organizar sucessivas normas que tiveram como pano de fundo a espoliação da 
infraestrutura pública às grandes corporações. Apresentamos o quadro 7 com a síntese das 
principais normas que passaram a regular o território para a espoliação. 
 







Dispõe sobre o controle de recursos e dispêndios de empresas estatais e dá 
outras providências. art. 175. Incumbe ao poder público, na forma da lei, 
diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, sempre através de 
licitação, a prestação de serviços públicos. 
1981 
DECRETO Nº 86.215, 
DE 25 DE JULHO DE 
1981 
Cria a comissão especial de desestatização. 
1990 
LEI 8.031/1990 (LEI 
ORDINÁRIA) 
12/04/1990 
Cria o programa nacional de desestatização (PND) e dá outras providências. 
1993 
LEI 8.666/1993 (LEI 
ORDINÁRIA) 
21/06/1993 
Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da constituição federal, institui normas 
para licitações e contratos da administração pública e dá outras providências. 
1995 
LEI 8.987/1995 (LEI 
ORDINÁRIA) 
13/02/1995 
Dispõe sobre o regime de concessão e permissão da prestação de serviços 
públicos, previsto no art. 175 da constituição federal e dá outras providências. 
1997 
LEI 9.491/1997 (LEI 
ORDINÁRIA) 
09/09/1997 
Altera procedimentos relativos ao programa nacional de desestatização, revoga 
a lei 8.031, de 12/04/1990 (PND), e dá outras providências. 
2004 
LEI 11.079/2004 (LEI 
ORDINÁRIA) 
30/12/2004 
Institui normas gerais para licitação e contratação de parceria público-privada 
no âmbito da administração pública. 
2016 
MEDIDA 
PROVISÓRIA nº 727, 
de 2016 
Cria o programa de parcerias de investimentos – PPI e dá outras providências. 
2016 
LEI Nº 13.334, DE 13 
DE SETEMBRO DE 
2016 
Cria o programa de parcerias de investimentos – PPI; altera a lei nº 10.683, de 





A criação da Secretaria Especial de controle das Estatais (SEST), em 1979, é 
considerada a primeira iniciativa que sustentou o processo de privatizações que viria a se 
confirmar posteriormente. Seu objetivo era acompanhar o processo de restrição do 
crescimento dos gastos das empresas estatais. Em seu primeiro relatório, a SEST catalogou 
268 empresas estatais, das quais 50 eram passíveis de privatização e 79 já eram privadas, mas 
estavam em poder do BNDES, devido às dívidas executadas pelo banco. Em 1981, é criada a 
Comissão Especial de Desestatização (CED), que passou a ser o principal órgão responsável 
por gerar estudos sobre as empresas estatais. Esses dois projetos são considerados os 
antecedentes da privatização no Brasil, tendo sido responsáveis por estruturar as bases 
normativas que desembocariam no Plano Nacional de Desestatização (PND) de 1990. 
Segundo Antas Jr. (2005), o processo de organização das normas corporativas 
pode ser observado em inúmeras leis que nascem no período desenvolvimentista, o que nos 
autoriza a dizer que, mesmo em um período de organização do Estado, pautado pela 
administração pública, esta era feita com fins de beneficiar as corporações que entravam no 
território. Entretanto, somente na década de 1990 é que temos uma organização mais coesa do 
Estado, no sentido da promoção da espoliação como uma política de planejamento territorial. 
O PND – Plano Nacional de Desestatização – como já destacado, foi criado em 1990 para 
ajustar a estrutura econômica brasileira aos desígnios dos ajustes estruturais na economia 
global. É, em termos normativos, o primeiro intento nesse sentido. 
Os anos precedentes a 1990 foram marcados por poucas intervenções, no sentido 
das privatizações, e tiveram ainda pouca incidência nos primeiros anos da década de 1990. 
Para Pinheiro e Giambiagi (2000), a ineficiência dos primeiros anos da privatização após o 
PND se deu por suas dificuldades e proteções normativas. Após o período de crescimento da 
economia brasileira e, em certa medida, um processo de desenvolvimento da industrialização, 
houve enormes mudanças nas diretrizes do Estado para a consolidação da economia em novos 
marcos econômicos, políticos e normativos. Segundo Pinheiro e Giambiagi (2000, p. 21), “a 
substituição de importações estava sendo suplantada por um modelo econômico mais aberto e 
desregulamentado. A privatização passou a ser uma das prioridades da nova administração”. 
O primeiro governo brasileiro da década de 1990 (Fernando Collor) foi ágil a se 
comprometer com as mudanças normativas decorrentes dos desígnios econômicos do período 
neoliberal. Em março de 1990, é encaminhada ao congresso nacional a medida provisória 115, 
que posteriormente foi aprovada como Lei 8.031, instituindo o Programa Nacional de 
Desestatização (PND), que ainda hoje rege a maior parte da legislação da privatização e das 
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atuais concessões. Como exemplo, podemos destacar a recente rodada de concessões dos 
aeroportos administrados pela INFRAERO. 
 
Art. 1º É instituído o programa Nacional de Desestatização, com os 
seguintes objetivos fundamentais: I – reordenar a posição estratégica do 
Estado na Economia, transferindo à iniciativa privada atividades 
indevidamente exploradas pelo setor público; II – Contribuir para a redução 
da dívida pública, concorrendo para o saneamento das finanças do setor 
público; III – permitir a retomada de investimentos nas empresas e 
atividades que vierem a ser transferidas à iniciativa privada; IV – contribuir 
para a modernização do parque industrial do País, ampliando sua 
competitividade e reforçando a capacidade empresarial nos diversos setores 
da economia. 
 
Nesse documento, fica evidente a iniciativa de realocação da economia brasileira 
nos moldes da economia globalizada, permitindo a inserção competitiva (e fragmentada) no 
mercado mundial, por meio das empresas transnacionais. A estrutura institucional atual das 
privatizações foi quase inteiramente herdada dos projetos de privatização da década de 1990, 
com destaque para a participação do BNDES como gestor da privatização e para a 
participação das empresas estrangeiras nas elaborações de gestão e coordenação, entre elas, se 
destacam as empresas globais de consultoria. Segundo o decreto nº 91.991, de 28 de 
novembro de 1985, 
 
Art. 7º. [...] I – na definição da operação de privatização, o Ministro de 
Estado competente contará com o assessoramento de empresa de consultoria 
do setor privado [...] Parágrafo único. Para os fins deste artigo, caberá ao 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES 
selecionar e cadastrar empresas de reconhecida reputação e tradicional 
atuação em atividades de negociação de capital e transferência de controle 
acionário. 
 
Com essa legislação, ficou sob a incumbência do BNDES administrar o processo 
de privatização, sendo assessorado por empresas privadas e transnacionais de consultoria. O 
Banco deveria selecionar duas empresas de consultoria para acompanhar a alienação de cada 
empresa a ser privatizada. Caberia à comissão de privatização estabelecer um preço mínimo 
para cada empresa, desde que avaliadas pelas duas consultoras. Em seguida, uma terceira 
empresa de consultoria seria contratada para revalidar os dados e as avaliações das duas 
empresas anteriores. Nota-se que, apesar das várias medidas de “segurança” para garantir um 
preço “competitivo” das empresas estatais no mercado internacional, a última palavra sempre 
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foi das empresas de consultoria internacionais que, como veremos no capítulo 4 desta tese, 
são verdadeiras difusoras das lógicas neoliberais da espoliação dos bens públicos. 
Outras mudanças importantes do período foram relativas ao caráter de concessão, 
como prevê o Art. 175 da constituição de 1988 que “Incumbe ao Poder Público, na forma da 
lei, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, sempre através de licitação, a 
prestação de serviços públicos”.  
Em 1995, é feita a regulamentação desse parágrafo pela lei 8.987, para adequar a 
legislação à “privatização” de bens e serviços que não podiam passar inteiramente e de forma 
completa para a iniciativa privada. A regulamentação das concessões como instrumento de 
espoliação dos serviços públicos foi fundamental para a transferência dos grandes sistemas de 
engenharia, como indicado na legislação
37
.  
Esse novo arcabouço de normatização do território teve como objetivo organizar 
as normas para a espoliação dos sistemas de engenharia pela forma moderna de privatização: 
a concessão38. O Planejamento territorial brasileiro passa a ser feito de maneira a reorganizar 
o território para a melhor realização da produção, porém, amparado em um novo arcabouço 
normativo. Privatizações, concessões e parcerias público-privadas foram a base normativa de 
um planejamento espoliativo (corporativo) que se contrapôs ao planejamento 
desenvolvimentista, baseado em investimentos estatais das décadas de 1950-1970. Tais 
situações impuseram severas transformações nos sistemas de engenharia de fluxos, em 
especial, no sistema delimitado pela rede aeroportuária. 
Após anos de investimentos em grandes aeroportos, com capacidade de 
interligações para todo o território nacional, com interconexões com gigantes aeroportos 
internacionais, aqueles aeroportos dotados de maiores infraestruturas técnicas e de maior 
                                                 
37
 “Art. 2 Para os fins do disposto nesta Lei, considera-se: I – poder concedente: a União, o Estado, o Distrito 
Federal ou o Município, em cuja competência se encontre o serviço público, precedido ou não da execução de 
obra pública, objeto de concessão ou permissão; II – concessão de serviço público: a delegação de sua prestação, 
feita pelo poder concedente, mediante licitação, na modalidade de concorrência, à pessoa jurídica ou consórcio 
de empresas que demonstre capacidade para seu desempenho, por sua conta e risco e por prazo determinado; III 
– concessão de serviço público precedida da execução de obra pública: a construção, total ou parcial, 
conservação, reforma, ampliação ou melhoramento de quaisquer obras de interesse público, delegada pelo poder 
concedente, mediante licitação, na modalidade de concorrência, à pessoa jurídica ou consórcio de empresas que 
demonstre capacidade para a sua realização, por sua conta e risco, de forma que o investimento da 
concessionária seja remunerado e amortizado, mediante a exploração do serviço ou da obra por prazo 
determinado; IV – permissão de serviço público: a delegação, a título precário, mediante licitação, da prestação 
de serviços públicos, feita pelo poder concedente à pessoa física ou jurídica que demonstre capacidade para seu 
desempenho, por sua conta e risco.” 
38
 Outras formas modernas de espoliação foram elaboradas. Entre elas, destacam-se as Parcerias Público-
Privadas. Por não serem tema central desta tese, elas não serão analisadas, entretanto, vale destacar a importância 
delas para o processo de espoliação.  
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rentabilidade de curto prazo foram submetidos a regimes de concessões. Em favor das 
grandes corporações, os principais aeroportos transformaram-se em grandes centros de lojas, 
comércios e serviços do mais alto nível, ao invés de espaços de circulação pautados pelo 
direito de circulação. Criaram-se verdadeiros Shopping centers; desestruturaram-se os 
serviços em favor da terceirização do planejamento e das novas modalidades de concessões.  
 
As bases normativas da moderna divisão territorial do trabalho renovam as 
relações entre Estado e mercado, aproximando o pêndulo mais de uma 
cooperação e menos de uma disputa. Desenham-se pontos e áreas propícias à 
ação de uma firma global que, agindo de forma independente ou amiúde em 
parceria com oligopólios nacionais, metamorfoseia os imperativos de sua 
microeconomia em política macroeconômica da nação (SILVEIRA, 2005, p. 
192). 
 
Dois são os tipos de concessões: concessões patrocinadas e administrativas.  
Nas concessões patrocinadas, os concessionários são remunerados, além de tarifas 
e receitas acessórias, por uma contraprestação pública, que nada mais é do que uma 
contribuição financeira por parte do Estado. Nas administrativas, não há cobrança dos 
serviços dos usuários (hospitais, escolas, presídios etc.). Por isso, a concessão é financiada 
pelo Poder Público, mas gerenciada pela iniciativa privada.  
No caso da concessão dos aeroportos, a parte que as empresas devem dispor ao 
Estado foi estabelecida pela aplicação de 5% a 10% da renda anual dos aeroportos ao FNAC 
(Fundo Nacional de Aviação Civil) e por uma taxa de outorga estipulada de forma direta e 
diferencial no contrato de concessão. Os contratos de parceria público-privada variam de 5 a 
35 anos e são regidos por critérios específicos de qualidade na prestação de serviços. Caso os 
concessionários não atinjam os níveis de qualidade pactuados nos contratos de concessão, eles 
terão descontos em suas contraprestações públicas, dentre outras possíveis sanções. 
Todo o arcabouço normativo descrito acima foi reorganizado de maneira a estar 
em consonância com os grandes projetos de investimento da década de 2000, sobretudo, ao 
grande projeto de investimento em infraestrutura inaugurado pelo governo Dilma Rousseff 
(2011-2016), chamado de Programa de Investimento em Logística (PIL). Lançado no dia 15 
de agosto de 2012, o PIL teve como ponta de lança o processo de concessões de rodovias e 
ferrovias. Em dezembro do mesmo ano, foi lançado o PIL-Aeroportos, que previa o 
investimento de R$26 bilhões, por meio de concessões, e permitiu a participação de cinco 
operadores aeroportuários internacionais no mercado brasileiro. Foram concedidos, seguindo 
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a previsão do programa, os aeroportos de São Gonçalo do Amarante/RN, Guarulhos/SP, 
Viracopos/SP, Brasília/DF, Confins/MG e Galeão/RJ.  
Uma nova legislação e normatização para uma etapa mais aprofundada da 
espoliação dos aeroportos teve início por meio do Programa de Parcerias de Investimentos 
(PPI), já no governo de Michel Temer (2016-2018). As principais mudanças foram relativas à 
participação estatal nas empresas públicas. 
A estrutura normativa do PPI foi criada por medida provisória em setembro de 
201639. Hoje, nos aeroportos já concedidos, a INFRAERO mantém 49% dos aeroportos, 
porém com as novas medidas já expressas na licitação dos aeroportos de Porto Alegre/RS, 
Fortaleza/CE, Salvador/BA e Florianópolis/SC, a INFRAERO não terá participação. Outra 
mudança importante é a necessidade de associação com grupos nacionais para participar dos 
leilões. Segundo as normas do modelo de concessões dos cinco primeiros aeroportos, ficava 
estabelecida a necessidade de participação de empresas brasileiras no consórcio. Segundo as 
novas regras, não há mais necessidade de se estabelecer um consórcio para participar da 
concessão, o que indiretamente já pressupõe que não há restrições às empresas estrangeiras 
em participarem sozinhas do leilão. Como expresso pelo então presidente Michel Temer na 
primeira reunião do conselho do PPI em 19/10/2016, 
 
Fizeram-se estudos conducentes a uma abertura extraordinária para a 
iniciativa privada. Vamos, cada vez mais, ressaltar que o poder público não 
pode fazer tudo. O poder público tem que ter a presença da iniciativa 
privada, sempre como agente indutor do desenvolvimento e de empregos no 
País (Fonte: Palácio do Planalto). 
 
Temos, portanto, que uma nova legislação e normatização para uma etapa mais 
aprofundada da espoliação dos aeroportos foi estabelecida pelo Programa de Parcerias de 
Investimentos – PPI e teve como principais mudanças as questões relativas à participação 
estatal nas empresas públicas.  
                                                 
39
 Por medida provisória, o atual governo regulamenta o "Programa de Parcerias de Investimentos" (PPI) e cria 
estruturas governamentais para gerenciá-lo. O PPI é composto por todas as infraestruturas públicas a serem 
executadas pelo setor privado. O programa busca garantir segurança jurídica aos investidores privados, 
estabelecer regras estáveis, fortalecer o papel regulamentador do Estado e a autonomia das agências reguladoras, 
com o fim de expandir a oferta de infraestrutura ao País. Cria o "Conselho do Programa de Parcerias de 
Investimentos da Presidência da República", instância de assessoramento imediato do Presidente da República 
no que concerne ao PPI. Autoriza o BNDES a constituir e participar do fundo de apoio à estruturação de 
projetos. Estabelece como dever dos órgãos governamentais a atuação de forma coordenada para que a 
“viabilização” dos empreendimentos do PPI possa ocorrer “de forma uniforme, econômica e em prazo 
compatível com o caráter prioritário nacional do empreendimento”. 
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Uma análise do programa mostra que se trata de aprofundar as mudanças 
normativas das propostas de concessões presentes no Programa de Investimento em Logística. 
Em relação aos financiamentos, além do BNDES, também poderão financiar as concessões 
outros bancos estatais, como Caixa Econômica Federal e Banco do Brasil. Com essa medida, 
o plano aparece como uma complexa relação entre as esferas públicas de administração, 
financiamento e planejamento. As articulações previstas neste podem ser identificadas 
observando-se os integrantes do conselho responsável pelo PPI. 
 
§ 1º Serão membros do CPPI, com direito a voto, o Secretário-Executivo da 
Secretaria do Programa de Parcerias de Investimentos da Presidência da 
República – SPPI, que também atuará como Secretário-Executivo do 
Conselho; o Ministro-Chefe da Casa Civil; os Ministros de Estado da 
Fazenda, do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, dos Transportes, 
Portos e Aviação Civil e o do Meio Ambiente; o Presidente do Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES e o Presidente 
da Caixa Econômica Federal. 
§ 4º As reuniões do Conselho serão presididas pelo Presidente da República, 
a quem caberá, nas matérias deliberativas, a decisão final em caso de 
empate. 
 
A análise da regulamentação revela, ademais, a importância que o processo de 
espoliação do território assume. Tendo as principais estruturas de financiamento atreladas ao 
projeto, cabe à subordinação direta da presidência da república a última palavra sobre as 
concessões. 
 
3.1.3 Periodização do processo de (re)regulação dos aeroportos 
brasileiros 
 
Estabelecendo essa relação das normas com a política e o planejamento territorial, 
tendo em vista entender as mudanças normativas no setor aeroviário, identificamos, apoiados 
em Oliveira (2009), três grandes reformas regulatórias do setor.  
A primeira grande reforma está associada à organização normativa, denominada por 
Oliveira (2009) como regulação restrita. Essa regulação está associada ao ambiente 
regulatório criado pelo I e II PND, e instaurado pela INFRAERO na década de 1970, e fazia 
regular, sobretudo, mecanismos de desenvolvimento regional da aviação civil. A segunda 
grande reforma diz respeito à política de flexibilização de aviação, a partir dos anos de 1990. 
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Essa política teve como mote sucessivas rodadas de desregulamentações que organizaram o 
setor até 2001, data em que começam a se realizar estudos para a implementação da terceira 
grande reforma regulatória: a concessão corporativa dos aeroportos à iniciativa privada. 
A compreensão da reforma regulatória, que levou à concessão dos aeroportos em 
2011, passa pelo entendimento dos processos e intencionalidades que levaram à criação da 
Agência Reguladora da Aviação Civil (ANAC), em 2005, pela lei n. 11.182, de 27 de 
setembro de 2005. Passa, também, pela devida apreciação dos marcos regulatórios 
precedentes, assim como seu enquadramento na posterior regulação das concessões, já em 
conjunto com grandes empresas, destacando-se, entre elas, a empresa de Consultoria 
McKinsey&Co. Essa empresa ganha enorme importância no jogo de poder que envolve a 
concessão, haja vista seu papel central na elaboração das diretrizes regulatórias que 
orientaram os diversos órgãos do setor aeroportuário, o que nos autoriza a dizer que a 




Quadro 8 – Periodização das Normas de Regulação do Sistema Aeroviário de 1973 em diante 
Período da Regulação Estrita de Competição Controlada 
1973 
DECRETO Nº 72.898, DE 
9 DE OUTUBRO DE 
1973. 




DECRETO Nº 76.590, DE 
11 DE NOVEMBRO DE 
1975. 
- Dispõe sobre os sistemas integrados de transportes aéreo regional (SITAR) e dá outras 
providências. 
 
- Visava estabelecer uma política industrial para o transporte aéreo regional. 
1986 
LEI Nº 7.565, DE 19 DE 
DEZEMBRO DE 1986. 
- Dispõe sobre o Código Brasileiro de Aeronáutica. 
 
O Direito Aeronáutico é regulado pelos Tratados, Convenções e Atos Internacionais de 
que o Brasil seja parte, por este Código e pela legislação complementar. 
 
- Regulamenta todo o serviço aeronáutico no Brasil. 
1988 
ARTIGO 175 DA 
CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL  
- Incumbe ao poder público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de concessão 
ou permissão, sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos 
Período da flexibilização e (re)regulação 
1990 
DECRETO Nª 98.996, DE 
2 DE MARÇO DE 1990. 
- O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 
84, inciso II, da Constituição, e considerando a necessidade de assegurar às Empresas 
Regionais de Transporte Aéreo o pagamento integral da suplementação tarifária, sem a 
qual se torna inviável o preço do transporte nas linhas, 
2001 
PORTARIA DAC Nº 1.213 
DE 16/08/2001 
- Estabelece as regras de funcionamento do sistema de tarifas aéreas domésticas. 




LEI Nº 11.182, DE 27 DE 
SETEMBRO DE 2005. 
- Cria a agência Nacional de Aviação Civil (ANAC). 
2009 
DECRETO 6.780 DE 18 
DE FEVEREIRO 
- Cria a Política Nacional de Aviação Civil (PNAC). 
Período da Regulação Corporativa 
2011 
LEI Nº 12.379, DE 6 DE 
JANEIRO DE 2011 
- Dispõe sobre o SNV e dá outras providências, sendo, no caso da União, definidas no 
âmbito do Sistema Federal de Viação – SFV 
2011 
DECRETO Nº 6.373, 
DATADO DE 14 DE 
FEVEREIRO 
- Insere, no âmbito do PND, o aeroporto de São Gonçalo do Amarante  
2011 
LEI Nº 12.462, DE 4 DE 
AGOSTO DE 2011 
- Cria a Secretaria de Aviação Civil (SAC).  
2013 
DECRETO Nº 8.024, DE 4 
DE JUNHO DE 2013 
- Regulamenta o funcionamento do Fundo Nacional de Aviação Civil, instituído pela 
Lei no 12.462, de 4 de agosto de 2011, e dá outras providências. 
2016 
MEDIDA PROVISÓRIA 
Nº 714, DE 1º DE MARÇO 
DE 2016. 
- Extingue o Adicional de Tarifa Aeroportuária e altera a Lei nº 5.862, de 12 de 
dezembro de 1972, e a Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986. 
2016 
LEI Nº 13.319, DE 25 DE 
JULHO DE 2016. 
- Extingue o Adicional de Tarifa Aeroportuária e amplia o limite de participação do 
investimento estrangeiro na aviação civil. 
- Retira a Tarifa Aeroportuária. 
- Desregulamenta a Participação Máxima de Estrangeiros na Concessão Aeroportuária. 
 





Sistematizamos os períodos anunciados na tabela acima da seguinte maneira: 
Período da regulação estrita de competição controlada (1968-1988); Período da flexibilização 
e desregulação (1989-[2005] 2011) e Período da Regulação Corporativa (2011 em diante). 
Relacionamos uma breve apresentação do processo aqui descrito, que sintetiza as mudanças 
normativas até o processo atual de concessão.  
 
Figura 4 – Articulação das Normas do Sistema de Engenharia Aeroportuário  
 
  Fonte: Decretos da Presidência da República. Org.: Sérgio Teixeira, 2018. 
 
As normatizações que se seguem estão presentes nos diversos decretos e relatórios 
que apresentamos e que foram, ao final do processo de mudança normativa, adotados pela 
ANAC como justificativa para a concessão dos aeroportos. No caso das infraestruturas 
aeroportuárias, as concessões são regulamentadas pelo Decreto nº 7.624, de 22 de novembro 
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de 2011, que “Dispõe sobre as condições de exploração pela iniciativa privada da 
infraestrutura aeroportuária, por meio de concessão”, definindo as condições para exploração 
e as regras aplicáveis aos editais e contratos de concessões aeroportuárias, entre outras 
providências.  
As concessões estão previstas, também, no arcabouço do Sistema Nacional de Viação 
– SNV, conforme a Lei nº 12.379, de 6 de janeiro de 2011, que dispõe sobre o SNV e dá 
outras providências, sendo, no caso da União, definidas no âmbito do Sistema Federal de 
Viação – SFV:  
 
Art. 3º O Sistema Federal de Viação – SFV é composto pelos seguintes 
subsistemas:  
I – Subsistema Rodoviário Federal;  
II – Subsistema Ferroviário Federal;  
III – Subsistema Aquaviário Federal; e  
IV – Subsistema Aeroviário Federal.  
[...]  
Art. 6º A União exercerá suas competências relativas ao SFV, 
diretamente, por meio de órgãos e entidades da administração federal, ou 
mediante:  
I – (VETADO);  
II – concessão, autorização ou arrendamento à empresa pública ou privada;  
III – parceria público-privada (grifo nosso). 
 
A gênese desse processo remonta, como anunciamos acima, ao período de 
Regulação estrita de competição controlada (1968-1988). Esse período busca implementar, 
em termos de regulação, as diretrizes que foram organizadas nas Conferências Nacionais de 
Aviação Civil (CONACs) de 1961, 1963 e 1968. Entre seus objetivos, buscava organizar a 
competição estrita das empresas aéreas diante de uma política industrial do setor, 
estabelecendo “redes regionais de linhas aéreas, a serem elaboradas pelo Departamento de 
Aviação Civil e aprovadas pelo Ministro da Aeronáutica” (Decreto, 1975). 
Como vimos anteriormente, no final da década de 1960, o setor aeroviário entra 
em crise e o Estado passa a ter uma atuação mais ativa no setor. Variáveis como preços de 
tarifas, frequências de voos e operações nos aeroportos passam a ser legisladas pelo Estado, 
que opera uma divisão regional das companhias aéreas. Essa política ficou conhecida como 
competição controlada e foi organizada de maneira a possibilitar que houvesse empresas 
aéreas operando em todas as regiões, tendo como base a promoção da interligação territorial 




Esse objetivo era de extrema importância, pois os diagnósticos levantados pelos 
CONACs mostravam que o número de cidades atendidas por aeroportos havia diminuído nos 
últimos anos da década de 1950, fruto de uma falta de planejamento do Estado, que culminou 
em uma rede desintegrada com aeroportos defasados em infraestrutura técnica.  
Segundo Oliveira (2009, p. 83), “entre o final dos anos de 1960 e 1975, 
estabeleceu-se a introdução dos grandes jatos nas frotas das companhias aéreas. Esses novos 
equipamentos de voo não operavam em aeroportos de menor porte e em muitos dos 
aeroportos regionais” que encerraram as operações. Esse processo leva a uma drástica redução 
do número de cidades atendidas por aeroportos, tornando a rede rarefeita e aquém do 
planejamento previsto como integrador nos planos e políticas desenvolvimentistas.  
Dessa forma, no âmbito do II Plano Nacional de Desenvolvimento (II PND), foi 
criado, em 1975, o Sistema Integrado de Transporte Aéreo Regional (SITAR), com o objetivo 
de articular territorialmente as cidades e regiões com menor tráfego. O projeto foi estruturado 
mantendo algumas características do período precedente, entre elas, o domínio das 
companhias aéreas das rotas. Entretanto, o Estado passa a funcionar como regulador e 
planejador dos aeroportos, que foram então administrados pela INFRAERO, e a ter mais 
recursos providos pelo II PND, ao mesmo tempo em que se induzia o desenvolvimento e a 
articulação regional. 
O processo aqui destacado se coloca como uma disputa no processo de 
constituição da base técnica entre Estado e empresas. Sob a base material, essa disputa se 
coloca em solidariedade às formas corporativas, mas é dominada pela iniciativa do Estado. 
Em conjunto, se coloca também uma normatização que garante a reorganização do território 
por meio da ação única e exclusivamente estatal. Lembremos que esse eixo do planejamento 
se colocará como fundamental na estrutura da organização estatal, constituindo um monopólio 
público do sistema aeroviário. 
 
Essa oligopolização da economia e do território funda-se num novo 
marco regulatório, pretensamente associada à desregulamentação. 
Patrimônios e funções do Estado, como eletricidade, gás, água, 
telefonia, petróleo, ferrovias, estradas, metrô, aviação, navegação e 
outros, são transferidos para algumas poderosas firmas que, graças à 
neo-regulação, que lhes assegura o caráter pioneiro, participam, com 
escassa ou nenhuma concorrência da modernização e da virtual 





O SITAR, portanto, deve ser entendido como a tentativa de organizar o território 
do ponto de vista regional para as grandes empresas de transporte aéreo. Criou-se, assim, uma 
regionalização de desenvolvimento da aviação em cinco regiões, entregues a cada uma das 
empresas aéreas do setor. A relação do Estado em benefício das empresas aéreas fica evidente, 
já que a TAM teve aqui forte incremento estatal, pois recebeu a “melhor” zona regional 
(Sudeste), garantindo, assim, crescimento e consolidação diante das empresas à época, 
ultrapassando, inclusive, a empresa estatal VASP. 
Outra importante medida do SITAR foi o incentivo aos subsídios cruzados, 
provendo um fundo de arrecadação governamental para o setor responsável por distribuir 
recursos de forma equânime entre os aeroportos de menores rendimentos: Fundo de Aviação – 
FA. Em conjunto, foi criado o Adicional Tarifário – AT, que passou a fazer parte dos preços 
das tarifas, fixado em 3% sobre o valor dos bilhetes das linhas aéreas domésticas. Esse 
recurso serviria como subsídio para as operações aeroportuárias regionais, representando uma 
evolução em relação ao Fundo Aeronáutico vigente, de 1963 a 1972.  
Todo esse período ainda teve como organizadora uma política de fomento à 
industrialização brasileira. As conformações de cinco grandes oligopólios aeroviários 
reorganizados pelas regiões brasileiras tiveram como contrapartida o estabelecimento de uma 
política de créditos de incentivo à compra de aeronaves da recentemente criada Empresa 
Brasileira de Aeronáutica (EMBRAER). Confirmava-se, então, por meio de um planejamento 
centralizado, a articulação que se pode chamar de primeiro arranjo de um circuito espacial 
produtivo que envolve a rede aeroportuária, organizando o desenvolvimento regional dos 
aeroportos às empresas aéreas e à indústria de fabricação de aeronaves.  
Todo esse processo foi interrompido pela crise econômica que o Brasil passou na 
década de 1980 e a involução na característica do planejamento territorial. As políticas 
derivativas do III PND (1980-1985) e do I Plano Nacional da Nova República (1986-1989) 
buscaram a desvalorização da taxa de câmbio, visando o aumento da rentabilidade das 
atividades voltadas para exportação, em um franco abandono da iniciativa de fomento da 
economia e da industrialização interna.  
O abandono do projeto desenvolvimentista atingiu as empresas aéreas e todo o 
sistema de engenharia aeroportuário, levando ao atraso na interligação territorial que, nesse 
momento, já não representava qualquer iniciativa governamental que fosse além da regulação 
sem projeto de integração e planejamento. Esse foi o caso do instituído Código Brasileiro 
Aeronáutico – CBA (lei nº 7565, de 19 de dezembro de 1986) que, para além de novas 
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normatizações do setor, propôs uma política de desvalorização dos preços das tarifas como 
forma de conter a inflação das passagens aéreas, além de organizar normativamente as 
possibilidades de concessão. Segundo a normatização,  
 
Art. 36. Os aeródromos públicos serão construídos, mantidos e explorados:  
I – diretamente, pela União;  
II – por empresas especializadas da Administração Federal Indireta ou suas 
subsidiárias, vinculadas ao Ministério da Aeronáutica;  
III – mediante convênio com os Estados ou Municípios;  
IV – por concessão ou autorização.” (grifo nosso)  
Posteriormente, a Constituição Federal de 1988 reafirmou o dispositivo do 
CBA ao também prever o instituto da concessão para a exploração da 
infraestrutura aeroportuária:  
“Art. 21. Compete à União: [...]  
XII – explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou 
permissão: [...]  
c) a navegação aérea, aeroespacial e a infra-estrutura aeroportuária; [...]  
Art. 175. Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob 
regime de concessão ou permissão, sempre através de licitação, a prestação 
de serviços públicos (grifo nosso).  
 
O CBA foi a primeira iniciativa normativa no sentido da possibilidade futura de 
privatização do setor de aeroportos. Dessa maneira, previa a possibilidade de concessão 
dentre as modalidades de exploração da infraestrutura aeroportuária. 
As concessões de serviços públicos foram disciplinadas na Lei nº 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995, que “Dispõe sobre o regime de concessão e permissão da prestação de 
serviços públicos, previsto no art. 175 da Constituição Federal”, definindo o serviço 
adequado, os direitos e as obrigações dos usuários, a política tarifária, as regras para licitação 
e contratos de concessão, os encargos do poder concedente e do concessionário, as formas de 
intervenção e extinção, entre outras disposições. 
A iniciativa da espoliação em seus termos normativos irá se aprofundar no 
período que denominamos de Flexibilização e (re)regulação (1989-[2005] 2011). Tem como 
marca as políticas de cunho neoliberal que se expressam e aprofundam por todo o território 
nacional e em diversos setores. Para a organização e funcionamento da rede de aeroportos, 
duas medidas aparecem com fundamental importância.  
A primeira delas é a liberalização tarifária que acontece no ano de 2001, em 
conjunto com a criação da Conselho Nacional de Aviação Civil (CONAC). Ambas as 
políticas estão orientadas para a inserção das corporações no setor aeroportuário. A segunda 
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medida é a liberalização de competitividade por rotas, feita pela recém-criada Agência 
Nacional de Aviação Civil (ANAC).  
No plano da política normativa de planejamento vigorava o Programa Nacional de 
Desestatização (PND)40. Trata-se da substituição do projeto de desenvolvimento nacional em 
benefício de um projeto de inserção competitiva no mercado internacional a partir das 
privatizações. Tal programa faz parte de uma série de transformações que indica a mudança 
de período que se inicia, posto que o Estado se retira de setores que implementou com grande 
eficácia e que passam agora a ser regidos direta e exclusivamente por empresas privadas. 
Durante a década de 1990, os aeroportos brasileiros não entraram nos pacotes de 
privatização do PND, entretanto, a política neoliberal atuou no setor promovendo mudanças 
normativas no sentido da flexibilização, com destaque para a política de liberalização tarifária 
e liberdade de rotas aéreas. Ao contrário do período anterior, em que havia o controle das 
tarifas, elas passam a ser reguladas de forma flexível. Segundo dados levantados por Oliveira 
(2009), foram estabelecidas variações nos preços das tarifas de -50% a +32%, entretanto, 
estas continuavam definidas pelo Estado. Isso perdurou até o final de 1990 quando o 
Departamento de Aviação Civil (DAC) retirou as bandas tarifárias e promoveu a alta 
competitividade que não teve maior aporte por conta da contradição com a política econômica 
de desvalorização da moeda frente ao dólar, atingindo em cheio o setor aeronáutico que tinha 
passado a obter peças de reposição na indústria internacional.  
Em 2001, após o controle do câmbio e da inflação, as empresas conseguiram a 
desregulamentação completa dos preços tarifários por meio da portaria DAC 1.213, de 6 de 
agosto de 2001. Nessa portaria, bandas tarifárias foram abolidas e as empresas adotaram a 
prática do yield management41. Seguindo o ideário neoliberal, se teve a falsa impressão da 
redução das passagens, o que ocorreu somente em um primeiro momento, pois as empresas 
passaram a adotar práticas econômicas de organização da tarifa por movimentos de controle 
logístico.   
                                                 
40
 Segundo Antas Jr. (2005), o processo descrito pode ser observado em inúmeras leis, em especial, naquelas que 
lidam diretamente com as estruturas territoriais. O caso que abordaremos trata da nova regulação do território 
brasileiro para privatizar as estruturas públicas estatais: o PND – Plano Nacional de Desestatização, criado em 
1990 para ajustar a estrutura econômica brasileira aos desígnios dos ajustes estruturais na economia global. 
 
41
 O Yield Management é uma técnica de modulação de preço aplicada, em especial, no setor dos serviços. 
Como o setor dos serviços atualmente não permite estoques, existe a necessidade de escoar a capacidade 
produtiva instalada. Assim sendo, aproveitando-se das diferentes elasticidades procura-preço de cada 
consumidor, o Yield Management pratica preços diferenciados, de forma a aumentar as vendas totais, podendo o 
preço descer até ao limite do seu custo marginal. Essa prática no setor da aviação se dá pela reserva e alocação 




As empresas podem adotar práticas predatórias, de cartel ou mesmo 
guerra de preços sem sequer precisar alterar a estrutura de tarifas 
existentes. Isso porque basta a elas alocar mais, ou menos, assentos 
nas classes tarifárias desejadas, para que as tarifas médias se 
desloquem para cima ou para baixo, conforme a estratégia 
anticompetitiva adotada (OLIVEIRA, 2009, p. 92). 
 
Essa mesma portaria também organiza a flexibilização dos processos de entrada 
de empresas aéreas no setor, elevando a disputa pelas infraestruturas de aeroportos nas regiões 
de maior movimentação. A entrada das empresas e a maior competição também criou uma 
pressão normativa relativa ao Código Brasileiro do Ar (COBar), por este restringir a 20% a 
participação das empresas aéreas estrangeiras, operando na rede aeroportuária brasileira.  
Seguindo a política de desregulamentação, vigente no cenário macroeconômico, 
cedendo à pressão do neoliberalismo crescente, foram adotadas medidas de 
desregulamentação de grande profundidade. A influência da V CONAC, realizada em 1991, 
foi decisiva para o fim dos oligopólios regionais na aviação, vigentes desde o plano SITAR. 
Com isso, a crescente competição entre as companhias regionais e nacionais passou a vigorar 
de maneira a concentrar os fluxos em aeroportos de maior circulação, que eram mantidos nas 
políticas regionais, por meio da exclusividade das companhias regionais na operação das 
linhas especiais42. Houve também estímulo à entrada no mercado de menores companhias 
aéreas oriundas de empresas de taxiamento aéreo.  
Diante desse cenário, a partir de 2003, houve a iniciativa de (re)regulação do 
setor, por meio de novas portarias que buscaram evitar outras falências, como as ocorridas 
com a Transbrasil e a VASP. Pedidos de importação de aeronaves e entradas de novas 
empresas voltaram a exigir análises de viabilidade econômica prévia.  
É importante destacar que, em meio a essas mudanças, o Brasil teve, a partir dos 
anos de 2002, um crescimento substantivo na renda média, que durou até 2008. Esse fato fez 
com que a pressão pelo crescimento do setor, por parte das empresas aéreas e das corporações 
estrangeiras, levasse a um novo período de liberalização, que se instaurou com a criação da 
Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC), em 2005. A ANAC teve sua criação determinada 
em substituição ao Departamento de Aviação Civil (DAC), que era o órgão regulamentador do 
sistema de movimento aeroviário desde sua constituição. A constituição da ANAC buscou um 
redesenho institucional no sentido de adequar o setor às políticas liberais, dando continuidade 
                                                 
42
 Alguns pares de ligações tinham a denominação de “linhas aéreas especiais”. Estas eram linhas que ligavam 
grandes aeroportos à capital Brasília, denominadas “voo direto ao centro”. Faziam parte dessas linhas as 
interligações entre as cidades de São Paulo, Rio de Janeiro, Belo Horizonte e Brasília.  
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às políticas neoliberais dos anos de 1990.  
A livre concorrência, sem quaisquer tipos de restrições, foi adotada por meio do 
Decreto da ANAC 5.731, de março de 2006. Neste decreto, fica instituído que há necessidade 
de “assegurar às empresas aéreas brasileiras transporte regular à exploração de quaisquer 
linhas aéreas domésticas, observadas, exclusivamente, as condicionantes do sistema de 
controle do espaço aéreo” (Decreto 5731/2006, art. 10). Com esse decreto, a pressão de novas 
empresas nos aeroportos situados em cidades de maior fluxo volta a crescer, levando a ANAC 
a instituir a política de Slots43. 
Essa política é fundamental para o tema desta pesquisa, pois, a partir dela, a 
ANAC passa a relacionar os aeroportos pelo limite das capacidades futuras de restrição, sendo 
que os aeroportos que passam a atuar na política de slots foram considerados saturados pela 
própria normatização, independente se essa saturação se realize. De imediato, após essa 
legislação, os aeroportos de São Paulo/SP, Brasília/DF e Rio de Janeiro/RJ passam a operar 
por essa política. A explicação desse processo por Rocha (2018) merece destaque. Segundo 
ele, 
 
Existia um processo de liberalização na época do DAC dizendo você pode 
ou não pode voar para tal lugar. Ao longo do processo de criação da ANAC, 
isso praticamente acabou. Existiu uma restrição no momento do acidente 
com a CONAC de restrição para Congonhas e Guarulhos, mas isso movido 
muito pelos acidentes, principalmente o de Congonhas. Mas hoje nós temos 
que, se o aeroporto tem capacidade para receber aquele determinado voo 
naquele determinado horário, o voo é simplesmente autorizado. Se o 
aeroporto tem capacidade de infraestrutura aeronáutica e de infraestrutura 
aeroportuária não tem problema nenhum. Antes, existia o Estado dizendo o 
que podia ou não podia. Eu não vou dizer que é uma pré-determinação, mas 
existia uma negociação: “a empresa queria voar para lá e se dizia que se 
você voar para lá tem que voar para cá também, eu não quero que você voe 
só o filé”. 
 
Ademais dessa política, a instauração da ANAC foi a pedra angular desse período 
que preparou a fase seguinte da regulamentação corporativa. Entram em cena, nesse período, 
novos agentes corporativos no setor, entre eles, as empresas de consultoria e, em especial, a 
empresa de consultoria McKinsey&Co, que passará a ditar as regras do setor até a elaboração 
de sua espoliação.  
  
                                                 
43
 Slot é o horário estabelecido para uma aeronave realizar uma operação de chegada ou uma operação de partida 
em um aeroporto congestionado ou saturado e operado sobre uma regra de restrição.  
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Devido à complexa gama que envolve as consultorias no processo de 
planejamento corporativo, a análise da relação da McKinsey&Co e o planejamento territorial 
do sistema de engenharia aeroportuário, identificamos um novo período em ascensão, 
denominado como o Período da Regulação Corporativa (2011 em diante).  
A partir de 2011, a regulação da rede aeroportuária passou a ser feita pelo Estado 
em parceria com a empresa de consultoria McKinsey&Co. Consideramos que, a partir desse 
momento, não há mais separação entre uma regulação da rede aeroportuária e a regulação do 
planejamento territorial dos fluxos aeroviários no território nacional. As normas começam a se 
entrecruzar, tendo como referência a normatização imposta pelas corporações, que passam a 
administrar os aeroportos, e pelas consultoras, que acompanham esse processo como gestoras 
das informações sobre a infraestrutura do sistema. Dá-se aí o início do que chamamos, 
concordando com Antas Jr. (2005), a regulação híbrida do território na rede aeroportuária.  
 
3.2 REGULAÇÃO HÍBRIDA DA REDE AEROPORTUÁRIA NO BRASIL 
 
3.2.1 Cooptação dos Agentes Estatais 
 
A regulação híbrida do território é exercida pelas articulações entre os diversos 
agentes do Estado e as corporações. Essas articulações podem ser de forma direta, por meio 
de uma empresa que se apossa de estruturas de planejamento antes estatais, como é o caso dos 
grandes sistemas de engenharia no Brasil, ou influenciando as tomadas de decisões dos órgãos 
e instituições governamentais. 
O caso do sistema de engenharia formado pela rede de aeroportos administrados 
pela INFRAERO tem em sua história uma complexa organização, que foi intensamente 
modificada a partir dos anos 2000. Tais mudanças buscaram, entre outros objetivos, organizar 
a espoliação do setor e a administração de uma forma híbrida, envolvendo articulações entre 
agentes públicos e corporações privadas.  
Como destacado no capítulo 1, a primeira forma de organização do setor esteve 
ligada aos órgãos militares, por esses administrarem os principais aeroportos no começo da 
aviação civil no Brasil. Em 1999, foi criado o Ministério da Defesa, que agregou os comandos 
da aeronáutica, exército e marinha. Nesse momento, a aviação civil ainda estava vinculada à 
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estrutura militar, tendo em vista que o Departamento de Aviação Civil (DAC)
44
 era uma 




A existência da DAC e o DCEA na organização do sistema de aeroportos e de 
fluxos aeroviários conforma o que podemos aferir em um jogo de forças entre o setor civil e 
militar na administração aeroportuária. Esse jogo de forças passa aos poucos a ser 
equacionado a partir do início dos anos 2000, marco da passagem gradual do comando do 
sistema aeroportuário para o setor civil.  
O avanço na disputa entre o controle do sistema aeroportuário (fluxos e rede 
aeroportuária) se dava pela clara diretriz de mudar as regras do setor, no sentido da espoliação 
às grandes corporações. Era necessária para uma (re)regulação que o sistema vigorasse sem o 
rígido controle militar que, entre outros atributos, prezava pela soberania nacional. Um grande 
avanço nesse processo é a criação, no fim do governo Fernando Henrique Cardoso (1998-
2002), do Conselho Nacional de Aviação Civil (CONAC)
46
. O conselho buscou organizar o 
setor de forma civil, isolando o setor militar ao controle do espaço aéreo
47
. 
Entre os anos de 2001 e 2003, o conselho funcionou como agente de planejamento 
do sistema aeroportuário brasileiro, promovendo diretrizes e estudos do setor. Em 2001, é 
criada, dentro do CONAC, a Comissão Técnica de Coordenação de Atividades Aéreas 
(COTAER), responsável por acompanhar e designar funções para a dotação de infraestrutura 
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 O Departamento de Aviação Civil (DAC) foi criado para estudar, orientar, planejar, controlar, incentivar e 
apoiar as atividades da Aviação Civil pública e privada. Inicialmente, com o nome de Departamento de 
Aeronáutica Civil, era subordinado diretamente ao Ministério da Viação e Obras Públicas. Em 1941, passou para 
o Ministério da Aeronáutica. Em setembro de 1969, seu nome foi modificado para Departamento de Aviação 
Civil (DAC), permanecendo sob o Comando da Aeronáutica até março de 2006, sendo substituído pela Agência 
Nacional de Aviação Civil. 
45
 O Departamento de Controle do Espaço Aéreo (DECEA) é a organização responsável pelo controle do espaço 
aéreo brasileiro, provedora dos serviços de navegação aérea que viabilizam os voos e a ordenação dos fluxos de 
tráfego aéreo no País. O DECEA é subordinado e comandado pelas forças aeronáuticas e tem seus quadros de 
funcionários formados e atuantes do quadro das forças armadas.  
46
 O Conselho de Aviação Civil – CONAC – é órgão de assessoramento do Presidente da República para a 
formulação da política nacional de aviação civil. Foi instituído pelo Decreto nº 3.564/2000, de 17 de agosto de 
2000 e alterado pelos Decretos nº 3.955/2001, de 5 de outubro de 2001, e nº 5.419/2005, de 13 de abril de 2005. 
A Secretaria-Executiva do CONAC é exercida pela Secretaria de Organização Institucional – SEORI – do 
Ministério da Defesa, com o apoio do Departamento de Política de Aviação Civil – DEPAC. Interessante notar 
que a história brasileira tem enormes contradições de suas siglas. Assim como o Plano Nacional de 
Desestatização, de 1990, teve a mesma sigla dos I e II Plano Nacional de Desenvolvimento, o CONAC de 2000 
teve o interesse de entregar o setor aeroportuário às corporações, ao contrário das CONACs dos anos de 1960, 
que buscaram fortificar o setor pela administração e centralização estatal.  
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 O conselho é composto por cinco ministérios civis e o comando da aeronáutica de forma minoritária: 
compõem o conselho o Ministro de Estado das Relações Exteriores; Ministro de Estado da Fazenda; Ministro de 
Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior; Ministro de Estado do Turismo; Ministro Chefe da 




nos aeroportos. Ainda entre esses anos, a CONAC determina mudanças importantes no setor, 
por exemplo, a determinação de contratação de serviços de consultoria para estudos do setor, 
via BNDES (resoluções 002/2001 e 004/2002). Entre as atribuições fundamentais que 
modificaram o setor estão a de instituir a liberalização tarifária (resolução 008/2001), elaborar 
a criação da Agência Nacional de Aviação Civil em caráter estritamente administrativo 
(resoluções 002/2002, 003/2002 e 005/2002) e organizar o aparato institucional e regulatório 
dos aeroportos, tendo em vista adequar o setor para a concessão. As principais formulações no 
sentido das concessões foram a retirada progressiva do papel regulador do DAC. As 
resoluções do CONAC (resoluções 001/2003 e 002/2003) atestam essa tese; soma-se a isso o 
processo de reorganização da gestão dos fundos de aviação (resoluções 005/2003 e 008/2003) 
para a administração do CONAC (004/2003) e organização de um planejamento da indústria 
aérea brasileira (resoluções 007/2003, 009/2003, 010/2003 e 014/2003), bem como o 
planejamento de atuação, construção e manutenção de aeroportos, por parte da INFRAERO 
(resoluções 011/2003 e 012/2003). 
Após esse período, é criada a ANAC, fazendo com que o conselho perca a função, 
sendo substituído pela agência como órgão formulador das políticas para os aeroportos e para 
os fluxos aeroviários no território. Dessa maneira, o conselho passa apenas à função de 
aprovação dos relatórios anuais. Entre os anos de 2007 e 2009, o acompanhamento das 
resoluções mostra que o conselho permaneceu praticamente parado
48
. O conselho não volta a 
operar nos anos seguintes, retornando à atividade apenas em 2014, em virtude de adequações 
para a Copa do Mundo. 
Como pode ser diagnosticado, o CONAC cumpriu o papel de retirar a 
administração de formulações de planejamento do setor aéreo do poder da aeronáutica, 
passando, assim, a formular diretrizes do setor aéreo, tendo como ponto máximo a criação da 
ANAC, em consonância com a política de retirada do controle estatal do setor. Em especial, 
diga-se de passagem, o principal intento do Conselho foi retirar as tarefas organizativas do 
setor aeroportuário do controle militar para a futura organização pela agência reguladora, esta 
última muito mais permeável aos interesses corporativos do que o comando da aeronáutica. A 
pedra de cal que fecha esse processo, levando à efetivação do planejamento corporativo só 
acontece no ano de 2011, com a criação da Secretaria de Aviação Civil (SAC) como principal 
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formuladora de políticas para o setor, esvaziando completamente o papel da administração 
militar no setor.   
A Secretaria de Aviação Civil, criada em 2011, foi a iniciativa decisiva para a 
implementação da espoliação do sistema de aeroportos e de toda a infraestrutura da aviação 
civil Brasileira. A normatização da SAC buscou substituir todas as funções principais do 
planejamento do setor aéreo por um órgão centralizado (semi)subordinado ao ministério da 
defesa. As funções dele retratam um processo de autonomia de um grupo ideológico, que viria 
a assumir um conjunto de ações de organização do setor, no sentido da concessão total do 
sistema, ao mesmo tempo em que esvaziava tanto a INFRAERO quanto a ANAC de suas 
principais funções. 
A SAC pode, portanto, ser entendida, em seus termos normativos, como uma 
construção de um território normado49, nas palavras de Santos (1996). É por meio dessas 
ações, em relação ao sistema de engenharia aeroportuário, que a secretaria assumirá a 
condução do planejamento do setor aéreo. Ao servir como norteador das políticas de 
planejamento no setor, essa secretaria assumiu o status de ministério, o que dotou esse órgão 
estatal de poderes normativos e operacionais que se mostraram articulados com os interesses 
das corporações que avançaram na espoliação do setor e, em especial, com as diretrizes do 
Relatório diagnóstico feito pela consultora global McKinsey&Co.  
Cumpre detalhar as atribuições da SAC:  
 
Art. 24-D. À Secretaria de Aviação Civil compete:  
I – formular, coordenar e supervisionar as políticas para o desenvolvimento 
do setor de aviação civil e das infraestruturas aeroportuária e aeronáutica 
civil, em articulação, no que couber, com o Ministério da Defesa;  
II – elaborar estudos e projeções relativos aos assuntos de aviação civil e de 
infraestruturas aeroportuária e aeronáutica civil e sobre a logística do 
transporte aéreo e do transporte intermodal e multimodal, ao longo de eixos 
e fluxos de produção em articulação com os demais órgãos governamentais 
competentes, com atenção às exigências de mobilidade urbana e 
acessibilidade;  
III – formular e implementar o planejamento estratégico do setor, 
definindo prioridades dos programas de investimentos;  
IV – elaborar e aprovar os planos de outorgas para exploração da 
infraestrutura aeroportuária, ouvida a Agência Nacional de Aviação 
Civil (ANAC);  
V – propor ao Presidente da República a declaração de utilidade pública, 
para fins de desapropriação ou instituição de servidão administrativa, dos 
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 “O espaço, por seu conteúdo técnico, é um regulador, mas um regulador regulado, já que as normas 
administrativas (além das normas internas às empresas) é que, em última análise, determinam os 
comportamentos” (SANTOS, 1996, p. 230).  
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bens necessários à construção, manutenção e expansão da infraestrutura 
aeronáutica e aeroportuária;  
VI – administrar recursos e programas de desenvolvimento da 
infraestrutura de aviação civil;  
VII – coordenar os órgãos e entidades do sistema de aviação civil, em 
articulação com o Ministério da Defesa, no que couber; e  
VIII – transferir para Estados, Distrito Federal e Municípios a implantação, 
administração, operação, manutenção e exploração de aeródromos públicos, 
direta ou indiretamente. 
Como podemos constatar, as atribuições da empresa buscaram formular o 
planejamento em todas as suas escalas, deixando a critério da ANAC a tarefa 
meramente burocrática de acompanhamento jurídico dos processos de 
concessão que, em verdade, seriam definidos e planejados dentro da SAC.  
Nesse sentido, a criação da SAC levou à necessidade de alterações profundas 
em termos normativos nas determinações das funções da INFRAERO, que 
terá por isso forte resistência aos processos e desígnios instituídos pelo grupo 
interno da secretaria. Esse intento fica claro nas normatizações elaboradas 
pela SAC e atribuídas a INFRAERO no ano de 2012, alterando as 
competências atribuídas à estatal pela Lei nº 5.862, de 12 de dezembro de 
1972.  
Art. 2o A INFRAERO terá por finalidade implantar, administrar, operar e 
explorar industrial e comercialmente a infraestrutura aeroportuária que lhe 
for atribuída pela Secretaria de Aviação Civil da Presidência da República.  
Parágrafo único. Para cumprimento do objeto social da INFRAERO, fica 
autorizada:  
I – a criação de subsidiárias pela INFRAERO; e  
II – a participação da INFRAERO e de suas subsidiárias, minoritária ou 
majoritariamente, em outras sociedades públicas ou privadas. (Incluído pela 
Lei nº 12.648, de 2012). 
 
Interessante notar que, no mesmo texto em que são caracterizadas as atribuições 
da SAC, também são normatizadas novas atribuições da INFRAERO. Com essas alterações, 
fica prevista a participação da INFRAERO, diretamente ou por meio de suas subsidiárias, em 
sociedades públicas ou privadas, preparando a empresa pública para assumir parte dos 
aeroportos na já prevista espoliação, mantendo, entretanto, as principais operações para o 
funcionamento do sistema sob o domínio da estatal. Ao mesmo tempo, a SAC passou a 
compartilhar sua experiência e procedimentos com as empresas estrangeiras que adentravam 
no setor.  
É importante ressaltar que as diretrizes assumidas pela SAC foram plenamente 
possibilitadas diante das alterações normativas, elaboradas durante o período da 
desregulamentação orquestrada pela criação da ANAC a partir de 2005. O ano de 2009 serve 
como parâmetro para essa avaliação. Ao mesmo tempo em que a ANAC e os órgãos ligados 
ao Ministério da defesa preparavam inúmeros estudos elaborados, no sentido de organizar a 
espoliação dos aeroportos, a legislação referente à privatização era transfigurada em projetos 
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de planejamento corporativo. O marco desse processo foi a elaboração da Política Nacional de 
Aviação Civil, instituída pelo Decreto 6.780, de 18 de fevereiro de 2009. Conforme sua 
redação, a política do setor de transporte aéreo deve:  
 
- Buscar a adequação contínua da capacidade da infraestrutura à expansão do 
transporte aéreo, inclusive por meio de delegação, conforme disposto na 
Constituição; 
- Promover a participação da iniciativa privada na construção, operação e 
exploração de aeroportos, no todo ou em partes; 
- Promover o crescimento do setor por meio da regulação eficiente do 
mercado, de estímulos a investimentos privados e do incentivo à 
concorrência, visando coibir práticas anticoncorrenciais e assegurar a 
prestação adequada de serviços, a modicidade dos preços; 
- Estimular o investimento privado na construção e operação de aeródromos. 
 
Essas diretrizes não deixam dúvidas sobre a orientação de assegurar a 
implementação da exploração dos aeroportos pela iniciativa privada.  
A Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC) também teve um papel 
fundamental no processo de concessão dos aeroportos. Diante do processo de espoliação 
territorial em curso, temos que o Estado se retira dos setores estratégicos de planejamento 
territorial. Como vimos no capítulo 1, ao invés de organizar um planejamento centralizado, o 
Estado brasileiro preferiu conduzir o planejamento territorial por meio das estruturas de 
planejamento setoriais. Assim, conforme a espoliação foi se colocando como projeto de 
inserção competitiva no mercado global, o Estado passou a fazer uso de agências nacionais de 
regulação para tentar equacionar a falta de planejamento que as empresas privadas impunham 
ao território. 
O intento de regular as empresas privadas por meio dessas agências acaba por 
atestar a tese aqui defendida: não é mais o Estado que planeja o território, mas sim as grandes 
corporações. As agências de regulação aparecem mais como um discurso que busca retificar a 
ideia de planejamento, por meio de uma norma jurídica, do que buscar regular as empresas no 
Planejamento Territorial. Entretanto, veremos, por meio da análise da criação de ANAC, que 
essas agências acabam se tornando meros apêndices do Estado, sem nenhuma efetividade em 
regular os setores agora privados. Elas são, na maioria das vezes, instrumentos a serviço das 
corporações, destinadas a facilitar as normatizações necessárias para o bom funcionamento 
das corporações. Dessa maneira, abandona-se qualquer iniciativa que tenha em vista a 
organização do território acoplado a um projeto nacional. 
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Durante as décadas de 1990 e 2000, foram construídas inúmeras agências de 
regulação federais e estaduais, com o objetivo de regulamentar os setores que seriam 





 Quadro 9 – Agências Nacionais de Regulação no Brasil (2018)  
Agência Competência Lei 
Agência Nacional de 
Energia Elétrica (Aneel) 
A Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel), autarquia criada em 1996, 
regula e fiscaliza a geração, transmissão, distribuição e comercialização da 
energia elétrica. Vinculada ao Ministério de Minas e Energia (MME), também 
atende às reclamações de agentes e consumidores e media os conflitos de 
interesses entre os agentes do setor elétrico e entre estes e os consumidores. 
Vinculada ao Ministério de Minas e Energia, criada pela Lei nº 9.427/96. 
Agência Nacional de 
Telecomunicações 
(Anatel) 
A Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel) promove o desenvolvimento 
das telecomunicações no País. Criada em 1997, a agência tem independência 
administrativa e financeira e não está subordinada a nenhum órgão de governo. A 
Anatel tem poderes de outorga, regulamentação e fiscalização e deve adotar 
medidas necessárias para atender ao interesse do cidadão. 
Vinculada ao Ministério das Comunicações. Foi a segunda agência 
reguladora criada no Brasil, mas a primeira a ser instalada. Foi instituída 
pela Lei nº 9.472/97. 
 
Agência Nacional de 
Petróleo (ANP) 
A Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP) foi 
criada em 1998 para regular as atividades da indústria de petróleo e gás natural e 
dos biocombustíveis. Autarquia federal, vinculada ao Ministério de Minas e 
Energia (MME), a ANP estabelece regras, contrata profissionais e fiscaliza as 
atividades das indústrias reguladas. 
Vinculada ao Ministério de Minas e Energia. Órgão regulador criado pela 
Lei nº 9.478/97, regulamentada pelo Decreto nº 2.455/98. Sua finalidade está 
prevista no art. 8º, que dispõe: “promover a regulação, a contratação e a 
fiscalização das atividades econômicas integrantes da indústria do petróleo, 
do gás natural e dos biocombustíveis”. 
Agência Nacional de 
Saúde Suplementar 
(ANS) 
Criada em 2000, a Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) é vinculada 
ao Ministério da Saúde. A ANS promove a defesa do interesse público na 
assistência suplementar à saúde, regula as operadoras setoriais, inclusive quanto 
às suas relações com prestadores e consumidores e contribui para o 
desenvolvimento das ações de saúde no país. 
Vinculada ao Ministério da Saúde. Criada pela Lei nº 9.961/00. Entre as 
atribuições dessa agência, destacam-se: a elaboração do rol de 
procedimentos e eventos em saúde, que constituirão referência básica para 
os contratos de plano de saúde comercializados após a Lei nº 9.656/98; o 
estabelecimento de normas para ressarcimento ao SUS; a normatização dos 
conceitos de doenças e de lesão preexistente; o estabelecimento e 
fiscalização das normas para a criação e o funcionamento das operadoras de 
plano de saúde e aplicação das penalidades pelo descumprimento da Lei nº 
9.686/98. 
Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária 
A Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) foi criada em 1999, tem 
independência administrativa e autonomia financeira e é vinculada ao Ministério 
Vinculada ao Ministério da Saúde, criada pela Lei nº 9.782/99. Entre as 
competências previstas no art. 7º da Lei nº 9.782/99, vale destacar a de 
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(Anvisa) da Saúde. A agência protege a saúde da população ao realizar o controle sanitário 
da produção e da comercialização de produtos e serviços que devem passar por 
vigilância sanitária, fiscalizando, inclusive, os ambientes, os processos, os 
insumos e as tecnologias relacionados a esses produtos e serviços. A Anvisa 
também controla portos, aeroportos e fronteiras e trata de assuntos internacionais 
a respeito da vigilância sanitária. 
“estabelecer normas, propor, acompanhar e executar as políticas, as 
diretrizes e as ações de vigilância sanitária”. Possui, ainda, atribuições para 
controlar os portos, aeroportos e fronteiras. 
 
Agência Nacional de 
Águas (ANA) 
Criada no ano 2000, a Agência Nacional de Águas (ANA) é vinculada ao 
Ministério do Meio Ambiente (MMA), mas tem autonomia administrativa e 
financeira. A agência implementa e coordena a gestão dos recursos hídricos no 
país e regula o acesso à água, sendo responsável por promover o uso sustentável 
desse recurso natural, a fim de beneficiar não somente a geração atual, mas 
também as futuras. 
É vinculada ao Ministério do Meio Ambiente, criada pela Lei nº 9.984/00. 
Relacionado ao poder normativo das agências reguladoras, temos que o art. 
4º, inc. II, da lei instituidora da agência lhe confere competência para 
disciplinar, em caráter normativo, a implementação, a operacionalização, o 
controle e a avaliação dos instrumentos da Política Nacional de Recursos 
Hídricos. 
Agência Nacional do 
Cinema (Ancine) 
A Agência Nacional do Cinema (Ancine) é uma autarquia especial e, por isso, 
tem independência administrativa e financeira. Criada em 2001 e vinculada ao 
Ministério da Cultura (MinC), a agência tem como objetivo principal o fomento à 
produção, à distribuição e à exibição de obras cinematográficas e 
videofonográficas. Além disso, a Ancine regula e fiscaliza as indústrias que 
atuam nessas áreas. 
Foi criada pela Medida Provisória nº 2.228-1/01 e alterada pela Lei nº 
10.454/02. Trata-se de uma autarquia especial vinculada ao Ministério do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, sendo entidade de 
fomento, regulação e fiscalização da indústria cinematográfica e 
videofonográfica, dotada de autonomia administrativa e financeira (art. 5º da 
Medida Provisória nº 2.228-1). 
Agência Nacional de 
Transportes 
Aquaviários (ANTAQ) 
Criada em 2001, a Agência Nacional de Transportes Aquaviários (Antaq) é 
vinculada ao Ministério dos Transportes e tem autonomia financeira e 
administrativa. A agência implementa, em sua área de atuação, as políticas 
formuladas pelo ministério e pelo Conselho Nacional de Integração de Políticas 
de Transporte (Conit). Além disso, regula, supervisiona e fiscaliza os serviços 
prestados no segmento de transportes aquaviários e a exploração da infraestrutura 
portuária e aquaviária exercida por terceiros. 
Foram criadas pela Lei nº 10.233/01, estando vinculadas ao Ministério dos 
Transportes. São atribuições da ANTAQ: regular, supervisionar e fiscalizar 
as atividades de prestação de serviços de transporte aquaviário e de 
exploração da infraestrutura portuária e aquaviária exercida por terceiros. A 
ANTT tem como competências: celebrar contratos de concessão de 
ferrovias, rodovias e transporte ferroviário, associado à exploração da 
infraestrutura; conceder permissões para o transporte coletivo regular de 
passageiros pelos meios rodoviário e ferroviário não associados à exploração 
da infraestrutura e autorizar o transporte de passageiros por empresa de 
turismo sob o regime de fretamento, transporte internacional de cargas e o 
Agência Nacional dos 
Transportes Terrestres 
(ANTT) 
A Agência Nacional dos Transportes Terrestres (ANTT) foi criada em 2001, é 
vinculada ao Ministério dos Transportes e tem independência administrativa e 
financeira. A agência é responsável pela concessão de ferrovias, rodovias e 
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transporte ferroviário (relacionado à exploração da infraestrutura) e pela 
permissão de transporte coletivo regular de passageiros por rodovias e ferrovias. 
Além disso, a ANTT é o órgão que autoriza o transporte de passageiros realizado 
por empresas de turismo, sob o regime de fretamento, ainda o transporte 
internacional de cargas, a exploração de terminais e o transporte multimodal 
(transporte integrado que usa diversos meios). 
transporte multimodal e terminais. 
 
Agência Nacional de 
Aviação Civil (ANAC) 
Criada em 2005, para substituir o Departamento Nacional de Aviação Civil, a 
Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC) tem a função de regular e fiscalizar 
as atividades do setor. É responsabilidade da autarquia, vinculada à Secretaria de 
Aviação Civil da Presidência da República, garantir segurança no transporte 
aéreo, a qualidade dos serviços e o respeito aos direitos do consumidor. 
Criada pela Lei nº 11.182/05, a ANAC tem o poder de: outorgar concessões 
de serviços aéreos e de infraestrutura aeronáutica e aeroportuária; regular 
essas concessões; compor, administrativamente, conflitos de interesse entre 
prestadores de serviços aéreos e de infraestrutura aeronáutica e aeroportuária 
e reprimir e sancionar infrações quanto ao direito dos usuários. 
Fonte: www.brasil.gov.br em consulta realizada em 17/04/2018.
Em conjunto com outras normatizações, a exemplo da lei da parceria público-
privada e a lei de concessões, as agências de regulação exerceram seu poder de regulação em 
conjunto com os ditames das empresas. O exemplo do Aneel na entrega do setor de energia 
elétrica assessorado pela consultora Cooper & Lybrand e o exemplo da ANAC e seu 
relacionamento com a McKinsey&Co., que examinaremos mais à frente, não deixam dúvidas 
sobre a relação corporativa entre as agências de regulação, as empresas de informação 
organizacional e as grandes corporações.  
Destaca-se, ainda, que as últimas agências a serem criadas fazem parte do setor de 
transporte. A criação das agências ANTAQ, ANTT e ANAC ajudam a confirmar a tese de que 
os setores de infraestrutura de transporte são, no período atual, as zonas de expansão do 
capital no perpétuo movimento de ajuste espacial para zonas externas e atuação dele, tendo 
em vista o processo violento de espoliação dos bens públicos.  
No âmbito estadual, a regulação por parte do Estado, por meio das agências 
regulatórias, revela-se, como apontou Antas Jr. (2005), como uma tendência irreversível
50
.   
Quadro 10 – Agências regionais de regulação no Brasil (2018) 
Estado da Federação Agência 
Acre Agência Reguladora de Serviços Públicos do Estado do Acre – AGEAC 
Alagoas Agência Reguladora de Serviços Públicos do Estado de Alagoas – ARSAL  
Amazonas Agência Reguladora dos Serviços Públicos Concedidos do Estado do Amazonas – 
ARSAM 
Bahia  Agência de Regulação de Serviços Públicos de Energia, Transportes e 
Comunicações da Bahia – AGERBA 
São Paulo  CSPE 
Rio de Janeiro  ASEP 
Rio Grande do Norte. ARSEP 
Rio Grande do Sul AGERGS 
Ceará  Agência Reguladora de Serviços Públicos do Estado do Ceará – ARCE 
Pará  ARCON 
 
As agências reguladoras regionais, embora sejam cada vez mais numerosas, não 
demonstram uma organização extremamente corporativa, como é o caso das agências 
nacionais. Isso porque essas agências estaduais, por conta da estrutura federativa e hierárquica 
promulgada na constituição de 1989, fazem com que as estruturas estaduais, salvo alguns 
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 “Com mais de cinquenta empresas estatais estaduais privatizadas, constituíram-se as agências estaduais de 
regulação, cuja atuação, em muitos casos, se vem afigurando mais diversificada do que a das Agências Nacionais 
de Regulação, no que concerne à variedade de ramos de atividade, embora em determinados estados as agências 
tenham sido criadas para atuar num só setor, pelo menos até o presente momento” (ANTAS JR., 2005, p. 240). 
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casos, sejam subordinadas às agências nacionais. Tomando o que expusemos até aqui, cumpre 
investigar como esse processo se deu na aviação civil, por meio da criação na Agência 
Nacional de Aviação Civil (ANAC).  
A estrutura de regulamentação do setor aéreo brasileiro nasceu em um contexto de 
necessidade de organização do setor, tendo em vista o melhor funcionamento para o 
transporte de pessoas, cargas e mercadorias (correio). A condução da política de centralização 
estatal do setor aéreo encontrou seu limite na década de 2000, principalmente após a eclosão 
do limite de liberalização tarifária, acompanhado do crescimento da renda salarial bruta. Esses 
dois elementos conjugaram-se no crescimento da demanda por voos domésticos, tornando o 
setor atrativo para os investimentos privados. Entretanto, a forte regulamentação do setor, 
estabelecida nos esforços do Ministério da Defesa nos anos de 1950 e 1960 e a posterior 
organização do setor pela INFRAERO após os anos de 1970, tornavam-se um impeditivo para 
que as corporações pudessem fazer o laissez-faire do serviço aeroportuário no Brasil. 
A criação da Agência Nacional de Aviação Civil está inscrita dentro desse 
contexto. O objetivo da ANAC torna-se, a exemplo das outras agências de regulação, 
estabelecer um arcabouço jurídico que pudesse possibilitar a entrada do setor privado na 
organização dos aeroportos. Não sem resistência, a ANAC encontrará dificuldades estruturais 
e políticas para a realização dessa tarefa, haja vista a disputa interna de frações de interesses e 
poder que o setor enfrentava. Uma estrutura que ao longe parece coesa pode, por meio de uma 
análise detida, se mostrar orientada por diversos interesses que dão conta de demonstrar 
também várias visões de projeto de país.  
No que tange ao poder concedente, com a criação da ANAC, por intermédio da 
Lei nº 11.182, de 27 de setembro de 2005, ficou estabelecido que:  
 
Art. 8º Cabe à ANAC adotar as medidas necessárias para o atendimento do 
interesse público e para o desenvolvimento e fomento da aviação civil, da 
infra-estrutura aeronáutica e aeroportuária do País, atuando com 
independência, legalidade, impessoalidade e publicidade, competindo-lhe:  
[...] XII – regular e fiscalizar as medidas a serem adotadas pelas 
empresas prestadoras de serviços aéreos, e exploradoras de infra-estrutura 
aeroportuária, para prevenção quanto ao uso por seus tripulantes ou pessoal 
técnico de manutenção e operação que tenha acesso às aeronaves, de 
substâncias entorpecentes ou psicotrópicas, que possam determinar 




XIII – regular e fiscalizar a outorga de serviços aéreos;  
[...] XXIV – conceder ou autorizar a exploração da infra-estrutura 
aeroportuária, no todo ou em parte; (grifo nosso). 
 
As conjugações dos interesses que envolveram a disputa das concessões levam em 
consideração o jogo de poder também presente nas disputas dos órgãos. É relevante notar que 
tanto a ANAC quanto a SAC tiveram papéis e visões distintas da Empresa Brasileira de 
Infraestrutura Aeroportuária (INFRAERO). 
Após o processo de concessão, ficou restrito à INFRAERO o papel de mero 
articulador das decisões tomadas pela SAC e pela ANAC. Em especial, a política de 
planejamento ficou quase totalmente a serviço da SAC, sobretudo a partir do momento em 
que esta é alçada à categoria de ministério.  
Conforme analisado em entrevista realizada com a funcionária da gestão de 
infraestrutura da INFRAERO (2018), 
A INFRAERO mudou aquele protagonismo, hoje ela está muito mais 
“linkada” àquilo que o governo determina do que participando dos fóruns 
que outra hora participávamos com um pouquinho mais de influência. A 
empresa é signatária de vários acordos e vários instrumentos de 
planejamento, de todos os requisitos de segurança e a gente participa 
internacionalmente, mas, assim como o Antônio colocou, a gente fica 
restrito, porque não é que não há uma proibição, faltam elementos, pois você 
não participa de todas as etapas.  
 
Ainda é importante atentar para os fatos relacionados ao uso dos fundos públicos 
no processo de entrega dos aeroportos.  
 
3.2.2 Uso dos Fundos públicos: o caso do BNDES 
 
O Programa Nacional de Desestatização (PND)
51
 é a maior expressão da 
espoliação da infraestrutura territorial em curso desde a década de 1990, pois se trata da 
substituição do projeto de desenvolvimento nacional em benefício de um projeto de inserção 
competitiva nos mercados internacionais, a partir das privatizações. Tal programa faz parte de 
uma série de transformações que indicam a mudança de período que se inicia, posto que o 
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Estado se retira de setores estratégicos que passam a ser administrados por grandes 
corporações, valendo-se do uso dos fundos públicos. 
O uso dos fundos públicos para a criação das empresas estatais e para sua 
posterior privatização encontra maior expressão, por sua vez, na utilização das receitas do 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES). A criação do BNDES 
(em 1952 ainda sob o nome de BNDE) se deu, sobretudo, pela política estatal de expansão 
dos sistemas de engenharia no território. Conforme assinala Vainer (2007), foram os grandes 
projetos de investimento (GPI) que estruturaram os sistemas de energia, transporte, 
mineração, entre outros, com o objetivo de avançar na integração nacional para a 
industrialização. Nesse período, as estratégias nacionais desenvolvimentistas buscavam, 
portanto, dinamizar a industrialização brasileira e o banco serviria a tal projeto. 
Ao longo do tempo, foi assumindo novas áreas de atuação. A figura 5 sintetiza a 
multiplicidade das formas de atuação do Banco. Novas funções vão surgindo e alargando o 
escopo inicial de atuação para outras áreas, transformando o Banco em uma das maiores 
instituições de financiamento de desenvolvimento do mundo. 





Cumprindo o papel de instituição financeira pública de desenvolvimento (IFD), o 
BNDES tornou-se uma das IFDs mais destacadas no mundo. O banco foi, em 2015, a terceira 
maior instituição de investimento em número de ativos (tabela 12).  
 


















2.055,3 558,9 279,5 273,6 228,7 214,4 173,2 
Fonte: BNDES (2016). Org.: Sérgio Teixeira (2018). 
 
Desde 1960, o BNDES teve como principal foco a atuação na formação dos 
sistemas de engenharia de infraestruturas territoriais. Dessa forma, atuou como principal 
agente do desenvolvimento econômico nacional. No início da década de 1970, o banco 
expandiu o escopo de atuação, de modo a incluir novas materialidades ao conjunto de 
empresas que se instalavam no território, com destaque para os setores de calçados, têxteis e 
vestuário. Ainda no final dos anos de 1970, o BNDES incorporou em suas receitas os recursos 
provenientes do PIS-PASEP e, obtendo maiores recursos, foi o principal promotor de suporte 
da política de substituição de importações em setores estratégicos, tais como, os de bens de 
capital, metalurgia, petroquímica, papel e celulose e transportes, este último priorizado pelo II 
PND. 
A partir do final da década de 1980, ocorreram profundas transformações no papel 
do Banco, entre outras, a de gerenciar os planos de privatizações no Brasil, 
contraditoriamente, cumprindo a função de desestruturar o sistema que ajudou a construir. O 
papel do BNDES nas privatizações foi fundamental para estabelecer uma participação ainda 
maior do Estado no processo de espoliação territorial, pois foi o banco responsável por 
gerenciar os leilões e fornecer linhas de crédito às empresas para compra e investimento nas 
estatais (FARIAS e SILVA, 2008). Em suma, tratou-se de assumir os riscos do não 
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Conforme a tabela 13, observa-se que o PND entre 1990 e 2015 obteve a receita 
de cerca de U$ 54.542,43 bilhões. A concessão dos seis primeiros aeroportos (valor absoluto) 
representa (conforme o universo abaixo) 43% do total obtido em toda a concessão do PND, 
excetuando a concessão de hidrelétricas.  
 
Tabela 13 – Receita por setor do PND no período de 1990 a 2015 em U$ (bilhões)* 








Aeroportuário 6 23.430,21 Petroquímica 27 2.698,50 
Siderurgia 8 5.561,50 Ferroviário 7 1.696,90 
Mineração 2 5.201,80 Outros 6 623,89 
Petróleo e Gás 1 4.840,30 Portuário 7 420,80 
Financeiro 6 4.515,10 Fertilizantes     5 418,20 
Energia Elétrica 3 3.908,20 Rodoviário** 21 0,00 
Total        99 54.542,43 
Fonte: Relatórios das Privatizações do BNDES em www.bndes.gov.br. 
*O quadro acima não contempla o resultado referente à outorga de concessões de aproveitamentos hidrelétricos e linhas de transmissão. 
**Destaca-se que os leilões para concessão das rodovias federais foram marcados por menor tarifa, sem pagamento de bônus de outorga ao 
governo. 
Para operacionalizar a primeira e a segunda rodadas de concessão que incluíram 
os aeroportos de São Gonçalo do Amarante/RN, Guarulhos-Cumbica/SP, Viracopos/SP, 
Brasília/DF, Galeão/RJ e de Confins/MG, o BNDES disponibilizou linhas de créditos com 
montantes surpreendentes, mesmo para os padrões das empresas privatizadas da década de 
1990, passando, na primeira rodada de concessões, dos R$10 bilhões, conforme tabela 14. 
Valendo-se de ter a INFRAERO como sócio minoritário com 49% de participação na 
concessão, ficou o banco responsável por disponibilizar até 70% dos investimentos 
financiáveis em infraestrutura, definidos segundo as políticas operacionais do BNDES, 
podendo alcançar até 90% dos itens financiáveis a longo prazo, como construções de pistas de 
pouso, pátios de estacionamento e terminais de passageiros.  
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 Listamos os principais fundos de recursos do BNDES: FAT – Fundo de Amparo ao Trabalhador; FGE – 




Tabela 14 – Operações de Investimentos do BNDES nas Concessionárias de Aeroportos (2011-2018) 
Concessionárias Investimento (R$) 
Concessionária do Aeroporto Internacional de Guarulhos 4.778.803.315 
Inframérica Concessionária do Aeroporto de Brasília S/A 1.281.772.600 
Aeroportos Brasil – Viracopos S.A. 1.241.676.722 
Inframérica Concessionária do Aeroporto de São Gonçalo 329.263.000 
Concessionária do Aeroporto do Rio de Janeiro 2.726.000.000 
Concessionária do Aeroporto Internacional de Confins 405.000.000 
Total 10.762.515.637 
 
Fonte: Relatório de Operações contratadas na forma direta e indireta não automática do BNDES – Data da 
Apuração: 23/12/2017. 
Org.: Sérgio Teixeira (2018). 
 
Segundo dados do BNDES, entre 13 de dezembro de 2012 até 20 de abril de 
2015, o banco aprovou empréstimos de longo prazo para os aeroportos de Guarulhos, Brasília, 
Viracopos e São Gonçalo, em um total de R$7,631 bilhões. Os recursos destinaram-se à 
ampliação, modernização e exploração da infraestrutura dos aeroportos. A concessionária 
Invepar, responsável pelo aeroporto de Guarulhos, foi contemplada com R$4,778 bilhões. A 
Inframérica Concessionária, responsável pelos Aeroportos de Brasília e São Gonçalo, recebeu 
R$1,610 bilhões.  
O que mais surpreende nesses valores é que, segundo o edital do leilão de 
02/2011, eles representam grande parte dos investimentos exigidos das concessionárias para 
ampliação dos aeroportos durante a concessão. Assim, ao arrematar o aeroporto de Guarulhos, 
a concessionária Invepar, liderada pela mega-corporação Airports Company South África 
Limited, ficou responsável pelo investimento de R$4,7 bilhões em ampliação de 
infraestrutura. O Aeroporto de Brasília/DF, por sua vez, conforme o mesmo edital, deveria 
receber investimentos de R$2,85 bilhões, sendo que metade desse valor era de 
responsabilidade da concessionária Inframérica, liderada pela EGIS AirportOperation. 
A análise desses dados mostra que, para a ampliação, manutenção e expansão do 
Aeroporto Internacional de Guarulhos, a participação dos recursos do BNDES chegou à 
totalidade dos investimentos, enquanto no projeto do Aeroporto Internacional de Brasília/DF 
esse valor correspondeu a 61%. Dessa maneira, a ampliação dos aeroportos, de 
responsabilidade das empresas administradoras, acabou sendo garantida pelo próprio Estado, 
por meio dos recursos do BNDES. É também o que questionam os agentes entrevistados por 




Uma das principais motivações que foram colocadas para a concessão, que 
você bem colocou, é que a empresa não tem recurso financeiro suficiente 
para fazer os investimentos. Aí a gente fica meio que na dúvida, a empresa 
não tem os recursos financeiros, isso é verdade, mas o único caminho seria 
conceder? Não se poderia criar um novo marco legal e financiar? O BNDES 
não financiou essas concessões? Por que não financiou a INFRAERO? O 
que que impediria essa alavancagem financeira a INFRAERO, já que a 
empresa já vinha com expertise bastante consistente na implementação dos 
planejamentos? Então, é uma dúvida. Na segunda rodada de concessões a 
mesma lógica permaneceu. Conforme Decreto Federal 7.896, de 1º de 
fevereiro de 2013 foram incluídos no PND o Aeroporto Internacional 
Antônio Carlos Jobim (Galeão) no Rio de Janeiro/RJ, e o Aeroporto 
Internacional Tancredo Neves (Confins) em Belo Horizonte/MG.  
 
Na terceira rodada de concessões, por sua vez, foram concedidos: o Aeroporto 
Salgado Filho em Porto Alegre/RS; o Aeroporto Internacional Deputado Luís Eduardo 
Magalhães em Salvador/ BA; o Aeroporto Hercílio Luz de Florianópolis/SC e o Aeroporto 
Pinto Martins de Fortaleza/CE. Ainda mais corporativa, essa rodada não teve a participação 
da INFRAERO como empresa minoritária, mas mesmo assim o BNDES participou, provendo 
60% de custeio para investimento em infraestrutura às empresas que arremataram os 
aeroportos.  
Por tudo isso, defendemos que estamos diante de uma transição caracterizada pela 
gestão híbrida do território entre o Estado e as corporações. O Estado mantém o papel 
regulador das ações no território, entretanto, o faz sob a tutela das corporações que, dessa 
forma, consolidam sua participação no planejamento corporativo, tornando-as hegemônicas 
na atuação e influência na organização da rede aeroportuária. Concordando com Antas Jr. 
(2001), o que passamos a denominar de corporações hegemônicas que dominam o 
planejamento são corporações que se valem  
 
do poder disciplinar para constituir redes (hoje estabelecidas em escala 
planetária) com vistas a extrair as riquezas segundo outro princípio, a saber, 
sobre pontos específicos da superfície terrestre, constituindo, assim, uma 
fonte de poder com pretensões de regular o território juntamente com o 
Estado territorial (ANTAS JR., 2001, p. 99). 
 
Hegemônicas por ações normativas, essas corporações habilitam-se ao comando 
territorial. Exercem esse poder por meio do domínio das redes (de circulação e de informação) 
que as dotam de poder de organização e planejamento. Difusoras que são do ideário da 
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globalização, as corporações passam a realizar diagnósticos sobre as situações geográficas dos 
territórios por meio de empresas globais de consultoria. Essas passam, também, a gerenciar e 
produzir normas pautadas pela lógica da “governança”. 
 
A governança foi descrita muitas vezes como um novo modelo de exercício do 
poder que implica instituições políticas e jurídicas internacionais e nacionais, 
associações, igrejas, empresas, think tanks, universidades etc. [...] é forçoso 
constatar que a nova norma concorrencial implicou o desenvolvimento 
crescente de formas múltiplas de concessão de autoridades às empresas 
privadas, a ponto de podermos falar, em muitos domínios, de uma coprodução 
público-privada das normas internacionais (DARDOT e LAVAL, 2016, p. 
277). 
 
É para essa hibridização entre Estado e corporações na produção e articulação das 
normas e dos recursos públicos que chamamos a atenção e defendemos como hipótese de um 
planejamento corporativo. Não significa, em nossa hipótese, que o Estado se retira do 
planejamento territorial e da organização da produção e operação dos fluxos no território, mas 
que ele se retira estrategicamente das funções, diretamente ligadas à organização do território. 
Essas passam, então, a ser operadas indiretamente por corporações relacionadas à organização 
e gerenciamento da circulação e das informações. É o caso das empresas globais de 




CAPÍTULO 4 – INFORMAÇÃO E OS NOVOS AGENTES 
DE PODER NO PLANEJAMENTO AEROPORTUÁRIO  
 
“O objeto é científico graças à natureza de sua concepção, é técnico 
por sua estrutura interna, é científico-técnico porque sua produção e 
funcionamento não separam técnica e ciência. E é, também, 
informacional porque, de um lado, é chamado a produzir um 
trabalho preciso – que é uma informação – e, de outro lado, 
funciona a partir de informações [...] Hoje, os objetos técnicos são 
originalmente criados para comunicar entre si e para responder a 
uma finalidade, desejada por quem os concebe e quem os implanta, 
ainda que desde logo sejam susceptíveis de outros tipos de 
utilização. Sua energia é a informação” (SANTOS, 1996, p. 215-
220). 
 
“Um dos trunfos do poder é hoje informacional, e a informática é 
um dos meios. O verdadeiro poder se desloca para aquilo que é 
invisível em grande parte, quer se trate de informação política, 
econômica, social ou cultural [...] A comunicação se alimenta da 
circulação: o território concreto é transformado em informação e se 
torna um território abstrato e representado, isto é, deixa-se ver 
todos os fenômenos particulares e confusos e esconde-se o essencial 




4.1 INFORMAÇÃO E TERRITÓRIO  
 
4.1.1 Controle da Informação e o planejamento territorial: breve 
contextualização 
 
 uso do território (SANTOS e SILVEIRA, 2001) se expressa por meio 
do controle das técnicas e ações que operam sobre a materialidade. A ascendência 
da informação e da técnica como novos motores do período constituiu um novo 
meio geográfico, que se desenvolveu por meio de quantidades enormes de informações que 
(re)qualificam seus usos: um meio técnico-científico-informacional (SANTOS, 1994) ascende 





Por isso, é importante questionar quem controla a informação, quem a difunde, 
quais são seus usos e seu papel na reestruturação da economia e do espaço. As redes de 
interconexões informacionais têm sido constantemente debatidas, no entanto, poucas são as 
análises que conseguem sair do senso comum e depurar o que seria a informação e seu 
estatuto.  
Antes de investigar a questão, é necessário diferenciar a informação aqui 
analisada. Segundo Mattelart (1994), não se trata da informação banal, a que todos têm, 
potencialmente, acesso ilimitado. Enfocamos a informação organizacional, a qual poucas 
empresas e poucos Estados acessam, exatamente por serem estratégicas à acumulação, ao 
poder e ao controle do uso do território. Portanto, para a organização do capital, é necessário o 
controle da informação como forma de organizar o poder no território. Para Santos (1996, p. 
147), 
 
Controle centralizado e organização hierárquica conduzem à instalação de 
estruturas inigualitárias, já que a informação essencial é exclusiva e apenas 
transita em circuitos restritos. Cerca de noventa por cento de todos os dados 
veiculados por meio de satélites o fazem entre grandes corporações e metade 
das mensagens transnacionais cabe dentro das redes de empresas 
multinacionais. 
 
É inegável o papel cada vez mais presente da informação a partir da década de 
1970. Conforme assinalou Benko (1996), foi em busca de uma mais valia cada vez mais 
sequiosa de agilidade que, no último quartel do século XX, o capitalismo foi marcado por 
uma ampla reestruturação da produção, baseado nos sistemas informacionais. Para Antunes 
(1999), a divisão social e territorial do trabalho foi aprofundada nesse processo e a 
organização mundial passou a se dar de forma mais complexa e interdependente. É também 
nesse sentido que o território se molda a essa reestruturação que assinala novos conjuntos de 
objetos e normas, conformando e destruindo, criando e reproduzindo novas articulações e 
redes.  
Nesse contexto, a informação ascende como força motriz do atual estágio do 
capitalismo, trazendo consigo a possibilidade (e a imposição) de um comando ágil, just in 
time. O menor tempo de circulação, distribuição e consumo torna-se central para a reprodução 
do capital (HARVEY, 2005). A nova divisão do trabalho, portanto, também é sustentada na 
emergência e difusão das tecnologias da informação (TI), uma vez que a informação 
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estratégica se tornou, também, elemento estruturador do território (CASTILLO, 1999). 
 Parte da informação nascente nesse período é sigilosa e preenchida de valor de 
troca, pois, em um período em que a base do sistema capitalista globalizado é a especulação 
financeira, as incertezas e riscos gerados pelo sistema econômico exigem informações cada 
vez mais trabalhadas (TEIXEIRA e SILVA, 2011). Tais informações, aliás, são fundadas em 
práticas científicas e utilizadas para orientar análises de conjuntura e criar vantagens 
competitivas. Elas são controladas por oligopólios de grandes empresas globais, que são 
atividades ligadas à emergência do circuito superior da economia53 e estão inseridas no setor 
quaternário da produção. Denominamos o setor quaternário segundo a definição de Tomelin 
(1988): 
 
O setor quaternário é caracterizado pela ação de conceber, dirigir, controlar e 
transmitir através do entorno científico e técnico, confere a esses atos um 
valor econômico; sua atividade dominante é a criação. O ato linear do 
processo de decisão passa pela concepção, ou seja, é preciso primeiro 
conceber, deliberar, decidir, fazer executar e comunicar (TOMELIN, 1988, 
p. 127). 
 
Não deve nos surpreender, portanto, o fato de a informação tornar-se cada vez 
mais necessária ao processo de acumulação – que necessita conhecer, organizar e planejar a 
produção e o território a partir de um trabalho imaterial. “A informação assume características 
de conhecimento, controle e comando do território, sendo agora mais hierárquica e 
corporativa, uma vez mediada pelas novas tecnologias informacionais” (CASTILLO, 1999, p. 
34). Essa é, portanto, junto com o controle dos fluxos de capitais, a característica fundamental 
do período atual em que a associação intrínseca entre produção, técnica e ciência com a 
informação assumem papel central no processo de planejamento territorial.  
É o período da grande indústria transnacional, das grandes corporações, da 
internacionalização excessiva, da rapidez, do planejamento estratégico e corporativo, da 
difusão (seletiva) das inovações e da indiferença dos sistemas técnicos em relação ao lugar em 
que se instalam. Segundo Santos (1996, p. 191), “a informação não apenas está presente nas 
                                                 
53
 Segundo Santos ([1979] 2004), existem dois subsistemas na organização do espaço dos países 
subdesenvolvidos, ambos decorrentes das modernizações tecnológicas: “O circuito superior é resultado direto da 
modernização tecnológica e seus elementos mais representativos são os monopólios. A maior parte de suas 
relações ocorre fora da cidade e da área que a circunda porque este circuito tem um quadro de referência 
nacional ou internacional. O circuito inferior consiste de atividades em pequena escala e diz respeito à população 
pobre” (SANTOS, [1979] 2004, p. 126). 
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coisas, nos objetos técnicos, que formam o espaço, como ela é necessária à ação realizada 
sobre essas coisas. A informação é o vetor fundamental do processo social e os territórios são, 
desse modo, equipados para facilitar a sua circulação”. 
 Portanto, ao analisarmos as mudanças constituídas e constituintes do território, após o 
advento da revolução informacional, veremos que o território foi (e é) planejado para se 
adaptar ao capital informatizado (financeirizado) e produtivo, a partir de uma intencionalidade 
verticalizada dos atores globais que utilizam a informação para seu comando sobre a produção 
e a circulação no território. 
Uma das decorrências desse entrelaçamento da informação com o território foi o 
surgimento num grupo seleto de metrópoles de um setor autônomo – de gerência relacionada 
à informação – que antes tinha ações definidas dentro das fábricas, mas que hoje tem de dar 
conta de diagnosticar tanto a economia quanto as regiões e os territórios.  
A intensificação do uso da informação na produção trouxe, nos termos da 
reestruturação produtiva, a exigência de que todos os níveis de organização passem a 
funcionar de forma integrada, tendo as tecnologias da informação como ferramenta de 
organização imposta a todas as famílias de objetos. Como demonstra Santos (1994; 1996), em 
cada momento da história uma família de objetos se impõe como camada do presente, 
sobrepondo as camadas pretéritas.   
Uma nova reconfiguração da divisão técnica do trabalho no interior da produção é 
impulsionada. Para Silva (2002), a crescente importância da informatização ao processo 
produtivo introduz um novo fenômeno geográfico pautado na racionalidade do poder 
hegemônico globalizado. 
 
Os sistemas produtivos contemporâneos, particularmente as hegemônicas 
corporações globais, dependem de conhecimentos estratégicos para que 
possam criar, por meio daqueles lugares escolhidos, um cenário mundial de 
competitividade. A informação, nesse contexto, se define como um recurso 
estratégico, utilizado de forma seletiva e hierárquica, ainda que circulem 
mundialmente em volumosas quantidades (SILVA, 2002, p. 414). 
 
É nesse contexto que a informação organizacional se torna cada vez mais 
importante para a organização das empresas e para o planejamento territorial, e, portanto, de 
forma ampliada, para o processo de acumulação. No período Técnico-Científico-
Informacional, o surgimento e a adoção das novas tecnologias da informação modificam 
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completamente as relações internas e externas das empresas. O exemplo do uso cada vez mais 
intensivo da internet (canal de comunicação, vendas marketing etc.) e da intranet (redes 
internas) pelas corporações demonstra a importância da informação para as articulações 
corporativas.   
É nesse período que se criam condições para o surgimento da logística. Daí a 
organização dos segmentos e setores das indústrias – dispersos pelo território – à logística de 
distribuição das mercadorias, passando pela normatização; nenhuma dessas etapas pode se 
realizar sem que se utilize a informação como elemento organizador. Trata-se, como define 
Silva (2001), de uma informação produtiva comercializada por poucas, porém, grandes 
empresas globais. Falamos, portanto, de empresas globais de consultoria que guardam em 
seus bancos de dados informações necessárias à solidariedade organizacional entre empresas, 
Estado e territórios nacionais. 
 
Os bancos de informação constituem sobretudo um dado constitutivo do 
tempo, na medida em que sua utilização permite uma nova aceleração. Alvo 
de uma atualização contínua, elas são organizadas por empresas de 
informação, como as editoras de revistas especializadas de economia, 
institutos privados de pesquisa, firmas de consultoria e empresas de 
informação nacionais e globais. Formas de organização social, essas 
empresas configuram aquilo que P. Claval (1993, p. 160) denomina sistema 
de comunicação, cuja função é colher, guardar e elaborar as informações 
para utilizá-las no momento das decisões (SILVEIRA, 1999, p. 208). 
 
Apesar de se firmarem principalmente na segunda metade do século XX, essas 
empresas têm origens pretéritas. No início do século XIX, elas já aparecem como 
estruturadoras do capitalismo ainda nascente. Analisemos a evolução desses agentes como 
forma de melhor compreender seus conteúdos e ações no período atual. Tal análise nos 
permite compreender, por sua vez, o novo momento do planejamento territorial no Brasil.  
 
4.1.2 Empresas globais de consultoria e as articulações das ações no 
território  
 
A gênese das empresas de consultoria remonta ao final do século XIX, mas essas 
só tomaram a forma das atuais empresas depois de um longo processo de fusões e aquisições. 
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Em sua origem, estão ligadas ao processo de desenvolvimento do capitalismo nos Estados 
Unidos e na Inglaterra. Analisando os dados históricos das empresas, Donadone (2003) 
levanta que, entre as dez maiores empresas de consultoria no mundo, nove têm origem nesses 
dois países e apenas uma na França. Não à toa, esses países foram os primeiros a impulsionar 
o surgimento do modo de produção capitalista. Como referência cronológica, podemos citar a 
fundação, nos Estados Unidos, em 1886, da Arthur D. Little; 1906, Ernst & Ernst e Arthur 
Young & Company; 1914, Booz Hallen & Hamilton; 1913, Arthur Andersen; 1926, 
McKinsey&Co; e na Inglaterra, tem-se em 1849 a fundação da Price e, em 1854, a Coopers54.  
A enorme complexidade que assume a produção nesses dois países trouxe a 
necessidade de organizar a indústria com informações mais precisas. Criam-se dentro dos 
primeiros grandes bancos equipes de análises financeiras, que podem ser consideradas como o 
início das empresas de auditoria e consultoria. 
 
A primeira fase do desenvolvimento das consultorias está relacionada ao 
crescimento do tamanho e da complexidade das organizações industriais nos 
Estados Unidos, na passagem do século XIX para o XX. Tal acontecimento 
trazia consigo inúmeras possibilidades para a atuação de engenheiros, 
advogados e contadores – agentes externos detentores de um conhecimento 
específico –, em auxílio à resolução dos problemas originados no processo 
de expansão das empresas (DONADONE, 2003, p. 3). 
 
No início, seus maiores clientes eram os investidores financeiros. Estes buscavam 
assessoria para questões específicas de engenharia, contabilidade e direito, a fim de avaliar as 
transações de fusões e aquisições que passam a ser cada vez mais demandadas, 
principalmente a partir dos anos de 1920.  
Note-se, portanto, que, desde o princípio, as empresas de auditoria 
(posteriormente também de consultoria) lidam com a informação organizacional e estão 
ligadas ao desenvolvimento territorial e industrial dos países centrais. Por isso, concordamos 
com Lojkine (1995, p. 115) quando o autor afirma que “não se pode separar a transformação 
da natureza material do grande desenvolvimento das funções informacionais”. 
Um novo impulso a essas empresas se deu na década de 1930, pois, após a quebra 
da bolsa de Nova York, as empresas de auditoria/consultoria foram requisitadas para 
estabelecer planos de salvamento das grandes empresas e bancos. A crise da bolsa trouxe 
                                                 
54
 Os dados foram levantados por Donadone (2012). 
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enormes problemas organizacionais para o capitalismo. Os anos de livre mercado chegavam 
ao seu fim, mas não se havia confiança nos bancos que, em última instância, eram os 
principais responsáveis pelas perdas. Os gerentes, que até aquele momento apareciam nas 
estruturas internas dos bancos, eram chamados de manegement engineering e eram 
economistas, engenheiros, contadores e administradores que se especializavam em resolver 
problemas de investimentos de capitais e estrutura das empresas. Apesar de suas falhas em 
resolver o “problema maior” da crise, eles eram necessários para a reorganização. Então, em 
1933, o congresso norte americano aprovou duas regulações: o Glass-Steagall Banking Act e 
o Securities and Exchange Commission (SEC).  
Essas duas legislações dividiam os bancos entre aqueles que trabalhavam com 
depósitos de correntistas (bancos comerciais) e aqueles que operavam com investimentos. 
Além disso, buscavam restringir a capacidade dos bancos de oferecer aporte interno de suas 
estruturas para as empresas. Dessa maneira, os bancos comerciais não poderiam mais atuar 
em atividades de seguros, mobiliárias ou de consultoria, sendo assim forçados a contratar 
empresas de consultoria para análises de saúde financeira. Já os bancos de investimentos não 
ficaram restritos a realizar atividades de consultoria, entretanto, não poderiam utilizar seus 
manegement engineering para validar suas contas e das empresas em que buscassem fazer 
investimentos. 
Essas mudanças fizeram com que uma nova estrutura organizacional surgisse em 
conjunto com o aumento da escala da produção e com a centralização do capital. Surgem 
novos setores relacionados e esses serviços que se tornam cada vez mais informacionais: os 
manegement's saem dos bancos e começam a se incorporar e criar grandes corporações de 
consultoria. Uma forte legitimação às ações das empresas de consultoria também encontrará 
no Estado um ambiente altamente propício. Uma nova estruturação do Estado levará à 
atuação cada vez mais pautada pelo ambiente do planejamento e das imposições empresariais. 
Como destaca Dardot e Laval (2016, p. 273), 
 
O Estado foi reestruturado de duas maneiras que tendemos a confundir: de 
fora, com privatizações maciças de empresas públicas que põem fim ao 
Estado produtor, mas também de dentro, com a instauração de um Estado 
avaliador e regulador que mobiliza novos instrumentos de poder e, com eles, 
estrutura novas relações entre governos e sujeitos sociais. 
 
Assim, a partir dos anos de 1930, a questão posta não se colocava nos termos da 
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alternativa simplista entre o mercado autorregulador e a intervenção do Estado, outrossim é a 
natureza da intervenção governamental e de seus objetivos. Estes passam a ser atrelados aos 
objetivos das corporações, que passam a interagir de fora para dentro do Estado.  
Essa estrutura demanda cada vez mais serviços dos managements, estes já em 
grande quantidade alocados nas empresas de consultoria. Segundo Donadone (2003, p. 4), 
“entre as décadas de 1930 e 1940, o número de empresas de consultoria cresceu a uma taxa de 
15% ao ano, passando de 100 empresas, em 1930, para 400, em 1940”. 
Abaixo, no quadro 11, destacamos os principais eventos da constituição do setor 
de consultorias globais no mundo. 
Quadro 11 – Periodização das Empresas de Consultoria  
Ano Processo Eventos 
1840 
II Revolução Industrial 
Constituição das primeiras empresas de consultoria 
 
Fusões e aquisições de empresas 
Organização do setor de inteligência e 
management interno aos Bancos  
1930 
Crise da bolsa de NY 
Consultorias influenciam o planejamento Estatal 
Início do Planejamento Estatal 
1940/50 II Guerra Mundial 
Consultorias atuam no planejamento militar 
Constituição dos primeiros oligopólios das consultorias  
1970 
Início da Reestruturação Produtiva nos 
países centrais Participação nos projetos de reestruturação empresarial 
Revolução Informacional 
1990 
Privatizações/Ideário neoliberal Processos de fusões intensificam-se 
Reorganizações e reestruturação das 
empresas nos países subdesenvolvidos 
Expansão das empresas relacionadas ao serviço de 
Auditoria e consultoria 
Formação das Big Six55 Complexidade da Globalização 
2002-
2015 
Intensificação da mundialização das 
empresas 
Formação das Big Four 
Aumento dos serviços de consultoria Empresas de estratégia 
Crise Mundial do Subprime nos EUA 
Reconfiguração das Big Four 
Ascensão das Empresas de Estratégia 
Fonte: Donadone (2001); KPMG International Annual Review (2010-2015); Deloitte Global Report (2012-
2015); PwC Global Annual Review (2010-2015), E&Y Global Review (2010-2015). Org.: Sérgio Teixeira 
(2018). 
                                                 
55
 A criação das empresas KPMG, Deloitte Touche e Ernst & Young no final dos anos oitenta viria, 
conjuntamente com a presença da Price Waterhouse, da Arthur Andersen e da Coopers & Lybrand, formar as 
denominadas Big Six Accounting Firms. Tal formação constituiria importante polo de influência nas formas de 
atuação e configuração do setor de consultorias nos anos noventa (DONADONE, 2004, p. 10). 
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Outro momento de fortalecimento dessas empresas, como demonstramos no 
quadro 11, é verificado nos anos de 1940. Desta vez, a relação entre empresas de consultoria e 
Estado terá como finalidade a organização da guerra e a reconstrução da Europa. Como 
exemplo, podemos identificar a contratação, pelo governo estadunidense, de inúmeras 
consultorias e os estudos da Booz Aleen & Hamilton para a reorganização do exército e da 
marinha, além da transferência de seu principal escritório para Washington, evidenciando esse 
processo56. 
O impulso decisivo para as empresas de consultoria se dará, contudo, a partir das 
décadas de 1970 e 1980, graças à mundialização das transações do mercado e aos ajustes 
espaciais daí advindos; esses são também os desígnios corporativos da era da globalização 
(SANTOS, 2011). A globalização aprofundou o uso e a importância da informação para a 
organização da produção. Como já destacado, ela complexificou e aprofundou a divisão social 
e territorial do trabalho. As plantas tayloristas/fordistas do início da industrialização são 
substituídas por uma produção em acumulação flexível57, que compartimenta as plantas fabris 
em uma organização dispersa pelo território, especializando cada setor aos lugares, formando-
se verdadeiros circuitos espaciais de produção em escala planetária. 
Nesses circuitos, ganha destaque a função gerenciadora. Tendo seu papel cada vez 
mais destacado, ela permite, como assinala Lencioni (2008), a desconcentração das indústrias 
e a centralização do comando da produção nos espaços polarizados da rede de cidades. 
Autonomia e interdependência, dispersão e concentração, são processos que se aprofundam. 
Para o bom funcionamento dos circuitos espaciais produtivos é necessária uma rede bem 
articulada em círculos de cooperação (SANTOS e SILVEIRA, 2001), exercidos, entre outras, 
pelas empresas de consultoria. 
É, portanto, a partir do desenvolvimento das tecnologias da informação, 
tributárias do período da II Guerra Mundial, que vem à tona novas possibilidades de 
organização, calcadas em novos sistemas técnicos que promovem desconcentração e 
centralização. Há, então, um aprofundamento na divisão social e territorial do trabalho, que 
                                                 
56
 Uma análise abrangente e cuidadosa sobre a Booz Allen e Hamilton e suas relações corporativas foi feita por 
Manzoni Neto (2007).   
57 “Tentando reter seus traços constitutivos mais gerais, é possível dizer que o padrão de acumulação flexível 
articula um conjunto de elementos de continuidade e descontinuidade que acabam por conformar algo 
relativamente distinto do padrão taylorista/fordista de acumulação. Ele se fundamenta num padrão produtivo 
organizacional e tecnologicamente avançado, resultado da introdução de técnicas de gestão da força de trabalho 
próprias da fase informacional, bem como da introdução ampliada dos computadores no processo produtivo e de 
serviços” (ANTUNES, 1999, p. 52). 
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especializa ainda mais cada parte do processo produtivo, complexificando o que Marx (1983, 
p. 259) chama de cooperação. A ascendência das tecnologias da informação muda a forma de 
organização e planejamento das empresas, conforme atesta Donadone (2003, p. 7): 
 
O incremento da informatização de aspectos administrativos e da produção 
com o intuito de ganhos de produtividade e utilização de softwares voltados 
à gestão de aspectos organizacionais possibilitaram um importante mercado 
para as consultorias. 
 
As mudanças associadas à reestruturação produtiva alavancam o papel dessas 
empresas. Trata-se de empresas que temos investigado em trabalhos anteriores (TEIXEIRA e 
SILVA, 2011; SILVA, 2002; 2009; 2012), empresas de consultorias, verdadeiras empresas de 
informação, como preferimos denominá-las, relacionadas a auditorias e consultorias. Estas 
são, na verdade, gigantescas corporações ligadas ao controle de informações, responsáveis por 
organizar a produção em nível mundial. 
Neste circuito, destacam-se as empresas globais de consultoria conhecidas hoje58 
como “Big Four” – PwC, KPMG, E&Y e Deloitte – que controlam a maior parte do mercado 
de consultoria e auditoria no mundo. Como atesta Medeiros (2005, p. 15), 
 
Em 1977, Price e Peat cindiram suas atividades. Em 1987, nasceu a atual 
KPMG, união das empresas Peat Marwick & Mitchel, Robert Dreyfuss e 
Klynveld Main Goerdeler. A Price Waterhouse realizou, em 1998, fusão com 
a empresa Coopers & Librand, surgindo a PricewaterhouseCoopers. 
 
Há, ainda, outro ramo das empresas de consultoria globais que tem ganhado 
destaque nos últimos anos. Segundo Donadone (2001), Silva (2001) e Manzoni Neto (2007), 
as empresas de consultoria especializadas em estratégia despontaram no mercado, ao 
elaborarem estratégias de novas formas de estrutura organizacional, performance financeira e 
normatizações para grandes empresas e para o Estado. 
                                                 
58
 Na década de 1980, as maiores firmas de auditoria do mundo eram denominadas Big-eight. Suas marcas eram 
mundialmente conhecidas, o que possibilitou um rápido crescimento delas. Eram compostas pelas empresas 
Arthur Andersen, Arthur Young & Co., Coopers & Lybrand, Ernst & Whinney, Deloitte Haskins & Sells, Peat 
Marwick Mitchell, Price Waterhouse e Touché Ross. Em 1987, a Peat Marwick se fundiu com o Grupo KMG, 
tornando-se a KPMG. Em seguida, no ano de 1989, a Ernst & Whinney incorporou-se à Arthur Young, para 
formar a Ernst & Young; e a Deloitte, Haskins & Sells uniu-se com a Touche Ross, para formar a Deloitte & 
Touche. De 1989 até 1998, foram chamadas de Big-six. Em 1998, tornaram-se Big-five após a Price Waterhouse 
e a Coopers & Lybrand fundirem-se para formar a PricewaterhouseCoopers. 
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Para Manzoni Neto (2007), as consultorias de estratégia vêm ampliando seu papel 
na elaboração de planos de intervenção territorial, principalmente pela oferta de produtos 
gerenciais e informacionais ao Estado. Grande exemplo é o crescimento da McKinsey&Co, a 
maior representante do setor de estratégia. Até o começo da década de 2010, essa empresa 
tinha sua liderança inquestionável no setor, momento em que entram no mercado a BCG e a 
Bain Company. 
A separação entre as consultoras originárias das acconting firms (Big Four), ou 
especializadas em estratégias, abre um espaço de diferenciação dentro do mercado de 
consultorias (DONADONE, 2011; SILVA, 2001). As empresas de estratégia estão 
relacionadas aos mais altos níveis dos serviços informacionais. São empresas mais ligadas à 
lógica da mundialização financeira, decorrente do alargamento dos contextos da globalização. 
Podemos, com isso, concluir que o aprofundamento da divisão do trabalho atinge também as 
empresas de informação, alavancando as empresas de consultoria em estratégia a um nível 
superior de serviços informacionais. 
O meio técnico-científico-informacional (SANTOS, 1994) se constituiu, nas 
últimas décadas – de 1970 em diante –, em importante “catalisador” para o crescimento das 
empresas de consultoria. Isso porque a dimensão territorial da reestruturação produtiva se fez 
por meio desses três dados: ciência, técnica e informação. Trouxe, assim, em decorrência, 
mudanças importantes na esfera do planejamento territorial da circulação (material e 
imaterial). Para Santos (1994, p. 141), 
 
Pode-se dizer, mesmo, que o território se informatiza mais, e mais depressa 
do que a economia ou a sociedade. Sem dúvida, tudo se informatiza, mas no 
território esse fenômeno é ainda mais marcante na medida em que o trato do 
território supõe o uso da informação. 
 
Nesse sentido, as empresas de consultoria ganham destaque ao tratar das 
informações das empresas e dos territórios e passam a desempenhar um papel chave na 
reestruturação dos Estados e das empresas. Sobretudo, esse processo se aprofunda na 
transição do sistema fordista para o sistema Toyotista de produção. Observe a figura 6; ela 
mostra esquematicamente os elementos que compõem as mudanças na organização produtiva 




Figura 6 – Esquema das mudanças organizacionais da produção após a reestruturação produtiva e a 
revolução informacional 
 
Elaboração: Sérgio Teixeira. 
 
A reestruturação produtiva, associada às mudanças gerenciais e à ascendência da 
informação organizacional, como mercadoria fundamental, tornaram possível a difusão dessas 
empresas em nível global, justamente por estarem associadas ao uso qualificado das 
informações. Emerge, dessa forma, como pode ser visto na figura 6, uma divisão do trabalho 
mais aprofundada e especializada.  
Nesta, a esfera da gerência se desloca do interior das fábricas fordistas para se 
constituírem setores autônomos associados à gerência da cooperação entre as diversas fases 
de produção. As consultoras tornaram-se, dessa maneira, detentoras das informações 
estratégicas. 
 
Como vimos, é aqui que se coloca um dos pontos principais de vinculação 
entre tecnologia informática e a mundialização, visto que tal controle está 
essencialmente nas mãos das grandes corporações e oligopólios, principais 
agentes da reestruturação produtiva (WOLFF, 2005, p. 159). 
 
Temos, aqui, que retomar a ideia da importância do gerente no processo de 
separação do trabalho manual e do trabalho intelectual. Podemos afirmar, pelo exposto, que 
houve um vertiginoso crescimento do capitalismo e, com isso, um aprofundamento dos 
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processos de fusão e centralização. Isto posto, o poder dos gerentes pôde crescer em tal grau 
que eles se tornaram firmas autônomas. 
 
Pode haver também pouca dúvida de que a “classe gerencial” tenha até certo 
ponto assumido uma vida própria, se tornado relativamente autônoma dos 
donos do capital e, desse modo, se transformado em uma fonte de 
permanência, poder e crescimento contínuo (HARVEY, [1982] 2013, p. 
214). 
 
Foram duas as vertentes fundamentais para esse desenvolvimento. Na primeira, 
destaca-se o uso das empresas de consultoria para a reorganização das corporações e do 
planejamento territorial, sobretudo, nos países subdesenvolvidos – onde se encontra um 
mercado ainda em expansão no começo da década de 1990. A dinâmica da reestruturação 
produtiva, inicialmente verificada na Europa e EUA – em conjunto com as mudanças 
gerenciais japonesas relacionadas ao toyotismo –, é o principal impulsionador do crescimento 
das consultorias, mas o crescimento vertiginoso ocorreu somente após sua entrada nos 
mercados subdesenvolvidos.  
A política neoliberal de privatizações foi, então, o diapasão da entrada dessas 
empresas no comando de grandes setores estratégicos e lucrativos dos países 
subdesenvolvidos, com destaque para o caso brasileiro, que teve em toda a década de 1990 
grandes setores estatais entregues às corporações. 
Uma vez entregues ao capital, as empresas e setores antes estatais deveriam ser 
reorganizadas, de acordo com os novos marcos da reestruturação produtiva. Para organizar 
essas mudanças, as empresas de consultoria são requisitadas. Cumprindo função de 
diagnosticar o território, elas também incorporam o papel de planejar o território. O Estado 
brasileiro passa a terceirizar o planejamento às consultorias e ganha contorno um 
planejamento corporativo do território. 
Em conjunto com as mudanças na esfera do controle da produção e da circulação, 
se articula a legitimação de uma lógica global de produção (e a produção global de uma 
lógica) que impõe um modelo de funcionamento para as empresas e para o Estado. Ou seja, 
derivada das ações das empresas de consultoria, surge uma nova lógica, responsável por 
fornecer ideias e modelos sobre a gestão. Dardot e Laval (2016) identificam, nessa lógica, 
uma razão global de ascendência da “governança” ou do “governo empresarial” como 
discurso e como prática de atuação política. A governança propõe que o funcionamento do 
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Estado e das empresas seja feito por meio da avaliação contínua das corporações 
internacionais. 
 
A homogeneidade dos modos de pensar, a semelhança dos instrumentos de 
avaliação e validação das políticas públicas, as auditorias e os relatórios dos 
consultores, tudo indica que a nova maneira de conceber a ação 
governamental deve muito à lógica gerencial predominante nos grandes 
grupos multinacionais.  
  
O desenvolvimento desta nova lógica tem como berço universidades 
internacionais, sobretudo estadunidenses. São teorias difundidas por “gurus” gerenciais 
internacionais e repassadas, de forma verticalizada, aos cursos de administração e engenharia 
das universidades brasileiras. Esses consultores são formados nas chamadas businnes schools. 
Para observar de onde provém o comando de suas ações, relacionamos no quadro 12 as dez 
escolas que formam os principais consultores no mundo. 
 
Quadro 12 – Ranking Global das Business Schools (2018) 
Ranking Nome da Escola País 
1 Stanford University GSB Estados Unidos 
2 Insead França 
3 University of Pennsylvania: Wharton Estados Unidos 
4 London Business School Inglaterra 
5 Harvard Business School Estados Unidos 
6 University of Chicago: Booth Estados Unidos 
7 Columbia Business School Espanha 
8 Ceibs China 
9 MIT Sioan School of Management Estados Unidos 
10 University of California at Berkeley: 
Haas 
Estados Unidos 
Fonte: Financial Times Business School Rankings. Acesso em junho de 2018 em 
http://rankings.ft.com/businessschoolrankings/global-mba-ranking-2018. 
 
Observando o quadro acima, chama-nos a atenção que, das dez maiores escolas do 
ranking, seis são estadunidenses. Se as grandes empresas de consultoria têm seus principais 
quadros extraídos dessas grandes escolas, chegamos à conclusão de que as consultorias são 
portadoras da lógica dos países centrais. Para as corporações e para os Estados, atrelados às 
lógicas corporativas, a legitimidade dessas consultoras é resultante do fato de serem elas 
portadoras de uma lógica mais “qualificada”. Dentro de uma estratégia de acumulação global, 
essas empresas repassam em todos os lugares as lógicas extravertidas delas, derivada dos 
países centrais, carregadas de padrões e jargões do planejamento. Gestam-se, nessas escolas, 
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os planos e projetos do novo planejamento, qualificado como estratégico, mas que propomos 
aqui chamar de planejamento corporativo. 
Vainer (2007) destaca o papel das escolas dos consultores no planejamento 
territorial feito sob o jargão de planejamento estratégico, que 
ilustra um movimento intelectual que, ao longo dos anos 1990, conferiria à 
palavra estratégia e à expressão planejamento estratégico lugar de honra no 
jargão dos planejadores. Em um primeiro momento, Sun Tzu, Clausewitz e 
outros menos votados foram importados das escolas militares para as escolas 
de business, em primeiro lugar a escola-líder – a Harvard Business School. 
Em seguida, com os devidos cuidados e adaptações, foram conduzidos às 
escolas e práticas de planejamento regional e urbano (VAINER, 2007, p. 18). 
 
Destacamos, ainda, que a importância das mudanças gerenciais reside na 
necessidade de substituir o papel do gerente, já que esse era localizado e limitado. Entra em 
cena, assim, o consultor – amplo e internacional59.  
Pela dinâmica organizacional do período analisado, é possível estabelecer 
conexões que possibilitem o entendimento do crescimento do setor de consultorias. A 
reorganização das empresas e as novas configurações do controle corporativo, suas dinâmicas 
de fusões, aquisições e, em especial no caso brasileiro, a privatização possibilitam um grande 
avanço de atuação às empresas de consultoria no Brasil. 
 
4.2 Empresas de Consultoria no Brasil 
 
4.2.1 Tipologias das informações controladas pelas consultoras no Brasil 
 
A ampliação das articulações das empresas de consultoria no território brasileiro 
deu-se, por um lado, via Estado, por meio das privatizações dos grandes sistemas de 
engenharia. Por outro lado, deu-se a inserção de seus serviços nas corporações de alta 
tecnologia demandadas por serviços de estratégias, ligados ao circuito superior da economia 
                                                 
59
 Em entrevista realizada com Julio César Donadone, em junho de 2010, o autor argumenta o interesse pela 
pesquisa com consultorias da seguinte forma: “Percebi o porquê se precisava da consultoria. Porque aparecia um 
tipo de agente que era o portador dessa lógica, o porta-voz dessa lógica de difusão, pois quem escrevia sobre as 
novidades gerenciais e organizacionais era o consultor, então você percebia que eles eram produtores de uma 
pauta […] quando comecei a trabalhar com o Robert Conh, eu fui aprofundando o estudo sobre teoria das 
organizações e a ideia que os consultores eram produtores de uma nova lógica, chamamos isso de “questão da 
centralidade e fronteiras das empresas” […] Ai está o central, quando a empresa se reestrutura e o consultor é o 
portador da nova lógica”. 
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urbana (SANTOS, [1979] 2007). Após o período de planejamento desenvolvimentista das 
décadas de 1950-1970, as grandes cidades passaram a manter cada vez mais conexões 
externas à rede urbana circunscrita ao território nacional. 
Dentre as grandes empresas de consultoria no mundo, destaca-se o fato de todas 
terem escritórios no Brasil. Mais: chama à atenção a vasta história de atuação no país. É o que 
atesta Medeiros (2005, p. 15), 
 
Em razão da chegada dos investidores estrangeiros, conforme citado acima, 
as firmas de auditoria provenientes dos países onde as bases do capitalismo 
já estavam sedimentadas (Estados Unidos da América do Norte e Inglaterra) 
abriram filiais no Brasil, logo nas primeiras décadas do século XX. Assim, a 
firma antecessora da atual multinacional Deloitte Touche Tohmatsu abriu 
seu primeiro escritório em solo brasileiro em 1911, na cidade do Rio de 
Janeiro (RJ), e um segundo na cidade de Recife (PE), em 1917. A Price 
Waterhouse & Peat Marwick chegou ao Brasil em 1915. Anos depois, 
ingressaram no país a Arthur Andersen (1957) e a Artur & Young (1959), 
antecessora da atual Ernst & Young. 
 
Atuando em diversas porções do território, essas empresas acumulam 




Quadro 13 – Relação das Tipologias das principais empresas de consultoria de grande porte no Brasil em 
2018 
Fonte: Sites das Empresas. Consulta em novembro de 2018. 
Analisando o quadro acima, confirma-se o que diversos autores (SILVA, 2001; 
DONADNE, 2003; MANZONI NETO e SILVA, 2007; MANZONI NETO, 2007; FARIAS, 
2008; SILVA, 2009; entre outros) têm destacado: a importância dessas empresas como 
fundamentais ao modus operandi do mercado capitalista atual. Empresas como a KPMG, 
PwC e E&Y têm presença em mais de 150 países e suas articulações globais destacam-se por 
conta disso. A rede de escritórios no Brasil também revela as características do setor, com 
todas as empresas mantendo uma rede relativamente densa no território nacional, com 
exceção das empresas de serviços estratégicos. Soma-se a isto a enorme diversidade de 


























































22 155 174.000 
Serviços Financeiros; Mercados Industriais; Mercados de Consumo; 











16 157 223.000 
Sustentabilidade empresarial; Gestão de riscos corporativos, Fusões, 
aquisições e reestruturações organizacionais; Melhoria de processos e 
desempenho; Terceirização; Auditoria, Consultoria Tributária; Instituições 
Financeiras; Produtos Industriais e Consumo; Serviços Governamentais; 

















13 140 145.000 
Auditoria; Assessoria tributária; Capital Humano; Gestão Contábil e 
Financeira; Serviços atuariais; Serviços Industriais, Produtos de Consumo, 













4 45 --- 
Indústria Automotiva; Banco e Seguradoras; Química, Energia e Gás; 
Tecnologia; Metalurgia e Mineradoras; Petróleo, Fármacos e Medicina; 
























12 155 170.000 
Auditoria; Consultoria Atuarial; Consultoria em Gestão de Riscos 
Empresariais; Gestão de Capital Humano; Consultoria Empresarial; 
Consultoria Tributária; Finanças Corporativas; Manufatura; Recursos 
Globais; Serviços Financeiros; Tecnologia, Mídia e Telecomunicações; 
Turismo, Hotelaria e Entretenimento; Varejo e Bens de Consumo. 
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dados levantados na Comissão de Valores Mobiliários – CVM, que todas as grandes empresas 
que operam no Brasil têm hoje assessoria dessas grandes corporações da informação. 
Mencionamos anteriormente que a atuação das empresas de consultoria no Brasil 
não é recente. Entretanto, somente nas últimas décadas elas ganharam peso nas articulações 
do mercado nacional-internacional, visto que tal processo também acompanhou e subsidiou a 
financeirização da economia, as privatizações e o planejamento territorial.  
Ao analisarmos o crescimento dessas empresas, é possível levantarmos a hipótese 
de seu faturamento estar relacionado à sua inserção nos países subdesenvolvidos, já que essas 
empresas passam a atuar no novo planejamento corporativo (MANZONI NETO e SILVA, 
2007), pautadas pela lógica da inserção competitiva no mercado global. 
 
Tabela 15 – Comparativo de Receitas das Quatro Principais Consultoras do Mundo em 1996, 2009 e 2015 



























































































































































































































Fonte: Donadone (2001); KPMG International Annual Review (2010-2015); Deloitte Global Report (2012-





Analisando a tabela 15, nota-se que, entre os anos de 1996 e 2009, as empresas de 
consultoria têm um crescimento vertiginoso. As receitas contabilizadas das quatro principais 
consultoras (big four), em 1996, contabilizam cerca de US$ 14 bilhões; já em 2009, as quatro 
primeiras operam com receitas de mais de US$ 96 bilhões. Destaca-se que mudanças 
importantes acontecem no setor se verificadas as empresas que assumem os patamares mais 
altos e que passam por processos de fusões e aquisições para alavancagem dentro do mercado.  
A hipótese de impulsionar rendimentos está associada à entrada do setor nos 
países subdesenvolvidos e se confirma ao verificarmos as tabelas. Entretanto, ainda é preciso 
destacar que os rendimentos das empresas continuam a crescer, mesmo após um período de 
crise do sistema capitalista mundial, em especial, a crise de 2008/2009.  
São as empresas do Big Four que operam esse crescimento e o fazem a partir do 
domínio sobre situações geográficas de países subdesenvolvidos, vendendo seus serviços para 
grandes empresas e, como no caso do Brasil, para bancos estatais, como o BNDES. Em 2015, 
o rendimento dessas empresas, segundo os dados da tabela 16, chega ao total de R$123 
bilhões após um crescimento vertiginoso, observado nas últimas décadas. Os dados 
demonstram que, apesar das sucessivas crises mundiais, essas empresas continuaram a 
crescer, o que atesta a importância delas e sustenta a hipótese da centralidade para o ajuste 
espacial decorrente dos processos de coordenação dos círculos de cooperação. 
 
Tabela 16 – Evolução do Mercado Mundial de Consultoria Big Four (1990-2015) 
Ano Receita (S$ Bilhões) Ano Receita (S$ Bilhões) 
1990 22 1998 84 
1993 31 2000 100 
1994 34 2013 113 
1995 40 2014 120 
1996 64 2015 123 
Fonte: Donadone (2001); KPMG International Annual Review (2010-2015); Deloitte Global Report (2012-




Analisando o crescimento da receita do conjunto das consultoras da década de 
1990, parece ser evidente que há uma intrínseca relação entre as empresas de consultoria e as 
privatizações nos países subdesenvolvidos. Chamadas a gerenciar as privatizações e substituir 




Entre os clientes das principais empresas de consultorias estão as maiores 
corporações financeiras, industriais e agrícolas presentes na formação socioespacial brasileira. 
Em nosso levantamento pretendemos, ainda, demonstrar as receitas das quais essas empresas 
fazem auditoria para identificar o volume de capital que é atestado e circula por suas contas. 
As relações corporativas dessas empresas são diversas e poderosas e, por isso, são capazes de 
operacionalizar os sistemas técnicos e suas normas para articular suas ações. Santos (1996, p. 
154) destaca esse processo como fundamental para o entendimento da organização das 
empresas no período atual. 
 
Através de ações normadas e de objetos técnicos, a regulação da economia e 
a regulação do território vão agora impor-se com ainda mais força, uma vez 
que um processo produtivo tecnicamente fragmentado e geograficamente 
espalhado exige uma permanente reunificação para ser eficaz. O 
aprofundamento resultante da divisão do trabalho impõe formas novas e 
mais elaboradas de cooperação e de controle. As novas necessidades de 
complementaridade surgem paralelamente à necessidade de vigiá-las, 
acompanhá-las e regulá-las. Estas novas necessidades de regulação e 
controle estrito mesmo à distância constituem uma diferença entre as 
complementaridades do passado e as atuais. 
 
Para auxiliar o entendimento de como se dá a relação entre os consultores e as 
empresas, é preciso identificar a tipologia dos serviços dessas corporações. As empresas de 
consultoria transformaram-se, por meio de processos de fusões e aquisições em suas 
estruturas, em operadoras de diversos setores de serviços.  
O primeiro setor está ligado ao uso dos consultores na arbitragem de disputas 
internas e externas às empresas. Os relatórios dessas empresas, que são gabaritadas no 
mercado, fornecem legitimidade às ações das grandes corporações. A segunda função dos 
consultores está relacionada à capacidade deles de produzir e difundir conceitos acerca do 
mundo empresarial e do planejamento. 
As estratégias gerenciais das consultoras e a importância dos serviços para as 





Quadro 14 – Formas de atuação dos consultores nos processos de mudanças organizacionais 
Arbitragem externa 
Avaliar as empresas, apontar seus problemas e sugerir compradores nos processos de 
fusões e privatizações. 
Validar o desempenho de determinada unidade ou departamento 
Difundir/gerar 
conceitos gerenciais 
Crescente literatura/“gurus” sobre como gerenciar as empresas.                                                                                                                       
Busca pelos gerentes de legitimidade e referência perante as mudanças na empresa. 
Atuação nas empresas Redesenhos organizacionais, a partir da reengenharia. 
Controle 
Organizacional 
Uso de banco de dados. 
Topologia dos escritórios nas cidades polarizadas de rede urbana. 
Utilização das infraestruturas informacionais. 
Forma de atuação 
espacial 
Reestruturação organizacional no território. 
Redesenho do Planejamento das empresas. 
Influência no planejamento do território, por meio da reestruturação produtiva. 
Fonte: Donadone (2010). Adaptado por Sérgio Teixeira (2018). 
 
Por fim, levando em conta os processos gerais, devemos identificar dois 
movimentos que levaram à alavancagem dessas empresas. Houve um fortalecimento das 
empresas de consultorias a partir da década de 1990, por conta do processo de privatização, 
que trouxe mudanças nas estruturas de funcionamento das empresas. Essas mudanças foram 
ancoradas em um novo processo de fusões e aquisições e reformulações organizacionais. São 
essas reconfigurações, em processos de fusões e aquisições, que farão com que as empresas 
de consultoria tenham um crescimento exponencial no período mais recente.  
 
Para Siffert Filho; Souza e Silva (1990), as empresas privatizadas passaram, 
em sua grande maioria, a um controle compartilhado no qual estão presentes 
fundos de pensão, empresas nacionais e investidores estrangeiros. A 
participação deste tipo de controle, entre as 100 maiores empresas, atinge 
18% em 1998. Tal arranjo de controle acionário representaria um novo tipo 
de controle societário para o conjunto das maiores empresas brasileiras e 
teria surgido como decorrência da privatização. De acordo com suas 
formulações: há, sobretudo, uma profunda reconfiguração dos principais 
atores e a forma com que passam a atuar. A saída do Estado de importantes 
setores do aparelho produtivo, a exemplo dos setores siderúrgico, 
petroquímico, de ferrovias, de energia etc., implicou um redesenho do tripé 
clássico que deu sustentação ao desenvolvimento nacional até os anos 80, ou 
seja, o capital privado nacional, o capital estrangeiro e o capital estatal. Com 
a retirada deste, os dois primeiros se rearticularam. Nesse sentido, o processo 
de privatização foi o ponto de partida de movimentos de reestruturação 
societária e produtiva em vários setores (DONADONE, 2004, p. 62). 
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Por outro lado, as empresas de consultoria são detentoras de bancos de dados 
sobre o uso e produção do território, por meio da informação produtiva. 
A observação da história das Big Four, relacionada à organização que aqui 
evidenciamos, ajuda a revelar os processos dos quais essas empresas fizeram parte e também 
sua organização no território brasileiro. Nas figuras 7, 8, 9 e 10, sintetizamos os organogramas 
das principais empresas globais de consultoria com atuação histórica na formação 
socioespacial brasileira. 
 
Figura 7 – Constituição da consultora Deloitte (1893-2013) 
 
Fonte: Donadone (2001); Deloitte Global Report (2012-2015); www2.deloitte.com.br (acesso em junho de 
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Figura 8 –Constituição da E&Y (1903-2012) 
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 Figura 9 – Constituição da PwC (1848-2014) 
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Fonte: DONADONE (2001); PwC Global  Annual  Review (2010-2015), s i te http://www.pwc.com.br/ Elaboração: Sérgio Teixeira
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Figura 10  – Constituição da KPMG (1870-1987) 
 
Fonte: Donadone (2001); KPMG International Annual Review (2010-2015); www.kpmg.com. 
Organização: Sérgio Teixeira (2018). 
 
Essas figuras mostram um crescente movimento na estrutura interna das 
consultoras Accounting Firms. O processo de constituição das empresas de consultoria ganha 
grande dinamismo a partir dos anos de 1950 com o fim da II Guerra Mundial. Essas 
restruturações desembocam em intensos movimentos que terão, na década de 1980, um maior 
dinamismo. Nessa década, desponta a constituição e a consolidação da KPMG, Deloitte 
Touche e Ernst & Young. Ao final dos anos de 1980, despontam a Price Waterhouse, a Arthur 
Andersen e a Coopers & Lybrand.  
A análise dessas figuras mostra que as consultoras emergem dentro do padrão de 
concentração de capitais das empresas que passam a incorporar outras em seus escopos de 
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Fonte: DONADONE (2001); KPMG Internatina l  Annual  Review (2010-2015); s i te http://www.kpmg.com/.
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mundo, e por isso serão denominadas de Big Six Accounting Firms. As seis empresas 
dominantes do setor, no começo dos anos de 1990, sofrerão processos de fusões e aquisições 
chegando, no ano 2000, às atuais Big Four. Tal formação constituiria importante polo de 
influência nas formas de atuação e configuração do setor de consultorias. 
Marcadas por essa intensa movimentação, assessorando as políticas neoliberais, o 
crescimento ganhará ainda mais importância nos meios gerenciais. Um primeiro componente 
que traz contribuições para o entendimento da dinâmica do período é a questão dos processos 
de reengenharia, presentes a partir do início dos anos 90. As mudanças organizacionais 
associadas aos redesenhos organizacionais, a partir do “core business” da empresa, 
contribuíram para ampliar o espaço das consultoras nos meios gerenciais e empresariais. Isso 
não ocorria apenas como um aumento nas possibilidades da atuação, mas principalmente 
pelas características intrínsecas e as consequências da implantação da reengenharia  
 
Mas não era apenas na maneira pela qual eram difundidos que os processos 
de reengenharia forneciam novos elementos para o entendimento do espaço 
de consultoria nos anos noventa. Uma das formulações mais centrais das 
ideias de reengenharia, o downsizing, também veio a contribuir com 
elementos para caracterização e difusão das consultorias, com as mudanças 
organizacionais nas empresas (DONADONE, 2004, p. 8). 
 
Cabe, também, destacar a continuidade no processo de fusão entre grandes 
empresas, como a junção da Deloitte&Touche com a Mitor Group; a Ernest&Young com a 
Axia; Price Waterhouse com a Coopers & Lybrand e a incorporação da Klynveld&Goerdeler 
(KMG) pela Peat&Marwick. As novas empresas representam a grande concentração 
Accounting Firms com atuação no Brasil. Essas também demonstram a tendência à 









Figura 11 – Operações de fusões e aquisições nas empresas brasileiras em 2017 
 
 
Fonte: KPMG (2017). 
 
As empresas de consultoria despontam como um dos elementos de difusão e 
introdução de novos arranjos organizacionais, influenciando e, em muitos casos, direcionando 
a agenda dos possíveis formatos organizacionais. O relacionamento entre as firmas de 
consultoria e as demais organizações aparece como um importante elemento para o 
entendimento da dinâmica organizacional do período técnico-científico-informacional. 
 
4.2.2 Topologias dos escritórios de Consultoria no Brasil 
 
As grandes empresas de consultoria instalaram seus escritórios em cidades da rede 
urbana brasileira dotadas de um denso meio técnico-científico-informacional, haja vista que o 
espaço geográfico é formado por objetos cuja localização define seus poderes de articulação. 
Cada empresa, cada ramo da produção, organiza, paralelamente, uma lógica territorial. A 
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distribuição no território dos segmentos e escritórios das empresas conforma uma topologia 
reveladora de suas ações no espaço. “Por conseguinte, o uso desses pontos do território 
nacional é submetido a uma lógica que, por intermédio de uma empresa global, acaba sendo 
uma lógica global” (SANTOS e SILVEIRA, 2001, p. 293). Identificar a topologia dos 
escritórios das consultorias revela também a lógica de localização e os usos corporativos das 
empresas globais. 
  Segundo Santos e Silveira (2001), as empresas que buscam assumir o papel de 
comando no território instalam-se em porções territoriais que sejam condizentes com esses 
objetivos. Por isso, buscam espaços em que podem distribuir e comandar essas ações. Ao se 
instalar na formação socioespacial brasileira, essas empresas articularam redes de escritórios 
nas cidades mais bem equipadas de densidades técnicas e informacionais. Segundo estudo do 
IBGE (2008), essas cidades, dotadas de materialidades técnicas e informacionais, tornam-se, 
por isso, as cidades polarizadoras da rede urbana e estão associadas à heterogeneidade da 
formação socioespacial brasileira. Para Brandão (2007), a organização do território brasileiro 
é decorrente das relações de produção e de sua interação com a organização espacial. As 
relações capitalistas são intrinsecamente concentradoras e excludentes; ao mesmo tempo em 
que incorpora novos setores à lógica da acumulação, o capital concentra e centraliza os meios 
de produção60. 
A decorrência desse processo é a formação de um território corporativo (já que 
são as grandes corporações capitalistas que comandam as ações) e fragmentado (já que 
concentra zonas de densidade criando, ao mesmo tempo, enormes porções de territórios 
rarefeitos das benesses das modernizações). Esse processo, porém, não ocorre de forma 
desorganizada ou casual. Pelo contrário, é fruto de coalizações políticas e processos 
econômicos planejados e depurados no processo de formação territorial. As materialidades, 
assim fragmentadas, entram nas estratégias das empresas de consultoria quando instalam seus 
escritórios no território. 
Buscamos, então, estabelecer as relações entre os escritórios das principais 
empresas de consultoria e a ligação com a rede de cidades no Brasil. Levantamos a hipótese 
de uma relação estreita e não casual entre a localização dos escritórios das empresas e os 
“nós” mais dinâmicos (e articuladores) da rede urbana. Isso porque, estes lugares configurar-
                                                 
60
 Essa tendência, quando observada a partir de uma análise do espaço, revela que ao mesmo tempo em que o 
capital expande suas fronteiras, incorporando novos territórios, concentra e centraliza espacialmente os meios de 
produção e de decisão das ações (BRANDÃO, 2007). 
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se-iam como espaços privilegiados para conformação, comando e planejamento do território. 
Os lugares onde se instalam as empresas que controlam as informações sobre o 
planejamento revelam seu poder articulador no território. Por meio da rede urbana e de suas 
manifestações, as informações transitam pelo território, dessa forma, também conferindo a 
essas redes suas relações hierárquicas e não hierárquicas. 
As empresas de consultoria instalam seus escritórios onde há um ambiente denso 
em negócios, em contatos face-to-face, mão de obra qualificada, funções financeiras, 
universidades e centros de pesquisa, entre outros elementos, além da materialidade (edifícios 
corporativos, redes técnicas, aeroportos, hotéis internacionais, centros de convenção etc.).  
Os escritórios das empresas de consultoria operam em centros de grande 
influência regional e nacional, justamente os centros de gestão do território nacional. 
Entendemos, conforme Corrêa (1992), por gestão do território, o conjunto de práticas que 
visam, no plano imediato, o controle e a organização de formas espaciais e suas 
determinações sociais e econômicas. 
 
Trata-se da criação e controle das formas espaciais, suas funções e 
distribuição espacial, assim como de determinados processos, como 
concentração e dispersão espacial, que conformam a organização do espaço 
em sua origem e dinâmica. Em última instância, a gestão do território 
constitui poderoso meio que visa, através da organização espacial, a 
viabilizar a existência e a reprodução da sociedade (CORRÊA, 1992, p. 
115). 
 
Corporativa e fragmentada, a rede urbana brasileira se desenvolveu com cidades 
polarizadoras da rede, geralmente sendo essas as metrópoles nacionais, e cidades médias e 
pequenas do ponto de vista de suas funções para rede (cidades locais ou cidades regionais). É 
importante ressaltar que as grandes metrópoles são aqui tidas como categorização de sua 
posição na rede urbana; a metropolização corresponde a uma hierarquização do espaço, na 
qual há um centro que administra e gere as funções do território, por meio de sua densidade e 
poder de gestão (EGLER, BESSA e FREITAS, 2013). No caso do Brasil, como mostra o 
mapa 9, a cidade de São Paulo/SP ocupa a mais elevada posição dessa hierarquia, seguida por 
Brasília/DF e Rio de Janeiro/RJ. É nessas metrópoles e nas cidades sob influência delas que 
os principais escritórios das consultoras globais são instalados, possibilitando que tenham 
uma ampla atuação em todo o território nacional.  
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Instaladas nessas cidades, as consultoras fazem uso dos fluxos de comandos ali 
presentes, dotando seus negócios de influência compatível com os fluxos que emanam dessas 









Para demonstrar a topologia da rede de escritórios de consultoria no Brasil, 
levantamos a localização das principais empresas no território brasileiro, sejam as empresas 
“big four” e as empresas de estratégia.  
A metrópole paulistana tem grande importância dentro das redes globais de 
informação. Isso porque, nela se verifica não somente o crescimento de redes informacionais, 
mas também o adensamento e a complexificação destas. É nela, também, que se dá a 
instalação de novas corporações, responsáveis pela produção de informações organizadas e 
disseminadas globalmente em pontos estratégicos da rede mundial de cidades. Conforme a 
análise da rede de escritórios que apresentaremos adiante nos mapas 10, 11, 12 e 13, 
sistematizamos a tabela 17. Essa demonstra que todas as grandes empresas de consultoria têm 
escritórios na cidade de São Paulo. Do total de 66 escritórios das grandes empresas de 
consultoria, seis estão instaladas na cidade de São Paulo/SP, cinco na cidade do Rio de 
Janeiro/RJ e as outras principais capitais e centros de gestão contam com quatro escritórios 
cada uma. 
 
Tabela 17 – Escritórios das grandes consultoras no Brasil (por cidades) (2018) 
Cidades Escritórios 
São Paulo 6 
Rio de Janeiro 5 
Curitiba 4 
Belo Horizonte 4 
Brasília 4 





Fonte: Dados levantados dos sítios virtuais das empresas de consultoria. Elaboração: Sérgio Teixeira (2018). 
 
Os escritórios instalados na cidade de São Paulo têm a função de regulação dos 
eventos da globalização no território brasileiro (SILVA, 2002). Ressaltamos que São Paulo, 
agora, comanda o território por também acolher, produzir, coordenar e distribuir informações 
corporativas e estratégicas não encontradas em outros nós da rede urbana no território 
(TEIXEIRA e SILVA, 2011). Segundo Lencioni (2004, p. 70), assistimos a um processo de 
desconcentração da indústria paulista para outras regiões ao passo que se concentram, cada 
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vez mais, atividades relacionadas aos serviços superiores e à indústria de alta tecnologia na 
cidade. “Trata-se de um processo de expansão da concentração, de um processo de 
desconcentração territorial da indústria da região metropolitana, no qual a cidade de São 
Paulo assume, afirma e desenvolve sua centralidade, se inserindo como um nó da rede 
mundial de cidades globais” (LENCIONI, 2004, p. 70). 
Aprofunda-se, portanto, o papel de centro de gestão de São Paulo, carregando 
“um alto coeficiente de concentração, a exemplo da concentração de trabalho qualificado, de 
serviços produtivos, ou seja, daqueles serviços voltados ao atendimento às empresas” 
(LENCIONI, 2008, p. 9). Instalam-se escritórios das maiores empresas de informação nas 
áreas de expansão do meio técnico-científico, tornado, agora, também informacional. 
“Voltada essencialmente à solução dos problemas das grandes firmas” (SANTOS, 1990, p. 
96), a metrópole de São Paulo torna-se receptáculo dos interesses das corporações que 
exercem, por seu vasto conhecimento sobre o território, um grande poder articulador. Dessa 
maneira, sobressaem as empresas de consultoria por conterem um domínio dessa informação, 
que se traduz em um domínio de “poder sobre o espaço” (RAFFESTIN, 1993, p. 209). 
Analisando o papel de São Paulo, temos, novamente, a possibilidade de evidenciar 
o aprofundamento da divisão do trabalho entre as empresas de consultoria do ramo de 
Accounting Firms e as consultorias especializadas em estratégia. Tendo origem relacionada 
aos serviços de auditoria, as Accounting Firms devem estar dispersas pelo território. Ainda 
que posicionadas nas cidades de alto nível na hierarquia urbana, elas devem ter uma grande 
rede de articulação. Já as empresas de informação em estratégia não necessitam de uma 
estrutura territorial dispersa; haja vista que são portadoras de serviços de informações que são 
transmitidas por redes de informações telemáticas, podem localizar seus escritórios apenas 
nos principais nós da rede urbana.  
As big four mantêm essa topologia porque são também empresas de auditoria. As 
funções estritas de consultoria das big four estão majoritariamente concentradas em São 
Paulo, que funciona como centro de inteligência da empresa no Brasil. As consultoras em 
estratégia, como não são auditoras, mantêm uma topologia restrita aos principais centros de 




Para articular uma solidariedade organizacional61, em círculos de informação 
entre as empresas e o Estado, no processo geral de produção, as grandes empresas de 
consultoria devem estar localizadas nos melhores pontos das redes, em seus nós mais 
dinâmicos. Destaca-se, também, o papel da Região Concentrada do país, que abriga, além de 
um importante e dinâmico conjunto metropolitano, um processo de especializações regionais 
produtivas, envolvendo cidades de vários portes. Essa região assistiu, nos últimos anos, a uma 
maior especialização nas funções de gestão da informação. 
Portanto, a concentração dos serviços do circuito superior da economia urbana na 
cidade de São Paulo é fruto do seu papel de comando e de sua localização na região mais 
densa e concentrada do Brasil. A capital paulista firma-se, assim, como a cidade polarizadora 
das empresas globais. E, como ressalta Silva (2001), 
 
São Paulo ascende à categoria de Metrópole Onipresente: é o centro 
inconteste de decisões do país, pois concentra a maior parcela das sedes de 
empresas, é a primeira praça financeira, conta com sofisticado equipamento 
terciário e, como veremos, é agora o principal polo produtor de informação, 
responsável pelo alargamento dos contextos da globalização na formação 
socioespacial brasileira (SILVA, 2001, p. 62). 
 
Ou seja, é como nó principal da rede urbana brasileira que a metrópole paulistana 
se insere e concentra o maior número de empresas e corporações, entre elas, as ligadas à 
produção e distribuição da informação. 
No entanto, deve estar claro que não falamos de quaisquer empresas. Isso porque, 
como lembram diversos autores (CANO, 2007; BRANDÃO, 2007; LENCIONI, 2004; entre 
outros), o aprofundamento na divisão territorial do trabalho dos últimos anos expandiu as 
áreas industriais para o interior, desconcentrando a indústria da cidade de São Paulo. Mas, se é 
verdade que São Paulo perde as plantas físicas industriais, nem por isso as deixa de comandar, 
pois coube justamente à cidade assumir as funções de comando na nova divisão do trabalho. É 
esse processo que vai influenciar todo o restante da rede urbana, já que as indústrias passam a 
ocupar outras cidades da rede, mas, ainda assim, são polarizadas por São Paulo. Depois de 
São Paulo, as cidades que mais vão receber as empresas de consultoria e auditoria no estado 
de São Paulo são: Campinas (grande centro industrial e de pesquisa de alta tecnologia), São 
                                                 
61  Segundo Santos (1999, p. 226), “as regiões existem porque sobre elas se impõem arranjos 
organizacionais, criadores de uma coesão organizacional baseada em racionalidades de origens distantes, mas 
que se tornam um dos fundamentos da sua existência e definição”. 
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Carlos (centros de pesquisa ligados à UFSCar) e São José dos Campos (centro de produção e 
pesquisa aeronáutica), conformando um adensamento complexo regional, comandado por São 
Paulo. Todas essas cidades contam com a presença de, pelo menos, um escritório das 
consultorias “big four”, com destaque para Campinas, que conta com escritórios de todas 
elas.  
As principais empresas de consultoria têm, portanto, seus escritórios localizados 
nas cidades com mais altos níveis da hierarquia da rede urbana, tendo o comando subordinado 
por São Paulo. A metrópole paulistana é, então, a cidade com maiores conexões da rede 
urbana brasileira62, tornando-se central para as empresas, sobretudo as que trabalham com 
gestão, como é o caso exemplar das empresas de consultoria. 
Fazendo uso da noção de pontos luminosos no território, elaborada por Santos 
(2008), podemos inferir que as cidades situadas como polarizadoras na rede de cidades 
compõem uma constelação de pontos luminosos e São Paulo afirma-se como um verdadeiro 
clarão no território. 
Por fim, ao analisar a estrutura de composição de cada empresa, nota-se uma 
movimentação em suas estruturas organizacionais, o que deve também ser associado à 
estrutura financeira já identificada.  
Essas empresas fazem parte e se ancoram na estrutura da rede de cidades 
organizadas segundo a polarização da rede urbana nos centros de gestão do território. Para 
demonstrar como as empresas de consultoria escolhem, seletivamente, os lugares onde se 
instalam, tomaremos por base a análise das Regiões de Influências de Cidades (REGIC) do 
IBGE de 2008. Isso, pois, as variáveis-chave escolhidas pelas empresas de consultoria, ao 
instalarem seus escritórios, levam em consideração a densidade, a topologia e a configuração 
hierárquica da rede de cidades63. Tem-se, assim, um esboço sobre a Rede Urbana Brasileira, 
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 Mantêm conexões com São Paulo: Campinas, Campo Grande e Cuiabá (Capitais regionais A); São José do 
Rio Preto, Ribeirão Preto, Uberlândia e Porto Velho (Capitais regionais B); Santos, São José dos Campos, 
Sorocaba, Piracicaba, Bauru, Marília, Presidente Prudente, Araraquara, Araçatuba, Uberaba, Pouso Alegre, 
Dourados e Rio Branco (Capitais regionais C). Fazem parte da rede os seguintes Centros sub-regionais A: 
Franca, Limeira, São Carlos, Rio Claro, Jaú, Botucatu, Catanduva, Barretos, Ourinhos, São João da Boa Vista, 
Poços de Caldas, Patos de Minas, Alfenas, Barra do Garças, Cáceres, Rondonópolis, Sinop e Ji-Paraná. Dentre 
os Centros sub-regionais B nela inseridos estão: Itapetininga, Bragança Paulista, Araras, Guaratinguetá, Assis, 
Avaré, Andradina, Registro, Itapeva, Ituiutaba, Itajubá, Cruzeiro do Sul, Cacoal, Ariquemes e Vilhena (IBGE, 
REGIC, 2008). 
63
 Como indicador simples da topologia, utiliza-se a relação entre o número de ligações e o número de cidades 
que formam o sistema urbano-regional analisado, melhor caracterizando o sistema em questão. Por fim, é através 
da hierarquia que vemos como o ordenamento espacial se adequa às funções urbanas, e vice-versa. Do ponto de 
vista da dinâmica espacial, o principal aspecto é o potencial de desenvolvimento da cidade, isto é, a sua 
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como demonstra o mapa 9. Para Egler, Bessa e Freitas (2013) e Santos (1996), as densidades 
(sejam técnicas e/ou informacionais) expressam as relações que são definidas entre os núcleos 
urbanos, o território e o sistema urbano-regional. 
A estrutura da consultora Deloitte serve de exemplo ao que defendemos. No 
Brasil, a empresa de consultoria conta com uma rede de 14 escritórios. São cerca de 5.500 
funcionários que atuam em diversos serviços (auditoria, consultoria, contábil, fusões, 
aquisições, consultoria tributária e educação empresarial), em inúmeras áreas corporativas 
(bens de consumo e produtos industriais, energia (óleo, gás e mineração), serviços 
financeiros, seguros, tecnologia, mídia, telecomunicações e setor público. 
Os escritórios se distribuem pelas principais cidades do país, sendo nove deles na 
Região Concentrada, quatro no estado de São Paulo e dois na cidade de São Paulo. Para 
Santos (1994), a região concentrada coincide com a área contínua de manifestação do meio 
técnico-científico-informacional, ao passo que, nas demais regiões do país, tal manifestação 
ocorre de maneira seletiva e pontual (mapa 10). Em São Paulo, os escritórios da empresa 
encontram-se em nós dinâmicos da rede urbana paulista, em seus pontos de maior hierarquia 
de comando: São Paulo (Grande Metrópole Nacional), Campinas (Capital Regional A) e 
Ribeirão Preto (Capital Regional A)64. 
Todas são cidades preparadas para receber o aporte informacional da empresa com 
universidades de ponta, setor de serviços diversificados e modernizados e setor produtivo de 
alta tecnologia. Levantamos a hipótese de uma relação estreita, e não casual, entre a 
localização dos escritórios da empresa e os nós mais dinâmicos (e articuladores) da rede 
urbana. Isso porque esses lugares configurar-se-iam como espaços privilegiados para 
conformação e comando dos círculos de cooperação no território: conforme Santos (1996), 
seria um espaço de fluxos reguladores.  
Cruzando os dados com o mapa dos escritórios da consultora Deloitte no Brasil 
em 2018, nota-se que, das 12 cidades que aparecem como centros de gestão (metrópoles e 
metrópoles nacionais) da rede, nove têm escritórios da Deloitte (São Paulo, Rio de Janeiro, 
Porto Alegre, Belo Horizonte, Curitiba, Brasília, Recife, Salvador e Fortaleza), além de outras 
três capitais regionais (Campinas, Ribeirão Preto e Joinville). Nessa verdadeira arquitetura 
urbano-informacional, chama a atenção o papel da Região Concentrada que abarca oito 
                                                                                                                                                        
capacidade de adensamento e expansão futura. Isso porque, este critério ajuda-nos a entender como se 
conformam as metrópoles globais e nacionais, bem como as capitais regionais. 
64
 Classificação segundo a Região de Influência de Cidades (IBGE, 2008). 
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escritórios da empresa, evidenciando o papel de comando e de alta densidade técnica entre as 
regiões brasileiras alavancadas pelo processo de desconcentração da indústria de São Paulo e 
centralização do comando da capital paulista. 
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Mapa 10 – Escritórios da consultora Deloitte no Brasil (2018) 
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Uma das maiores empresas de consultoria do mundo, a E&Y teve origem numa 
pequena firma fundada na Inglaterra em 1849. Hoje, é uma companhia global com quase 
248.000 funcionários em mais de 150 países e tem um faturamento mundial de 31 bilhões de 
dólares. Presente no Brasil desde 1959, a consultora é, entre as big four, a que se encontra 
mais voltada para os serviços de inovação.  
A articulação territorial da E&Y no Brasil tem também uma ampla rede de 
escritórios. Em 2018, a consultora conta com 14 escritórios no Brasil. Desses, dois escritórios 
aparecem em centros regionais de menor influência (Blumenau/SC e Macaé/RJ), porém, sua 
atuação aparece voltada para os centros de maior comando no território. A consultora conta 
com sete escritórios em metrópoles (Porto Alegre/RS, Curitiba/PR, Belo Horizonte/MG, 
Goiânia/GO, Recife/PB, Salvador/BA e Fortaleza/CE); três escritórios em metrópoles 
nacionais (2 em Brasília/DF e 1 no Rio de Janeiro/RJ) e dois escritórios na Grande Metrópole 
Nacional (São Paulo/SP). Sua distribuição regional confere ainda mais centralidade para suas 
ações. Ela conta com três escritórios na região Nordeste; dois escritórios na região Centro-











Ainda, focalizando a rede urbana, nota-se que, das 12 cidades polarizadoras, a 
PwC está presente em nove, com 16 escritórios em todo o território nacional. Os escritórios se 
distribuem nas metrópoles de Porto Alegre/RS, Belo Horizonte/MG, Curitiba/PR, 
Manaus/AM, Brasília/DF, Recife/PE, Salvador/BA, dois nas metrópoles nacionais (Rio de 
Janeiro/RJ e Brasília/DF); além de outras sete capitais regionais (Campinas/SP, Caxias do 
Sul/RS, Ribeirão Preto/SP, Joinville/SC, Sorocaba/SP e São José dos Campos/SP). Nessa 
verdadeira arquitetura informacional, chama a atenção, mais uma vez, o papel de São Paulo. A 
região metropolitana de São Paulo passa, assim, por um processo de expansão da indústria e, 
posteriormente, em um período mais recente, por uma desconcentração industrial, no sentido 
de uma expansão do dinamismo da cidade de São Paulo para outras cidades da região 
metropolitana. Ao mesmo tempo, o que se verifica é uma concentração dos serviços 




    
Mapa 12 – Escritórios da consultora PwC no Brasil (2018) 
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Na última década, a KPMG aumentou significativamente o número de 
profissionais no país. Em 2018, a empresa possuía aproximadamente quatro mil funcionários 
e estava presente em 22 cidades, com um total de 23 escritórios distribuídos entre as regiões 
brasileiras. Desses, 15 escritórios estão presentes na Região Concentrada, o que atesta as 
relações dos escritórios da consultora com as áreas mais densamente urbanizadas do país. Por 
tratar-se de uma empresa produtora de um tipo de serviço especializado, isto é, a informação 
estratégica, há grande demanda por aparatos técnicos modernos, bem como necessidade de 
apoio em trabalhos quaternários, que estão presentes nessa região. Destaca-se, ainda, segundo 
Almeida e Silva (2016, p. 186), que, para a articulação da consultora, a importância da grande 
metrópole nacional, marcada pela presença de centros de decisão de grandes empresas, é 
fundamental. 
É nessa cidade que está localizado o principal escritório da KPMG no Brasil, no 
qual estão presentes a presidência da firma-membro no país, as lideranças das práticas de 
negócios – auditoria, tributo e consultoria – e as áreas que fornecem infraestrutura necessária 
e o suporte operacional para os demais escritórios: recursos humano-profissionais, 
desenvolvimento e treinamento, financeiro, informática, marketing, com destaque para o 




    
Mapa 13 – Escritórios da KPMG no Brasil (2018) 
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Devemos, aqui, situar algumas considerações preliminares que devem ser 
consideradas na análise do restante desse material e que são de suma importância para 
sustentar nossa hipótese do planejamento corporativo. Dois eixos fundamentais são 
estruturantes no processo de formação do mercado de empresas de consultoria. 
1) Um primeiro processo está relacionado às mudanças organizacionais que são 
endógenas ao capitalismo, desde seu surgimento, e disparam sucessivos processos de 
reorganização, sobretudo, mas não apenas, em momentos de crises. As empresas de 
consultoria tornaram-se, especialmente na segunda metade do século XX, importantes para 
viabilizar a mundialização do capital, acompanhando as empresas clientes que se dispersavam 
por todos os continentes. No início desse movimento de mundialização atuavam para auditar 
as empresas clientes e depois, diante do advento da reestruturação produtiva, para lhes prestar 
consultoria organizacional. Trata-se, pois, de atores de peso na mundialização; 
2) No Brasil, essas grandes empresas têm cada vez mais ganhos a partir do 
processo de espoliação das infraestruturas territoriais e conseguiram um ganho de escala a 
partir de um uso corporativo da rede urbana. Articulando seus serviços com o território e 
detendo informações sobre os sistemas de engenharia de grande porte, elas, hoje, fazem parte 
do planejamento corporativo do território. 
 
4.3 O PODER SOBRE O TERRITÓRIO 
 
4.3.1 O poder do Dinheiro 
 
Raffestin (1993) assinala que o poder do controle da informação sobre a 
organização do território se dá pela forma com que a utilização das redes reflete o poder de 
gerenciamento do capital das empresas. Para o autor,  
 
A importância da informação e, em consequência, das redes de comunicação 
é amplamente reconhecida: uma parcela cada vez maior dos empregos, do 
tempo e do espaço de qualquer organização deve ser dedicada a coletar e 
processar informações, assim como as funções gerenciadoras (RAFFESTIN, 
1993, p. 217). 
 
As empresas globais de consultoria tiveram, como já salientado, um papel 
fundamental na reestruturação produtiva das grandes corporações. Entre seus clientes 
aparecem as maiores corporações mundiais, o que faz com que as consultoras tenham um 
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grande domínio territorial e de ações nos territórios em que atuam. No Brasil, as empresas de 
consultoria controlam um montante de capital de grande valor nos últimos anos, o que confere 
um poder articulador de grande amplitude no território nacional.  
A empresa KPMG destaca-se como a maior empresa de consultoria no Brasil. Os 
dados sistematizados na tabela 18 revelam uma enorme capilaridade e controle da empresa em 
relação às grandes corporações com atuação no território nacional e empresas estatais. A 
consultora conta, para o ano de 2017, com 119 empresas clientes registradas na Comissão de 
Valores Mobiliários (CVM), que juntas têm um ativo total que ultrapassa R$4 trilhões no ano 
de 2017, distribuídas entre os setores de serviços financeiros, energia e mineração, transporte, 
máquinas e equipamentos, papel e celulose, tecnologia de mídia e telecomunicações, 
farmacêutico e hospitalares, consumo e varejo, agronegócio, construção e incorporação. 
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Fonte: Bovespa, site Econoinfo e Comissão de Valores Imobiliários para o ano de 2017. Organização e elaboração: Flavio Dantas e Sérgio Teixeira (2018). 
 
Tabela 18 – Empresas clientes da KPMG no Brasil em 2017 por setor de atividades e ativos (Ativo Total – R$ - mil) 
Serviços Financeiros 
Banco do Brasil S.A., Banco Bradesco S.A., Cielo S.A., BNDES Participações S.A., Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A. (Banrisul), Bradesco Leasing 
S.A. Arrendamento Mercantil, Sul América S.A., Banco da Amazônia S.A., Banco de Brasília S.A. (BRB), BB Seguridade Participações S.A., Massa Falida do 
Banco Cruzeiro do Sul S.A., Banco Alfa de Investimento S.A., BV Leasing Arrendamento Mercantil S.A., BR Properties S.A., Multiplan Empreendimentos 
Imobiliários S.A., Paraná Banco S.A., Jereissati Participações S.A., Iguatemi Empresa de Shopping Centers S.A., Financeira Alfa S.A., Consórcio Alfa de 
Administração S.A., Banco Industrial do Brasil (BIB), Minas Gerais Participações S.A. (MGI), Alfa Holdings S.A., BR Insurance Corretora de Seguros S.A., BIC 
Arrendamento Mercantil S.A., LPS Brasil Consultoria de Imóveis S.A., PDG Companhia Securitizadora, Polpar S.A., Barigui Securitizadora S.A., Fibra 
Companhia Securitizadora de Crédito Imobiliário, Polo Capital Securitizadora S.A., BRC Securitizadora S.A., Octante Securitizadora S.A. 
3.042.293.457,00 
Energia e Mineração 
Vale S.A., Centrais Elétricas Brasileiras S.A. (Eletrobrás), Companhia Paranaense de Energia (Copel), Cosan S.A. Indústria e Comércio, Ultrapar Participações 
S.A., Companhia Hidroelétrica do São Francisco (CHESF), Engie Brasil Energia S.A., Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S.A., Alupar 
Investimento S.A., Bradespar S.A., Companhia de Gás de São Paulo (Comgás), AES Tietê Energia S.A., QGEP Participações S.A., Empresa Metropolitana de 
Águas e Energia S.A. (EMAE), Lupatech S.A., Termelétrica Pernambuco III S.A., Eletrobrás Participações S.A. (Eletropar), OGX Petróleo e Gás S.A. 
699.463.216,00 
Transporte 
Embraer S.A., Cosan Logística S.A., Prumo Logística S.A., MRS Logística S.A., Marcopolo S.A., Randon S.A. Implementos e Participações, Concessionária 
Rodovia Presidente Dutra S.A., Concessionária de Rodovias do Oeste de São Paulo S.A. (Via Oeste), Fras-le S.A., Concessionária Rodovias Integradas S.A. 
(Rodonorte), Banrisul Armazéns Gerais S.A. 
96.354.684,00 
Máquinas, Equipamentos, Papel e Celulose 
Suzano Holding S.A., Suzano Papel e Celulose S.A., Weg S.A., Eldorado Brasil Celulose S.A., Parapanema S.A., Metalfrio Solutions S.A., Forjas Taurus 
S.A., Bardella S.A. Indústrias Mecânicas, BR Towers SPE1 S.A., Tekno S.A. Indústria e Comércio 
90.059.090,00 
Tecnologia, Mídia e Telecomunicações 
Oi S.A., Linx S.A., BRQ Soluções em Informática S.A., Cinesystem S.A. 84.271.928,00 
Farmacêutico, Hospitalar e Químico 
Braskem S.A., Diagnósticos da América S.A., Aegea Saneamento e Participações S.A., Profarma Distribuidora de Produtos Farmacêuticos S.A., Águas 
Guariroba S.A., Prolagos S.A. – Concessionária de Serviços Públicos de Água e Esgoto, Biomm S.A. 
67.884.617,00 
Consumo e Varejo 
Lojas Americanas S.A., B2W – Companhia Digital, Unidas S.A., Companhia de Locação das Américas, Ouro Verde Locação e Serviço S.A., Companhia 
Hearing, Saraiva S.A. Livreiros Editores, Vulcabras|Azaleia S.A. 
51.087.642,00 
Agronegócio  
BRF S.A., Centro de Tecnologia Canavieira S.A. (CTC) 46.045.301,00 
Construção e Incorporação  
JHSF Participações S.A., PDG Realty S.A. Empreendimentos e Participações, Gafisa S.A., João Fortes Engenharia S.A., PBG S.A., Rodobens Negócios 




    
Entre os clientes, destacam-se empresas privadas e também empresas estatais 
(tabela 19). O Banco do Brasil, com um montante de capital ativo de R$1,425 trilhões de 
reais, o Banco Bradesco, com ativo de R$1,224 trilhões de reais, e a Companhia Vale, com 
ativo de R$328 bilhões no ano de 2017, estão entre as empresas com maior volume de capitais 
auditados ou consultados pela consultora KPMG. 
 
Tabela 19 – Lista das 5 maiores empresas clientes da KPMG no Brasil por ativos e sedes das empresas em 
2017 
Empresas  Ativo (x1000) Sede Atividade Principal 
CIELO S.A. 88.347.181 Barueri/SP 
Empresa Prestadora de Serviços de 





Empresa Holding de Geração. 
Transmissão e distribuição de Energia 




Prática de Operações Bancárias em 
Geral. Inclusive Câmbio 
BANCO DO 
BRASIL S.A. 
1.425.212.839 Brasília/DF Banco Múltiplo 
Fonte: Bovespa, site Econoinfo e Comissão de Valores Imobiliários para o ano de 2017. Organização e 
elaboração: Flavio Dantas e Sérgio Teixeira (2018). 
 
O controle desses ativos revela as ações dessas empresas que, como vimos, têm as 
instalações de seus escritórios organizadas de maneira estratégica na Região Concentrada, 
com destaque para a cidade de São Paulo (tabela 20).  
Tabela 20 – 5 principais cidades com mais sedes das empresas clientes da KPMG em 2017 
Cidade Sede da Empresa Total  Região Total 




Rio de Janeiro/RJ 16 
Barueri/SP 7 
Belo Horizonte/MG 3 
Brasília/DF 5 Centro-Oeste 5 
Fonte: Bovespa, site Econoinfo e Comissão de Valores Imobiliários para o ano de 2017. Organização e 




    
Entre as cinco principais cidades, destacamos que Barueri aparece como uma das 
mais servidas em sedes de grandes empresas, o que justifica que também a KPMG tenha um 
de seus principais escritórios instalados nessa cidade. Ainda sobre o tema, destacamos que a 
Região Concentrada confirma sua articulação como centro de comando na integração 
territorial e na rede urbana, tendo um montante de 70 sedes de empresas clientes da KPMG do 
Brasil.  
A empresa Deloitte também aparece com grande destaque em suas 
movimentações e controle no território brasileiro. Em especial, suas atividades no ano de 
2017 se concentraram no setor de transportes, que representou um montante de controle da 
ordem de R$646,330 bilhões. Ou seja, mais de 60% do total de ativos das empresas que são 




    
Fonte: Bovespa, site Econoinfo e Comissão de Valores Imobiliários para o ano de 2017. Organização e elaboração: Sérgio Teixeira e Flávio Dantas (2018). 
 
Tabela 21 – Empresas Clientes da Deloitte por Setor (Ativo Total – R$ - mil) 
Transporte 
Ferrovia Transnordestina Logística S.A. (FTL), CCR S.A., Investimentos e Participações em Infraestrutura S.A. (Invepar), Gol Linhas Aéreas Inteligentes 
S.A., Ecorodovias Infraestrutura e Logística S.A.., Ecorodovias Concessões e Serviços S.A., Transnordestina Logística S.A. (TLSA), Concessionária do 
Sistema Anhanguera-Bandeirantes S.A. (AutoBan), Hidrovias do Brasil S.A., Ferrovia Norte-Sul S.A. (FNS), Concessionária Auto Raposo Tavares S.A. 
(CART), Rodovia das Colinas S.A., Autopista Fluminense S.A., Autopista Fernão Dias S.A., Concessionária Rodovias do Tietê S.A., Autopista 
Planalto Sul S.A., Triângulo do Sol Auto-Estradas S.A., WLM Indústria e Comércio S.A., Salus Infraestrutura Portuária S.A., Centrovias – Sistemas 
Rodoviários S.A., Vivax S.A. 
646.330.221,00 
Serviços Financeiros 
Cielo S.A., Gaia Agro Securitizadora S.A., Porto Seguro S.A., Sul América S.A., Tarpon Investimentos S.A., Safra Leasing S.A. Arrendamento 
Mercantil, Sonae Sierra Brasil S.A., Sonae Sierra Brasil S.A., São Carlos Empreendimentos e Participações S.A., Valid Soluções e Serviços de Segurança 
em Meios de Pagamento e Identificação S.A., Tarpon Investimentos S.A., Nova Ação Participações S.A., Gaia Securitizadora S.A., Gaia Agro 
Securitizadora S.A. 
171.244.227,00 
Energia e Mineração 
Cia Energética de Minas Gerais (Cemig), Companhia Paranaense de Energia (Copel), Engie Brasil Energia S.A., Cemig Distribuição S.A., Cemig Geração 
e Transmissão S.A., Light Serviços de Eletricidade S.A., Centrais Elétricas de Santa Catarina S.A. (Celesc), Renova Eólica Participações S.A., Energisa 
Mato Grosso do Sul – Distribuidora de Energia S.A., Cia de Ferro Ligas da Bahia (Ferbasa), Priner Serviços Industriais S.A. 
157.512.513,00 
Consumo e Varejo 
Localiza Rent A Car S.A., Biosev S.A., Springs Global Participações S.A., Tecnisa S.A., Terra Santa Agro S.A., Smartfit Escola de Ginástica e Dança 
S.A., International Meal Company Alimentação S.A. (IMC), Cia Tecidos Santanense, Sauipe S.A., Taipe Trancoso Empreendimentos S.A. 
30.877.037,00 
Máquinas, Equipamentos, Papel e Celulose 
Weg S.A., Duratex S.A., Celulose Irani S.A., Metalfrio Solutions S.A., Kepler Weber S.A. 27.051.390,00 
Construção e Incorporação 
Arteris S.A., EZTEC Empreendimentos e Participações S.A., Construtora Adolpho Lindenberg S.A. (Grupo LDI), Eternit S.A. 16.533.521,00 
Tecnologia, Mídia e Telecomunicações 
Abril S.A., Positivo Informática S.A., Cemig Telecomunicações S.A. 5.730.961,00 
Farmacêutico, Hospitalar e Químico 
Unipar Carbocloro S.A., Instituto Hermes Pardini S.A. 4.699.281,00 
Agronegócio 
Companhia Mineira de Açúcar e Álcool Participações S.A. (CMAA) 1.053.300,00 
 1.061.032.451,00 
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Note-se, observando a tabela 21, que, entre essas empresas de transporte, se 
destaca a Ferrovia Transnordestina Logística S.A. (FTL). Esta empresa representa, sozinha, o 
montante de ativos da ordem de R$532,768 bilhões, atuando no transporte de cargas, sendo 
controlada pela Companhia Siderúrgica Nacional (empresa privatizada na década de 1990). O 
transporte prioritário se deu, em 2017, em 2,7 milhões de toneladas, dos quais 1,4 milhão de 
celulose, 631 mil de combustíveis e 363 mil de cimento. O poder da empresa concentra-se, 
portanto, na articulação territorial que organiza o eixo exportador dos principais produtos 
primários da pauta de exportação brasileira.  
Ainda ressaltando a força da empresa, aparecem na lista de seus maiores clientes, 
segundo a tabela 22, as empresas ligadas ao setor de mineração, como a Cia Energética de 
Minas Gerais (Cemig), e ao setor de energia, como a Companhia Paranaense de Energia.  
 
 
Tabela 22 – Lista das 5 maiores empresas clientes da Deloitte no Brasil por ativos e sedes das empresas em 
2017 
Empresas  Ativo (x1000) Cidade sede Atividade Principal 





Serviços Transporte e 
Logística 
CIELO S.A. 88347181 Barueri/SP 
Serviços Financeiros 
Diversos 




COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA 33707184 Curitiba/SP Energia Elétrica 
CCR S. A 30612208 São Paulo/SP Exploração de Rodovias 
Fonte: Bovespa, site Econoinfo e Comissão de Valores Imobiliários para o ano de 2017. Organização e 
elaboração: Sérgio Teixeira e Flávio Dantas (2018). 
 
A concentração das sedes das empresas clientes da Deloitte na rede urbana 
continua a obedecer a lógica de densidade na Região Concentrada com 45 escritórios, com 
destaque para o centro de gestão empresarial localizado na cidade de São Paulo/SP. 
Destacamos, observando a tabela 23, que não aparece nenhuma empresa com localização no 




    
Tabela 23 – 5 principais cidades com mais sedes das empresas clientes da Deloitte em 2017 
Cidade Sede da Empresa Total Região Total 





Rio de Janeiro/RJ 7 




Fonte: Bovespa, site Econoinfo e Comissão de Valores Imobiliários para o ano de 2017. Organização e 
elaboração: Sérgio Teixeira e Flávio Dantas (2018). 
 
A tabela 24 mostra que a empresa E&Y concentra atuação no setor financeiro, de 
onde provém a maior parte do controle sobre ações no território. Com um total de influência 
sobre ativos de suas clientes de R$793,903 bilhões, o setor de serviços financeiros destaca-se 




    
Tabela 24 – Empresas Clientes da Ernst & Young por Setor (Ativo Total – R$ - mil) 
Serviços Financeiros 
Banco BTG Pactual S.A., Santander Leasing S.A. Arrendamento Mercantil, Banco do Nordeste do Brasil S.A., BM&F Bovespa S.A., Banco ABC 
Brasil S.A., Multiplan Empreendimentos Imobiliários S.A., Banco do Estado de Sergipe S.A. (Banese), BRPR 56 Securitizadora de Créditos Imobiliários 
S.A., CIMS S.A., BRPR 46 Securitizadora de Crédito Imobiliário S.A., BRPR 55 Securitizadora de Créditos Imobiliários S.A., Neumarkt Trade and 
Financial Center S.A., BRPR 45 Securitizadora Crédito Imobiliário S.A., Brasil Plural Securitizadora S.A. 
334.390.413,00 
Energia e Mineração 
Neoenergia S.A., Equatorial Energia S.A., Companhia Energética de São Paulo (CESP), Ampla Energia e Serviços S.A. (Enel), Centrais Elétricas do Pará 
S.A. (Celpa), Elektro Eletricidade e Serviços S.A., Companhia Energética do Maranhão (Cemar), Companhia Energética do Ceará (Coelce), 
Termopernambuco S.A., Ferreira Gomes Energia S.A., Itapebi Geração de Energia S.A., Afluente Transmissão de Energia Elétrica S.A., Afluente 
Geração de Energia Elétrica S.A., AES Elpa S.A. 
108.998.488,00 
Tecnologia, Mídia e Telecomunicações 
Telefônica Brasil S.A., Algar Telecom S.A., Totvs S.A., CSU Cardsystem S.A. 108.079.281,00 
Transporte 
América Latina Logística S.A. (ALL), América Latina Logística Malha Norte S.A. (ALL), Azul S.A., Prumo Logística S.A., América Latina Logística 
Malha Paulista S.A. (ALL), América Latina Logística Malha Sul S.A. (ALL), Terminal de Contêineres de Paranaguá S.A. (TCP), Concessão Metroviária do 
Rio do Janeiro S.A. (Metrorio), Concessionária Ecovias dos Imigrantes S.A., Concessionária das Rodovias Ayrton Senna e Carvalho Pinto S.A. 
(Ecopistas), Log-In Logística Intermodal S.A., Viarondon Concessionária de Rodovia S.A., Tegma Gestão Logística S.A., América Latina Logística 
Malha Oeste S.A. (ALL), Empresa Concessionária de Rodovias do Norte S.A. (Econorte), Porto Sudeste VM S.A. 
76.981.258,00 
Consumo e Varejo 
Companhia Brasileira de Distribuição (GPA), M. Dias Branco S.A., CVC Brasil Operadora e Agência de Viagens S.A., Alpargatas S.A., Restoque 
Comércio e Confecções de Roupas S.A., Unidas S.A., Marisa Lojas S.A., Inbrands S.A., Companhia Industrial Cataguases, Unicasa Indústria de Móveis 
S.A., Maestro Locadora de Veículos S.A. 
73.302.869,00 
Farmacêutico, Hospitalar e Químico 
Claro Telecom Participações S.A., Companhia de Saneamento de Minas Gerais (Copasa), Companhia de Saneamento do Paraná (Sanepar), Unipar 
Carbocloro S.A., Cremer S.A., Cristal Pigmentos do Brasil S.A., Brasil Pharma S.A. 
39.931.115,00 
Agronegócio 
Biosev S.A., SLC Agrícola S.A., Camil Alimentos S.A., Fertilizantes Heringer S.A., J. Macedo S.A. 21.847.533,00 
Construção e Incorporação 
MRV Engenharia e Participações S.A., Log Commercial Properties e Participações S.A., Eternit S.A. 18.195.964,00 
Máquinas, Equipamentos, Papel e Celulose 
Duratex S.A., Iguaçu Celulose Papel S.A., Santher Fábrica de Papel Santa Therezinha S.A., Plascar Participações Industriais S.A. 12.176.172,00 
 793.903.633,00 
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Entre as empresas clientes da E&Y, destacam-se três grandes bancos de atuação 
nacional, com grande importância para as movimentações financeiras no território (tabela 25). 
O Banco BTG pactual aparece como o maior cliente, com um total de ativos de R$155,138 
bilhões. Têm ainda grande relevância os bancos Santander e o Banco do Nordeste. Destaca-
se, ainda, que a E&Y tem como segundo maior cliente a empresa Telefônica com um total de 
ativos de R$101,382 bilhões. Observamos que esta empresa tem como um dos seus principais 
serviços a assessoria em telecomunicações, graças ao know how adquirido depois de sua 
grande participação nas privatizações das telecomunicações no ano de 1997 (SILVA, 2002).  
  
Tabela 25 – Lista das 5 maiores empresas clientes da Ernst & Young no Brasil por ativos e sedes das 




Cidade sede Atividade Principal 
BANCO BTG PACTUAL S/A 155.138.971 Rio de Janeiro/RJ Financeiro e Outros 
TELEFÔNICA BRASIL S.A. 101.382.835 São Paulo/SP Telecomunicações 
BANCO DO NORDESTE DO BRASIL SA 54.046.937 Fortaleza/CE Financeiro e Outros 
COMPANHIA BRASILEIRA DE 
DISTRIBUIÇÃO 
47.928.000 São Paulo/SP Consumo Não Cíclico 
SANTANDER LEASING S.A. 
ARRENDAMENTO MERCANTIL 
45.073.300 São Paulo/SP Arrendamento Mercantil 
Fonte: Bovespa, site Econoinfo e Comissão de Valores Imobiliários para o ano de 2017. Organização e 
elaboração: Sérgio Teixeira e Flávio Dantas (2018). 
 
A empresa E&Y é, entre as consultoras aqui analisadas (que compõem as Big 
Four), aquela que tem mais sedes de empresas clientes pulverizadas pelo território nacional. 
Observando a tabela 26, nota-se que as sedes das empresas atendidas pela consultora – ainda 
que se reforce a primazia dos centros de gestão empresarial da cidade de São Paulo/SP, com 
29 sedes, e do Rio de Janeiro/RJ, com 11 sedes – aparecem muitas cidades de menor nível 
hierárquico. As cidades de Campinas/SP, Barueri/SP, Blumenau/SC e Cajuru/SP são 
exemplos da pulverização das clientes da empresa na Região Concentrada. Aparecem, ainda, 
as cidades de Salvador/BA e São Luís/MA com empresas clientes da consultora, sendo que, 




    
Tabela 26 – 10 principais cidades com mais sedes das empresas clientes da Ernst & Young em 2017 
Cidade Sede da Empresa Total Região Total 





Rio de Janeiro/RJ 11 
Belo Horizonte/MG 3 
Barueri/SP 2 
Campinas/SP 2 
São Bernardo/SP 2 
Blumenau/SC 2 
Cajuru/SC 2 
Salvador/BA 2 Nordeste 2 
São Luís/MA 2 Norte 2 
Fonte: Bovespa, site Econoinfo e Comissão de Valores Imobiliários para o ano de 2017. Organização e 
elaboração: Sérgio Teixeira e Flávio Dantas (2018). 
 
A consultora PwC, por sua vez, tem grande capilaridade no território nacional e é 
a segunda maior empresa de consultoria em controle de capital no Brasil. Essa empresa tem 
como clientes um conjunto de empresas com ativos na ordem de R$3,697 trilhões, como pode 
ser observado na tabela 27. A exemplo da consultora KPMG, a empresa PwC tem como 
principais clientes as empresas do setor de serviços financeiros. São 34 empresas do setor que 
representam um total de ativos de R$2,394 trilhões, ou seja, 64% do total de ativos 




    
Fonte: Bovespa, site Econoinfo e Comissão de Valores Imobiliários para o ano de 2017. Organização e elaboração: Sérgio Teixeira e Flávio Dantas (2018). 
 
Tabela 27 – Empresas Clientes da PwC por Setor (Ativo Total – R$ - mil) 
Serviços Financeiros 
Itaú Unibanco Holdings S.A., Banco Santander (Brasil) S.A., Dibens Leasing S.A. Arrendamento Mercantil, Itaúsa – Investimentos Itaú S.A.,  Santander 
Leasing S.A. Arrendamento Mercantil, Banco Pan S.A., Banco do Estado do Espírito Santo (Banestes), BR Malls Participações S.A., Brasil Resseguros 
S.A. (IRB), Banco Mercantil Brasil S.A., Banco Pine S.A., Sonae Sierra Brasil S.A., Aliansce Shopping Centers S.A., Cetip S.A., Banco Indusval S.A., 
Companhia Paulista de Securitização (CPSEC), Monteiro Aranha S.A., Mercantil do Brasil Financeira S.A., Pan Arrendamento Mercantil S.A., BMG 
Leasing S.A., Seiva S.A. – Florestas e Indústrias, Battistella Administração e Participações S.A., Basel Participações S.A., Brazilian Securities 
Companhia de Securitização, Investimentos BEMGE S.A., Banco Mercantil de Investimentos S.A. (Mercantil do Brasil), Beta Securitizadora S.A., 
Shopping Center Tacaruna S.A., Safra Leasing S.A., Noah Participações S.A., Cabinda Participações S.A., Itaitinga Participações S.A., Caconde 
Participações S.A., Caianda Participações S.A., TRX Securitizadora S.A. 
2.394.203.834,00 
Energia e Mineração 
Petróleo Brasileiro S.A. (Petrobras), Litel Participações S.A., Santo Antônio Energia S.A., EDP Energias do Brasil S.A., Companhia de Eletricidade do 
Estado da Bahia (COELBA), Eneva S.A., Companhia Energética de Pernambuco (Celpe), Magnesita Refratários S.A., Cia Estadual de Geração e 
Transmissão de Energia Elétrica (CEEE), EDP Bandeirante Energia S.A., Espírito Santo Centrais Elétricas S.A. (Escelsa), Cia Estadual de Distribuição de 
Energia Elétrica (CEEE), Companhia Energética do Rio Grande do Norte (Cosern), Statkraft Energias Renováveis S.A., Investco S.A., Cachoeira 
Paulista Transmissora de Energia S.A., Petróleo e Lubrificantes do Nordeste S.A. (Petrolusa) 
937.574.408,00 
Consumo e Varejo 
Ambev S.A., Kroton Educacional S.A., Guararapes Confecções S.A., Lojas Renner S.A., Helbor Empreendimentos S.A., Estácio Participação S.A., 
Movida Participações S.A., Somos Educação S.A., Grendene S.A., Ser Educacional S.A., Multiplus S.A., Arezzo Indústria e Comércio S.A., Technos 
S.A., T4F Entretenimento S.A., BR Home Centers S.A. 
148.242.135,00 
Máquinas, Equipamentos, Papel e Celulose 
Metalúrgica Gerdau S.A., Usinas Siderúrgicas de Minas Gerais S.A. (Usiminas), Mahle Metal Leve S.A., Indústrias Romi S.A., Altus Sistema de 
Automação S.A. 
79.958.354,00 
Farmacêutico, Hospitalar e Químico 
Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo (Sabesp), Hypermarcas S.A., Raia Drogasil S.A., Companhia de Água e Esgoto do Ceará 
(Cagece), Odontoprev S.A., Ouro Fino Saúde Animal Participações S.A. 
60.808.071,00 
Transporte 
Rumo Logística Operadora Multimodal S.A., JSL S.A., Ferrovia Centro Atlântica (FCA), Tupy S.A., Viabahia Concessionária de Rodovias S.A., Libra 
Terminal Rio S.A. 
47.534.865,00 
Agronegócio 
Raízen Energia S.A., Brasilagro Companhia Brasileira de Propriedades Agrícolas, Eco Securitizadora de Direitos Creditários do Agronegócio 25.190.594,00 
Construção e Incorporação 
Direcional Engenharia S.A. 4.221.903,00 
 3.697.734.164,00 
221 
    
O segundo setor de maior volume de capital ativo é o de energia e mineração, 
com destaque para a empresa pública Petrobrás, que teve, no ano de 2017, um volume de 
capital ativo de R$803,870 bilhões. Observando a tabela 28, temos que, entre as cinco 
maiores empresas clientes da PwC no Brasil, se encontram os três maiores bancos privados do 
Brasil em volume de ativos e maior holding de bebidas em operação no mercado brasileiro e 
mundial.   
Tabela 28 – Lista das 5 maiores empresas clientes da PwC no Brasil (2017) 
Empresas  Ativo (x1000) Cidade sede Atividade Principal 
ITAÚ UNIBANCO HOLDING S.A. 1.434.969.000 São Paulo/SP Financeiro e Outros 
PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. – 
PETROBRÁS 
803.870.000 Rio de Janeiro/RJ Energia e Mineração 
BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 645.703.039 São Paulo/SP Financeiro e Outros 
AMBEV S.A. 86.851.989 São Paulo/SP Bebidas 
DIBENS LEASING S.A. – ARREND. 
MERCANTIL 
80.045.047 São Paulo/SP Arrendamento Mercantil 
Fonte: Bovespa, site Econoinfo e Comissão de Valores Imobiliários para o ano de 2017. Organização e 
elaboração: Sérgio Teixeira e Flávio Dantas (2018). 
 
A articulação da empresa com a rede de cidades novamente é destacada pela 
presença na Região Concentrada. Na tabela 29, mostramos que, entre os clientes da PwC, 74 
têm suas sedes nesta região, sendo que 40 delas estão na cidade de São Paulo. O 
relacionamento da empresa torna-se fundamental para a articulação de escritórios com maior 
densidade nos centros financeiros e de gestão no território.  
Tabela 29 – 5 principais cidades com mais sedes das empresas clientes da PwC (2017) 
Cidade Sede da Empresa Total Região Total 





Rio de Janeiro/RJ 12 
Belo Horizonte/MG 8 
Porto Alegre/RS 4 
Recife/PE 3 Nordeste 3 
Fonte: Bovespa, site Econoinfo e Comissão de Valores Imobiliários para o ano de 2017. Organização e 
elaboração: Sérgio Teixeira e Flávio Dantas (2018). 
 
Essa breve descrição do poder articulador dos capitais, sob influência das ações 
das big four no território brasileiro, demonstra o poder articulador das corporações de 
consultoria e auditoria. Mais do que isso, esses dados nos revelam o poder articulador das 
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informações sobre os círculos de cooperação no espaço, que são essenciais para a organização 
do planejamento territorial. 
Passamos, agora, à análise da relação histórica dessas empresas com o 
planejamento das infraestruturas estatais, por meio do controle dos grandes sistemas de 
engenharia que foram, como discutido, o berço e o desenvolvimento do planejamento 
territorial no Brasil.  
 
4.3.2 Empresas de consultoria e o planejamento territorial brasileiro 
 
Desde a década de 1990, as empresas de consultoria global aprofundaram a 
atuação na formação socioespacial brasileira, assessorando as grandes corporações 
internacionais na espoliação das empresas. Nesse item, buscamos demonstrar, por meio da 
análise de alguns casos emblemáticos, como essas empresas participaram desse processo. No 
segundo caso, apresentamos a relação da empresa de estratégia McKinsey&Co com a 
concessão dos aeroportos no Brasil. 
Entre as inúmeras participações das empresas de consultoria no processo de 
privatização, que anuncia sua importância para o planejamento corporativo, destacamos a 
primeira rodada de concessão do Sistema Elétrico Brasileiro (lembrando que o setor elétrico 
está passando por nova rodada de privatização/concessão). Esse processo foi exemplar por 
apresentar didaticamente os processos e a relação que levam ao intercruzamento das 
corporações e Estado. Ou seja, tomamos o processo como um exemplo do que hoje é 
incorporado como um planejamento de “governança”, ou ainda, como preferimos denominar, 
de um “planejamento corporativo”. Essas empresas participam dos processos de espoliação, 
organizando as estruturas de atuação da empresa de um lado e fornecendo relatórios com 
diretrizes de competitividade e atuação no mercado de outro lado. 
O primeiro exemplo que trazemos tem início em 1997. Nesse ano, a Secretaria 
Nacional de Energia do Ministério das Minas e Energia por meio do BNDES encarregou a 
consultora inglesa Coopers & Lybrand de propor um novo formato para o SEB (Sistema 
Elétrico Brasileiro) que contemplasse a livre concorrência entre os agentes do setor. O 
relatório final da consultora foi entregue em meados de 1997 e conformou-se como balizador 
das decisões governamentais a respeito da reestruturação e privatização. Os consultores 
atuaram no processo propondo medidas de mudanças institucionais. Segundo Pedroso Neto 
(2006, p. 126), podemos sintetizar,  
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Em termos de mudanças institucionais [,] as principais foram: a 
regulamentação do papel do produtor independente de energia; a 
regulamentação do mercado Atacadista de Energia, onde se negocia energia 
elétrica dos sistemas interligados; a criação do Comitê Coordenador da 
Expansão de Sistemas Elétricos, também vinculados ao Ministério das 
Minas e Energia, para planejar e coordenar a expansão do sistema em longo 
prazo (antes a atividade estava a cargo da Eletrobrás via o Grupo 
Coordenador do Planejamento dos Sistemas Elétricos), e, por fim, a criação 
do Operador Nacional do Sistema Elétrico, no lugar do Sistema Nacional de 
Transmissão de Energia Elétrica.  
 
Dessa maneira, a diretriz proposta faz com que os produtores independentes se 
multipliquem no mercado de energia elétrica. São entidades de direito privado cuja 
propriedade é compartilhada pelos agentes do setor. Eles têm por função garantir o 
suprimento de energia nas redes de transmissão às tarifas equitativas, além de otimizar e 
coordenar a operação do sistema (antes a coordenação e operação estavam sob 
responsabilidade da Eletrobrás via o Grupo de Operações Interligadas). Como já 
demonstramos, as operações de privatizações seguem um mesmo padrão em que o princípio 
de organização passa primeiro pela criação de uma agência reguladora do setor que será 
espoliado. Dessa forma, em 1996 é criada a ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) 
que passa a regularizar o setor sob supervisão do Ministério de Minas e Energia. 
Mais especificamente em relação às empresas do setor, os consultores 
recomendaram a desverticalização das atividades (antes realizadas em conjunto por cada 
empresa) e a privatização das empresas que se originariam. Da desverticalização resultou a 
separação das atividades de geração, transmissão, distribuição e comercialização. As 
empresas de geração deveriam ser privatizadas; a atividade de transmissão deveria ficar por 
conta de uma empresa de capital aberto, mas controlada pelo governo; as empresas de 
distribuição deveriam ser privatizadas, mas suas redes, como a da empresa de transmissão, 
poderiam ser utilizadas livremente por outros fornecedores de energia, mediante uma tarifa 
equânime. Para isso, em todas elas, sem exceção, deveria ocorrer a separação contábil das 
atividades de operação e desenvolvimento das redes de distribuição. O objetivo era viabilizar 
a criação de uma tarifa para o uso das redes de distribuição e, assim, fomentar a concorrência 
nas vendas no varejo. 
Antes do relatório Coopers & Lybrand, o Governo Federal tinha vendido duas 
subsidiárias da Eletrobrás: a Escelsa e a Light. Após, ele promoveu a reestruturação da 
holding federal e de suas subsidiárias regionais, segundo as recomendações dos consultores. 
E, na sequência, foram leiloados os ativos de geração da Eletrosul (1998) que, desde então, 
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ficou encarregada somente da transmissão de energia. As outras subsidiárias da Eletrobrás 
foram reestruturadas em parte, mas não foram leiloadas. O objetivo proposto pela consultora 
foi o de privatizar, principalmente, a distribuição, setor de melhor lucro em relação aos 
investimentos, e privatizar parcialmente a geração de energia, parte mais custosa que deveria, 
em sua maioria, provir do Estado.  
Assim, o Estado sustentava a lógica global aplicada ao território pelas consultoras: 
uma lógica fragmentada dentro dos aspectos da reestruturação organizacional. O problema 
então é que, a partir dessa lógica, as usinas hidroelétricas passam a existir apenas como forma 
rentável e não para suprir a demanda de energia no território. Como demonstra Ramalho 
(2006) sobre o projeto da Coopers & Lybrand,  
umas das propostas da consultoria avaliava que, dentro de um contexto de 
uma análise baseada em mercado, o critério de risco de déficit é um fator de 
menor importância […] A usina só deveria ser adicionada ao sistema uma 
vez comprovada a eficiência disto, do ponto de vista econômico. Seria o 
caso então de basear-se em critérios econômicos para o planejamento da 
geração e não na probabilidade de déficit, assim uma nova usina deve ser 
incorporada ao sistema apenas se for economicamente interessante.  
 
Até 2002, o governo federal procurou instalar um modelo de relacionamento entre 
os agentes atuantes na distribuição de energia, que permitisse a concorrência tanto entre os 
produtores de energia, quanto entre os comercializadores de energia no atacado e no varejo, 
buscando a energia não mais como um direito, mas como mercadoria. Ao mesmo tempo, 
criou-se um novo aparato institucional para regular e arbitrar os relacionamentos entre o 
conjunto dos agentes envolvidos. De modo geral, iniciativas do mesmo gênero ocorreram nos 
estados, em maior ou menor grau.  
Podemos dizer que a empresa de consultoria cumpriu, com as mudanças 
anunciadas, o papel de organizador do sistema com vistas a facilitar o lucro das empresas e 
para isso se utilizou do território como controle do aparato energético. O planejamento, ou 
melhor, a gestão do lucro se sobrepôs ao planejamento, o que levou a uma crise energética
65
 
gigantesca no país quando se escancarou que o sistema não dava mais conta das necessidades 
da população. É essa, pois, em termos gerais, a consequência da gerência do território pautada 
na lógica verticalizada pelas empresas de consultoria, em que o Estado concede espaço de 
atuação para as empresas privadas, de modo que a ideia de competitividade se sobreponha à 
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 Não temos condições de tratar da crise do setor nessa tese, no entanto, ressaltamos que a crise energética teve 
seu centro na administração do Estado que, ao priorizar a construção de Usinas sob a lógica do lucro, deixou 
para segundo plano a questão do déficit que estourou no Apagão de 2002. 
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de desenvolvimento da nação, uma vez que as firmas entendem o território como espaço 
econômico, a partir do potencial de receita e de valorização do capital. 
Diante das mudanças organizacionais apontadas acima, as consultoras globais são 
chamadas a organizar os novos aportes jurídicos e normativos para as grandes corporações e 
para o Estado. Dessa maneira, tornam-se elas também fomentadoras de aportes jurídicos 
normativos empresariais que, muitas vezes, necessitam serem organizadas com o Estado, daí 
lhes provendo relações por vezes ligadas a lobbies empresariais com o Estado
66
.  
A entrada das empresas de consultoria nos serviços jurídicos marca sua 
importância como agentes da globalização. Ao mesmo tempo em que organizam os 
territórios, fornecem a ordem jurídica necessária às grandes empresas para suas ações nos 
territórios e na organização do Estado. Antas Jr. (2005, p. 182) chama a atenção para o fato de  
 
Tais conglomerados de serviços jurídicos realizam, neste contexto de 
expansão das corporações, a ação coordenada de fusões de multinacionais de 
modo a responder às exigências de uma nova reestruturação do setor 
financeiro e técnico das empresas; de acordo com a formação socioespacial 
onde estão instaladas as unidades produtivas e conforme as prerrogativas 
jurídicas de cada modelo de direito, bem como de cada ordenamento jurídico 
próprio a cada nação, o que exige a atuação das empresas de serviços 
jurídicos com vistas a promover a eficácia das corporações, evitando 
morosidade e custos altos inerentes a implementações que ignoram as 
realidades jurídicas de cada Estado territorial. 
 
Foi por meio da reorganização normativa que as empresas de consultoria entraram 
na organização do sistema de engenharia aeroportuário no Brasil. Nesse segundo caso, 
destacamos a participação de duas das consultoras globais no processo de concessão dos 
aeroportos brasileiros. É interessante notar o papel que a consultora global Ernst & Young 
(E&Y) teve na elaboração da primeira organização jurídica do estatuto do aeroporto de São 
Gonçalo do Amaranto, em Natal/RN. É especial essa participação, pois foi por meio dela que 
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 A escolha da estrutura legal da empresa é parte vital do planejamento de impostos de uma companhia. O tipo 
de entidade legal assumida determina não apenas as consequências dos impostos locais, como também o 
tratamento da receita (lucro) e perda (prejuízo) na jurisdição doméstica da multinacional. Como mostra Antas Jr 
(2001, p. 180), “a receita de uma corporação (sociedade anônima) da América Latina estabelecida por uma 
multinacional sediada nos Estados Unidos geralmente está sujeita a tributos na sua jurisdição local e não é 
taxável nos Estados Unidos até ser repatriada”. A fusão de empresas multinacionais exige também uma nova 
reintegração territorial obtida com êxito somente através da ajuda intensiva dessas grandes organizações 
multinacionais de serviços jurídicos, também definidas como “conglomerados de serviços de todos os gêneros 
para a comunidade dos negócios”. Já em 1992, as maiores empresas desse setor, então Big Six, atingiram a cifra 
de 31 bilhões de dólares, e suas filiais em vários países constam como as primeiras no setor de assessoria 
jurídica. Essas organizações de serviços jurídicos privados atuam intensamente na realização de fusões e 
aquisições, compliance, transfer pricing, mercados de capitais, cross-border structuring (estruturação externa), 
project finance, joint ventures, asset finance, personal taxes. Evidentemente, tais serviços são prestados por 
empresas brasileiras, porém que não têm o mesmo know how empresarial no “mundo dos negócios”. 
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se organizou todo o posterior processo de concessão dos aeroportos brasileiros
67
. O relatório 
desenvolvido pela empresa mostra, entre outros fatores, que as mudanças sugeridas foram 
seguidas à risca pelas autoridades da aviação civil.  
A necessidade de investimentos em infraestrutura aeroportuária, dada sua 
importância para a interligação territorial, foi anunciada ano a ano, por meio dos relatórios 
estatísticos da INFRAERO. Entretanto, o Estado brasileiro passou a requisitar estudos que 
demonstrassem novas saídas para os investimentos em fixos aeroportuários. Conforme 
analisado por Teixeira (2018), estudos relacionados à operação aeroportuária foram, então, 
produzidos pela ANAC, Comando Aeronáutico e BNDES. No quadro 15, sistematizamos 
esses principais estudos.  
Quadro 15 – Estudos sobre as concessões aeroportuárias no Brasil (2003-2011) 
Ano Estudo Objetivo 
2003 
Aeroportos e Privatizações: proposta de 
privatização aeroportuária para o Brasil 
(COMANDO DA AERONÁUTICA). 
Informar sobre o desenvolvimento do processo de 
privatização aeroportuária e sugerir opções de 
concessão que possam se adequar ao modelo de 
administração de aeroportos adotado no Brasil. 
2008 
Relatório de desempenho regulatório 
2008 (ANAC) 
Elaboração de medidas para retirar restrições não-
operacionais em aeroportos centrais; a criação de regra 
de entrada em aeroportos com limitação de novos 
voos; a liberação das tarifas internacionais; e a 
preparação de um marco regulatório para a 
concessão dos aeroportos brasileiros à iniciativa 
privada. 
2008 
Projetos do setor de transporte Aéreo e 
Concessão de Aeroportos (BNDES) 
O estudo busca legitimar as futuras intervenções do 
BNDES no processo de privatizações operado como 
concessão. 
2009 
Estudo Econômico sobre regulação e 
concorrência do setor de aeroportos 
(ANAC) 
Traça uma revisão completa da privatização e pela 
primeira vez adota o conceito de concessão como o 
melhor modelo para o Brasil. 
2009 
Estudo consolidado para a concessão do 
ASGA (E&Y) 
A presente análise tem o objetivo exclusivo de servir 
como um diagnóstico estruturado de informações, 
permitindo dar suporte às decisões futuras do Poder 
Público, no que diz respeito às ações e iniciativas 
relativas ao ASGA. 
2011 
Relatório Consolidado de Estudo do 
Setor de Transporte Aéreo do Brasil 
(MCKINSEY&COMPANY) 
A realização de uma avaliação técnica para o 
desenvolvimento e a modernização da Aviação Civil 
Brasileira, servindo de base política e institucional 
para o processo de concessão dos principais aeroportos 
do Brasil. 
Organização e elaboração: Sérgio Teixeira (2018). 
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 “O desenvolvimento jurídico alcançado por essas empresas atinge elevado grau de sofisticação, tornando as 
tentativas do Estado em regulá-las muitas vezes ineficazes. Além de usufruírem dos benefícios legais que os 
Estados promovem para suas economias nacionais, elas têm poder de transformação da própria Constituição 
através de lobbies bastante elaborados e são, portanto, uma fonte de criação de leis, posto os regimes 
democráticos, por definição, permitirem essa prática” (ANTAS JR., 2005, p. 184). 
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Tais estudos indicam uma série de diretrizes e, entre elas, a recomendação de 
parcerias público-privadas (PPP) e as concessões, ambas como instrumentos estratégicos para 
alavancar e concretizar os macroinvestimentos demandados. O ápice desse processo ocorre 
com a contratação da consultora global McKinsey&Co
68
 pelo BNDES com recursos do Fundo 
de Estruturação de Projetos (FEP)
69
 do banco para também propor diretrizes ao setor. Além da 
McKinsey&Co, participou da elaboração desse projeto a consultora DBO Auditores 
Independentes, outra empresa de serviços estratégicos. Os trabalhos foram realizados por um 
consórcio de empresas composto pela McKinsey&Co, responsável pelo conteúdo de gestão; 
pela Rothschild, responsável por temas econômico-financeiros e de mercado de capitais; pela 
Demarest & Almeida Advogados, responsável pelo conteúdo legal; e pela BDO Auditores 
Independentes, responsável por temas de auditoria contábil e fiscal. 
A contratação da consultora McKinsey&Co não se faz por mero acaso. Desde a 
década de 1990, conforme destacam Silva e Farias (2008), Silva e Manzoni Neto (2008) e 
Teixeira e Silva (2011), essas empresas têm participado ativamente dos processos de 
privatização no Brasil. 
As privatizações e as concessões fazem parte do processo de reestruturação 
corporativa que abrange várias escalas territoriais e mudanças no ordenamento empresarial. 
Para reorganizar a produção e as ações do Estado, as empresas globais de consultoria em 
estratégia são requisitadas a cumprir função de diagnosticar o território e, consequentemente, 
passam também a incorporar o papel de planejar o território (SILVA, 2001; 2009). Podemos 
dizer que a terceirização do planejamento às consultoras marca o início do planejamento 
corporativo do território na escala da formação socioespacial brasileira. 
Identificadas como portadoras das lógicas extravertidas da globalização, na 
formação socioespacial brasileira (SILVA, 2001), as consultoras globais guardam em seus 
bancos de dados informações estratégicas à reestruturação do território e ao processo de 
espoliação. Propomos aqui uma interpretação das atividades desenvolvidas pela empresa de 
consultoria McKinsey&Co. no processo de espoliação por meio das concessões dos 
aeroportos brasileiros.  
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 A consultora McKinsey&Co. foi selecionada por meio da Chamada Pública BNDES/FEP nº 03/2008 e contou 
com as colaborações da Fundação Casimiro de Montenegro Filho, ligada ao Instituto Tecnológico da 
Aeronáutica – ITA, do Tozzini Freire Advogados e da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas – FIPE. A 
íntegra do estudo pode ser acessada por meio do endereço eletrônico: 
http://www.bndes.gov.br/SiteBNDES/bndes/bndes_pt/Institucional/Apoio_Financeiro/Apoio_a_estudos_e_pesq
uisas/BNDES_FEP/prospeccao/chamada_aereo.html.   
69
 O FEP é um instrumento criado pelo BNDES com a finalidade de contribuir para a formulação de políticas 
públicas e fomentar a realização de investimentos estruturantes. Seus recursos destinam-se ao custeio de 
pesquisas científicas, prospecção de projetos e estudos de viabilidade   
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A McKinsey&Co. nasceu em 1926, nos Estados Unidos e, desde então, se 
consolidou como uma das maiores empresas de consultoria em negócios corporativos do 
mundo. A empresa atua na área de consultoria estratégica há 90 anos, conta com 120 
escritórios em cerca de 60 países e seu faturamento anual chegou a U$ 8,8 bilhões em 2016
70
. 
Entre os clientes, encontram-se, segunda a revista Forbes, dois terços das maiores 
corporações mundiais
71
. Ressalta-se que, por ter relações corporativas de alto nível nos 
círculos de cooperação entre as empresas, a consultora passa a se articular em uma lógica 
espacial de comando, instalando seus escritórios nos principais centros de gestão do território 
dos países onde atua. No Brasil, a empresa conta com quatro escritórios: dois na cidade de 
São Paulo/SP, um na cidade do Rio de Janeiro/RJ e um na cidade de Salvador/BA. Essas são 
cidades do mais alto nível da hierarquia de comando na rede urbana brasileira (IBGE, 2014). 
O poder dessa empresa e a relação com o Estado brasileiro na condução do 
planejamento da política econômica é sabido e amplamente divulgado. A rede de consultores 
da McKinsey&Co. atuou nos últimos anos como articuladora de projetos de distintos 
governos. Forma-se um campo de poder, tal como problematizado por Santos (1998), quando, 
no período atual, assistimos ao avanço da política feita pelas empresas, sobretudo pelas 
grandes empresas. Tanto a base material dos lugares quanto as ações organizativas tendem, 
cada vez mais, a se subordinar ao seleto grupo de empresas globais de informações, como no 
caso aqui analisado da consultoria estratégica. Silva (2009, p. 10) destaca o poder articulador 
dessas empresas que guardam em seus serviços os ideários da globalização e desenham o 
escopo das empresas e do Estado. “As grandes organizações desenharam suas políticas 
territoriais valendo-se de modelos de gestão difundidos mundialmente por novos atores 
sociais, especialmente os vinculados ao ideário da ordem global”. 
Assim, diante da necessidade imposta pelos impulsos corporativos de reorganizar 
o setor aeroportuário segundo os modelos de gestão internacionais, o Estado brasileiro, 
através do BNDES, contratou a consultora McKinsey&Co. para desenvolver um estudo
72
 que 
pudesse nortear o planejamento da rede de aeroportos no Brasil. 
O estudo intitulado Relatório Consolidado de Estudo do Setor de Transporte 
Aéreo do Brasil (2010) teve como objetivo a realização de uma avaliação técnica para o 
desenvolvimento e modernização da Aviação Civil Brasileira, servindo de base política e 
institucional para o processo de concessão dos principais aeroportos do Brasil. A 
                                                 
70
 Dados consultados no site https://www.mckinsey.com/ em fevereiro de 2018.  
71
 Dados retirados do site https://www.forbes.com/companies/mckinsey-company/ em fevereiro de 2018.  
72
 O estudo fez parte do termo de cooperação técnica firmado entre o Ministério da Defesa (MD) e a agência 
Nacional de Aviação Civil (ANAC) para reorganizar a estrutura aeroportuária no Brasil. 
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McKinsey&Co contou com a colaboração do Instituto Tecnológico da Aeronáutica (ITA) e da 
Fundação Instituto de Pesquisa Econômica (FIPE) para legitimar seu caráter técnico e 
científico; no entanto, uma análise depurada mostrará que a questão política foi privilegiada, 
diante da decisão de entrega do setor à iniciativa privada.  
A análise do relatório em tela nos permitiu constatar alguns problemas. 
Destacamos, em primeiro lugar, que o estudo considerou apenas os 20 principais aeroportos 
do país, o que prejudica uma análise sistêmica, já que o setor envolvia uma rede estatal da 
INFRAERO de integração territorial que contava com 67 aeroportos. Em segundo lugar, 
destacamos que o estudo desconsiderou que o sistema aéreo brasileiro trabalha em rede por 
meio de subsídios cruzados. A rede de fluxos de passageiros, como vimos, encontra maior 
densidade na Região Concentrada do território e, dessa maneira, os aeroportos situados nessa 
região acabam por receber a maior parte das receitas, sendo os que operam com lucro. Para 
manter a rede, os aeroportos que não são lucrativos recebem subsídios provenientes dos mais 
lucrativos, mantendo, assim, a rede funcionando. Há, portanto, uma avaliação 
compartimentada da rede. Em terceiro lugar, e não menos importante, tem-se o fato de a 
consultora ter apoiado as diretrizes do relatório nos interesses de determinados agentes 
corporativos
73
 que contribuíram para definir o modus operandi do projeto: A-Port, Invepar, 
AG Concessões, Aeropuertos de México (Advent), Aéroport de Paris (AdP). Para se ter uma 
ideia do perfil dessas empresas, organizamos o quadro 16. 
 
  
                                                 
73
 Entre os demais agentes ouvidos pela McKinsey&Company estão: órgãos do Governo Federal ligados ao setor 
aeroportuário, companhias aéreas e entidades patronais de classe (McKinsey&Company, 2010, p. 43).  
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Quadro 16 – Operadores e Investidores em Infraestrutura consultados pela McKinsey&Co para 




Constituição e Atuação 
A-Port 
Grupo constituído pelo Grupo Camargo Corrêa (Brasil), Flughafen Zürich AG (Suíça) e 
Gestión e Ingeniería S.A.-IDC (Chile). Segundo dados da INFRAERO (2011), excluindo o 
aeroporto de Zürich, os demais aeroportos operados pelo grupo são de pequeno porte. 
Ressalta-se, ainda, que um dos participantes é o grupo Camargo Corrêa, empreiteira de grande 
porte que tem se inserido nas recentes concessões em outros setores. 
Invepar 
Constituída pela Previ, Petros, Funcef e OAS. O grupo de fundos de pensão não tinha na 
época do relatório nenhum tipo de aplicação em aeroportos, no entanto, sabe-se que esses 
fundos de pensão estão totalmente ligados à lógica dos investimentos em setores concedidos 
ou privatizados ao capital. Já a construtora OAS, à época do relatório, não tinha nenhum 
investimento em aeroportos, no entanto, a consulta à empresa parece não ter sido casual, já 
que hoje ela é responsável pela construção de terminais no aeroporto de Guarulhos e do 
aeroporto Zumbi dos Palmares, em Alagoas. Cumpre, ainda, ressaltar que o consórcio foi um 
dos participantes no leilão que arrematou os aeroportos de Guarulhos, Viracopos e Brasília. 
AG 
Concessões 
Grupo encabeçado pela construtora Andrade Gutierrez, que também não tem experiência em 
operação de aeroportos; recentemente, associou-se aos grupos Aecon (canadense), Airport 
Development Corporation (canadense) e Houston Airport System (americano) para construir e 
operar o novo aeroporto de Quito (Equador) e o Aeroporto Aeris (Costa Rica). A 
concessionária é hoje umas das principais participantes nos projetos de concessões das 
rodovias brasileiras. Dessa maneira, a consulta a essa empresa também estaria vinculada a sua 
eventual participação em processos de concessões dos aeroportos. 
Advent 
International 
Associada no Brasil à Odebrecht no negócio de aeroportos, explora serviços de alimentação 
em aeroportos (no Brasil, já tem grande presença em alimentação e free shops), opera apenas 
aeroportos de pequeno porte, à exceção de Santo Domingo, na República Dominicana, e tem 
em construção um terminal de passageiros no aeroporto da cidade do México. 
AdP 
A empresa é responsável pela administração dos dois principais aeroportos de Paris (Paris-
Orly e Paris-Charles-de-Gaulle). Há mais de cinco anos, esses aeroportos enfrentam 
problemas de má gestão com constantes greves de trabalhadores que reivindicam melhores 
condições de trabalho e melhoras nos serviços aos usuários. (Fonte: http://www.air-
journal.fr/2013-06-28-greve-a-adp-aucun-impact-prevu-sur-les-vols-577509.html; 
http://exame.abril.com.br. Acesso em: 06/06/2017). 
Fonte: http://www.invepar.com.br; http://www.andradegutierrez.com.br/; https://www.adventinternational.com/; 
http://www.parisaeroport.fr/en/homepage-group. Org.: Sérgio Teixeira (2018). 
 
A análise do quadro coloca em questão a mediação pretensamente neutra do 
relatório da McKinsey&Co. Ao estabelecer como interlocutoras as empresas que participaram 
e arremataram os aeroportos, a consultora favorece as empresas e corporações em detrimento 
dos interesses dos órgãos estatais. 
Tomadas as diretrizes do relatório da McKinsey&Co. como meta, coube ao 
Estado também operar, no campo da política de financiamento, a efetivação da espoliação do 
setor aeroportuário. Assim como foi o caso das privatizações do PND na década de 1990, as 
concessões terão como aporte recursos dos cofres públicos por meio do financiamento e apoio 
do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social.  
O alargamento do poder das consultoras decorre, dessa maneira, dos intensos 
processos de reorganização administrativa e institucional do Estado. Elas participam 
ativamente dos processos de privatizações e das concessões, levando a incorporação da 
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racionalidade das empresas (DARDOT e LAVAL, 2016; SANTOS, 2011) à burocracia 
estatal. Essa visão, calcada na espoliação e nos usos corporativos do território, atuou no 




    
CAPÍTULO 5 – CONCESSÕES AEROPORTUÁRIAS E 
ESPOLIAÇÃO: A (DES)INTEGRAÇÃO TERRITORIAL 
NO PLANEJAMENTO CORPORATIVO 
 
“Agora, porém, no mundo da globalização, o reconhecimento dessa 
estrutura [a nação] é difícil, do mesmo modo que a visualização de um 
projeto nacional pode tornar-se obscura. Talvez por isso, os projetos das 
grandes empresas, impostos pela tirania das finanças e trombeteados pela 
mídia, acabam, de um jeito ou de outro, guiando a evolução dos países, em 
acordo ou não com as instâncias públicas frequentemente dóceis e 
subservientes, deixando de lado o desenho de uma geopolítica própria a 
cada nação e que leve em conta suas características e interesses” (SANTOS, 
2011, p. 155). 
 
“Em um país ainda em formação, como é o Brasil, a predominância da 
lógica das empresas transnacionais na ordenação das atividades 
econômicas conduzirá quase necessariamente a tensões inter-regionais, à 
exacerbação de rivalidades corporativas e à formação de bolsões de 
miséria, tudo apontando para a inviabilização do país como projeto 
nacional” (FURTADO, 1992, p. 35). 
 
 
5.1 ESPOLIAÇÃO CORPORATIVA: PODER DAS EMPRESAS 
 
5.1.1 Controle da Informação no planejamento corporativo 
 
 gestão territorial, entoada por empresas globais de consultoria e grandes 
corporações de planejamento (corporativo) – sob o eufemismo de planejamento 
estratégico – aprofundou as assimetrias e desigualdades regionais da formação 
socioespacial brasileira, marcando a divisão territorial do trabalho entre os diversos espaços 
nacionais. 
Cabe, aqui, destacar que estamos chamando de corporações aquelas empresas que 
dominam os territórios com vistas à realização do capital em seu processo contínuo de 
espoliação. Nesse processo, as corporações participam de forma ativa das mudanças nas 
normas
74
, na organização dos territórios, por meio de suas filiais e da realização dos círculos 
                                                 
74
 “Ora, o discurso do Estado, sobre a condição de única instância capaz de regular o território através de sua 
hegemonia soberana, funda-se num poder mítico e hereditário para extrair riquezas das extensões territoriais. Ao 
contrário, o que passaremos a denominar aqui de hegemonia corporativa ou de corporações hegemônicas se vale 
A 
233 
    
de rotação do capital. O poder das corporações no mundo esteve ligado à organização 
corporativa em nível mundial, a partir da reestruturação produtiva, ancoradas na camada do 
presente em que um conjunto de objetos impostos ao mundo configurou a possibilidade de 
extração de uma mais-valia global, ou seja, em nível planetário (SANTOS, 2011). As 
corporações passaram a tomar conta das economias nacionais, redefinindo os arranjos dos 
planejamentos das formações socioespaciais nas diversas escalas.  
Tomamos, aqui, o objeto geográfico constituído pelo sistema de engenharia 
aeroportuário como exemplo de espoliação que pode ser replicado para diversos outros 
sistemas de engenharia do território nacional. A importância exemplar se dá, sobretudo, por 
conta de ter sido esse um sistema operado pelo Estado, a serviço do projeto de integração 
Nacional presente nos planos territoriais das décadas de 1960 e 1970. Além disso, o sistema 
de engenharia aeroportuário foi constituído, ancorado, na organização da rede urbana 
brasileira, fazendo com que o processo de espoliação também leve a decorrências para toda a 
organização e planejamento do território, motivo esse que também nos leva a denominar o 
sistema como rede aeroportuária. Ainda relevante é também notar que a participação das 
corporações na gestão das concessões, por meio das empresas de consultoria e do controle dos 
fluxos pelas corporações internacionais, espolia o Estado de instrumentos de planejamento 
territorial, motivo pelo qual qualificamos o planejamento atual de um planejamento 
corporativo.  
Tendo em vista o que já discutimos, para sustentar nossa hipótese analisamos os 
elementos do planejamento corporativo, tomando o estágio atual das concessões 
aeroportuárias. O primeiro elemento que analisaremos é o controle da informação, por meio 
da orientação normativa e da organização dos estudos que nortearam o processo de concessão. 
No caso, analisamos a participação da consultora McKinsey&Co no conjunto da concessão. O 
segundo elemento em análise será a ação do Estado na recepção das orientações da consultora 
na (re)regulação normativa do setor e na garantia de financiamento das corporações, que 
arremataram os aeroportos. Uma terceira análise, que em verdade pode ser separada da análise 
anterior para fins didáticos, é a aferição das corporações que passaram a administrar os 
aeroportos. A inseparabilidade da questão do Estado e das corporações se dá por conta da 
identificação de que as próprias empresas que participam do processo espoliativo expressam 
motivos e diretrizes acoplados às estratégias do governo vigente em cada etapa do processo. 
                                                                                                                                                        
do poder disciplinar para constituir redes (hoje estabelecidas em escala planetária) com vistas a extrair as 
riquezas segundo outro princípio, a saber, sobre pontos específicos da superfície terrestre, constituindo, assim, 
uma fonte de poder com pretensões de regular o território juntamente com o Estado territorial” (ANTAS JR., 
2005, p. 91). 
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Um quarto elemento que sustentará nossa hipótese é a devida análise das decorrências para a 
formação socioespacial brasileira do planejamento corporativo. Nesse ponto em especial, a 
análise se debruça sobre os vários elementos de constituição da rede aeroportuária discutidos 
nos capítulos anteriores. 
As empresas de consultoria entram nesse processo com o aval do Estado através 
do BNDES
75
, pois ficou a cargo deste banco gerenciar, acompanhar e realizar a venda das 
empresas incluídas no PND. Nesse sentido é que Antas Jr. (2005) aponta o PND como uma 
das mais radicais transformações na estrutura territorial na história da formação socioespacial 
brasileira. Ao privatizar grandes sistemas técnicos incrustados no território, entrega-se 
também a gestão e a regulação territorial à iniciativa privada, sobretudo às empresas de 
consultoria. 
No período que destacamos no capítulo 1 (de 2011 em diante), articula-se a quinta 
fase do planejamento do sistema aeroviário. É o Período da Regulação Corporativa, por meio 
do comando da empresa de consultoria McKinsey&Co. Recorrendo a um relatório minucioso 
sobre o sistema de movimento aeroviário produzido pela consultoria, esta propôs um novo 
formato institucional, normativo e organizacional do sistema aeroportuário brasileiro de 
maneira que se contemplasse a inserção da livre concorrência entre os aeroportos por meio da 
concessão à iniciativa privada. O relatório final da consultoria foi entregue em meados de 
2011 e conformou-se como balizador das decisões governamentais a respeito da 
reestruturação e concessão do setor. 
A iniciativa de transferência dos aeroportos brasileiros às corporações 
internacionais, portanto, foi dirigida por essa empresa. O referido foi a linha mestra do 
processo de concessão. Neste relatório, a lógica global de concessão é incentivada e sugerida, 
o que é levado a cabo pelo Estado, ignorando estudos anteriores que, dessa forma, serviram 
apenas para legitimar a organização proposta pela empresa de consultoria McKinsey&Co. 
Não é nova a iniciativa da passagem do controle das infraestruturas de transporte 
para as grandes corporações. Desde o começo dos anos de 1990, com o advento do 
neoliberalismo, já havia a intenção de levar esse processo adiante. No entanto, a 
operacionalização da espoliação das infraestruturas de transporte não logrou êxito, pois foram 
priorizadas as infraestruturas de energia e comunicação. Somente a partir do ano 2000 é que 
vai se operacionalizar a transferência das infraestruturas de transportes como ferrovias, 
                                                 
75
 Ficou a cargo do BNDES a contratação das empresas de consultoria para conferir credibilidade às empresas 
privatizadas no âmbito do mercado mundial. “O BNDES é um dos principais atores no processo de privatização 
no Brasil pois é, ao mesmo tempo, mentor, administrador e financiador do Programa Nacional de 
Desestatização” (SILVA, 2001). 
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rodovias, portos e aeroportos. Esses sistemas passam, portanto, à linha de frente do processo 
de espoliação.  
Os preparativos para a espoliação dos aeroportos brasileiros começam com a 
desqualificação da INFRAERO como empresa pública, que não seria capaz de lidar com o 
crescimento dos fluxos no território diante da demanda crescente necessária ao crescimento 
econômico e melhoria da renda média da população. Com isso, o novo governo (Lula I, 2003 
– 2006), a partir de 2003, passa a solicitar às empresas de consultoria e entidades estatais 
ligadas às forças armadas
76
 estudos para a concessão dos aeroportos à iniciativa privada.  
Em 2003, é encomendado ao comando da aeronáutica um estudo que pudesse 
organizar o aparato regulatório para a privatização dos aeroportos. Nesse mesmo ano, é 
publicado o estudo “Aeroportos e Privatizações: proposta de privatização aeroportuária para o 
Brasil”. O estudo objetiva, em linhas muito claras, “informar sobre o desenvolvimento do 
processo de privatização aeroportuária e sugerir opções de concessão que possam se adequar 
ao modelo de administração de aeroportos adotado no Brasil” (COMANDO DA 
AERONÁUTICA, 2003, p. 4). Esse documento é basilar, pois, segundo nossas pesquisas, vai 
orientar os passos que o governo dará para o início das concessões.   
Ainda sobre a ação governamental, em 2005, por meio da Lei nº 11.182, é criada a 
Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC)
77
. A nova Agência substituiu o Departamento de 
Aviação Civil (DAC)
78
 como autoridade de aviação civil e assumiu o papel de regulador do 
transporte aéreo no país. Suas atribuições passam por regular e fiscalizar as atividades de 
aviação civil e de infraestrutura aeronáutica e aeroportuária. Tais agências, como demonstra 
Antas Jr. (2005), cumprem o papel de legitimar as privatizações como parte do Estado em 
uma suposta fiscalização que, aos poucos, se molda às empresas em uma regulação híbrida 
dos processos. Nesse mesmo sentido é que a ANAC cumpriu o papel de organizar a estrutura 
normativa para a concessão do setor, seguindo as diretrizes já apontadas. Em 2008, a ANAC 
publica o documento “Relatório de desempenho regulatório 2008”. Nesse primeiro 
documento, a ANAC aponta as linhas gerais do processo de concessão, primeiramente 
                                                 
76
 A relação do setor com as forças armadas no processo de concessão ainda precisa ser mais bem investigada, 
haja vista que antes da concessão eram os aeroportos peças fundamentais do setor militar. Os principais quadros 
de rede de gerenciamento de tráfego aéreo passam por escolas e cursos oferecidos pela aeronáutica. 
77
 O complexo de transformações desencadeadas pela criação do Plano Nacional de Desestatização (PND), 
quando aplicadas aos diversos setores, implicou a criação de mais normas orientadas a reger as relações entre as 
corporações e destas com o território. Para Antas Jr. (2005, p. 193), é “nesse universo de mudança de papéis e 
emergência de novos agentes que as agências de regulação começam a ser criadas”. A criação de diversas 
agências nacionais de regulação as apresenta como portadoras da nova racionalidade corporativa no território, 
organizando os processos de privatizações e concessões. 
78
 O DAC foi um departamento integrante da estrutura administrativa do Ministério da Aeronáutica até 1999. 
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criticando o setor (considerado ineficiente) e sugerindo a concessão como saída para o bem 
funcionamento do sistema: 
 
O ano que passou foi marcado pelo esforço da ANAC – integrada a todos os 
órgãos do Sistema de Aviação Civil do Brasil – para normalizar as operações 
da aviação regular, após os momentos críticos de 2006 e 2007, e ao mesmo 
tempo criar novos paradigmas que permitissem à sociedade e aos agentes 
sociais recuperarem a confiança na aviação como peça fundamental para o 
desenvolvimento econômico e a integração nacional […] Nesse sentido, a 
ANAC desenvolveu uma série de iniciativas: a elaboração de medidas para 
retirar restrições não-operacionais em aeroportos centrais; a criação de regra 
de entrada em aeroportos com limitação de novos voos; a liberação das 
tarifas internacionais; e a preparação de um marco regulatório para a 
concessão dos aeroportos brasileiros à iniciativa privada (ANAC, 2008, p. 
35, grifo nosso). 
 
Em 2008, é feito o estudo “projetos do setor de transporte Aéreo e Concessão de 
Aeroportos” pela equipe do BNDES. Este estudo busca legitimar as futuras intervenções do 
banco no processo de concessão dos aeroportos. Em 2009, é criado o Conselho de Aviação 
Civil, órgão de assessoramento do presidente responsável por propor uma política nacional de 
aviação civil. Esse conselho teve o papel de encaminhar as propostas de concessão à 
presidência. No mesmo ano, é encomendado pela ANAC, por meio do Projeto BRA/01/801 – 
ICAO – ANAC, o “Estudo Econômico sobre regulação e concorrência do setor de 
aeroportos”. O estudo, mais denso do que os anteriores, organiza uma revisão completa da 
privatização e, pela primeira vez, adota o conceito de concessão como o melhor modelo para 
o Brasil. 
Chama a atenção que todos esses estudos foram praticamente ignorados no 
processo final, no qual sobressaiu, como já dissemos, o estudo da McKinsey&Co. Ao nosso 
entender, isso se deu pela necessidade de legitimar internacionalmente a concessão, já que o 
órgão referido não dispõe do mesmo know how corporativo das grandes empresas de 
consultoria. Além disso, o que se nota em todos os relatórios é o incentivo à espoliação do 
sistema diante de um possível gargalo, legitimado segundo o argumento da realização de 
grandes eventos e a crescente demanda. 
Levando em conta os agentes ouvidos e as diretrizes encaminhadas pela 
consultora McKinsey&Co., a rede de aeroportos brasileiros passou à linha de frente dos 
processos de concessão. Auxiliadas pelo acompanhamento da consultora, as corporações 
nacionais e internacionais investiram bilhões de dólares nos aeroportos, crentes de que as 
diretrizes do planejamento corporativo se realizariam com exatidão. Amparadas pelos 
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recursos dos fundos públicos que subsidiam o BNDES, essas corporações impuseram um 
planejamento que têm promovido a piora da rede aeroportuária e sua inanição diante da 
integração nacional que outrora fora seu objetivo constitutivo. 
As corporações ligadas ao controle da informação tornaram-se, como vimos no 
capítulo 3, agentes importantes para a realização do planejamento corporativo, entretanto, 
estas funcionam como articuladoras das corporações que detêm o fluxo material. Portanto, é 
importante analisarmos a tipologia e os interesses dessas corporações e suas recentes 
mudanças em relação ao planejamento corporativo. 
Para que essas corporações pudessem tomar o controle do planejamento, o Estado 
teve que se organizar para cooperar na regulação da entrega do território. As diretrizes 
normativas, com a inclusão dos aeroportos no PND, se fizeram de inúmeras maneiras, como 
já demonstramos no capítulo 4. Nossa intenção agora é analisar mais atentamente a relação 
dessas mudanças com as diretrizes impostas pela consultora McKinsey&Co. e com a entrada 
dos conglomerados formados para espoliar a rede aeroportuária. 
O modelo utilizado para a concessão da rede aeroportuária foi um aprimoramento 
dos processos de espoliação da década de 1990. Entretanto, não havia nenhuma experiência 
no setor de transporte aéreo, assim como não havia empresas brasileiras capazes de gerir os 
aeroportos. Por isso, a normatização foi colocada à força com imposição e manobras 
regulatórias que pudessem tornar a espoliação aeroportuária possível. 
Para mover o aparato institucional e regulatório, algumas experiências foram 
feitas primeiramente com a concessão do Aeroporto de São Gonçalo do Amarante/RN, 
elaborado pela consultora global E&Y. O modelo designava uma série de pressupostos 
corporativos, entre eles, o da responsabilidade de operações e transferência para o Estado após 
o período de concessão; no caso do Aeroporto de São Gonçalo, foram 38 anos de concessão. 
Outra experiência feita com a concessão desse aeroporto foi a composição de uma operadora 
de aeroportos, que constituiu a Inframérica, composta pela associação do grupo brasileiro 
Engevix e do grupo argentino Corporación América. Essa operadora, depois de sua primeira 
experiência em São Gonçalo, arrematou o Aeroporto Internacional de Brasília por R$4,5 
bilhões. Utilizando-se do modelo normativo, outras duas rodadas de concessões foram 
realizadas com o acréscimo de que 49% das ações dos aeroportos concedidos deveria ficar em 
poder da estatal INFRAERO. Tudo indica que a participação estatal se deu de maneira a 
garantir que não apenas os consórcios ficariam responsáveis pelo investimento, mas também o 
Estado assumiria boa parte das adequações de infraestruturas. 
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Em 21 de julho de 2011, foi publicado o Decreto nº 7.531, que faz a inclusão dos 
aeroportos internacionais de Guarulhos/SP, Viracopos em Campinas/SP e Brasília/DF no 
Programa Nacional de Desestatização (PND). O mesmo decreto incumbiu à Agência Nacional 
de Aviação Civil (ANAC) a responsabilidade por executar e acompanhar o processo de 
concessão. Destaca-se que não houve nenhum grande debate público sobre a concessão.79 
Como os documentos oficiais fazem menção ao processo denominado de 
concessão, usaremos essa definição na análise supracitada. Todavia, não queremos com isso 
esconder quaisquer ímpetos privatistas por detrás do atual modelo; pelo contrário, deslocamos 
o conteúdo do debate menos da nomenclatura para nos ater ao conteúdo corporativo presente 
no projeto, o que ademais é posto em análise em nossa hipótese de um planejamento 
corporativo. 
É de conhecimento público que a privatização é o processo de desestatização de 
uma empresa ou instituição do setor público em poder do Estado, em benefício do controle de 
uma empresa ou de um conjunto de empresas privadas e que, geralmente, esse processo é 
feito por leilões. Como já destacamos em nossa pesquisa, no Brasil, o processo de 
desestatização dos aeroportos foi formulado de maneira que o Estado se tornasse sócio 
minoritário nas estatais. O BNDES operou como sócio minoritário nas primeiras empresas 
privatizadas e gerenciou recursos para que as empresas se tornassem sócias majoritárias do 
empreendimento. No edital feito pela ANAC para a concessão dos aeroportos da primeira 
rodada de concessões, esse modelo é seguido e aprofundado. Segundo o edital, 
 
Seção III – Das Disposições Gerais do Contrato de Concessão. 6.12. O prazo 
de vigência do Contrato será: 6.12.1. Para o Aeroporto de Brasília: 25 (vinte 
e cinco) anos; 6.12.2. Para o Aeroporto de Campinas: 30 (trinta) anos; e 
6.12.3. Para o Aeroporto de Guarulhos: 20 (vinte) anos (ANAC, 2011, p. 
55). 
 
Os contratos, portanto, foram organizados em pacotes fechados de concessão, 
podendo ainda ser renovados por mais cinco anos. As quantias pagas para cada pacote seriam 
de, 
 
                                                 
79 Registramos que, um mês antes de anunciar a concessão, a ANAC convocou a audiência pública nº 16/2011. 
No entanto, segundo relato de Mauro Lorenzon, representante do comitê contra a privatização dos aeroportos, 
poucos ficaram sabendo dessa audiência, que teve como desfecho o completo descaso das opiniões que 
problematizaram a Concessão. 
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4.24.1. Aeroporto de Brasília: mínimo R$582.000.000 (quinhentos e oitenta 
e dois milhões de reais); 4.24.2. Aeroporto de Campinas: mínimo 
R$1.471.000.000 (um bilhão e quatrocentos e setenta e um milhões de reais); 
e 4.24.3. Aeroporto de Guarulhos: mínimo R$3.424.000.000 (três bilhões e 
quatrocentos e vinte e quatro milhões de reais) (ANAC, 2011, p. 27). 
 
Realizados os leilões, as quantias chegaram a valores ainda maiores. No quadro 
17, sintetizamos os dados relacionados às estruturas que foram espoliadas, contabilizando 
seus gastos e investimentos. Na primeira rodada de concessões, os aeroportos de 
Guarulhos/SP, Brasília/DF e Campinas/SP foram arrematados pelos montantes de R$16,21 
bilhões, R$4,51 bilhões e R$3,82 bilhões, respectivamente.  
Contando com os investimentos imediatos, a INFRAERO assumiu o montante de 
investimentos de R$1,48 bilhões em Guarulhos/SP, R$180 milhões em Brasília/DF e 
surpreendentes R$6,46 bilhões em Campinas/SP. A segunda rodada de concessões mantém o 
mesmo padrão de financiamento. O Aeroporto de Belo Horizonte/MG foi concedido por 
R$1,8 bilhões e o investimento da INFRAERO foi de R$3,31 bilhões. O aeroporto do Rio de 
Janeiro/RJ foi concedido por R$19 bilhões de leilão e R$12,43 bilhões de investimento
80
.   
O resultado final das concessões, segundo os dados dos editais sistematizados no 
quadro 17, nos dá o valor de R$45 bilhões de arrecadação ao Estado. Entretanto, deve-se 
considerar que boa parte desse investimento foi assegurado nos próprios editais com 
financiamento do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES)
81
. 
Os critérios estipulados pela organização dos editais nos mostram os elementos 
corporativos de maneira ainda mais nítida. O valor pago para a concessão, contraditoriamente, 
também vai depender da renda destinada pelos fluxos de passageiros, podendo não ser pago se 
esse fluxo não se confirmar. É o que prevê o edital das concessões, pois as quantias aqui 
descritas serão pagas em prestações, a juros baixos, financiados pelo BNDES a depender da 
demanda dos lucros gerados nos aeroportos: “o valor da Concessão será pago em parcelas 
anuais, contado da data e eficácia do contrato de concessão até o advento de seu prazo final” 
(ANAC, 2011, p. 27). Outro sinônimo da lógica corporativa aplicada ao território é a 
participação de empresas estrangeiras na concessão dos aeroportos. “Poderão participar do 
leilão, nos termos deste edital, proponentes pessoas jurídicas brasileiras ou estrangeiras, 
entidades de previdência complementar e fundos de investimento, isoladamente ou em 
consórcio” (ANAC, 2011, p. 17). O edital, portanto, praticamente obriga que os consórcios 
                                                 
80
 O inventário completo das concessões e a fonte dos dados encontram-se sistematizados no quadro 19. 
81
 “De cada R$100 investidos, R$70 virão do BNDES e de outras fontes de financiamento e R$30 dos sócios. 
Dos R$30,00, ainda R$14,70 virão da Infraero [...]” (Secretário de aviação civil da Presidenta da República. 
Valor Econômico, 20/10/2011). 
240 
    
que disputarão a licitação tenham um sócio estrangeiro. Isso, porque, segundo o edital, pelo 
menos um dos parceiros deve ter experiência na administração de aeroportos com movimento 
superior a cinco milhões de passageiros por ano, o que não gabarita nenhuma empresa 
brasileira. Interessante notar que apenas a INFRAERO tem o número de operações e 





                                                 
82
 É importante destacar que não nos propusemos a analisar, neste trabalho, a conformação dos grupos que 
passaram a administrar os aeroportos concedidos. Entretanto, a análise do quadro 17 demonstra que os ramos das 
empresas concessionárias são dos mais diversos. Entre elas, encontram-se empresas administradoras de 
aeroportos, corporações de produtos alimentícios e fundos de pensões públicos e privados. 
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Quadro 17 – Rodadas de Concessões Aeroportuárias no Brasil e Grupos de Concessionárias (2011-2018) 


















Aluízio Gonçalves (São 













 Corporacíon América da 
Argentina (50%) 
Aeroporto Internacional 






Investimentos e Participações 
em Infraestrutura S/A Invepar – 









AirportsCompany South África 

















 Corporacíon América da 
Argentina (50%) 25,5% 
INFRAERO (49%)  





TPI – Triunfo Participações e 
Investimentos S/A (45%) 22,5 
14/06/2012 30 anos 3,82 
12,983 
UTC Participações S/A (45%) 
22,5 




Total da Primeira Rodada R$24,71 bilhões 
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Segunda Rodada de Concessões 
Aeroporto Internacional 
Tancredo Neves – 
(Confins/MG) 
AeroBrasil – BH 
Airport 
Concessionária do 
Aeroporto de Confins 
S.A - (51%) 
Grupo CCR – Camargo Corrêa 
e Andrade Gutierrez (75%) 07/04/2014 30 anos 1,82 5,117/3,5 
Zurich Airport (25%) 
INFRAERO (49%)  
Aeroporto Internacional 
Antônio Carlos Jobim - 




do Futuro (51%) 
Odebrecht TransPort (30,6%) 
02/04/2014 25 anos 19,0 
12,543/5,7 




Total da Segunda Rodada de Concessões R$20,80 bilhões 
 
Terceira Rodada de Concessões 
Aeroporto Internacional 
Pinto Martins (Fortaleza/CE) 
Fraport 
AG Frankfurt Airport Services 
(Alemanha) 
16/03/2017 30 anos 0,425  1,505 
Aeroporto Internacional 









Zurich International Airport AG 
(Suíça) 
16/03/2017 30 anos 0,083 0,241 
Aeroporto Internacional 
Salgado Filho (Porto 
Alegre/RS) 
Fraport 
AG Frankfurt Airport Services 
(Alemanha) 
 
16/03/2017 30 anos 0,290 0.290 
 





    
Quarta Rodada de Concessões 
Bloco Sudeste 
Vitória/ES (Líder do Bloco) 
Macaé/RJ 




30 anos 0,066 0,644 
Bloco Nordeste 





Juazeiro do Norte/CE 




30 anos 0,360 2,0 
Bloco Centro-Oeste 
Várzea Grande Cuiabá – MT 




Barra do Garças/MT 




30 anos 0,010 0,791 






    
A terceira rodada de concessões faz parte de um novo cenário, já diante de uma 
outra fase de espoliação, mais aprofundada e agressiva. Nessa nova rodada de concessões, 
foram organizadas mudanças normativas vinculadas ao programa de parceria de investimento 
(PPI), inaugurado pelo governo Temer (2016-2018), instituído em meio a um cenário 
turbulento que abriu possibilidades de maior entrada corporativa nos sistemas de 
infraestrutura do território. Nessa fase, foram concedidos quatro aeroportos em um sistema 
novo do qual as corporações tradicionais não participaram, anunciando um outro momento de 
domínio corporativo internacional no território, ainda em gestão.  
As mudanças fundamentais nessa rodada foram relacionadas à não 
obrigatoriedade de participação da INFRAERO como acionista. Seguindo esse mesmo passo, 
também está em curso a alienação da empresa estatal nas concessões da primeira e da segunda 
rodada de concessão. Outra mudança importante é a exigência do pagamento de 25% do valor 
do arremate do aeroporto, podendo o restante ser pago no prazo que durar a concessão, no 
caso, 30 anos.  
Segundo o edital publicado em primeiro de dezembro de 2016, é aberta a 
possibilidade de participação irrestrita de empresas estrangeiras
83
 nas concessões. Em relação 
aos investimentos do BNDES, a nova rodada diminui o percentual que o banco pode financiar 
para 40%, entretanto, o que pode parecer uma regra mais rígida acaba sendo flexibilizada, já 
que a obrigatoriedade é de que as empresas paguem apenas 25% à vista. Essas articulações 
foram feitas, tendo em vista fazer com que o Estado criasse um aparato normativo que fosse 
capaz de organizar o setor para sua espoliação cada vez mais extravertida 
5.1.2 Controle Corporativo: do Nacional ao Internacional  
 
Neste trabalho, objetiva-se diagnosticar o poder das corporações no controle do 
território: quais são as corporações que controlam os aeroportos brasileiros e quais são suas 
relações com outras infraestruturas territoriais?  
Nos últimos três anos, foram adotadas mudanças no cenário corporativo das 
empresas brasileiras que tiveram muitas decorrências para as infraestruturas no território, 
entre elas, aquelas derivativas das falências das corporações nacionais ligadas à instalação dos 
sistemas de infraestrutura de circulação e da construção civil. As grandes empreiteiras 
estabeleceram um enorme poder de articulação governamental. Exerceram uma “governança” 





    
sustentada, entre outros fatores, pelos investimentos feitos pelo BNDES. Tais investimentos, 
como pode ser aferido no gráfico 5, foram feitos, sobretudo, mas não apenas, em obras de 
infraestrutura no exterior, alavancando ainda mais as empreiteiras. Abaixo, mostramos o 
financiamento dado pelo BNDES para as empreiteiras, na última década, a fim de financiar 
obras no exterior. 
 
Gráfico 5 – Financiamento do BNDES para bens e serviços para obras no exterior por empresa (de 1998 a 
2018) 
 
Fonte: Banco de dados do BNDES. Disponível em: <www.bndes.gov.br>. Elaboração própria. 
 
 
Uma das principais características do processo de organização do território 
brasileiro é a existência das empreiteiras no planejamento territorial desde as décadas de 1960 
e 1970. Foi nesses anos que as aplicações de materialidades de infraestrutura no território 
dotaram as grandes empreiteiras de elevado poder. Entretanto, foi com as alianças políticas, 
sobretudo a partir do governo Lula I, que essas empresas, eleitas as “campeãs nacionais”, 
tomaram o território de forma feroz. Não à toa é que as concessões tiveram nas empreiteiras 
grande ponto de apoio. As empreiteiras Engevix, Odebrecht, OAS e UTC foram as principais 
sócias que arremataram os aeroportos em sua fase de maior espoliação, quando foram 
NORBERTO ODEBRECHT
ANRDADE GUTIERREZ


















 9.116.676.042,00  
 2.690.166.550,00  
 682.060.550,00  
 627.719.297,00  
 388.846.458,00  
 216.256.635,00  
 145.000.000,00  
 77.000.000,00  
 34.623.000,00  
 25.591.950,00  
 19.107.566,00  
 15.990.535,00  
 15.006.750,00  
 14.875.841,00  
 13.644.200,00  
 11.613.591,00  
 5.055.043,00  
 3.000.000,00  
 2.592.818,00  
 1.500.000,00  
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entregues os maiores aeroportos do território nacional. Esse processo também marca uma 
nova fase em relação à estrutura das empreiteiras, que passaram por uma reestruturação de sua 
organização empresarial. Para atuar também no setor de transporte, lócus das rodas de 
espoliação em curso, as empreiteiras criaram “braços” de operações no setor de transportes. É 
o caso da Odebrecht, que criou a Odebrecht Transport e a Engevix, que criou a Infravix. 
Essas empresas passaram a ter cada vez mais dificuldades financeiras que as 
levaram a fazer empréstimos do BNDES para sua operação. Não é demais lembrar que o 
Banco de Desenvolvimento Econômico e Social tem servido, historicamente, ao 
financiamento das grandes corporações ligadas à infraestrutura territorial no Brasil, como já 
discutimos no capítulo 3. Com isso, as corporações ligadas à construção civil de infraestrutura 
territorial de circulação foram as mais afetadas.  
A partir do primeiro governo Lula (2003-2006), adotou-se uma política territorial 
de enriquecimento e projeção das empresas nacionais com auxílio governamental, sobretudo, 
daqueles provenientes do BNDES. Entre as empresas beneficiadas, encontram-se as principais 
corporações nacionais alçadas em escala global, por meio dos processos de concessões dos 
sistemas de engenharia responsáveis pela fluidez no território.  
Passado o período de crescimento econômico, essas empresas começaram a operar 
com prejuízos, dificultando as operações, mas foram os efeitos extra econômicos relativos aos 
processos políticos em andamento no Brasil que modificaram o setor de infraestrutura no 
sentido do bloqueio de uma maior internacionalização do território como plataforma de 
valorização dos capitais das corporações internacionais. Sem dúvida, a operação Lava Jato, 
deflagrada em 2014, foi o maior desses processos. 
Em decorrência dos prejuízos das empreiteiras ligadas às concessões 
aeroportuárias, houve reorganizações importantes no setor.  
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Grupos em 2018 
Aeroporto Internacional 














 Corporacíon América da 




Fonte: Site da Inframérica, site Econoinfo. Organização: Sérgio Teixeira, 2018. 
 
Os dados levantados por nós no quadro 18 mostram que o consórcio vencedor dos 
leilões do aeroporto de São Gonçalo do Amarante/RN e do aeroporto de Brasília/DF foi um 
dos mais prejudicados com as mudanças recentes no mercado de empreiteiras. Entre as 
mudanças operadas, estão a venda da participação da Engevix no consórcio Inframérica para a 
Corporacíon América da Argentina. Essa empresa se tornou uma das grandes operadoras 
mundiais de aeroportos, com negócios variados que vão desde semicondutores ao setor de 




Em conjunto, duas empreiteiras – Odebrecht e OAS – foram as vencedoras dos 
principais contratos de concessões dos pacotes de leilões do governo Dilma (2011-2014), em 
2012 e 2013, passando a administrar os aeroportos de maior valor. O Grupo OAS passou a 
integrar a concessionária que administra o aeroporto de Cumbica/SP, em Guarulhos/SP – a 
GRU Airport, por meio da Invepar, em um negócio de R$16 bilhões. A Odebrecht, associada 
aos parceiros internacionais, venceu a concessão do Galeão/RJ, no valor de R$19 bilhões
85
. 
A empreiteira nacional Odebrecht também foi uma das mais atingidas pela 
operação Lava Jato. Após a participação da empresa nos leilões dos aeroportos e a 
condenação na operação Lava Jato, a empreiteira declarou falência, assim abandonando 
inúmeras participações em estruturas sob sua responsabilidade de concessão no território 
nacional. 
                                                 
84
 Corporación America Airports (“CAAP”) is the largest private sector airport operator in the world by number 
of airports, and the tenth largest in terms of passenger traffic. Currently, we operate 52 airports in 7 countries 






    
 Quadro 19 – Reorganização corporativa do consórcio do aeroporto Internacional Antônio Carlos 






Grupos em 2012 Grupos em 2018 
Aeroporto 
Internacional Antônio 
Carlos Jobim – Galeão 

















Fonte: Site da concessionária Aeroportos do Futuro, site Econoinfo. Organização: Sérgio Teixeira, 2018. 
 
A decorrência da derrocada da Odebrecht foi a venda de sua participação no 
aeroporto de Rio de Janeiro, o que ocasionou em mais um aeroporto entregue a uma 
corporação internacional. Observando o quadro 19, temos que a Changi Airports International 
de Cingapura obteve 100% das ações do aeroporto do Galeão/RJ, assumindo o comando do 
aeroporto com 51% das ações, ficando com a INFRAERO 49% das ações.   
Das antigas campeãs nacionais, sobrevivem na administração dos aeroportos a 
OAS, a UTC e a Trinfo, entretanto, enfrentam grandes dificuldades operacionais. Ambas as 
construtoras passam por processos de recuperações judiciais, o que tem afetado de maneira 
profunda a administração dos aeroportos pelos quais são responsáveis. Desde 2016, as 
empresas mostram inúmeros atrasos nos pagamentos das outorgas
86
. 
No aeroporto de Viracopos, em Campinas/SP, opera o consórcio aeroportos 
Brasil, que arrematou a concessão de 51% do aeroporto por R$3,82 bilhões pelo período de 
30 anos. Na época da concessão, o consórcio tinha 51% do aeroporto dividido entre a Triunfo 
participações e investimentos S/A (20,5%), a UTC engenharia (20,5%) e a EGIS 
AirportOperation (10%). A situação de calamidade desse aeroporto é tanta que as duas 
principais acionistas, a UTC e a TRIUNFO (TPI), estão em recuperação judicial desde 2017 e 
também são investigadas pela operação Lava Jato.  
  








    
A Triunfo participações tenta, além da devolução do aeroporto Viracopos ao 
Estado, a passagem e entrega de suas participações em operações nas concessões rodoviárias, 
entre elas, em especial, a sua participação na BR 290, administrada por sua subsidiária: a 
Concepa, o que também demonstra o poder dessa empreiteira no território nacional.   
Quadro 20 – Principais dados das concessões rodoviárias operacionais da corporação Triunfo 










Concepa BR-290 RS 121,0 04/07/97 07/2017 100% 











DF/GO/MG 1.176,5 km 31/01/14 02/2043 100% 
Transbrasiliana BR-153 SP 321,6 km 13/02/08 02/2033 100% 
Fonte: Site da empresa Econoinfo.com. Elaboração: Sérgio Teixeira, 2018. 
Temos, portanto, que, além de terceirizar o planejamento territorial às grandes 
corporações, essas empresas também não honraram suas obrigações com o Estado. O 
processo de desmonte do setor aeroportuário assumirá tons neoliberais: uma nova rodada de 
espoliação ainda mais agressiva será feita sob o comando de um governo liberal a partir de 
2016. Trata-se, agora, da entrega dos aeroportos às grandes corporações internacionais. 
A Zurich International Airport AG, administradora Suíça, tende a ser um grande 
exemplo na nova etapa de espoliação territorial brasileira. Esta empresa, que já contava com a 
administração do aeroporto de Belo Horizonte/MG, fazendo parte do consórcio AeroBrasil, 
também esteve na terceira rodada de concessões consolidada já em novos termos, ainda mais 
corporativos. 
Em uma ação mais agressiva, diante da fragilidade do planejamento territorial, a 
empresa tem em seus planos arrematar o aeroporto de Viracopos em Campinas/SP, por meio 
da compra das partes da UTC e da Trinfo no aeroporto, aumentando ainda mais o poder sobre 
a infraestrutura aeroportuária. Atesta esse plano a estratégia gerencial da empresa ao entrar 
com processo contra a abertura do aeroporto da Pampulha/MG para operação de longas 
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distâncias, o que poderia entrar em concorrência com o aeroporto sob sua administração
87
. 
Além disso, a empresa tem operações em mais três aeroportos na América Latina, dois no 
Chile e um na Bolívia.  
Outra empresa que merece destaque é a empresa francesa Vinci, que arrematou o 
aeroporto de Salvador/BA e a Fraport, nome da empresa AG Frankfurt Airports Services 
Worldwide de origem alemã, que arrematou os aeroportos de Porto Alegre/RS e 
Fortaleza/CE.  
Diante do planejamento corporativo, reaparece a questão do Estado e o 
financiamento das corporações em contraposição aos questionamentos e às demandas sociais. 
O primeiro aeroporto a sofrer as consequências do planejamento corporativo é o aeroporto de 
Viracopos (Campinas/SP). Em 27 de agosto de 2018, a concessionária Aeroportos do Futuro 
foi a primeira a declarar falência e a apresentar uma proposta de recuperação judicial. Nesta, a 
empresa apresenta um plano de salvamento para arcar com mais de R$2,88 bilhões de 
prejuízos. Entre as soluções, está o aumento do prazo para pagamento das obrigações com a 
União no pagamento de empréstimos e outorgas (BNDES e ANAC). 
Diante das dificuldades em arcar com as obrigações financeiras das operações 
aeroportuárias, após os prejuízos aferidos pelas empresas envolvidas na operação Lava Jato, o 
governo trouxe como solução mais neoliberalismo. Em setembro de 2017, o governo Temer 
lançou a Medida Provisória n° 779, de 2017, que possibilita leiloar o percentual de 49% da 
INFRAERO nos primeiros e maiores aeroportos que foram concedidos, entregando ainda 
mais o planejamento do sistema aeroportuário para as corporações. Além dessa, a medida 
provisória possibilita a flexibilização no pagamento das outorgas das concessionárias que 
ainda permanecem na administração dos primeiros aeroportos concedidos. 
A fase atual do processo de concessões é, portanto, parte do aprofundamento da 
espoliação territorial promovida pelo programa de parceria de investimento (PPI) dentro do 
Projeto Crescer, do presidente Michel Temer (2016-2018). A principal iniciativa é a venda da 
participação da INFRAERO nos aeroportos mais lucrativos dos quais ainda fazem parte com 
49% de participação. Alinhada à política governamental de espoliação territorial presente nos 
novos empreendimentos do setor aeroportuário, a alienação da participação da INFRAERO 
nas concessões dos Aeroportos de Guarulhos, Confins, Galeão e Brasília foi aprovada pela 3ª 
Reunião do Conselho do PPI, em 23 de agosto de 2017. 
                                                 
87
 Valor Econômico (09/11/2017). Acesso em 02/11/2018: https://www.valor.com.br/empresas/5187951/bh-
airport-entra-no-stj-contra-reabertura-do-aeroporto-de-pampulha 
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Em conjunto com esse processo também está anunciada e publicada em edital a 
privatização em novas rodadas de concessões, porém agora em blocos regionais. Esse último 
modelo busca, conforme defendido pelos agentes corporativos internos aos governos, como é 
o caso hoje da SAC, organizar o aparato, contando com cabeças de chave dos blocos 
regionais. Entre as principais mudanças no sentido de um aprofundamento do processo de 
espoliação territorial estão as flexibilizações de processos anteriormente garantidores de 
alguma autonomia de planejamento do setor. Entre estes, destacam-se: 
 Podem participar do processo grupos que já participam de outros aeroportos; 
 Não há necessidade de participação de empresas nacionais, seguindo o rito de 
transformação do planejamento territorial ainda mais extravertido às ações 
corporativas; 
 Os aeroportos serão concedidos em blocos regionais: Nordeste, Sudeste e Centro-
oeste.  
Nesse processo, ainda há um amálgama das estruturas Federais e Estaduais no 
sentido da espoliação, tendo, no caso dos aeroportos da região Centro-Oeste, a organização da 
concessão de blocos Federais e Estaduais, fazendo com que as concessões já avancem para 
além da rede administrada pela INFRAERO, alcançando vastas infraestruturas regionais do 
território. No caso dos aeroportos do Centro-Oeste, fica evidente o avanço para as áreas do 
cinturão de expansão do Agronegócio. 
 
5.2 A GOVERNANÇA CORPORATIVA NO SETOR AEROPORTUÁRIO 
 
5.2.1 Subsídios cruzados e competitividade 
 
É insuficiente constatar a continuidade da intervenção do Estado e sua 
subordinação aos interesses empresariais; é preciso ir além e depurar os métodos que 
emprega. Devemos lembrar que o neoliberalismo não procura promover a “ausência” do 
Estado, pelo contrário, a gestão corporativa busca, como assinala Dardot e Laval (2016), a 
transformação da ação pública. 
Para os autores, as ideias corporativas tornaram “o Estado uma esfera que também 
é regida por regras de concorrência e submetida a exigências de eficácia semelhantes àquelas 
a que se sujeitam as empresas privadas” (DARDOT e LAVAL, 2016, p. 272). O exemplo das 
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mudanças do funcionamento dos subsídios cruzados na operação dos aeroportos no Brasil 
ilustra bem essa ideia. 
Os subsídios cruzados fazem parte de uma prática instituída no mercado que visa 
manter o funcionamento de uma rede que opera por pontos de lucratividade e prejuízos. Ou 
seja, quando determinada rede não visa a lucratividade nas suas atividades principais, ela 
opera de maneira a manter a rede funcionando como um todo e em todas as suas atividades, já 
que, em uma rede, os capitais fixados no espaço se valorizam de forma diferencial pela sua 
localização. 
Os capitais fixos são aqueles incorporados no ambiente construído: como 
rodovias, ferrovias, portos e aeroportos. Segundo Harvey (2013), as características 
particulares do capital fixo de grandes infraestruturas residem no monopólio em relação à 
circulação, pois não existe competição entre dois pontos fixos de interligação. Isso porque o 
custo seria muito elevado, tendo um retorno menor do que o investimento feito para a 
construção de uma outra unidade fixa receptora dos fluxos de mesma ordem de grandeza. Isso 
configura um processo de monopólio natural do espaço (HARVEY, 2013, p. 483).  
Foi exatamente o que aconteceu na formação socioespacial brasileira na década de 
1970, quando a necessidade de integração territorial e tecnificação do território levou o 
Estado a consolidar uma rede articulada de aeroportos, nos mais diversos pontos do território, 
considerando a necessidade de interligação e não a lucratividade de cada aeroporto. É bem 
verdade, como identificado por Fiuza (2008), que, se analisada a estrutura dos aeroportos, 
podemos considerar ao menos três atividades: operacional, manuseio e comercial. Isso 
poderia qualificar os aeroportos como uma infraestrutura multiprodutora, descaracterizando, 
assim, seu aspecto de monopólio em uma atividade. De fato, esse é o argumento utilizado pela 
McKinsey&Co e pelos operadores da SAC e da ANAC para justificar a necessidade de operar 
a concessão em um ambiente de competitividade entre os aeroportos. Na entrevista que 
fizemos junto aos funcionários da SAC, responsáveis pelo planejamento do setor, essa 
perspectiva, diga-se de passagem, alinhada à lógica corporativa, apareceu com muita força. 
Segundo eles,  
 
Uma das vantagens de uma estrutura privada é visar o lucro, pois se 
responde aos acionistas e se tem o cumprimento da regulamentação que 
demonstra a sua maior eficiência do que o modelo estatal. Então, estamos 
falando do modelo estatal INFRAERO com subsídio cruzado, não 
necessariamente nessa estrutura da INFRAERO os aeroportos deficitários 
em uma estrutura privada vão ser deficitários. 
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A lógica estabelecida pelos gerentes da SAC caberia perfeitamente em uma 
estrutura voltada para a lucratividade. Entretanto, a atividade fundamental de um aeroporto é a 
interligação territorial. Se observado o quadro 21, nota-se que as funções dos aeroportos se 
concentram quase todas nas atividades operacionais, conferindo à atividade aeroportuária a 
função principal do aeroporto, o que nos autoriza a qualificar esse serviço como monopólio 
natural.  
Tomando o caso da cidade de São Paulo como exemplo, seria inviável uma 
empresa que decidisse operar um aeroporto em São Paulo investir na construção de um 
aeroporto que buscasse competir pela atração de passageiros com os aeroportos de Guarulhos 
e de Congonhas. A restrição da competição, historicamente, se constituiu de forma que esses 
investimentos se realizassem como monopólios criados e administrados pelo Estado.  
Não há dúvidas de que a utilização do modelo de subsídios cruzados sempre foi a 
melhor opção, tendo em vista que o objetivo anunciado da INFRAERO foi promover a 
integração territorial por meio do transporte aéreo. 
 
Quadro 21 – Atividades exercidas nos aeroportos 
Operacional Manuseio Comercial 
1. Controle de tráfego aéreo 
 
2. Serviços meteorológicos  
 
3. Telecomunicação  
 
4. Polícia e segurança  
 
5. Serviços de incêndio, ambulância 
e primeiros socorros  
 
6. Manutenção da pista de 
decolagem/pouso, do pátio de 
estacionamento e da pista de 
taxiamento das aeronaves 
1. Limpeza da aeronave 
 
2. Abastecimento de 
eletricidade e combustível. 
 
3. Carregamento e 
descarregamento de 
bagagem e de carga. 
 
4. Processamento de 
passageiros, bagagem e 
carga 
1. Lojas francas (free shops) 
 
2. Outras lojas de varejo 
 
3. Restaurantes e bares 
 
4. Serviços de lazer 
 




7. Aluguel de carro e estacionamento 
 
8. Instalações de conferência e 
comunicação 
Serviços aéreos ou aeronáuticos Serviços não-aeronáuticos ou de 
solo 
Fonte: Fiuza (2008, p. 9). Elaboração: Sérgio Teixeira (2018). 
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Seguindo as diretrizes neoliberais ditadas pela empresa McKinsey&Co e 
chanceladas pela ANAC e pela SAC, adotou-se a perspectiva de incorporação da competição 
de mercado para os aeroportos. Essa perspectiva está ancorada no diagnóstico de que os 
aeroportos de melhor operação deveriam disputar a demanda de passageiros e empresas 
aéreas para operação em suas instalações. Articuladas com as operações urbanas das cidades 
em que estão instaladas, as concessionárias passam a induzir uma espécie de guerra dos 
lugares como expressão de sua competitividade.  
Na literatura sobre o tema da competição entre aeroportos, encontra-se a 
diferenciação entre competição por mercado compartilhado; competição por tráfego de 
conexão; competição por tráfego de carga; competição por destino e competição por 
contratos.  
As formas de competição teorizadas inexistem em um sistema controlado pelo 
Estado, entretanto, em um sistema de organização corporativa, elas se tornam essenciais e 
estimuladas, fazendo com que um determinado lugar tenha que estar à disposição das regras 
de mercado para oferecer o que se chamou, na teoria econômica liberal, de vantagens 
competitivas. O planejamento decorrente, sendo assim corporativo, encara o território como 
uma forma de valorização dos capitais aportados nas infraestruturas aeroportuárias em 
competição com outros capitais concorrentes.  
A competição pelo mercado de passageiros leva em conta a distância locacional. 
Isso acontece quando aeroportos se encontram próximos uns dos outros, compartilhando suas 
áreas de influência e competindo por passageiros e serviços aéreos. É o caso da operação dos 
aeroportos de Guarulhos/SP e de Congonhas/SP. Ambos os aeroportos compartilham a 
mesma área de influência: a grande metrópole nacional de São Paulo. O sistema organizado 
pela INFRAERO foi montado de maneira a diferenciar esses dois aeroportos para 
atendimento de aeronaves. As menores aeronaves seriam aportadas em Congonhas/SP e as 
maiores no aeroporto de Guarulhos/SP. Observa-se que, em relação ao início da 
competividade estabelecida pela concessão do aeroporto de Guarulhos/SP, as estratégias 
competitivas têm levado à maior pressão pela concessão do aeroporto de Congonhas/SP, que 
tem resistido graças à luta dos aeroportuários ao denunciar os aspectos nocivos da 
desestatização do aeroporto. 
Em uma visão mais ampla, o caso da competição locacional pela sobreposição de 
áreas de influência acontece também entre os aeroportos de São Paulo (aeroportos de 
Congonhas, Guarulhos e Viracopos), Rio de Janeiro (aeroportos do Galeão e Santos Dumont) 
e Belo Horizonte (aeroportos de Confins e Pampulha). 
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Mais preocupante para um sistema integrado, como o caso brasileiro, é a 
competição por tráfego aéreo de conexão. Isso acontece quando há competição de aeroportos 
por rotas, em especial, na competição para a formação de hubs, ou seja, na atuação do 
aeroporto tendo como principal serviço a conexão de passageiros.  
Nesse ponto, a relação com a rede urbana deve ser enfatizada. A instalação de um 
aeroporto conforma causa e consequência da polarização de uma cidade na rede urbana, 
afetando as hierarquias e heterarquias. Entram nessa competição a capacidade de articulação 
do aeroporto em promover preços de passagens mais baratas ou taxações mais lucrativas entre 
as infraestruturas, tendo em vista a atração de passageiros e de companhias aéreas.  
A escolha da Azul pela cidade de Campinas como hub das suas operações (que 
contribuiu fortemente para que o Aeroporto de Viracopos saltasse de pouco mais de 1 milhão 
de passageiros transportados em 2008 para quase 10 milhões em 2014) é um grande exemplo 
desse processo de competição. No caso da Azul, a ida da companhia aérea para um ou outro 
aeroporto era indiferente, uma vez que, independentemente da escolha da empresa, a opção só 
poderia ser um aeroporto da INFRAERO, dada a operação comum prevalecente no país até 
2011. Entretanto, a relação corporativa com o Estado se manifestou de maneira a promover 
exatamente esse aeroporto que acabara de ganhar uma enorme demanda potencial sendo 
escolhido para a concessão. Ou seja, a concessão desse aeroporto se deu em um momento em 
que o aumento de arrecadação já era previsto.  
Contudo, devemos ressaltar que, em um cenário de planejamento para as 
empresas, até mesmo os Estados da federação entram nesse tipo de competição articulada 
com a guerra dos lugares. É o caso da atração da empresa TAM para os aeroportos das 
capitais nordestinas. Os governos estaduais estão empreendendo diversos esforços para 
atração da companhia (apresentando diferenciais operacionais e comerciais para viabilizar as 
operações da empresa no estado), além da possível vantagem de contar com um aeroporto 
concessionado mais voltado para a eficiência e captação de tráfego na região
88
. 
A decorrência desse processo para a interligação regional poderá, em breve, ter 
efeitos danosos para a rede de aeroportos, já que o sistema funciona com subsídios cruzados: 
os aeroportos de lucratividade sustentam aqueles que operam sem lucro. Os aeroportos 
espoliados correspondem a 88% da lucratividade da INFRAERO. Como forma de neutralizar 
essa possível desestruturação, foi criado o Fundo Nacional de Aviação Civil (FNAC) 
                                                 
88
 Informação retirada do site “o povo”: https://www.opovo.com.br/jornal/economia/2018/04/na-disputa-com-
hub-latam-chegara-a-50-voos-por-dia-em-fortaleza.html. 
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responsável por arrecadar entre 5% e 10% dos lucros dos consórcios em outorga. Entretanto, 
o edital não especifica a arrecadação em caso de prejuízo. 
Dessa maneira, procuramos demonstrar, em linhas gerais, que o fim da política de 
subsídios cruzados, causada pela concessão dos principais aeroportos, ou seja, os mais 
lucrativos, teve como decorrência uma maior competitividade entre os aeroportos. Passamos 
agora à análise das decorrências das concessões para a INFRAERO.   
. 
5.2.2 Desestruturação da INFRAERO  
 
Foi diante do crescimento da importância da rede aeroportuária para o Brasil e de 
uma rede de aeroportos altamente conectada que foi tomada a decisão de concessão dos 
aeroportos. Note-se que o principal argumento utilizado para o processo de concessão 
utilizava-se da retórica da ineficácia da empresa pública INFRAERO em organizar o sistema. 
Entre outras considerações feitas, como vimos no relatório da McKinsey&Co, colocava-se 
como principal objetivo a necessidade de aumento da capacidade de operações. 
A escolha do modelo de concessão, como já colocado, foi feita atribuindo-se à 
INFRAERO a gestão conjunta dos aeroportos concedidos. Dessa forma, conformaram-se 
Sociedades de Propósitos Específicos (SPEs) para operação majoritária dos aeroportos em 
conjunto com a INFRAERO, que deteria 49% dos aeroportos, fazendo com que, assim, a 
empresa estatal deixasse de organizar a rede de aeroportos, mas ainda fizesse parte da gestão. 
Isso, veremos, fez com que se tivessem enormes decorrências para a rede de aeroportos e para 
a empresa estatal que também passaria a arcar com lucros ou prejuízos decorrentes não mais 
de sua administração, mas da administração das corporações privadas que operam os 
aeroportos. 
Ocorre que, após a concessão, os aeroportos que eram os mais lucrativos e 
prestigiados da rede da INFRAERO passaram a ter resultados negativos, fazendo com que a 
empresa pública passasse a ter sucessivos prejuízos em suas contas. Entretanto, se observados 
os dados da tabela 30, vemos que, nesse período, a INFRAERO manteve os pagamentos em 
dia. Dessa maneira, podemos concluir que boa parte do que poderia ter sido investido pela 
empresa estatal nesse período foi feito. Em contraste, nota-se que as concessionárias 
investiram soma bem inferior nos aeroportos.  
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Tabela 30 – Investimento da INFRAERO no pagamento das obrigações na SPE (de 2012 a 2017) – em R$ 
milhões 
Equivalência Patrimonial Guarulhos Campinas Brasília Galeão Confins Total 
a) Patrimônio Líquido das 
Concessionárias 
-731 703 4 4.920 360 5.256 
b) Participação da INFRAERO (49% 
de Patrimônio Líquido das 
Concessionárias) 
-358 344 2 2.411 176 2.576 
Total de Investimentos INFRAERO 
(Acumulado) 
1.286 777 463 2.799 373 5.699 
Fonte: Anuários Estatísticos da INFRAERO (2012-2017). Org. Sérgio Teixeira, 2018.  
 
Entre os anos de 2012 e 2017, a INFRAERO investiu R$5,699 bilhões de reais 
nos aeroportos em que tem participação de 49%. O montante, além de ser de grandes 
proporções, representa enorme perda para a empresa, que arca com os sucessivos prejuízos 
que os aeroportos tiveram no período mencionado. A situação da INFRAERO ainda se agrava 
e muito por conta das concessões, se analisada a distribuição das receitas e despesas. 
 
Gráfico 6 – Receitas x Despesas da INFRAERO (2009-2017) 
 
Fonte: Anuários estatísticos da INFRAERO (2009-2017). Org.: Sérgio Teixeira (2018). 
 
Observando os dados do gráfico 6, nota-se que enquanto as receitas da 
INFRAERO diminuíram em aproximadamente 48%, entre 2012 e 2016, as despesas e os 
custos diminuíram apenas 26,1% no mesmo período. Isso quer dizer que, desde 2012, os 
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uma pequena mudança somente a partir do plano de demissão voluntária estabelecido em 
2017, ano em que as despesas tiveram uma ligeira diminuição. Portanto, como forma de sanar 
as dívidas do caixa, a empresa tomou como política a desoneração da folha de pagamento, 
sacrificando ainda mais os serviços prestados. Segundo os dados divulgados pela empresa, 
entre outubro/2012 e junho/2017, a INFRAERO teve um total de desligamento de 4.278 
empregados. Isso levou à redução do número de funcionários de 14.243, em 2012, para 
10.360 em 2017, diminuindo 27% do efetivo da estatal89.  
Desta forma, a estrutura da INFRAERO passou a ser desmontada a partir da 
concessão, não havendo, ainda, por parte do Estado, nenhuma preocupação em operar com 
zelo o restante dos aeroportos da rede. Tal perspectiva nos autoriza a indagar que o projeto em 
curso busca justamente desprover a INFRAERO de qualquer capacidade de operação, levando 
à estagnação da empresa, de maneira a conceder o restante dos aeroportos lucrativos, 
deixando à deriva os demais aeroportos da rede. Por exemplo, atualmente estão em 
andamento ações para reestruturação do plano de assistência médica com o intuito de 
equilibrar a proporção das participações empresa/empregado, além da manutenção do 
programa de desligamento e realização de cessão de empregados, vislumbrando um quadro de 
aproximadamente 6.200 empregados em 2021, menos da metade do total de 14 mil existentes 
em 2012. 
Sobre os dados do gráfico 7, o aumento das receitas também se deve ao fato de 
que, em 2 de maio de 2017, foi publicada no Diário Oficial da União, por meio do Decreto 
s/nº de 28 de abril de 2017, a autorização para o aumento do Capital social da INFRAERO em 
R$1,564 bilhões, mediante a incorporação de créditos transferidos pela União. 
Dessa maneira, quando analisamos o patrimônio da empresa, temos uma melhora 
nos dados referentes ao ano de 2017. Entretanto, esses dados decorrem do aporte feito pela 
União e não do reequilíbrio das contas. Por isso, nota-se que, em 2017, ano em que ocorre 
uma recuperação por conta desses aportes, também é o ano em que os prejuízos acumulados 
pela estatal atingem sua maior marca, acumulando um prejuízo de R$5,670 bilhões (gráfico 7) 
 
.  
                                                 
89
 A situação da empresa tende a ficar ainda mais crítica diante da política de redução do efetivo da estatal. 
Segundo relatório do centro de negócios do DCEA, divulgado em 2017, “o efetivo esperado para 
operacionalização da Empresa, considerando a metodologia de dimensionamento de efetivo já concluída para os 
Centros de Negócios, tende a remeter ao total de 6.270 empregados no ano de 2021, distribuídos nos três grupos 
de dependências (Centros de negócio, Centros de serviços compartilhados e Centro corporativo)”.  
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Como forma de atenuar os prejuízos sucessivos, decorrentes da baixa arrecadação 
causada pela espoliação dos principais e mais lucrativos aeroportos da rede, a empresa passou 
a reter os valores do Adicional de Tarifa Aérea (ATAERO)90. Esse recurso era uma das 
principais fontes do Fundo Nacional de Aviação Civil (FNAC). A incorporação da tarifa foi 
feita como forma de suprir as contas deficitárias, o que teve como decorrência a estabilidade 
dos preços das passagens, contrapondo-se as constantes baixas observadas, sobretudo, no 
período anterior às concessões. Entretanto, em decorrência, o FNAC passou a reter menores 
recursos, o que, a longo prazo, pode piorar ainda mais a situação dos aeroportos deficitários.  
 
Gráfico 7 – Total do patrimônio e prejuízos acumulados na INFRAERO (2009-2017) 
 
Fonte: Anuários estatísticos da INFRAERO (2009-2017). Org.: Sérgio Teixeira (2018). 
 
O agravamento das contas passa pelo maior aporte de recursos da INFRAERO nas 
SPEs. Ao mesmo tempo em que as operadoras privadas se recusam a pagar as outorgas 
relacionadas às obrigações com os aeroportos, a empresa pública acumula prejuízos 
originados do pagamento de sua parte nas concessões. Assim, se organiza uma estrutura em 
que o aporte de dinheiro da união acaba sendo repassado às empresas privadas por meio da 
estatal. Mais uma vez, é o Estado que mantém parte dos recursos para a operação das 
empresas.  
  
                                                 
90
 Incorporação do Ataero (taxa de 35,9% que incidia sobre as tarifas aeroportuárias, cuja arrecadação era 
destinada ao Fundo Nacional de Aviação Civil (FNAC), conforme a Lei nº 13.319, de 25/7/2016). A partir de 
1/2017, esse valor passou a ser incorporado diretamente nas tarifas, compondo a receita tarifária (INFRAERO, 











2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018
Total do Patrimônio liquido (Passivo a descoberto) Prejuízos acumulados
Concessões  
260 
    
Atendo-se aos dados da tabela 31 e do gráfico 8, nota-se que foram repassados 
para a INFRAERO R$1,4 bilhões em 2013, R$1,7 bilhões em 2014, R$1,9 bilhões em 2015 e 
R$2,3 bilhões em 2016. Verifica-se uma forte relação de dependência desses recursos por 
parte da empresa estatal e a ausência de capacidade de sustentação e investimento próprio. 
Nota-se, ainda, que o total de investimentos realizados em obras e equipamentos e 
pagamentos das SPEs totalizam R$12,7 bilhões e os recursos recebidos da União somam 
R$12,3 bilhões. Podemos inferir, pelos dados, que os pagamentos das SPEs e obras foram 
realizados em grande parte com recursos orçamentários do poder público, ao mesmo passo, os 
prejuízos acumulados são aqueles decorrentes das atividades operacionais da estatal. Tal fato 
mostra a falência total do modelo adotado para substituir o subsídio cruzado, posto que os 
recursos do FNAC deveriam ser usados integralmente para investimento em infraestrutura 
aeroportuária e não para o pagamento da participação nas SPEs, como tem ocorrido.  
 




















2013 672,4 1640,2 2312,6 1400,0 2610,0 
2014 760,3 1424,5 2184,8 1700,0 2427,0 
2015 1007,2 896,7 1903,9 1900,0 3049,0 
2016 709 1117,2 1826,2 2300,0 3801,0 
2017 2612,1 1873,8 4485,9 5044,0 5670,0 
Total 5761 6952,4 12713,4 12344,0 17557 
 
Fonte: Anuários estatísticos da INFRAERO (2013-2017) e CGU (2016). Org.: Sérgio Teixeira (2018). 
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Gráfico 8 – Investimento da INFRAERO e prejuízos acumulados (2013-2017) 
 
Fonte: Anuários estatísticos da INFRAERO (2013-2017) e CGU (2016). Org.: Sérgio Teixeira (2018) 
 
O processo de perda de recursos da INFRAERO revela a falta de planejamento 
que é imposta ao setor aeroportuário e à rede de cidades. Isso também nos foi relatado pela 
funcionária da gerência da INFRAERO, em entrevista realizada em janeiro de 2018. Segundo 
ela,  
 
A empresa dentro desse processo todo foi muito mais vítima e a palavra 
vítima é um pouco pesada, mas é quase isso mesmo, o sentimento é esse, 
porque nós somos informados e não fomos convidados a participar da 
decisão. Não foi uma decisão compartilhada, colegiada. Foi uma decisão e 
uma imposição e a gente fez e vem fazendo o que o governo determina. É 
um negócio meio complexo e nós estávamos, até então, acostumados a 
trabalhar um pouco mais juntos, tanto nos órgãos municipais, quanto com os 
órgãos federais num planejamento que sempre foi compartilhado. Você não 
faz um planejamento de um aeroporto sozinho e vai lá e implementa. Você 
tem todo um conjunto de entidades e de órgãos que você precisa integrar 
para que aquele instrumento público seja realmente algo que aquela área, 
aquele município vai se utilizar e a gente não faz isso com viés 
exclusivamente financeiro, que é o tom que tem a concessão.  
 
Nesse sentido é que a desestruturação da INFRAERO, em termos financeiros, 
também se organiza como uma destruição da capacidade do Estado de planejar o sistema 
aeroportuário, sendo agora organizado segundo o viés de competição neoliberal, imposto de 
forma extravertida pelas empresas de consultoria e pelas corporações que controlam as 
concessionárias que administram os aeroportos.  
Todo esse processo teve como umas das decorrências a estagnação dos fluxos 
aéreos no território. Enquanto, entre os anos de 2007 até o ano de 2011, a quantidade de 
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passageiros transportados atingiu uma média de 11% de crescimento, após 2011, ano da 
concessão de três dos principais aeroportos, o fluxo na rede diminui consideravelmente. 
Houve um pequeno crescimento por conta da realização da Copa do Mundo em 2014 e um 
decréscimo no ano de 2016, que seria maior, caso não houvesse a realização dos jogos 
olímpicos.  
 
Tabela 32 – Evolução da quantidade de passageiros pagos transportados – mercados doméstico e 
internacional (2007-2016) (destaque para os anos após a concessão) 
Ano Doméstica Internacional Total Variação 
2007 47.366.034 12.309.214 59.675.248 10,5% 
2008 50.121.268 13.400.560 63.521.828 6,4% 
2009 57.123.672 12.601.853 69.725.525 9,8% 
2010 70.148.029 15.370.766 85.518.795 22,7% 
2011 82.072.795 17.885.343 99.958.138 16,9% 
2012 88.688.896 18.945.683 107.634.579 7,7% 
2013 90.242.437 19.786.471 110.028.908 2,2% 
2014 95.912.688 21.322.063 117.234.751 6,5% 
2015 96.180.793 21.585.808 117.766.601 0,5% 
2016 88.677.618 20.931.845 109.609.463 -6,9% 
Fonte: Anuários estatísticos da ANAC (2007 a 2016). 
 
O aumento do número de voos até 2011 deve-se a inúmeros fatores de ordem 
econômica e normativa: a liberalização tarifária, o aumento da renda da população brasileira, 
a entrada de novas empresas no mercado, entre outros.  
 
Gráfico 9 – Evolução da Tarifa Aérea Média Doméstica Real (2007-2016) 
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Essas diferentes dinâmicas serão por nós analisadas, entre elas, as que tiveram 
como decorrência a retração da diminuição da média das tarifas. Nota-se, observando o 
gráfico 9, que, após as concessões, a média das tarifas teve pouca redução, se comparada ao 
período de 2003 a 2011. Entre 2003 e 2011, a tarifa média passou de R$682,10 para R$336,69 
em uma sucessiva queda. A partir de 2012, a média teve uma pequena redução, impulsionada, 
sobretudo, pela queda das passagens na Região Concentrada, ao passo que, nas regiões 
rarefeitas, a média das passagens teve um aumento.  
O processo destacado acima terá como decorrência um processo de desintegração 
territorial e adensamento dos fluxos na Região Concentrada, mantendo o padrão desigual de 
infraestrutura técnica na formação socioespacial brasileira.  
 
 5.3 DESINTEGRAÇÃO TERRITORIAL 
 
5.3.1 Controle dos fluxos da rede urbana 
 
A intensa espoliação a que estão submetidos o Estado nacional e as cidades 
brasileiras levam à paralisia de qualquer tentativa de planejamento que não opera conforme os 
desígnios das grandes corporações. Trata-se, desta vez, apenas do planejamento corporativo. 
Essa política de ajuste neoliberal de abertura às grandes corporações, privatizações e 
concessões, aprofunda ainda mais as diferenças regionais e sociais da formação socioespacial 
brasileira. Assim, com a abertura às empresas, a reestruturação organizacional e a busca 
insana por superar as deficiências territoriais, em termos de fluxos e logísticas, o território tem 
sido marcado por uma reconcentração nos espaços já privilegiados.  
O planejamento corporativo, portanto, pode ser identificado por seu caráter de 
reconcentração regional na formação socioespacial brasileira. As concessões promovem um 
processo de sucessivos arranjos para a neoacumulação primitiva, conformando um território 
da espoliação nas áreas em que a localização promove mais lucratividade às atividades 
aeroportuárias, agora em poder das corporações. Podemos, assim, classificar o território 
brasileiro como um espaço de coexistência de formas renovadas de espoliação por meio do 
processo de concessões. Os resultados obtidos ao analisar a rede aeroportuária mostram que 
houve um crescimento vertiginoso do fluxo de passageiros entre 1972 e 2010. Destaca-se que 
esse fluxo foi acompanhado por um adensamento de aeroportos e de malhas de conexão, 
consolidando uma rede nacional ampla, no entanto, concentrada na região Sul/Sudeste. 
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Observado o padrão topológico da rede, é justificável a hipótese de a rede ser hoje uma das 
principais linhas de interligação de mercadorias de alto valor agregado e transporte de altos 
executivos entre as cidades polarizadoras da rede urbana. 
No período desenvolvimentista, a integração produtiva e territorial do país foi 
organizada por investimentos estatais em infraestruturas de circulação que pudessem articular 
a rede de cidades, de maneira a atender a integração funcional dos centros urbanos, no sentido 
da dinamização de um mercado interno com base em novos objetos técnicos de integração. 
Seu posterior processo de concessão também revela um novo padrão de articulação territorial 
e inserção na economia internacional, posto que, como destaca Vainer (2007), o Estado se 
retira dos setores de infraestrutura que ajudaram a consolidar o período desenvolvimentista, 
entregando, assim, o planejamento territorial aos interesses extravertidos das grandes 
corporações. 
Portanto, o grande investimento inicial em planejamento foi feito por meio das 
empresas estatais de infraestrutura. Com a espoliação desses sistemas, o planejamento passa a 
ser feito pelos agentes do capital. Trata-se de grandes organizações que redefinem as ações 
nos territórios por meio de modelos de gestão corporativa, difundidos mundialmente por 
empresas vinculadas à ordem global do processo de acumulação espoliativa. Um uso 
corporativo do território ganha contornos de um planejamento corporativo. Com isso, 
aprofunda-se o padrão assimétrico e concentrado da formação socioespacial brasileira, 
revelando que, em última instância, o planejamento corporativo aprofunda as desigualdades 
da divisão regional e territorial do trabalho, impulsionando a continuidade de um 
planejamento da pobreza (SANTOS, 2007). 
O controle dos fluxos das redes, em especial da rede urbana, e o controle das redes 
telemáticas, com o auxílio da tecnologia orbital, dotaram as empresas de enorme poder sobre 
o território. O controle que as corporações passaram a ter sobre as redes materiais e imateriais 
de circulação, por meio das privatizações e concessões, fez com que o poder de controle da 
circulação se espraiasse também como poder no planejamento.  
O controle da rede aeroportuária é fundamental para as estratégias de 
planejamento territorial, tanto por seu aspecto de controle circulatório quanto por seu 
potencial de interligação territorial. Trata-se, no Brasil, de um dos maiores sistemas de 
engenharia que estava em poder público, com uma grande rede dispersa no território e com os 
principais aeroportos centralizados e operados pelo Estado, via INFRAERO. Destaca-se que, 
ainda que o serviço de transporte seja efetivado exclusivamente por empresas privadas, estas 
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são submetidas à regulação e fiscalização estatal pela Agência Nacional de Aviação Civil 
(ANAC) e pelo Departamento de Controle do Espaço Aéreo (DECEA).  
Propomos, aqui, uma análise das decorrências do controle corporativo dos fluxos 
aeroportuários que interligam a rede de cidades brasileiras. A análise que fazemos observada 
no mapa 14 mostra as diversas rodadas de concessão, tomando como base a matriz de 
densidades de pousos e decolagens nas cidades brasileiras no ano de 2015. Demonstramos a 
densidade de passageiros dos 67 aeroportos sob a administração da INFRAERO até 2011 e 
separamos em destaque os aeroportos que foram concedidos nas três rodadas de concessões. 
Do total dos 2.890.987 pousos/decolagens nesse ano, 590.000 foram feitos nos aeroportos 
concedidos na primeira rodada. Cruzando os dados dessas densidades com a renda desses 
aeroportos, temos que os aeroportos concedidos representam 70% da rede. 
Ao relacionar a malha de fluxos com suas densidades nas principais cidades 
posicionadas como centros de gestão no território (CORRÊA, 1996; REGIC, 2008), 
constatamos que o padrão topológico da rede revela ainda uma malha adensada na Região 
Concentrada, envolvendo as principais cidades das regiões Sul e Sudeste. Conforma-se, 
portanto, um sistema de interligação territorial com sentido predominante para a região de 
maior aporte de técnica e informação. O modal aeroviário torna-se, como bem apontou 
Cordeiro e Ladeira (1988)
91
, uma das principais linhas de interligação de mercadorias de alto 
valor agregado e de transporte de altos executivos, intensificando as interações espaciais 
(CORRÊA, 2006) entre as cidades polarizadoras da rede urbana. 
Entretanto, quando observada a organização da infraestrutura dos aeroportos, 
nota-se que estes não são equipados com a demanda necessitada pelos fluxos. Na medida em 
que crescem os fluxos de passageiros também crescem os números de aeronaves com portes e 
tecnologias mais modernas o que, por sua vez, demanda o aumento de pistas, a operação de 
novos terminais de passageiro, novos pátios de estacionamento, entre outras adequações. Há 
um desencaixe entre fixos e fluxos manifestos na limitação de infraestrutura dos aeroportos. 
Dos 94 milhões de embarques e desembarques de passageiros em 2015, 50 
milhões foram realizados nos aeroportos concedidos, sendo 27 milhões referentes à primeira 
rodada de concessão, 11 milhões à segunda rodada e 12 milhões à terceira. Ou seja, cerca de 
53% dos embarques e desembarques de passageiros está em poder das corporações que 
arremataram os aeroportos em questão. A magnitude desse processo para o planejamento da 
                                                 
91
 “Assim, fortaleceu-se sobremaneira a acessibilidade do transporte aéreo no circuito intermetropolitano, que já 
se firma no período anterior: essencial à circulação dos profissionais das atividades da economia transnacional, 
esses fluxos proporcionaram e impuseram a onipresença das metrópoles, sobretudo as das regiões-core sobre a 
rede urbana das regiões periféricas” (CORDEIRO e LADEIRA, 1998, p. 293). 
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rede urbana tem como decorrência o controle de inúmeras redes de conexões no território 
nacional, já que esses voos, como partem da região de maior conectividade, possibilitam 
acessar todas as redes de cidades. Ademais, a análise territorial também nos ajuda a explicar 
as decorrentes perdas na arrecadação da INFRAERO na sua relação com os subsídios 
cruzados.  
A concentração dos fixos aeroportuários, como vimos, encontra maior densidade 
na Região Concentrada do território e, dessa maneira, os aeroportos situados nessa região 
acabam por receber a maior parte das receitas e, por consequência, são os que operam com 
lucro. Para manter a rede, os aeroportos que não são lucrativos recebem subsídios 
provenientes dos mais lucrativos, mantendo, assim, a rede funcionando. A relação de ganhos e 
perdas na receita dos aeroportos é uma decorrência direta dos papéis das cidades na rede 
urbana. Dessa maneira, a concentração dos voos de mais lucratividade nas cidades de maior 
aporte técnico leva à desintegração da rede. Tendo esses principais aeroportos sobre 
administração privada, os demais aeroportos passam a ter que receber receitas diretas da 
União para seu funcionamento, onerando o Estado com custos antes balanceados na própria 
rede. 
A análise das receitas, proveniente também do transporte de cargas, nos ajuda a 
apurar a discussão aqui proposta. Segundo relatório da CGU (2016) e dos Demonstrativos 
Anuais da INFRAERO (2012-2016), a concessão dos aeroportos de Guarulhos (SP) e 
Viracopos (SP) representou uma queda nas receitas de movimentação de cargas de 19% para 
6%. Se consideradas as receitas totais desvinculadas com a concessão dos aeroportos da 
primeira rodada de concessão, a INFRAERO perdeu 34% de suas receitas e com a segunda 
rodada, 24%. Dos aeroportos rentáveis que permaneceram sob administração da INFRAERO, 
quatro entraram na terceira rodada de concessões (todos os quatro aeroportos foram 
superavitários em 2016 e juntos participaram com 20% da receita operacional total da 
INFRAERO). Com isso, a INFRAERO passa a operar com menos da metade das receitas que 
tinha antes da concessão. A perda de receitas, entre outros fatores, fez com que, entre 2012 e 
2016, a empresa acumulasse um prejuízo em suas receitas que chega ao balanço de 
patrimônio líquido de R$3,9 bilhões negativos (CGU, 2016).  
Ao analisar os fluxos de conexão, também conseguimos dados importantes sobre 
o controle territorial das corporações na rede de cidades brasileiras. Separamos nos mapas 14 
e 15 as principais linhas de ligação, identificando a densidade de fluxo na rede urbana; em 
seguida, separamos as ligações feitas a partir das cidades nas quais estão ancorados os 
aeroportos concedidos.  
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Mapa 15 – Brasil: Densidade de fluxos de passageiros da INFRAERO na rodada de concessões (2011-2017) 
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O levantamento feito para este trabalho mostra que as concessões dos aeroportos 
têm decorrência em todo o território. Observa-se no mapa 14 que, para o ano de 2013, dos 
879 pares de ligações origem-destino da rede de fluxos operados na rede urbana, antes 
administrados pela INFRAERO (um total de 72 milhões de passageiros), foram espoliados, 
via concessão, 67 pares de ligações referentes a São Paulo/SP (32 milhões de passageiros); 56 
pares de ligações referentes ao Rio de Janeiro/RJ (11 milhões de passageiros); 52 pares de 
ligações referentes a Belo Horizonte/MG (2,5 milhões de passageiros); 50 pares de ligações 
referentes a Brasília/DF (9,4 milhões de passageiros); 26 pares de ligações referentes a 
Campinas/SP (1,2 milhões de passageiros) e 14 pares de ligações referentes à Natal/RN (60 
mil passageiros). Temos, portanto, cerca de 57 milhões de passageiros que são transportados 
tendo como origem as cidades cujos aeroportos foram concedidos, ou seja, cerca de 80% dos 
passageiros transportados
92
.   
A apuração da rede, tomada a partir das rodadas de concessão, revela que das 879 
principais ligações da rede (72 milhões de passageiros), 372 ligações (64 milhões de 
passageiros) partem das cidades que tiveram seus aeroportos concedidos. Esses números estão 
distribuídos entre 157 ligações e 43 milhões de passageiros para a primeira rodada de 
concessões; 108 ligações e 14 milhões de passageiros para a segunda rodada e 107 ligações 
com sete milhões de passageiros para a terceira. Tais dados também mostram que, na primeira 
rodada, se deu a fase mais intensa da desintegração territorial. Esse fato é relevante, pois 
ainda que, como analisamos acima, a segunda e terceira rodadas de concessões tenham sido as 
mais espoliativas do ponto de vista do modelo de concessão, logo na primeira rodada, a rede 
já estava comprometida. As duas rodadas posteriores funcionaram como complemento da 
espoliação.   
Verifica-se, pois, que, por meio desses aeroportos, as corporações apropriam-se 
das interligações que possibilitam acesso a todo o território a partir da rede mais densa. 
Destaca-se, ainda, que o padrão concentrador da rede aérea reproduz o padrão de 
desigualdades internas presentes na rede urbana; mais uma vez, a Região Concentrada é a 
mais privilegiada em termos de acessibilidade do modal aéreo no território brasileiro e as 
regiões Norte e Nordeste são as menos favorecidas.  
                                                 
92
 Tomamos certo cuidado com os dados, pois as ligações de São Paulo/SP são referentes aos aeroportos de 
Guarulhos e Congonhas (este último não concedido) e as ligações que partem do Rio de Janeiro/RJ contabilizam, 
além do aeroporto do Galeão, o aeroporto Santos Dumont (este último também não concedido). Isso não 
prejudica a análise, visto que aproximadamente 75% das ligações em São Paulo e Rio de Janeiro se fazem nos 
aeroportos concedidos. 
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Essas assimetrias regionais podem ser aferidas pelo nível de investimento em 
infraestrutura que é revertido nas cidades que contam com ligações aeroportuárias. Isso 
porque os investimentos feitos na infraestrutura dos aeroportos concedidos tendem a atrair 
mais companhias aéreas e possibilitar melhorias. Dessa forma, mais rotas passam a operar 
nesses aeroportos.  
Assim, as empresas aéreas abandonam aqueles fluxos que estão fora da rede mais 
densa por conta do maior custo operacional. No curto prazo, crescem os fluxos nos aeroportos 
já servidos com infraestrutura, mas, no longo prazo, caso a atração de companhias e voos não 
pare de crescer, esses aeroportos enfrentarão novos problemas de infraestrutura. 
Naturalmente, a demanda de infraestrutura causará novos problemas, isso, claro, se não 
houver investimentos.  
No médio prazo, a decorrência da concentração dos fluxos nos aeroportos das 
metrópoles será o corte das linhas de menor capacidade de operação. Como o subsídio 
cruzado foi interrompido em favor da concessão dos maiores aeroportos, aqueles localizados 
nas cidades mais “desconectadas” das regiões densas tendem a ser abandonados. Isso pode se 
agravar, caso não haja o pagamento e o investimento nos aeroportos de menor capacidade. 
Assim, promove-se ainda mais a desintegração territorial em favor do adensamento regional 
dos fluxos na região Centro-Oeste e na Região Concentrada: 
 
ao manter-se o neoliberalismo e introjetarmos doses significativas de 
“modernização” (novos processos ou setores mais complexos, com 
tecnologia mais sofisticadas), haverá uma reconcentração espacial (em SP e 
adjacências) produtiva, em detrimento da periferia nacional, pois aquela 
modernidade, como é sabido, não pode localizar-se em qualquer tipo de 
espaço econômico, mas tão somente naqueles que possuem condições 
especiais de recepção de mais modernidades (CANO, 1997, p. 104). 
 
O que vimos até agora sobre o planejamento corporativo, com seu inerente 
processo de espoliação, parece comprovar a tese de Cano (1997) de uma reconcentração 
espacial na região Sudeste e, acrescentamos, em toda a Região Concentrada. A verificação 
dessa hipótese, entretanto, ultrapassa a análise da rede de cidades. Para essa aferição, devemos 
especificar e enraizar análises na infraestrutura aeroportuária, em especial, verificando o 
período completo pós-concessões da rede. 
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5.3.2 Rede de aeroportos e interligação93 
 
A análise da rede de aeroportos busca fazer um diagnóstico da atual situação dos 
aeroportos após o processo de concessões. Sobretudo, buscamos identificar algumas variáveis 
que, ao serem especializadas, dão conta de diagnosticar o comportamento diverso da rede em 
seus padrões de heterogeneidade e concentração regional, assim como os padrões de 
integração e desintegração territorial.  
Para levantar os dados históricos das ligações aéreas, consultamos o banco de 
Microdados disponível no site da ANAC. A Agência nos oferece dados de ligações aéreas por 
ano e mês em que as passagens aéreas foram vendidas, independente do mês em que foi 
realizado o voo. A sistematização desses dados nos possibilitou ter uma melhor definição do 
comportamento histórico dos aeroportos desde o processo de concessão, informações essas 
que precisaram de tratamento para a análise que se segue. 
Tomando o tamanho e a dimensão dos dados, decidimos sistematizá-los, 
escolhendo um mês de referência para os anos. Foi escolhido o mês de maio como referência 
de cada ano, buscando diminuir ao máximo o efeito das flutuações dos preços das passagens 
aéreas em períodos de férias ou de promoções de fim de ano.  
Em relação aos preços das passagens aéreas, utilizamos o dado do valor do 
serviço de transporte aéreo constante da passagem. Isso não inclui as tarifas de embarque dos 
aeroportos, nem os valores cobrados por serviços opcionais, evitando, assim, que ocorram 
distorções a partir de taxações diferentes operadas em aeroportos administrados por órgãos 
públicos ou por concessionárias privadas. Dessa maneira, também utilizamos o número de 
assentos comercializados no mês de referência. Cabe salientar que consta no próprio site da 
ANAC a advertência em relação à abrangência do dado, especificando que “os dados de 
tarifas aéreas domésticas abrangem todas as passagens vendidas ao ‘público adulto em geral’, 
excluindo aquelas adquiridas com descontos restritos a grupos específicos, programas de 
milhagem, entre outras condições”. Assumimos, também, que podem haver algumas 
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 Para facilitar a leitura, optamos por identificar os aeroportos por sua denominação mais comum e conhecida. 
Por serem grandes infraestruturas territoriais, geralmente, os aeroportos são reconhecidos pelo nome da principal 
cidade da rede urbana ao qual fazem referência. Assim, os denominamos, na análise que se segue, pelo nome 
mais conhecido. Por exemplo, quando falamos no aeroporto Juscelino Kubitschek, localizado em Brasília/DF, 
nos referimos como aeroporto de Brasília, pois por ser o principal aeroporto da cidade não necessita de 
diferenciação. Já os aeroportos de grande densidade que se referem a alguma metrópole costumam ser chamados 
pelo seu nome oficial ou apelidos reconhecidos; é o caso dos aeroportos Santos Dumont e Galeão no Rio de 
Janeiro/RJ e os aeroportos de Congonhas e Cumbica em São Paulo/SP. No caso de dúvidas, apresentamos, na 
lista de siglas, os aeroportos pelo nome, sigla e como eles são geralmente citados em estudos e nesta tese. 
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distorções dos números gerais, que, entretanto, não representam diferenças significativas para 
o montante dos dados. 
Passando para uma análise dos fluxos entre os aeroportos, temos a possibilidade 
de aferir da melhor maneira a organização dos fluxos. Enquanto na análise da interligação da 
rede urbana são as interações na rede que definem as decorrências do processo de concessão, 
a análise dos aeroportos nos permite investigar a integração e desintegração do território. 
Observando, por meio do gráfico 10, o total das ligações aéreas no período de 
2011 a 2017, nota-se que houve uma diminuição constante de aeroportos operados na rede, 
saindo de 128 aeroportos, em 2011, e chegando a 109 aeroportos, em 2017. Ao mesmo tempo, 
houve um significativo aumento das ligações aéreas que saltaram de 2307, em 2011, para 
3214, em 2017. 
 
  Gráfico 10 – Evolução das ligações aéreas no território (2011-2017) 
Fonte: Microdados de transporte aéreo, ANAC (2011 a 2017). Org.: Sérgio Teixeira e Flavio Dantas 
(2018). 
 
A análise dos dados acima pode nos fazer supor que o território está mais fluído. 
Entretanto, devemos nos ater às características locacionais desses fluxos para se ter uma 
dimensão exata do processo de concessão, sobretudo se analisarmos o comportamento dessas 
ligações nos aeroportos que foram concedidos.  
O aumento das linhas que integram o território mostra que os fluxos aumentaram 
durante o período de concessão. As linhas que antes representavam 2307 ligações mostravam 
uma estrutura densificada de ligações, sobretudo na Região Concentrada. Entretanto, 
observando os dados, nota-se que o maior adensamento dos fluxos se deu naqueles aeroportos 
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que têm sua origem e destino nas cidades com maiores densidades técnicas. Ora, o argumento 
da necessidade de conceder os aeroportos para a operação privada, evidenciado na análise que 
fizemos sobre o relatório da McKinsey&Co, era que havia uma demanda de interligação 
territorial a qual a empresa estatal INFRAERO era incapaz de prover ao sistema. Esse 
argumento é a principal crítica feita pelos agentes hegemônicos que controlam o planejamento 
corporativo. Parte-se da crítica de que o maior problema das empresas governamentais é que 
falta ao Estado  
 
eficácia e produtividade no âmbito das novas exigências da globalização: ele 
custa caro demais em comparação com as vantagens que oferece à 
coletividade e põe entraves à competitividade da economia (DARDOT e 
LAVAL, 2016, p. 273).  
 
Entretanto, o que observamos quando analisamos os dados dos fluxos aeroviários 
é que a eficácia do setor privado no gerenciamento pode ser colocada em dúvida.  
Note-se que os fluxos aeroviários aumentaram no período destacado, porém, eles 
ficaram ainda mais concentrados. Em outras palavras, o que podemos aferir é que o território 
não ficou mais fluído, apenas as regiões onde já se operavam os maiores fluxos. Essa é 
também uma tendência do planejamento corporativo: diante da necessidade de lucro, as 
companhias aéreas concentram suas atividades nos aeroportos também já lucrativos.  
 
Gráfico 11 – Evolução das densidades dos fluxos aeroviários nos aeroportos (2011-2017) 












2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017
Aeroportos operados  Aeroportos de origem Aeroportos de destino
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Para analisar os dados, separamos os elementos de estruturação das principais 
densidades dos fixos e dos fluxos aeroportuários. Em relação à densidade dos fixos, 
separamos as densidades de ligações aéreas por aeroportos. A análise nos mostra que, no ano 
de 2011, foram realizadas operações em 128 aeroportos; destes, 116 operaram como origem 
de voos e 148 aeroportos como destino. Nesses aeroportos, foram vendidas 2307 passagens 
com 4.868 destinos diferentes. Os aeroportos que tiveram mais operações de origem foram 
respectivamente os aeroportos de Brasília/DF (77 ligações), Curitiba/PR (76 ligações), 
Belém/AM (76 ligações) e Confins/MG (74 ligações). As maiores operações de destino foram 
os aeroportos de Vitória/ES (98 ligações), Uberlândia/MG (91 ligações), Salvador/BA (88 
ligações), Sinop/MT (83 ligações) e Uberaba/MG (81 ligações).  
Em 2012, a rede de aeroportos passa por uma pequena redução do número de 
aeroportos operados, caindo para 124 aeroportos. As ligações aéreas, entretanto, apresentam 
um leve crescimento, passando para 2396 ligações. Entre os aeroportos que operam como 
origem, aparecem, respectivamente, os aeroportos de Brasília/DF (84 ligações), Belém/PA 
(75 ligações), Confins/MG (73 ligações), Curitiba/PR (70 ligações), Manaus/AM (70 
ligações) e Várzea Grande/MT (64 ligações). Os aeroportos que mais se dirigiram como 
destino tiveram as passagens compradas, respectivamente, nos aeroportos de Vitória/ES (73 
ligações), Salvador/BA (67 ligações), Uberlândia/MG (67 ligações), Santos Dumont/RJ (62 
ligações) e Congonhas/SP (59 ligações).  
Em 2013, a rede de aeroportos registra uma nova redução do número de 
aeroportos em operação: 120. Já as ligações aéreas passaram por um substantivo aumento, 
saltando para 3050 ligações. Essas ligações partiram de 107 aeroportos que tiveram, dentre 
eles, os de maiores atividades: os aeroportos de Brasília/DF (88 ligações), Belém/PA (86 
ligações), Confins/MG (80 ligações), Aracaju/SE (77 ligações) e Campo Grande/MS (74 
ligações). Essas ligações dirigiram-se para 118 aeroportos, entre eles, destacaram-se 
Vitória/ES (80 ligações), Salvador/BA (72 ligações), Uberlândia/MG (70 ligações), Rio de 
Janeiro/RJ (66 ligações), Recife/PE (65 ligações), Teresina/PI (64 ligações), São José do Rio 
Preto/SP e Sinop/MT (63 ligações).  
Em 2014, uma nova redução no número de aeroportos se contrapõe a um novo 
aumento do número de ligações aéreas no território nacional. Enquanto o número de 
aeroportos em operação decresce para 110, o número de ligações aéreas chega a 3235. Estas 
estão distribuídas em 103 aeroportos de origem em que se destacam os aeroportos de 
Belém/PA (93 ligações), Brasília/DF (88 ligações), Confins/MG (83 ligações), Aracaju/SE 
(80 ligações), Bauru/SP (76 ligações) e Campo Grande/MS (76 ligações). Os aeroportos 
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operados como destino chegaram, em 2014, a 110. Entre eles, destacaram-se como destino os 
aeroportos de Vitória/ES (81 ligações), Uberlândia/MG (77 ligações), Salvador/BA (77 
ligações), São José do Rio Preto/SP e Uberaba/MG (70 ligações).  
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Mapa 16 – Densidade de Origem/Destino nos aeroportos brasileiros em 2011 
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Mapa 17 – Densidade de Origem/Destino nos aeroportos brasileiros em 2012 
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Mapa 18 – Densidade de Origem/Destino nos aeroportos brasileiros em 2013 
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Mapa 19 – Densidade de Origem/Destino nos aeroportos brasileiros em 2014 
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Mapa 20 – Densidade de Origem/Destino nos aeroportos brasileiros em 2015 
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Mapa 21 – Densidade de Origem/Destino nos aeroportos brasileiros em 2016 
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Mapa 22 – Densidade de Origem/Destino nos aeroportos brasileiros em 2017 
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Em 2015, o número de aeroportos em operação chegou a 115, sendo que, destes, 
108 operaram como origem das ligações e 114 como destino. Dos aeroportos de origem, 
destacaram-se os de Brasília (96 ligações), Belém (94 ligações), Confins (89 ligações), 
Aracaju (81 ligações) e Curitiba (79 ligações). Já entre os aeroportos que se destacaram como 
destino, temos Vitória (85 ligações), Salvador (78 ligações), Uberlândia (76 ligações), Sinop 
(71 ligações) e Teresina (69 ligações).  
Em 2016, o número de aeroportos em operação volta a ter um ligeiro crescimento 
chegando a 109. As ligações têm como origem 102 aeroportos e como destino 108 aeroportos. 
Entre os aeroportos de origem, destacam-se os de Brasília (91 ligações), Confins (88 
ligações), Belém (83 ligações), Campo Grande (77 ligações), Curitiba (76 ligações) e Aracaju 
(75 ligações). Entre os aeroportos de destino, destacam-se os de Vitória (85 ligações), 
Salvador (77 ligações), Uberlândia (75 ligações), Natal (68 ligações) e Teresina (68 ligações). 
Uma análise preliminar mostra que cada vez mais as densidades passam a se concentrar nos 
aeroportos das grandes metrópoles e nos aeroportos concedidos às grandes corporações.  
Em 2017, os aeroportos se mantêm em 109 unidades, das quais 102 sustentam a 
origem dos voos e 108 como destino. Entre os aeroportos de origem temos, mais uma vez, o 
aeroporto de Brasília (90 ligações), em seguida, Confins (85 ligações), Belém (83 ligações), 
Curitiba (78 ligações) e Campo Grande (78 ligações). Em São Paulo, o destaque é o aeroporto 
de Bauru com 78 ligações. Já entre os aeroportos de destino, destacam-se os aeroportos de 
Vitória (73 ligações), Salvador (67 ligações), Uberlândia (67 ligações), Rio de Janeiro (62 
ligações) e Guarulhos (62 ligações).  
Mostramos que as densidades revelam um padrão concentrado das densidades em 
ligações localizadas nos fixos aeroportuários na Região Concentrada, seguindo a concentração 
dos objetos e infraestruturas técnicas historicamente constituídas na formação socioespacial 
brasileira. Ademais, destaca-se que os fluxos que alimentam as densidades de ligações nas 
regiões rarefeitas do território provêm quase em sua totalidade da região concentrada, sem 
nenhum grande fluxo das regiões Norte e Nordeste.  
No caso dos fluxos como um todo, vemos que existem discrepâncias em relação 
aos dados, pois se analisamos que o número de aeroportos decresce ao mesmo tempo em que 
os números de ligações aéreas crescem, há uma evidente concentração da rede que passa a ser 
mais fluída em menos pontos do território. A análise dos mapas nos oferece ainda mais 
perspectivas da análise da desintegração do território, que passa, entretanto, a ser mais fluído 
nas zonas em que o capital corporativo toma mais as rédeas do processo de planejamento dos 
fluxos aeroviários.  
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Os aeroportos de destino operam mais fluxos em todos os períodos; isso se dá 
porque os destinos mais acionados são aqueles que se dirigem para os aeroportos da região 
concentrada do território. Já os aeroportos que operam nas regiões rarefeitas, em especial, os 
da região Norte, são operados principalmente como origem de passageiros. Destaque deve ser 
feito para o caso do aeroporto Internacional de Belém, que tem uma das maiores densidades 
de Origem, pois tem deslocamentos diretos para a Região Concentrada. Entretanto, esse 
aeroporto tem índice quase zero se comparado com ligações diretas da região concentrada. 
Isso ocorre porque, como há baixa demanda de voos, eles acabam sendo feitos por meio de 
conexões com outros aeroportos. Esse padrão se mantém na estrutura em relação aos outros 
aeroportos da região.  
 
5.3.3 Ligações de Fluxos Aéreos  
 
Para classificar as ligações aéreas, consideramos sete categorias, baseando-nos na 
classificação de aeroportos vigentes estabelecida pela ANAC na portaria nº 2.007/SRE/SIA, 
de 26 de agosto de 2014.  
Os fluxos que atravessam as ligações aéreas no ano de 2011 mostram uma rede 
densa de interligação em todo o território. Entretanto, boa parte dessas ligações é de 
baixíssima densidade, ou seja, são fluxos rarefeitos que contribuem pouco para a interconexão 
territorial. Das 2307 ligações estabelecidas na rede aeroportuária naquele ano, 2105 
aconteceram em ligações cujos fluxos não ultrapassam 4000 passagens vendidas. Esses fluxos 
mais rarefeitos são os fluxos que mais crescem no território nos anos subsequentes às 
concessões, sempre sendo aquelas que representam acima de 90% dos fluxos. Analisando os 
mapas 23, 24, 25, 26, 27, 28 e 29, temos que, enquanto em 2012, os fluxos com menos de 
4000 passagens vendidas representavam 2166 ligações (91%), elas foram de 2896 (90%) em 
2013, 3004 (92%) em 2014, 3017 (94%) em 2015, 2983 (94%) em 2016 e 3036 (94%) em 
2017. Esses números nos mostram que essas ligações aéreas podem ser consideradas as que 
sustentaram o crescimento total dos fluxos no período após a concessão. Se observada a 
estrutura territorial dessas ligações na rede de aeroportos, vê-se que essas redes são as que 
mais se distribuem pelo território nacional, entretanto, chamamos essas linhas de rarefeitas, 
pois circula nessas ligações um pequeno número de passageiros, como pode ser aferido na 
tabela 33.   
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Tabela 33 – Fluxo de passageiros nas ligações aéreas entre aeroportos no Brasil por faixa e anos (em %) 
Ligações 
Aéreas 
2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 
< 4000 16,8 16,2 18,7 18,0 20,0 22,6 24,3 
4000 a 8000 10,3 9,3 10,2 10,2 9,6 12,5 13,3 
8001 a 20.000 22,9 25,7 24,9 22,6 21,8 24,2 26,7 
20.001 a 60.000 32,8 34,5 34,6 31,4 29,1 30,8 32,0 
60.001 a 100.000 12,0 7,8 7,8 11,4 13,1 5,7 0,0 
100.001 a 160.000 0,0 2,3 0,0 2,1 2,5 4,3 3,7 
> 160.000 5,2 4,2 3,8 4,3 3,9 0,0 0,0 
Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
Fonte: Anuários estatísticos da INFRAERO (2011 a 2017); Microdados da ANAC (2011 a 2017). Elaboração: 
Sérgio Teixeira (2018). 
 
Se cruzarmos os dados dos mapas de fluxos de passageiros com os mapas de 
densidades, notamos que esses fluxos são os que acionam os aeroportos de maiores 
densidades, localizados nas regiões de menos densidades técnicas do território. Por outro lado, 
quando passamos a análise da faixa posterior, de 4001 às 8000 passagens, a concentração 
regional dos fluxos já se mostra evidente nas regiões de maiores densidades técnicas.  
São apenas 73 ligações de fluxos com sua densidade polarizada na Região 
Concentrada do território, o que acompanha o comportamento da faixa também intermediária. 
Os fluxos mostram-se ainda mais concentrados se analisarmos os mapas (23 a 29) e a tabela 
33. Nota-se que, na faixa de 20 mil a 60 mil passageiros, temos apenas 42 ligações, ou seja, 
menos de 2% de todas as ligações que, entretanto, têm fluxos de passageiros na ordem de 
1.367.84,1, representando 32% de todo o fluxo da rede. Chama também a atenção que, dentro 
da rede, duas das principais ligações representam sozinhas cerca de 8% de toda a rede. São 
elas as ligações entre os aeroportos Santos Dumont e Congonhas (5,2%) e Guarulhos e 
Salvador (2,3%). Não obstante são esses aeroportos os principais focos da concessão que viria 




                                                 
94
 Chamamos de espoliação corporativa aquela que é relativa a grandes infraestruturas territoriais. 
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Mapa 23 – Ligações aéreas no território brasileiro por faixas de fluxos em 2011 
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Mapa 24 – Ligações aéreas no território brasileiro por faixas de fluxos em 2012 
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Mapa 25 – Ligações aéreas no território brasileiro por faixas de fluxos em 2013 
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Mapa 26 – Ligações aéreas no território brasileiro por faixas de fluxos em 2014 
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Mapa 27 – Ligações aéreas no território brasileiro por faixas de fluxos em 2015 
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Mapa 28 – Ligações aéreas no território brasileiro por faixas de fluxos em 2016 
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Mapa 29 – Ligações aéreas no território brasileiro por faixas de fluxos em 2017 
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Nas faixas de ligações acima de 100.000, notamos o maior decréscimo. Em 
especial, na faixa acima de 160.000 mil ligações, deixa de existir o território, após ter 
representado, até 2015, uma faixa importante em que operavam os principais aeroportos do 
Brasil (justamente aqueles que foram concedidos). Esse dado nos revela que, entre os maiores 
aeroportos, os fluxos diminuíram, ao passo que, entre os aeroportos menores (a maioria deles 
ainda sob a administração estatal da INFRAERO), houve acréscimos. 
O conjunto dos dados nos mostra uma desconcentração dos fluxos da área mais 
densa da Região Concentrada do território, em especial, entre os aeroportos concedidos às 
corporações privadas. Daí, também, atesta-se a crise que as corporações vêm passando em 
decorrência da diminuição desses fluxos. Ao mesmo tempo, os fluxos de passageiros se 
deslocaram para as faixas de ligações mais rarefeitas, porém ainda densificadas na região 
concentrada. Assim também podemos confirmar o que discutimos em relação à rede urbana, 
evidenciando pelos dados que há o surgimento de novas configurações nas cidades 
intermediárias, para as quais foram deslocados esses fluxos. Mais uma vez, ao analisar os 
mapas, notamos que as maiores ligações do território, que chegavam, até 2014, aos fluxos 
maiores que 200.000 passageiros, não ultrapassam 125.000 passageiros em 2017 e são essas 
as ligações que operaram nos aeroportos de maiores fluxos, espoliados às corporações.  
Entretanto, a análise apenas dos fluxos não consegue nos dar a exata dimensão do 
processo em curso e as decorrências dele. Isso porque os fluxos, ainda que realizados, não 
identificam os potenciais de passageiros e quais são estes. Uma exata dimensão desse 
processo nos leva à necessidade de analisar também o processo das tarifas de maneira a 
identificar o comportamento territorial no período pós-concessões.  
 
5.3.4 Ligações tarifárias 
 
Em relação às ligações tarifárias, estabelecemos sete faixas de análise. A primeira 
faixa é aquela estabelecida pela ANAC como a das passagens mais baratas comercializadas, 
que custam abaixo de R$300,00. A maior faixa é daquelas passagens domésticas consideradas 
as mais caras, que custam acima de R$1500,00. Uma faixa intermediária, na qual 
enquadramos a tarifa média naquele ano, estabelece as ligações entre as passagens que 
mantiveram esse padrão.  
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Para calcular a tarifa média em cada ligação, contabilizamos o número de 
passagens vendidas pelo valor total da rota no período. Dessa maneira, chegamos à média de 
cada uma das 4923 rotas operadas entre os anos de 2011 a 2017. Conseguimos, assim, 
estabelecer quais são as rotas mais caras para passagens individuais, aferindo dessa maneira 
quais rotas ficaram mais acessíveis no período pós-concessão.  
 
 
Gráfico 12 – Tarifas aéreas por escala de ligações (2011-2017) 
 
Fonte: Anuários estatísticos da INFRAERO (2011 a 2017); Microdados da ANAC 
(2011 a 2017). Elaboração: Sérgio Teixeira (2018). 
 
Analisamos, primeiramente o comportamento da participação por faixas tarifárias 
(gráfico 12). No ano de 2012, a faixa de tarifas menores que R$300,00 era operada em 633 
ligações de fluxos aéreos; nos anos posteriores, a participação dessa faixa descresse 
constantemente, chegando ao ano de 2017 com participação em apenas 268 ligações de 
fluxos. A participação territorial dessa faixa é reveladora da organização dos fluxos no 
território. Analisando os mapas 30 a 36, evidenciamos que essas ligações mais baratas são 
operadas, quase em sua totalidade, na região concentrada do território. Isso porque as 
passagens operadas são as de menores distâncias e são influenciadas pela concorrência das 
empresas aéreas, já que, como demonstramos acima, é nas ligações de fluxos entre os 
aeroportos dessa região que se opera a maior densidade de ligações e fluxos no território. 
Ademais, nota-se que também é esse o comportamento da faixa subsequente de passagens que 






2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017
 < R$ 300,00 R$ 300,01 - R$ 400,00
R$ 400,01 - R$ 600,00 R$ 600,001 - R$ 800,00
R$ 800,01 - R$ 1000,00 R$ 1000,01 - R$ 1200,00
> R$ 1200,00
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Já as faixas que mais crescem nesse período são aquelas de preços intermediários 
e elevados. A faixa intermediária, de passagens que variam de R$400,00 a R$600,00, salta de 
um total de operação em 693 ligações, em 2012, para 1142 ligações, em 2017. Já a faixa de 
tarifas de R$600,00 a R$800,00, mais elevadas, portanto, salta de 157 ligações em 2012 para 
336 em 2017. A análise territorial dessas faixas, evidenciada nos mapas 30 a 36, mostra que 
esses preços de tarifas são majoritariamente praticados em todo o território nacional. Ainda 
que levemente concentradas nas regiões de maiores densidades, são essas ligações, operadas 
com passagens mais caras, que chegam às regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste.  
As faixas que concentram as passagens mais caras no território nacional, aquelas 
que variam entre R$800,00 até acima dos R$1200,00, estão entre as que mais cresceram, 
entretanto, sua maior importância é atestada pelo seu padrão territorial de distribuição. Note-
se, observando os mapas 30 a 36, que essas camadas de preços são aquelas que mais 
interligam a região concentrada às regiões rarefeitas do território. Sobretudo, são essas 
ligações mais caras que chegam com maior frequência à região Norte e Nordeste.  
 
 
Gráfico 13 – Média dos preços das tarifas aéreas entre as ligações aeroportuárias de 2011 a 2017 (em R$) 
 
Fonte: Anuários estatísticos da INFRAERO (2011 a 2017); Microdados da ANAC 
(2011 a 2017). Elaboração: Sérgio Teixeira, 2018. Valor nominal corrigido pelo valor 
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Observando o gráfico 13, notamos que os padrões das tarifas sofreram diversas 
alterações após a concessão dos principais aeroportos da rede às corporações privadas. 
Lembramos que, como discutimos acima, as passagens aéreas passaram por um período de 
grande redução de tarifas após a realização da liberalização tarifária em 2001. Esse processo 
se deu, sobretudo, por pressão das empresas aéreas em regular os preços das tarifas ao estilo 
do livre mercado. Em um primeiro momento, de fato, as passagens aéreas sofreram uma 
redução. Segundo os dados da ANAC, após a liberalização tarifária, as passagens aéreas 
saíram de uma média de R$630,00 em 2002 para uma média de R$400,00 em 2012, sofrendo 
reduções constantes nesse período. Em nossos dados sintetizados no gráfico 13, também 
observamos essa tendência que, entretanto, muda sua dinâmica a partir das concessões. 
Seguindo a tendência de queda, observa-se uma redução da média de tarifas entre 
os anos de 2011 e 2012, passando de R$734,00 para R$670,00. Essa foi a última grande 
redução do preço das passagens, que passou a ter diminuições sucessivas, porém com 
variações menores, no período analisado. Ainda analisando os dados do gráfico 13, nota-se 
que há apenas uma pequena variação no ano de 2013, quando os preços das passagens voltam 
a subir por conta dos altos preços operados – tendo em vista as vendas de passagens 
antecipadas para o ano de 2014: ano de realização da Copa do Mundo da FIFA no Brasil. 
Sobre esse ponto, é interessante já notar, observando os mapas 30 a 37, a evolução 
das passagens no território nacional, pois, a partir de 2014, as passagens mais caras passam à 
grande extensão do território. Sem dúvida, esse processo é decorrente da realização do grande 
evento que é a Copa do Mundo. Como lembra Vainer (2007), esses grandes eventos mundiais 
são momentos importantes em que o capitalismo aproveita para aumentar seus lucros sem 
maiores questionamentos. O patamar aproveitado não recua nos próximos anos, fazendo com 
que as maiores tarifas passem a interligar as principais ligações de fluxos que, ao mesmo 
tempo, passam a ser as preponderantes no território, ao passo que são desarticuladas as 
grandes rotas. 
Pelas análises territoriais que fizemos dos fluxos aeroviários, podemos inferir que 
há uma desintegração no território. A análise que levasse em conta apenas os fluxos não nos 
daria a dimensão total desse processo. Entretanto, quando analisamos os fluxos, a densidade 
dos fixos e os preços das tarifas, salta-nos aos olhos a situação reveladora do setor: ainda que 
tenhamos muitos fluxos para as regiões rarefeitas, esses fluxos são de poucas densidades. 
Ainda assim, temos que notar que esses fluxos tiveram uma incipiente desconcentração da 
região tradicionalmente mais densa do território e foram espraiados para as regiões de 
influência dos aeroportos concedidos. Esses aeroportos perderam seus fluxos no período pós-
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concessões, porém, como forma de escapar dos prejuízos, sobretaxaram as tarifas, levando ao 
aumento das passagens para as regiões mais rarefeitas, em que pese uma redução geral no 
preço das tarifas. Esses aumentos das passagens foram operados, sobretudo, nos destinos para 
as regiões mais rarefeitas do território.  
Portanto, em que pese os valores médios das tarifas terem diminuído (gráfico 13), 




    
Mapa 30 – Distribuição de faixas tarifárias entre os fluxos aéreos no território brasileiro em 2011 
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Mapa 31 – Distribuição de faixas tarifárias entre os fluxos aéreos no território brasileiro em 2012 
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Mapa 32 – Distribuição de faixas tarifárias entre os fluxos aéreos no território brasileiro em 2013 
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Mapa 33 – Distribuição de faixas tarifárias entre os fluxos aéreos no território brasileiro em 2014 
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Mapa 34 – Distribuição de faixas tarifárias entre os fluxos aéreos no território brasileiro em 2015 
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Mapa 35 – Distribuição de faixas tarifárias entre os fluxos aéreos no território brasileiro em 2016 
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Mapa 36 – Distribuição de faixas tarifárias entre os fluxos aéreos no território brasileiro em 2017 
Ademais, podemos, ainda, rapidamente cruzar um dado fundamental; se 
separarmos as faixas que mais tiveram passagens vendidas no período pós-concessões, 
notaremos (gráfico 14) que elas foram operadas justamente nas faixas de 20.000 a 60.000 
passageiros. Retomando a análise dos mapas 23 a 29, temos que essa faixa é aquela que liga 
os aeroportos da Região Concentrada aos aeroportos das metrópoles da região Nordeste. Se 
atentarmos para o quadro 17 (página 241), discutido acima, notamos que essas ligações 
ocorrem justamente entre os aeroportos que foram concedidos. 
 
Gráfico 14 – Total de passagens vendidas por categoria de ligações 
 
Elaboração: Sérgio Teixeira (2018). 
Notamos, portanto, que as concessões tiveram como principais decorrências a 
concentração das operações da rede nos aeroportos que foram concedidos e a redução 
constante das operações aeroportuárias. Causa e consequência da administração corporativa, 
as ligações aéreas, fundamentais para o projeto de integração nacional, passam por um 
processo de estagnação. 
Diante desse quadro, é necessário e urgente que voltemos a discutir os inúmeros 
processos de planejamento das infraestruturas territoriais, a necessidade de retomarmos um 
planejamento realmente identificado com os anseios nacionais e a longo prazo. Vemos, pela 
análise até aqui feita, que os desígnios do planejamento corporativo levam à falência dos 
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A singularidade do planejamento corporativo, como defendemos, é que este é 
exercido diretamente pelas corporações, porém isso não quer dizer que o Estado não participe 
desse processo. Pelo contrário, o Estado é peça fundamental para a realização do 
planejamento corporativo. Como organizador da regulação no território, o Estado cumpre o 
papel de orientar as normas no sentido requerido pelas corporações. Em alguns momentos, a 
flexibilização e desregulamentação, como vimos no processo de criação da ANAC, cumpre o 
papel de organizar as estruturas jurídicas do processo corporativo. Foi o caso da criação da 
SAC. 
Outro papel fundamental do Estado, em especial no caso brasileiro, é a dotação de 
recursos para que o processo de espoliação aconteça. O BNDES foi fundamental para o 
processo de espoliação da rede aeroportuária, por exemplo, financiando o arremate das 
concessões.   
 



















Concessionária do Aeroporto Internacional 
de Guarulhos 
4,7 1,2 2,8 1,3 
Inframérica Concessionária do Aeroporto de 
Brasília S/A 
1,2 0,4 4,7 
3,3 
 
Aeroportos Brasil – Viracopos S.A. 1,2 0,7 8,7 2,9 
Total 7,1 2,3 16,2 7,5 
 
Fonte: Banco de dados da BNDES, Anuários estatísticos da INFRAERO, Ministério dos transportes. Elaboração: 
Sérgio Teixeira (2018). 
 
Como podemos aferir pelos dados da tabela 34, menos da metade dos 
investimentos previstos para o ano de 2015 (R$7,5 bilhões), ou seja, R$2,3 bilhões, foram 
feitos pelo Estado por meio da INFRAERO. A lógica corporativa é comprovada ao se 
verificar que, somados os investimentos feitos pela INFRAERO e os aportes de empréstimo 
às concessionárias da primeira rodada, feitos pelo BNDES, os maiores investimentos até 
agora nos aeroportos foram feitos pelo Estado e não pelas concessionárias. Para nós, esses 
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dados confirmam a hipótese de que o planejamento corporativo coloca o Estado a serviço das 
empresas.  
As decorrências desse processo, como vimos, promovem a concentração dos 
fluxos e das densidades dos fixos nos aeroportos concedidos, o que reforça o padrão de 
concentração regional no território e aprofunda as hierarquias urbanas, ao mesmo tempo em 
que surgem relações não hierárquicas comandadas pelos desígnios corporativos impostos 
verticalmente pelas corporações acopladas às lógicas globalizantes. Ao mesmo tempo em que 
as cidades e regiões já polarizadas passaram a concentrar cada vez mais capitais, novas áreas 
passaram a assumir posições de destaque na rede de cidades.  
Os sistemas de circulação material (transportes) e os sistemas de circulação 
imaterial (comunicações e informação), estendidos em amplas redes, permitiram que as 
informações (presentes em bancos de dados de empresas de consultoria globais), e também os 
bens materiais, assim como a força de trabalho, se desloquem com relativa facilidade pelo 
espaço (HARVEY, [1982] 2013), fazendo com que o comando e a produção presentes em 
cidades de polarização passassem a ocupar todo o território. 
A rede aeroportuária, acoplada à organização da rede urbana, passou a organizar e 
ser organizada pela rede e, como consequência, pelo planejamento corporativo. Nesse sentido, 
o intento do Estado deveria ser o de organizar e investir na rede de transporte aéreo de 




    
CONCLUSÃO 
 
“De ora em diante, dever-se-á dar aos pobres a impressão, e não 
somente a esperança, de que estão emergindo da pobreza. Eles 
passarão, portanto, a testemunhar um aumento em termos absolutos 
de sua renda, isto é, de seu consumo de bens e serviços. Mas como 
está fora de questão reduzir as taxas de acumulação e de 
desigualdade, o que significa a morte do sistema, a pobreza não será 
eliminada, apenas mascarada” (SANTOS, 2007, p. 29). 
 
“A geografia, através da análise dialética do arranjo do espaço, serve 
para desvendar máscaras sociais, vale dizer, para desvendar as 
relações de classes que produzem esse arranjo. É nossa opinião que 
por detrás de todo arranjo espacial estão relações sociais, que nas 
condições históricas do presente são relações de classes” 
(MOREIRA, 1982, p. 2). 
 
“Nosso problema teórico e prático é o de reconstruir o espaço para 
que não seja o veículo das desigualdades sociais e, ao mesmo tempo, 
reconstruir a sociedade para que não crie ou preserve desigualdades 
sociais. Em outras palavras, trata-se de reestruturar a sociedade e 
dar uma outra função aos objetos geográficos concebidos com um fim 
capitalista, ao mesmo tempo em que os novos objetos espaciais já 




alvez o que mais nos deixe perplexos, diante dos acontecimentos e da intensa 
espoliação ao qual o território nacional é submetido pelas grandes empresas, é que 
ela tenha sido, em grande parte, aprofundada nos últimos anos, mesmo durante os 
governos supostamente progressistas. Entretanto, se observadas as formas de entrelaçamento 
que as corporações impuseram ao Estado, em especial, as ideologias geográficas asseguradas 
pelo planejamento corporativo, nota-se que tudo isso foi feito dando a impressão de que nada 




    
Chegamos à conclusão, por tudo que discutimos até agora, que a dificuldade de 
tomada de decisões soberanas por parte dos governos nacionais está associada ao contexto da 
globalização, caracterizada pelo maior poder das corporações transnacionais no planejamento 
territorial, no controle das informações e na organização da circulação no território. 
Foram as mudanças globais no padrão de circulação no território, com as novas 
atividades econômicas associadas, sobretudo, ao desenvolvimento das redes de transportes e 
dos serviços informacionais, que provocaram a aceleração do tempo de rotação do capital, 
viabilizando maior fluidez (ainda que seletiva) na movimentação de pessoas e mercadorias. 
Pautados pela aceleração do tempo, os sistemas de engenharia, constituídos pelos fixos 
aeroportuários e pelos fluxos aeroviários, tiveram que se modernizar por meio de sucessivas 
incorporações de técnica, ciência e informação aos objetos que compõem a estrutura de 
circulação territorial. Frisa-se que essas mudanças acompanharam as estratégias de 
planejamento estatal (ou a falta dele). Dessa forma, pudemos aferir um sistema de engenharia 
aeroportuário integrado e moderno que estabelece um padrão de organização territorial 
altamente veloz e integrado, ainda que rarefeito nas regiões de maior necessidade de 
integração.  
Partindo de uma visão atual do processo de acumulação permanente, 
consideramos que, a partir desse processo, se aprofunda a divisão territorial do trabalho, 
refazendo a acumulação primitiva em seu caráter de espoliação. Ou seja, a entrada das 
corporações em novos setores e territórios cumpriria a função de expropriação dos espaços 
nacionais – por meio de concessões e privatizações – para engendrar oportunidades lucrativas, 
capazes de absorver excedentes de capitais não empregados e desvalorizados em outros 
territórios. Trata-se de um tema aberto à pesquisa geográfica que buscamos qualificar nesta 
tese, tomando os usos corporativos dos espaços nacionais no período atual como parte do 
planejamento corporativo.  
Outrossim, o que vimos, considerando a rede de aeroportos como objeto da 
pesquisa, foi que estes, a partir da década de 1990, passaram a ser preparados para o processo 
futuro de espoliação – sustentando o que observa Harvey (2005; 2013) e Moraes (2000) – 
como uma dinâmica própria do capitalismo globalizado, ressaltando a espoliação como forma 
permanente de atuação do capital. Tal atuação visa tornar a formação socioespacial brasileira 
uma plataforma permanente de valorização do capital (BRANDÃO, 2007). 
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Os sistemas de engenharia aeroportuários, materializados em grandes aeroportos 
organizados em redes que acompanharam a formação da rede urbana, se consolidaram nas 
décadas de 1950 a 1970 como instrumentos de planejamento da integração territorial, 
projetando a possibilidade de mais fluidez no território. Esses aeroportos foram inseridos em 
meio ao aprofundamento da divisão territorial do trabalho entre as regiões brasileiras, com o 
objetivo de integrar o território à estrutura produtiva sediada primeiramente na região Sudeste 
e, posteriormente, na Região Concentrada do território.  
Pudemos organizar, como procedimento da pesquisa, um diagnóstico que nos 
levou à periodização de cinco fases de organização do sistema de engenharia aeroportuário no 
Brasil: i) primeira fase (1927-1945), que desponta a integração territorial por meio dos fluxos 
comandados e geridos por empresas aéreas; ii) segunda fase (1945-1972), em que destacamos 
o desenvolvimento dos aeroportos por iniciativa das empresas aéreas; iii) terceira fase (1972-
1990), de maior desenvolvimento do setor aeroportuário sob as bases do planejamento 
desenvolvimentista e a tutela do Estado por meio da administração da INFRAERO; iv) quarta 
fase (1990-2011), em que se opera a desregulamentação e flexibilização do setor para o 
processo de espoliação/privatização e uma v) quinta fase (2011 em diante), em que 
identificamos a ascensão do planejamento corporativo do sistema de engenharia 
aeroportuário. 
Nossa pesquisa mostrou que o sistema passou a ser organizado primeiramente 
pelas empresas aéreas, o que garantiu sua implementação pelas empresas privadas. Em 
seguida, a efetivação e o crescimento foram garantidos pelo poder estatal. Chegamos, 
portanto, a duas conclusões sobre o período inicial de articulação do setor aéreo. 
A primeira conclusão a que chegamos, ao analisar o período em destaque, é que a 
organização embrionária de rotas e de operações aeroportuárias no Brasil foi realizada pelas 
empresas aéreas, que estenderam a rede aeroportuária por parte considerável do território, 
constituindo eixos de interligação a partir da linha litorânea e das regiões Sul e Sudeste. Dessa 
maneira, o sistema de engenharia aeroportuário, sob comando das empresas aéreas, se 
constituiu mantendo um padrão concentrador da rede urbana brasileira.  
A segunda consideração que obtivemos sobre o período inicial da estruturação dos 
aeroportos é que, em que pese a falta de planejamento do sistema, se constitui uma rede 
aeroportuária que cresceu e passou a demandar a melhor operacionalização das pistas de 
pouso e das operações aéreas, que passavam a ser obsoletas. Assim, dentro da própria 
estrutura das empresas aéreas, foram constituídas esferas não governamentais de 
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planejamento a partir de conferências que ficaram conhecidas como CONACs. Essas 
conferências foram os embriões do planejamento do setor com vistas à integração e 
construção de materialidades de fixos aeroportuários pautados pela integração do território.  
A incipiente integração elevou o papel dos fluxos aeroviários na organização do 
espaço nacional brasileiro. A criação da INFRAERO, em 1972, foi o passo decisivo para esse 
processo, que teve decorrências profundas para a rede de cidades brasileiras e para o 
planejamento territorial. 
Entre as principais decorrências do processo de integração por meio da rede de 
aeroportos, em que pese a existência de padrões não hierárquicos na rede, se destaca a 
manutenção dos padrões hierárquicos e de polarização, os quais o desenvolvimento da rede de 
aeroportos ajudou a tornar ainda mais polarizados. As cidades que aportam os maiores 
aeroportos reforçam sua hierarquia e comando, tornando-se centros de gestão do território, 
entre outros fatores, por meio da força exercida pelos aeroportos, principalmente aqueles 
localizados nas grandes metrópoles, que são também por isso os principais “alvos” dos 
interesses corporativos.  
Tomando o planejamento dos fluxos em suas bases fixas ancoradas na rede de 
cidades brasileiras, identificamos que, no período técnico-científico-informacional (SANTOS, 
1999), os fluxos tornaram-se cada vez mais rápidos, requerendo fixos que aportassem essa 
rapidez. Constituída historicamente como projeto de integração regional, a rede de aeroportos 
acompanhou o desenho da rede de cidades e conformou, também, as características históricas 
de centralidade, polarização, integração e desintegração
95
, ao mesmo tempo em que dotou de 
materialidades fixas as cidades brasileiras e as dinamizou, afetando as hierarquias, seus fluxos 
e suas articulações para a realização da acumulação. 
O expressivo crescimento dos fluxos no território nacional, a partir da década de 
1970, destacou a rede de aeroportos brasileiros como central na interligação do território e na 
formação da rede de cidades, influenciando suas hierarquias e seus papéis de comando. A 
importância desse sistema também se deu por seu conteúdo corporativo, afinal, segundo 
Corrêa (1977, p. 93), “tudo indica que é através das ligações aéreas que as interações de alto 
nível se realizam: direção e administração de empresas e instituições de alcance espacial que 
interessam às várias regiões do país”. Sob o comando dos maiores aeroportos localizados nos 
                                                 
95
 Este trabalho assume a desintegração territorial como uma hipótese do processo em curso na formação 
socioespacial brasileira. 
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principais centros de gestão, as corporações que se apropriam dessas estruturas passaram a ter 
grande poder de articulação no território nacional.  
Mantendo o padrão de subdesenvolvimento, contando com reservas territoriais de 
infraestruturas estatais, a formação socioespacial brasileira tornar-se-á lócus privilegiado para 
as estratégias de ajuste espacial do grande capital, caso outro projeto de nação não se 
contraponha ao que aí está. Esse processo tomará feições ainda mais modernas, por meio de 
novas formas normativas e regulatórias que são elaboradas e reorganizadas seguindo as 
conformações inauguradas a partir dos anos 2000, como é o caso das concessões.  
A análise do período pós-concessão (de 2012 até os dias de hoje) mostrou que as 
corporações que passaram a administrar os aeroportos foram ineficientes em garantir a 
ampliação do sistema de engenharia aeroportuário. E, pelo contrário, promoveram uma maior 
reconcentração dos fluxos aéreos, além de promoverem uma desintegração das porções 
rarefeitas do território nacional, com destaque para as regiões Norte e Nordeste. Destacou-se, 
ainda, que os processos de concessões em curso estão cada vez mais sendo alvo das empresas 
internacionais, diante da falência das corporações nacionais que antes tinham hegemonia nas 
concessões das infraestruturas nacionais. Isso nos leva a afirmar que o planejamento 
corporativo promove, também, uma internacionalização dos usos corporativos.  
No período desenvolvimentista, a integração produtiva e territorial do país foi 
organizada por investimentos estatais em infraestruturas de circulação que pudessem articular 
a rede de cidades, de maneira a atender a integração funcional dos centros urbanos no sentido 
da dinamização de um mercado interno, ancorado em novos objetos técnicos designados à 
integração do território nacional. Seu posterior processo de concessão revela um novo padrão 
de articulação territorial e inserção na economia internacional, posto que, como destaca 
Vainer (2007), o Estado se retira dos setores de infraestrutura que ajudou a consolidar no 
período desenvolvimentista, entregando, assim, também o planejamento territorial aos 
interesses extravertidos das grandes corporações. 
Entre essas corporações, destacamos aquelas que se organizam a partir do controle 
das redes de fluxos imateriais (ou informacionais) e materiais. Entre elas, examinamos o 
poder das consultoras globais, identificadas por nós como agentes fundamentais de 
organização corporativa no atual estágio de controle global da produção. Entre essas 
empresas, destacamos as empresas globais de consultoria conhecidas como “Big Four” – 
PwC, KPMG, E&Y e Deloitte – que controlam a maior parte do mercado de consultoria e 
auditoria no mundo. A intervenção dessas empresas nos processos de privatizações e 
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concessões organiza nosso diagnóstico da entrega do Estado e do território às corporações: o 
Estado brasileiro, por meio das ações das empresas de consultoria, terceirizou o planejamento 
às corporações ligadas à informação. 
Essas empresas se articulam por meio de ideologias extravertidas elaboradas nos 
países centrais nas businnes schools tais como, Harvard Business School, University of 
Chicago, Stanford University, London Business School e University of California at 
Berkeley, para ficar em alguns exemplos. Tratam-se de universidades que constroem o ideário 
de consultores “gurus” do planejamento estratégico.  
As articulações territoriais, ancoradas na rede urbana por meio da topologia dos 
escritórios das consultoras, revelam também a lógica de localização e os usos corporativos 
que as empresas globais de informação exercem no território para a plena realização dos seus 
negócios. Ao mesmo tempo que os escritórios das consultoras são instalados segundo a 
posição de centralidade das cidades onde se encontram, elas fornecem densidades a essas 
cidades, contribuindo decisivamente para que se tornem centros de gestão no território. Nossa 
pesquisa mostrou que, ao fortalecer o padrão de concentração, os escritórios das consultoras 
contribuem para a manutenção da fragmentação do território, já que, ao concentrar zonas de 
densidade, criam, ao mesmo tempo, enormes porções de rarefação: como lembra Santos 
(1996), a informação expressa se realiza por meio do comando e da subordinação. 
Munidas de força locacional, as empresas de consultoria também exercem seu 
poder por meio da assessoria e auditoria das maiores empresas brasileiras. A análise do 
patrimônio das empresas que são clientes das “big four” no Brasil mostrou que o poder do 
controle da informação sobre a organização do território se dá, também, pela forma com que 
os usos das redes refletem o poder de gerenciamento do capital, conferindo ainda mais força 
de comando e decisão a essas empresas.  
As consultoras de estratégia, por sua vez, também vêm ampliando seu papel na 
elaboração de planos de intervenção territorial, principalmente, pela oferta de produtos 
gerenciais e informacionais ao Estado. Grande exemplo é o crescimento da McKinsey&Co, a 
maior representante do setor de estratégia com atuação no Brasil.  
A análise do relatório que norteou a espoliação dos principais aeroportos 
brasileiros, encomendado pelo BNDES à consultoria McKinsey&Co, revelou que há uma 
lógica corporativa nos pacotes gerenciais dessas empresas e que, se adotadas pelo Estado, 
levam à implementação de medidas que só beneficiam as grandes corporações. A Consultora 
McKinsey&Co destacou-se nesse processo haja vista seu papel central na elaboração das 
314 
    
diretrizes regulatórias que orientaram os diversos órgãos do setor aeroportuário, 
transformando-se em agente fundamental no jogo de poder que envolve a concessão; o que 
nos autoriza a dizer que há em curso uma regulação híbrida do território. Trata-se da 
articulação cada vez maior entre corporações nacionais e internacionais e o Estado. Esse 
último torna-se ainda mais corporativo pelo envolvimento das consultoras no planejamento da 
rede aeroportuária por meio das concessões.  
Ao mesmo tempo, após realizarem os mais diversos estudos e por estarem ligadas 
às corporações que passam a organizar as infraestruturas territoriais, essas empresas acabam 
por organizar o planejamento territorial. Analisamos que o poder dessas empresas, portanto, 
esteve relacionado a duas variáveis ascendentes do período atual: primeiro, suas práticas de 
serviços estiveram associadas às mudanças organizacionais do capitalismo no processo de 
reestruturação produtiva, ligadas aos serviços informacionais. Segundo, tiveram ganhos de 
escala e de escopo por estarem associadas ao processo de espoliação das infraestruturas 
territoriais, sendo fundamentais para as estratégias empresariais e de governança ligadas às 
grandes corporações e aos Estados nacionais, que adotaram as políticas neoliberais de 
privatizações e concessões das empresas públicas.  
A questão normativa e da normatização do território ganha assim uma dimensão 
totalizante dentro do processo de uso corporativo do território. A partir da organização do 
Programa Nacional de Desestatização (PND), na década de 1990, as corporações passaram a 
ter maior poder de regular e normatizar o Estado por meio das relações políticas, ou seja, pela 
técnica da política e/ou por meio do controle das infraestruturas territoriais estatais que 
outrora foram as responsáveis pelo planejamento e tecnificação do território.  
Esse processo, que também é um fato do período atual, que chamamos de 
planejamento corporativo, se realiza, sobretudo, por meio da hibridez entre ação 
governamental estatal e corporações. Embora o Estado seja visto como instrumento de 
organização e planejamento da sociedade e do território, ele o faz para colocá-los a serviço 
das corporações, ou seja, ele mesmo deve submeter-se às regras impostas pelas corporações. 
Essa redução do poder de intervenção do Estado no planejamento territorial gera 
um apêndice das políticas das empresas e uma mudança de perspectiva. “É essa nova 
concepção de ação pública que leva a ver o Estado como uma empresa que se situa no mesmo 
plano das entidades privadas, um Estado-empresa que tem um papel reduzido em matéria de 
produção do interesse geral” (DARDOT e LAVAL, 2016, p. 274). 
315 
    
Dessa maneira, o planejamento territorial passa a ser feito pelas empresas por fora 
(com a concessão das infraestruturas estatais às corporações) e por dentro (com a adoção de 
políticas corporativas pelos entes estatais). Foi o caso que estudamos quando analisamos as 
relações da Secretaria de Aviação Civil (SAC) e da Agência Nacional de Regulação da 
Aviação Civil (ANAC). Ambas instituições assumem as características e projetos das 
corporações, sendo assim subservientes aos interesses corporativos. Para Santos (2011), essa 
“política” torna-se, na verdade, uma “não política”, pois se trata de uma “morte da política”. 
Isso porque “a política agora é feita no mercado, mas esse mercado global não existe como 
ator, mas como uma ideologia, como um símbolo” (SANTOS, 2011, p. 67). 
Na medida que a espoliação territorial foi se colocando como projeto de 
planejamento, o Estado passou a fazer uso de agências nacionais de regulação como lógica de 
atuação estatal. Essas, entretanto, aparecem mais como um discurso reificador do que como 
uma ideia de planejamento. A criação de ANAC, nesse contexto, se conforma como 
instrumento a serviço das corporações, destinada a facilitar as normatizações necessárias para 
o bom funcionamento das corporações. A hibridez envolve, portanto, a relação corporativa 
incorporada à lógica das esferas governamentais e a ação direta dos entes privados, 
substituindo as atribuições de planejamento outrora sob responsabilidade das empresas de 
infraestrutura estatais. O Estado se retira dos setores estratégicos de planejamento territorial 
seja pela entrega total do planejamento ou pela criação de estruturas estatais afeitas aos 
desígnios corporativos, como foi o caso, já visto, da Secretaria de Aviação Civil (SAC).  
Por um lado, em 2011, em substituição à INFRAERO, foi criada a Secretaria de 
Aviação Civil (SAC) como principal formuladora de políticas para o setor, esvaziando 
completamente o papel de planejamento historicamente realizado pela estatal. Por outro lado, 
o planejamento territorial da rede aeroportuária passa a ser feito por influência direta da 
empresa de consultoria McKinsey&Co, o que nos levou a identificar que, a partir de 2011, a 
regulação da rede aeroportuária passou a ser feita pelo Estado em parceria com a consultora 
por meio do processo de concessão dos principais aeroportos da rede. Essa relação atesta a 
lógica da razão global corporativa na medida em que não há mais a separação entre uma 
regulação da rede aeroportuária e a regulação do planejamento territorial dos fluxos 
aeroviários no território nacional, ambas sob influência direta das corporações. Daí o que nos 
autoriza, concordando com Antas Jr. (2005), Santos (1996) e Santos e Silveira (2001), a 
identificar uma regulação híbrida do território na rede aeroportuária.  
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A normatização do território constitui-se, portanto, em poderoso instrumento a 
serviço do capital que, por meio da relação corporativa entre as agências de regulação, as 
empresas de informação organizacional e as grandes corporações, comandam o território para 
seus desígnios e para o uso dos recursos públicos, esses compondo em conjunto mais uma das 
facetas do planejamento corporativo. Em nossa pesquisa, evidenciamos que, entre esses 
recursos, o uso dos fundos do BNDES tornou-se uma das principais fontes de financiamento 
da espoliação do território no processo de concessão dos aeroportos. 
O banco foi responsável por gerenciar os leilões e fornecer linhas de crédito às 
empresas para compra e investimento para a ampliação dos aeroportos, dispensando, dessa 
forma, as empresas administradoras dos aeroportos das obrigações de investimentos, 
assumidos pelo próprio Estado, por meio dos recursos dos fundos que compõem o BNDES. 
Tratou-se de uma verdadeira transferência das obrigações corporativas para os fundos estatais.  
Ressaltamos, em nossa tese, que as várias facetas analisadas por nós em relação 
ao planejamento corporativo da rede aeroportuária tiveram seu ápice no atual período que 
denominamos como “período da regulação corporativa”, por meio do comando da empresa de 
consultoria McKinsey&Co. Foi recorrendo ao relatório da consultora que se instaurou um 
novo formato organizacional e normativo dos aeroportos, por meio da concessão às grandes 
corporações.  
O Planejamento corporativo, portanto, pode ser identificado por seu carácter de 
reconcentração regional na formação socioespacial brasileira. As concessões promovem um 
processo de sucessivos arranjos para a realização da acumulação capitalista em novos 
espaços, conformando um território da espoliação nas áreas em que a localização promove 
mais lucratividade às atividades aeroportuárias. Podemos, assim, classificar o território 
brasileiro como um espaço de coexistência de formas renovadas de espoliação, por meio do 
processo de concessões. Os resultados obtidos mostram que houve um crescimento 
vertiginoso do fluxo de passageiros entre 1972 e 2010. Destaca-se que esse fluxo foi 
acompanhado por um adensamento de aeroportos e de malhas de conexões, consolidando uma 
rede nacional dispersa, no entanto, adensada nas regiões Sul e Sudeste. Observado o padrão 
topológico da rede, é sustentável a hipótese de a rede de aeroportos ser, hoje, uma das 
principais linhas de interligação de mercadorias de alto valor agregado e transporte de altos 
executivos entre as cidades polarizadoras da rede urbana (CORRÊA, 1977), justificando sua 
importância para o planejamento territorial.  
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Vimos que, ao organizar a concessão para as grandes empresas privadas, se coloca 
em risco a própria organização da nação, haja vista que, ao conceder os aeroportos, também 
se passa a terceirizar o planejamento territorial às grandes corporações. Nossa pesquisa 
mostrou que, ao contrário do que se produz no discurso neoliberal, as empresas não se 
mostram eficientes na administração da rede aeroportuária e, pelo contrário, não honraram 
suas obrigações com o Estado na administração e integração do território.  
Um novo momento da espoliação é inaugurado em 2016, uma nova rodada de 
espoliação muito mais agressiva sob o comando de um governo ainda mais liberal. O 
processo de desmonte do setor aeroportuário assumirá tons ainda mais neoliberais, tratando-
se, agora, da entrega dos aeroportos às grandes corporações internacionais. 
Mostramos que, nas duas primeiras rodadas de concessões, estavam presentes 
corporações brasileiras, com destaque para as empreiteiras Odebrecht e a OAS. Entretanto, a 
partir da terceira rodada de concessões, um novo rearranjo corporativo toma forma com a 
presença das corporações internacionais na administração aeroportuária: empresas como a 
suíça Zurich International Airport AG, a alemã AG Frankfurt Airports Services e a francesa 
Vinci Airports. Isso nos autoriza a dizer que o território passa a ser cada vez mais 
internacionalizado.  
Articuladas com as operações urbanas das cidades em que estão instaladas, as 
concessionárias passam a induzir uma espécie de guerra dos lugares como expressão de sua 
competitividade. Estados e municípios da federação passam a entrar em guerra para obter 
melhores vantagens e adequar suas estruturas para receber as concessionárias e entrar na fila 
da espoliação.  
Uma das decorrências desse processo foi a desestruturação da INFRAERO, já que 
ela passa a não ter mais função. Isso porque não há mais estrutura de planejamento unificada 
capaz de articular os aeroportos em um sentido de integração nacional. Estando sob influência 
das corporações, a rede aeroportuária passa a estar sob a influência da fragmentação. Vimos 
que uma das decorrências desse processo foi o fim da política de subsídios cruzados, pois, 
tendo os principais aeroportos sob administração privada, os demais aeroportos passam a ter 
que receber receitas diretas da União para seu funcionamento. Isso onera o Estado com custos 
antes balanceados na própria rede e aprofunda as assimetrias regionais. Como o subsídio 
cruzado foi interrompido em favor da concessão dos maiores aeroportos, os aeroportos 
localizados nas cidades mais “desconectadas” e rarefeitas tendem a ser abandonados. 
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Observando a rede como um todo, percebemos que três elementos nos confirmam 
as decorrências nefastas para a rede a partir da administração das corporações. Primeiro, 
houve uma diminuição das rotas que operam no território. Segundo, observamos uma 
diminuição dos fluxos na rede. E terceiro, houve aumento no preço médio das tarifas operado, 
sobretudo, nos destinos para as regiões mais rarefeitas do território. Se deslocar entre os 
aeroportos das Regiões Norte e Nordeste é bem mais caro do que o deslocamento entre os 
aeroportos da Região Concentrada. 
Estamos diante, dessa maneira, do esfacelamento da nação em todas as suas 
dimensões. O território torna-se ainda mais fragmentado e desintegrado, o povo é alienado 
dos usos das infraestruturas públicas e a soberania é substituída por um amálgama de 
interesses corporativos: essa é a decorrência do planejamento corporativo. 
A soberania nacional torna-se, assim, um projeto inconcluso e de difícil solução. 
Sendo o território entregue às corporações, a noção de soberania desaparece quase totalmente 
dos organismos e programas políticos que partam do Estado. Temos, então, conforme Santos 
(1996; 2011), uma nação passiva, em que o subdesenvolvimento é aceito e celebrado como 
forma de organização “normal” da nação, tornada, assim, apenas um espaço nacional da 
economia internacional (SANTOS, 1996, p. 194).  
 A formulação de um projeto que possa retomar a ideia de nação deve levar em 
conta, portanto, o povo e seu sentido de construção da soberania da nação, daí “o interesse de 
retomar a noção de espaço banal, isto é, o território de todos, frequentemente contido nos 
limites do trabalho de todos” (SANTOS, 1996). O espaço de todos, no mundo hegemonizado 
pela força do capital monopolista, apenas pode ser conseguido por meio da persistência e da 
luta dos de baixo para a (r)existência do território e pelo seu território. Tal mote somente 
ocorrerá por meio de um planejamento que leve em conta o conflito social como forma de 
enfrentar os poderes corporativos.   
 Discutimos, então, que as empresas, as corporações, são as detentoras de 
racionalidades da globalização que se aplicam ao território de forma vertical, hierárquica. 
Esse planejamento, que defendemos como planejamento corporativo, reforça uma áurea de 
neutralidade a partir dos eufemismos apresentados nos jargões empresariais, tais como, 
planejamento neutro, planejamento estratégico, governança etc. O planejamento territorial 
tem servido historicamente e exclusivamente para a reprodução do capital, garantindo “dentro 
da lei e da ordem” o desenvolvimento da acumulação. Para tanto, o planejamento ganhou 
status de ciência, já que assim pode se afirmar como “neutro”. Em verdade, troca-se hoje a 
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noção de Planejamento pela de Gestão. Acreditamos que planejamento e gestão não são 
práticas contraditórias em si, pois o planejamento cumpre uma função norteadora para a 
gestão, enquanto esta última cumpre a função de efetivar o futuro que se planeja. Claro que 
entre essas determinações, para nós, existe o ponto de partida que deve ser o planejamento, já 
que esse é o futuro; e, ao contrário, quando se escolhe a gestão como ponto de partida, busca-
se uma típica ilusão do capitalismo: projetar o presente como se esse fosse o futuro imanente. 
Assim, uma lição histórica importante é que não devemos aceitar o planejamento 
como produto exclusivo de uma razão técnica e neutra, mas temos que identificá-lo como 
fruto do interesse de quem o promove. Dessa forma, entende-se que o planejamento, ao 
abarcar tais dimensões, pode ser instrumento político de controle ou libertação (MONTEIRO, 
2007). Ao contrário de um “discurso competente” da gestão – preconizado pelas elites como 
planejamento técnico – deve-se construir uma práxis planejadora, que se norteie pela 
construção de conjunto com os atores sociais envolvidos no planejamento. O planejamento 
visto enquanto técnica, logo, com roupagem de neutro, só serve aos interesses dominantes. 
Foi o que vimos ao analisar a concessão dos sistemas de engenharia aeroportuária e as 
decorrências dela para o território.  
Devemos então, à luz do que foi apresentado, tentar superar o planejamento 
corporativo e, nesse sentido, cabe a pergunta: seria possível uma neutralidade do 
planejamento dos territórios? Obviamente não, por isso, o planejamento deve ser encarado 
como ele realmente é: um instrumento político de dominação de uma classe sobre a outra. 
Essa nos parece a problemática central diante do avanço da racionalidade global corporativa, 
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